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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 15 927/2001 (2.a série). — O Grupo Folclórico
de Coimbra pretende deslocar-se ao Egipto, no período de 23 de
Agosto e 2 de Setembro, a fim de participar no 12.o Ismailia Inter-
nacional Folklore, a realizar naquele país.

Atendendo ao carácter artístico e cultural da deslocação, entende
o Governo que se justifica plenamente a adopção de providências
que possibilitem a participação dos elementos que sejam servidores
do Estado.

Deste modo, ao abrigo da alínea d) do artigo 199.o da Constituição
e no uso dos poderes delegados pelo n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, determino que os responsáveis pelos
departamentos governamentais de que dependem os funcionários que
integram aquele Grupo considerem os mesmos em exercício efectivo
de funções durante o período da deslocação.

18 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 15 928/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 4 de Julho de 2001, com anuência do presidente do
conselho directivo do Instituto de Solidariedade e Segurança Social,
da mesma data:

Artur Manuel Machado dos Reis Dias, motorista de ligeiros do quadro
do pessoal do Instituto de Solidariedade e Segurança
Social — requisitado, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro, para exercer funções
no Gabinte do Primeiro-Ministro, com efeitos reportados a 5 do
corrente mês. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Julho de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres

Despacho n.o 15 929/2001 (2.a série). — Por despachos de 5
e de 21 de Junho de 2001, respectivamente da presidente da Comissão
para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres e do vice-presidente
do Instituto de Promoção Ambiental, do Ministério do Ambiente
e do Ordenamento do Território:

Matilde Rosa Correia da Silva, técnica superior de 2.a classe, do quadro
de pessoal do Instituto de Promoção Ambiental, do Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território — transferida com a
mesma categoria para o quadro de pessoal da Comissão para a
Igualdade e para os Direitos das Mulheres, com efeitos a partir
de 1 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — A Presidente, Ana Maria Quintans Fernandes
Ferreira Braga da Cruz.

Gabinete do Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas

Despacho n.o 15 930/2001 (2.a série). — Reconhecimento de
associações de imigrantes e seus descendestes. — Nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 75/2000, de 9 de Maio, faz-se público
que, por meus despachos de 18 de Julho de 2001, foi reconhecida
a representatividade como associações de imigrantes e seus descen-
dentes, para os efeitos previstos na Lei n.o 115/99, de 3 de Agosto,
às seguintes associações, de que se indica o respectivo âmbito:

SANITAE — Associação para a Informação e Defesa da Saúde
dos Africanos — âmbito regional;

Associação Unida e Cultural da Quinta do Mocho — âmbito
local.

18 de Julho de 2001. — O Alto-Comissário para a Imigração e
Minorias Étnicas, José Leitão.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 710/2001. — Tendo em consideração o
mérito excepcional da contribuição dada à defesa da liberdade e da
democracia pelo cidadão Amílcar José Nunes, merecedor de público
reconhecimento;

No uso da competência prevista no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio:

Resolve-se conceder ao cidadão Amílcar José Nunes uma pensão,
do quantitativo que lhe competir, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 171/77, de 30 de Abril, com a redacção dada,
respectivamente, pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 43/78, de 11
de Março, e pelo artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 140/87, de 20 de Março,
e do Despacho Normativo n.o 9-H/80, de 9 de Janeiro.

A pensão começa a vencer-se na data da publicação do presente
despacho.

13 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oliveira
Martins.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Despacho conjunto n.o 711/2001. — Considerando que a rele-
vante missão atribuída ao Instituto Nacional de Estatística (INE),
no contexto nacional e internacional, exige que a escolha dos membros
da sua direcção recaia em personalidades com um percurso académico
e profissional de reconhecido prestígio, adequado à elevada capa-
cidade técnica e científica, nos domínios da estatística e da gestão,
necessária ao desempenho dos respectivos cargos;

Considerando que os conhecimentos e a experiência emergentes
dos curricula em anexo se mostram compatíveis com os requisitos
exigidos;

Nos termos conjugados dos artigos 6.o e 18.o do Decreto-Lei
n.o 280/89, de 23 de Agosto:

1 — É nomeado presidente da direcção do Instituto Nacional de
Estatística o Prof. Doutor Paulo Jorge Mota de Pinho Gomes.

2 — São nomeados vogais da direcção do referido Instituto o mestre
Armindo Manuel da Silva Carvalho e o engenheiro Carlos Fernando
Barradas Alves.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 16 de Julho
de 2001.

12 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da Costa
Guimarães Ferreira.

ANEXO

Resenha curricular de Paulo Gomes

Paulo Jorge Mota de Pinho Gomes, nascido em 28 de Julho de
1948, no Porto. Licenciado em Matemática Aplicada pela Faculdade
de Ciências da Universidade Clássica de Lisboa. Mestre em Estatística
e Investigação Operacional pelo Departamento de Estatística daquela
Faculdade e «Doutor de Estado» em Estatística pela Faculdade de
Ciências e Tecnologia de Montpellier, França (1987). Nesta última,
foi investigador no Centro de Estatística, acumulando funções de
docência nos seguintes estabelecimentos de ensino superior e de inves-
tigação: Conservatoire National des Arts et Métiers, Institut Uni-
versitaire de Tecnologie, Centre National d’Études Agronomiques des
Régions Chaudes, École National du Génie Rural des Eaux et des
Fôrets e Centre de Coopération Internationale en Recherche Agro-
nomique pour le Développement. Foi professor e regente de inúmeras
cadeiras de licenciaturas, MBA e mestrados nos domínios da esta-
tística, investigação operacional, econometria, análise de dados, méto-
dos quantitativos, amostragem, métodos de previsão, em várias uni-
versidades — Faculdade de Economia do Porto, na qual foi director
do Laboratório de Análise de Dados (1988-1992), Universidade Nova
de Lisboa, Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, Univer-
sidade Católica Portuguesa, Universidade Portucalense, onde é pro-
fessor catedrático convidado (1998), e Instituto de Estudos Superiores
Financeiros e Fiscais, no qual foi regente da disciplina de Análise
de Dados do curso de Gestão Internacional. Foi orientador pedagógico
e científico na preparação de provas e membro de júri de dissertações
de mestrados e doutoramentos, estes últimos em Educação Mate-
mática, Estatística e Investigação Operacional. Foi promotor e orga-
nizador de um vasto número de congressos e workshops científicos
e, bem assim, orador convidado em inúmeros seminários internacio-
nais, promovidos, nomeadamente, pelo International Statistical Ins-
titute (ISI), pela Biometric Society e pela International Society for
Research on Civilization Diseases and the Environment. Publicou
vários trabalhos científicos, que incidem especialmente sobre a pro-
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blemática da selecção de variáveis, em diversas revistas nacionais e
estrangeiras. É autor de duas publicações didácticas sobre tópicos
de Sondagem e Análise de Dados, publicadas, respectivamente, pela
Sociedade Portuguesa de Estatística e pela Universidade Nova de
Lisboa.

Desde 1998 é o representante em Portugal da International Asso-
ciation of Survey Statisticians (IASS) do International Statistical Ins-
titute (ISI).

Foi eleito presidente da Associação Portuguesa de Classificação
e Análise de Dados (2000).

Foi nomeado director regional do Norte do Instituto Nacional de
Estatística (1989), associando-se ao processo de reestruturação do
Sistema Estatístico Nacional.

Resenha curricular de Carlos Alves

Carlos Fernando Barradas Alves, nascido em 17 de Maio de 1951,
em Lisboa.

Licenciado em Engenharia, Electrónica e Sistemas Digitais, pelo
Instituto Superior Técnico.

Iniciou a sua actividade profissional na área da informática como
analista de sistemas no Instituto de Informática do Ministério das
Finanças.

Foi analista de sistemas no IFADAP, na Divisão de Sistemas e
Suporte Técnico.

Foi analista-coordenador no Banco de Fomento e Exterior, onde,
posteriormente, veio a integrar o Comité de Direcção do Departa-
mento de Informática.

Foi director-adjunto no Departamento de Informática do Banco
Nacional Ultramarino.

Em 1990 assumiu o cargo de director do Departamento de Sistemas
de Informação e Informática no Instituto Nacional de Estatística.

Em 1997 foi nomeado para o o conselho de direcção do Instituto
de Informática do Ministério das Finanças, sendo vogal substituto
do presidente.

Em 2000, finda a comissão de serviço, reassumiu o lugar de director
de departamento no INE.

Paralelamente tem desenvolvido actividade docente, leccionando
cadeiras na área dos sistemas de informação, nomeadamente no Ins-
tituto Nacional de Administração (INA), Instituto Superior de Esta-
tística e Gestão de Informação (ISEGI), sendo actualmente respon-
sável pelas cadeiras de Sistemas de Informação no Instituto Superior
de Gestão (ISG).

Resenha curricular de Armindo Carvalho

Armindo Manuel da Silva Carvalho, nascido em 2 de Março de
1959, em Vila Nova de Famalicão. Licenciado em Economia pela
Faculdade de Economia do Porto no ano de 1983. DEA (Diplôme
d’études approfondies) em Economie Spatiale, Urbaine et Régionale
na Universidade de Montpellier I, com a apresentação de uma dis-
sertação intitulada «Le Portugal Communautaire: Disparités et Stru-
tures Régionales», no ano de 1995. Equivalência ao grau de mestre
das universidades portuguesas concedido pelo Conselho Científico
da Faculdade de Economia do Porto em Dezembro de 1995.

Foi assistente convidado da Faculdade de Economia do Porto, assis-
tente convidado da Universidade Portucalense e professor auxiliar
convidado da Universidade Lusíada, onde leccionou as disciplinas
de Técnicas Quantitativas de Gestão, de Econometria e de Inves-
tigação Operacional. Foi conferencista de métodos estatísticos em
programas de formação para engenheiros agrónomos das regiões
quentes organizados pelos institutos ENGRAF e CNEARC de Mont-
pellier e das disciplinas de Análise Estatística Multivariada do DEA,
de Economia Rural do Centre Nationale d’Économie et Sociologie
Rurales da Université de Montpellier. Foi chefe do Serviço de Pro-
dução Estatística da Direcção Regional do Norte do Instituto Nacional
de Estatística e representante deste Instituto no comité europeu de
redacção do projecto EUROSTAT de divulgação sobre as regiões
da Europa «Portrait des Régions d’Europe 1992». Foi responsável
pela coordenação nacional do subsistema estatístico da construção
e da habitação. É autor e co-autor de artigos e publicações nas áreas
da classificação automática, da previsão, da modelização economé-
trica, da amostragem e dos métodos de estimação.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete da Secretária de Estado
dos Assuntos Europeus

Despacho n.o 15 931/2001 (2.a série). — Atendendo às neces-
sidades decorrentes do processo de alargamento da União Europeia,
torna-se necessário preencher o cargo de chefe de divisão da Direcção

de Serviços das Relações Externas Intraeuropeias, da Direcção-Geral
das Comunidades Europeias, deixado vago pelo seu anterior titular.

Assim, nomeio o licenciado José Manuel Gomes da Silva Garcia
técnico superior principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Assuntos Comunitários, em regime de substituição, por seis meses,
nos termos do n.o 3 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
chefe de divisão daquela Direcção de Serviços, com efeitos a partir
de 1 de Julho.

6 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Maria Teresa Quintela Pinto Bessa Pereira de Moura.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 15 932/2001 (2.a série):

José Manuel Gonçalves Nunes, professor profissionalizado do
grupo 04 do quadro da Zona Pedagógica (Zona C) da Região
Autónoma da Madeira — despacho de 16 de Julho de 2001 requi-
sitando-o para exercer funções na Delegação Regional de Viseu
da Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Por-
tuguesas do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pelo período
de um ano, prorrogáveis até ao limite de três anos. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — O Director-Adjunto do Departamento, Car-
los Iglésias.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 712/2001. — Considerando que, nos ter-
mos do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 327/99, de 18 de Agosto, se
transferiu para a Agência Portuguesa de Apoio ao Desenvolvimento
(APAD) a universalidade dos direitos e obrigações do Fundo para
a Cooperação Económica (FCE) existentes à data da sua extinção;

Considerando que, pelo despacho conjunto n.o 923/2000, de 12 de
Maio (Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 12 de Setembro de
2000), foi determinado que se mantivessem em vigor, transitoriamente,
a partir de 8 de Fevereiro de 2000, data do início da actividade da
APAD, regulamentos de linhas de apoio afectas à actividade do
ex-FCE;

Considerando que o Plano de Actividades da APAD para 2001
contempla linhas de apoio, nomeadamente a linha Multiapoio, cujo
regulamento se encontra em vigor desde 26 de Maio de 2001, que
permitem, no quadro das suas atribuições, a utilização de instrumentos
de apoio semelhantes ou sucedâneos dos utilizados pelo ex-FCE:

Determina-se, face ao exposto e para os devidos efeitos, que sejam
revogados a partir da presente data do despacho conjunto de 21 de
Abril de 1994 (Diário da República, 2.a série, n.o 116, de 19 de Maio
de 1994) e o despacho conjunto n.o 923/2000, de 12 de Maio (Diário
da República, 2.a série, n.o 211, de 12 de Setembro de 2000), ambos
referentes aos instrumentos de apoio financeiro do ex-FCE, nomea-
damente incentivos FCE e Bonificações de Taxas de Juro.

27 de Junho de 2001. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças,
Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 933/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio
o tenente-coronel TM Nélson Martins Viegas Pires, por um período
de seis meses, em substituição do tenente-coronel INF António Mar-
tins Gomes Leitão, para o desempenho das funções de director técnico
do Projecto n.o 2 — Instituto Superior de Ensino Militar, inscrito no
Programa-Quadro da Cooperação Técnico-Militar Luso-Angolana.

2 — De acordo com o n.o 5 da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
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em país da classe C. (Não carece de fiscalização prévia pelo Tribunal
de Contas.)

12 de Julho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar

Despacho (extracto) n.o 15 934/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Julho de 2001:

Licenciado Luís Manuel Ramos da Fonseca, assessor do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Pessoal — nomeado definitivamente
assessor principal do mesmo quadro, lugar criado pela portaria
n.o 1101/2001, de 7 de Junho, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 146, de 26 de Junho de 2001, a extinguir quando
vagar. A presente nomeação produz efeitos a 29 de Outubro de
2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — O Director-Geral, José Augusto Valente Oli-
veira Simões, TGen PILAV.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 15 935/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Junho de 2001 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por sub-delegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

Valdemar Manuel Tomás de Oliveira, técnico especialista do escalão 3,
índice 195, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do
quadro de pessoal civil da Marinha, precedendo concurso provido
no lugar de técnico especialista de 1.a classe, escalão 2, índice 205,
da mesma carreira e quadro, ficando exonerado do lugar que ocupa
a partir da data da aceitação da nomeação do novo lugar.

9 de Julho de 2001. — O Chefe, Urbino Mendes Carreira, capitão-
-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 15 936/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2001 do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal, por delegação do almirante Chefe do Estado-
-Maior da Armada:

Nuno Miguel dos Prazeres Moura e António José Fernandes Pereira,
segundos-sargentos TN-PIN da Marinha, em regime de contrato,
e Carlos Manuel dos Santos Ferreira, técnico profissional de
1.a classe do quadro do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras do
Ministério da Administração Interna — celebrados contratos admi-
nistrativos de provimento com o primeiro e segundo e nomeado
em comissão de serviço extraordinária o terceiro, precedendo con-
curso, por seis meses, para realização de estágio, com vista ao
ingresso na categoria de técnico de informática do grau 1, nível 1,
da carreira de técnico de informática do quadro do pessoal civil
da Marinha.

18 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Recrutamento e Selecção

Aviso n.o 9661/2001 (2.a série). — Concurso de admissão de
voluntários do sexo feminino para prestação de serviço no regime de
contrato, na categoria de praça. — 1 — Faz-se saber que, a partir da
data de publicação deste aviso, está aberto concurso nesta Repartição,
nos termos estabelecidos na Lei do Serviço Militar e respectivo Regu-
lamento e no Estatuto dos Militares das Forças Armadas, para admis-
são de cidadãs do sexo feminino voluntárias para prestação de serviço
militar em regime de contrato, na categoria de praça.

2 — Podem concorrer as cidadãs que satisfaçam as condições de
admissão e que se comprometam a servir na Marinha por um período
de dois anos após a data do final do curso de formação de grumetes.

3 — Os documentos para admissão ao concurso deverão dar entrada
no Centro de Recrutamento da Armada, Repartição de Recrutamento
e Selecção, Instalações Navais de Alcântara, Praça da Armada,

1350-027 Lisboa, até às 16 horas e 30 minutos do dia 28 de Setembro
de 2001 (incorporação a 2 de Janeiro de 2002).

4 — Para além das condições gerais constantes nas normas do con-
curso, as candidatas devem satisfazer as seguintes condições:

1) Ter idade não inferior a 18 anos em 31 de Dezembro de
2002;

2) Ter idade máxima de 24 anos em 31 de Dezembro de 2002;
3) Estar habilitada, no mínimo, com o 2.o ciclo completo do

ensino básico, ou habilitação legalmente equivalente.

5 — Nos termos da legislação em vigor, o regime de contrato tem
a duração mínima de dois e máxima de seis anos.

6 — As normas contendo as condições de admissão e outras infor-
mações podem ser obtidas nos seguintes locais:

Centro de Recrutamento da Armada — Instalações Navais de
Alcântara, Praça da Armada, 1350-027 Lisboa; tele-
fone: 213945469;

Número verde: 800204635 (chamada grátis);
E-mail: cralmail.marinha.pt;
Gabinete de Divulgação e Informação da Marinha, Praça do

Comércio, 1100-048 Lisboa; telefone: 213429408;
Capitanias e delegações marítimas;
Câmaras municipais e juntas de freguesia.

16 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Pereira de
Moura, CMG.

Aviso n.o 9662/2001 (2.a série). — Concurso de admissão de
voluntários do sexo masculino para prestação de serviço no regime de
contrato, na categoria de praça. — 1 — Faz-se saber que, a partir da
data de publicação deste aviso, está aberto concurso nesta Repartição,
nos termos estabelecidos na Lei do Serviço Militar e respectivo Regu-
lamento e no Estatuto dos Militares das Forças Armadas, para admis-
são de cidadãos do sexo masculino voluntários para prestação de ser-
viço militar em regime de contrato, na categoria de praça.

2 — Podem concorrer os cidadãos que satisfaçam as condições de
admissão e que se comprometam a servir na Marinha por um período
de dois anos após a data do final do curso de formação de grumetes.

3 — Os documentos para admissão ao concurso deverão dar entrada
no Centro de Recrutamento da Armada, Repartição de Recrutamento
e Selecção, Instalações Navais de Alcântara, Praça da Armada,
1350-027 Lisboa, até às 16 horas e 30 minutos do dia 28 de Setembro
de 2001 (incorporação a 2 de Janeiro de 2002).

4 — Para além das condições gerais constantes nas normas do con-
curso, os candidatos devem satisfazer as seguintes condições:

1) Ter idade não inferior a 18 anos em 31 de Dezembro de
2002;

2) Ter idade máxima de 24 anos em 31 de Dezembro de 2002;
3) Estar habilitado, no mínimo, com o 2.o ciclo completo do

ensino básico, ou habilitação legalmente equivalente.

5 — Nos termos da legislação em vigor, o regime de contrato tem
a duração mínima de dois e máxima de seis anos.

6 — As normas contendo as condições de admissão e outras infor-
mações podem ser obtidas nos seguintes locais:

Centro de Recrutamento da Armada — Instalações Navais de
Alcântara, Praça da Armada, 1350-027 Lisboa; tele-
fone: 213945469;

Número verde: 800204635 (chamada grátis);
E-mail: cralmail.marinha.pt;
Gabinete de Divulgação e Informação da Marinha, Praça do

Comércio, 1100-048 Lisboa; telefone: 213429408;
Capitanias e delegações marítimas;
Câmaras municipais e juntas de freguesia.

16 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Pereira de
Moura, CMG.

Aviso n.o 9663/2001 (2.a série). — Concurso de admissão de
voluntários do sexo masculino para prestação de serviço no regime de
contrato na categoria de praça, classe de fuzileiro. — 1 — Faz-se público
que, a partir da data de publicação deste aviso, está aberto concurso
nesta Repartição, nos termos estabelecidos na Lei do Serviço Militar
e respectivo Regulamento e no Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, para admissão de cidadãos do sexo masculino voluntários
para prestação de serviço militar em regime de contrato, na categoria
de praça, classe de fuzileiro.

2 — Podem concorrer cidadãos que satisfaçam as condições de
admissão e que se comprometem a servir a Marinha por um período
de dois anos após a data do final do curso de formação de grumetes.

3 — Os documentos para admissão ao concurso deverão dar entrada
no Centro de Recrutamento da Armada, Repartição de Recrutamento
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e Selecção, Instalações Navais de Alcântara, Praça da Armada,
1350-027 Lisboa, até ás 16 horas e 30 minutos do dia 28 de Setembro
de 2001 (incorporação a 2 de Janeiro de 2002).

4 — Para além das condições gerais constantes das normas do con-
curso, os candidatos devem satisfazer as seguintes condições:

1) Ter idade não inferior a 18 anos em 31 de Dezembro de
2002;

2) Ter idade máxima de 24 anos em 31 de Dezembro de 2002;
3) Estar habilitado, no mínimo, com o 2.o ciclo completo do

ensino básico ou habilitação legalmente equivalente.

5 — Nos termos da legislação em vigor, o regime de contrato tem
a duração mínima de dois e máxima de seis anos.

6 — As normas contendo as condições de admissão e outras infor-
mações podem ser obtidas nos seguintes locais:

Centro de Recrutamento da Armada, Instalações Navais de
Alcântara, Praça da Armada, 1350-027 Lisboa (tele-
fone: 213945469);

Número verde: 800204635 (chamada grátis);
E-mail: cra@mail.marinha.pt;
Gabinete de Divulgação e Informação da Marinha, Praça do

Comércio, 1100-048 Lisboa (telefone: 213429408);
Capitanias e delegações marítimas;
Câmaras municipais e juntas de freguesia.

16 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Pereira de
Moura, CMG.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 15 937/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido ao posto de primeiro-grumete em regime
de contrato da classe de condutores mecânicos de automóveis, ao
abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 393.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro),
o seguinte militar:

410300, segundo-grumete V RC Rui Manuel Pereira Luciano.

Promovido a contar de 21 de Fevereiro de 2001.
Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9328200,

primeiro-grumete V RC João Carlos Pais de Oliveira.

4 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 938/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-marinheiro em
regime de contrato (RC) da classe de radaristas, ao abrigo do n.o 4
do artigo 396.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

9333898, segundo-marinheiro R RC Gonçalo Duarte Carriço.
9317698, segundo-marinheiro R RC Belisa de Jesus Reis Albertino.
9332298, segundo-marinheiro R RC João José Diniz Pinto Rodrigues.
313397, segundo-marinheiro R RC Vítor Manuel Baltazar Filipe.
9335598, segundo-marinheiro R RC Romero Emanuel do Carmo

Lopes.
9326597, segundo-marinheiro R RC Daniel Filipe Cunha Pereira.

Promovidos a contar de 6 de Abril de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9319198,

primeiro-marinheiro R RC Susana Maria Belbute Raposo, pela ordem
indicada.

10 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição de Sargentos e
Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 939/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido ao posto de segundo-marinheiro da classe
de artilheiros em regime de contrato (RC), ao abrigo do n.o 6 do
artigo 396.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), o seguinte militar:

9304500, primeiro-grumete A RC Edgar Nuno Duarte Gil.

Promovido a contar de 15 de Maio de 2001.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 521199, segun-
do-marinheiro A RC Francisco José Braz Pinela, e à direita do 520799,
segundo-marinheiro A RC Ricardo Jorge Faustino Neto.

11 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 940/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-mor da
classe de comunicações, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

189164, sargento-chefe SE Leonel António Mesquita.

Promovido a contar de 28 de Fevereiro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data, resultante da passagem à
reserva do 962363, sargento-mor SE Manuel José dos Santos António.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 945963, sar-
gento-mor SE Joaquim José Correia dos Santos.

11 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 941/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de técnicos de electricidade, ao abrigo da alínea b) do
artigo 263.o e do n.o 3 do artigo 62.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
supranumerário ao quadro, de acordo com o artigo 175.o do mesmo
Estatuto, o seguinte militar:

301770, sargento-ajudante TEA José Rosa Valentim Pereira.

Promovido a contar de 31 de Março de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 88369, sar-
gento-chefe TES Manuel Lopes Godinho, e à direita do 76971, sar-
gento-chefe TES José Augusto Bação Paulino.

13 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Despacho n.o 15 942/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no director de Administração e Mobilização de Pes-
soal. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o despacho n.o 14 551/2001
(2.a série), de 21 de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do
Exército, subdelego no major-general Eduardo Augusto Carneiro Tei-
xeira, director de Administração e Mobilização de Pessoal, a com-
petência para autorizar despesas com locação e aquisição de bens
e serviços e com empreitadas de obras públicas, até 10 000 contos,
que me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do referido
diploma legal.

2 — Desde já fica autorizado o major-general Eduardo Augusto
Carneiro Teixeira a subdelegar no subdirector de Administração e
Mobilização de Pessoal a competência para a prática dos actos refe-
ridos no n.o 1.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

13 de Julho de 2001. — O Ajudante-General do Exército, José
Pedro da Cruz, tenente-general.

Despacho n.o 15 943/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no director de Administração e Mobilização de Pes-
soal. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo des-
pacho n.o 14 551/2001 (2.a série), de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, subdelego no major-general Eduardo
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Augusto Carneiro Teixeira, director de Administração e Mobilização
de Pessoal, a competência que em mim foi delegada para autorizar
a concessão de credenciações nacionais do pessoal sob o seu comando
do grau «confidencial».

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001.

13 de Julho de 2001. — O Ajudante-General do Exército, José Pedro
da Cruz, tenente-general.

Despacho n.o 15 944/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no director de Justiça e Disciplina. — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo despacho n.o 14 551/2001 (2.a série),
de 21 de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, sub-
delego no major-general Joaquim Miranda Ferreira, director de Jus-
tiça e Disciplina, a competência que em mim foi delegada para a
prática de todos os actos respeitantes a oficiais, sargentos, praças
e servidores civis do Exército:

a) Autorizar o uso de medalhas e insígnias nacionais não
militares;

b) Conceder e cancelar as condecorações de comportamento
exemplar e comemorativas;

c) Proferir decisão nos processos disciplinares por acidente de
viação, a que se referem os §§ 1.o, 2.o e 3.o do artigo 7.o
da Portaria n.o 22 396, de 27 de Dezembro de 1966, quando
se encontrem abrangidos por amnistia ou quando não haja
lugar à aplicação de pena, desde que do acidente não resulte
qualquer dispêndio para a Fazenda Nacional;

d) Determinar o cancelamento definitivo das cartas de condução
militares, nos termos do artigo 35.o da portaria referida na
alínea anterior, excepto nos casos em que o cancelamento
estiver conexo com a prática de infracção disciplinar que deva
ser apreciada pelo Chefe do Estado-Maior do Exército;

e) Determinar a restituição de cartas de condução militares no
âmbito dos processos disciplinares por acidente de viação que
forem decididos ao abrigo da competência referida na
alínea c);

f) Homologar os pareceres da CPIP/DSS acerca da verificação
do nexo causal entre o serviço e os acidentes ou doenças
ocorridos nas ex-províncias ultramarinas, excepto nos casos
em que tenha ocorrido a morte ou o desaparecimento da
vítima, e determinar o envio dos respectivos processos à enti-
dade competente para proferir a decisão final sempre que
o interessado tenha requerido a qualificação como deficiente
das Forças Armadas ou deficiente civil das Forças Armadas;

g) Autorizar o uso e o averbamento dos distintivos militares
e não militares;

h) Autorizar o averbamento de condecorações colectivas;
i) Autorizar o averbamento e ou a junção nos documentos de

matrícula de medalhas e louvores concedidos por entidades
nacionais ou estrangeiras.

2 — Desde já fica autorizado o major-general Joaquim Miranda
Ferreira a subdelegar no subdirector e nos chefes das repartições
da Direcção de Justiça e Disciplina a competência para a prática
dos actos referidos no n.o 1 deste despacho, bem como a delegar
nas mesmas entidades a sua competência própria relativa a actos res-
peitantes às funções específicas da sua direcção.

3 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo despacho
n.o 14 551/2001 (2.a série), de 21 de Maio, do general Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, subdelego no major-general Joaquim Miranda
Ferreira, director de Justiça e Disciplina, a competncia que em mim
foi delegada para autorizar a concessão de credenciações nacionais
do pessoal sob o seu comando do grau «Confidencial».

4 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratiicados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

13 de Julho de 2001. — O Ajudante-General do Exército, José
Pedro da Cruz, tenente-general.

Despacho n.o 15 945/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no director de Recrutamento. — 1 — Ao abrigo da autorização
que me é conferida pelo despacho n.o 14 551/2001 (2.a série), de 21
de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, subdelego
no major-general Alfredo Manuel da Costa Horta, director de Recru-
tamento, a competência que em mim foi delegada para autorizar
a concessão de credenciações nacionais do pessoal sob o seu comando
do grau «confidencial».

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Março de 2001.

13 de Julho de 2001. — O Ajudante-General do Exército, José Pedro
da Cruz, tenente-general.

Despacho n.o 15 946/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no director de Documentação e História Militar. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo despacho
n.o 14 551/2001 (2.a série), de 21 de Maio, do general Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, subdelego no coronel TM RES Jorge Fernando
da Costa Dias, director de Documentação e História Militar, a com-
petência que em mim foi delegada para autorizar a concessão de
credenciações nacionais do pessoal sob o seu comando do grau
«Confidencial».

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Março de 2001.

13 de Julho de 2001. — O Ajudante-General, José Pedro da Cruz,
tenente-general.

Despacho n.o 15 947/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no director de Apoio de Serviços de Pessoal. — 1 — Ao abrigo
da autorização que me é conferida pelo despacho n.o 14 551/2001
(2.a série), de 21 de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do
Exército, subdelego no major-general Augusto Pires de Sousa Neves,
director de Apoio de Serviços de Pessoal, a competência que em
mim foi delegada para autorizar a nomeação da Banda do Exército
e a Orquestra Ligeira do Exército para actividades que não impliquem
o direito ao abono de ajudas de custo.

2 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo despacho
n.o 14 551/2001 (2.a série), de 21 de Maio, do general Chefe do Esta-
do-Maior o Exército, subdelego no major-general Augusto Pires de
Sousa Neves, director de Apoio de Serviços de Pessoal, a competência
que em mim foi delegada para autorizar a concessão de credenciações
nacionais do pessoal sob o seu comando do grau «Confidencial».

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

13 de Julho de 2001. — O Ajudante-General do Exército, José
Pedro da Cruz, tenente-general.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1334/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto, e na alínea d) do n.o 1 do artigo 288.o
do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando as alterações introduzidas pela Lei
n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de
22 de Fevereiro:

Quadro de oficiais ADMAER:

Tenente-coronel:

MAJ ADMER Q 062284-C, José Isidro Maltez Capucho —
SA-CLAFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do TCOR ADMAER 013249-H, Aires
Leite Pratas Leitão, verificada a 1 de Junho de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Junho
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

26 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 1335/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea e) do n.o 1 e no
n.o 2 do artigo 218.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela
Lei n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea e) do n.o 1 do artigo 289.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
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de Junho, considerando as alterações introduzidas pela Lei
n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de
22 de Fevereiro:

Quadro de oficiais TPAA:

Coronel:

TCOR TPAA 002414-H, Manuel da Conceição Colaço — IGFA.

Preenche a vaga de COR TPAA que, nos termos do n.o 5 do
artigo 166.o do EMFAR, se encontrava transitoriamente ocupada pelo
TCOR TPAA 038637-F, António José Sousa Barata, o qual passa
a preencher a vaga de TCOR deixada em aberto por esta promoção.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 29 de Junho
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

29 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 1336/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea e) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo
218.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei n.o 25/2000,
de 23 de Agosto, e na alínea e) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro:

Quadro de oficiais TODCI:

Coronel:

TCOR TODCI 014465-H, Adriano Coelho Martinho — COFA.

Preenche a vaga de COR TODCI que, nos termos do n.o 5 do
artigo 166.o do EMFAR, se encontrava transitoriamente ocupada pelo
TCOR TODCI 004493-J, Manuel Roldão Marques, o qual passa a
preencher a vaga de TCOR deixada em aberto por esta promoção.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 29 de Junho
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

29 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 1337/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, a seu pedido, desde 1 de Julho de 2001, ao
abrigo da alínea b) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas:

Quadro de oficiais TABST:

CAP TABST Q 041890-A, Manuel Francisco Cananão Ilhéu — AFA.

3 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 1338/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, a seu pedido, desde 2 de Julho de 2001, ao
abrigo da alínea b) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas:

Quadro de oficiais ENGEL:

TCOR ENGEL Q 035595-L, Ramiro Manuel Lopes Matos — DE.

3 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 1339/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, a seu pedido, desde 2 de Julho de 2001, ao

abrigo da alínea b) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas:

Quadro de oficiais TMMT:

TCOR TMMT Q 032148-G, Domingos Alberto Doutel — DI.

3 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 1340/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, a seu pedido, desde 1 de Julho de 2001, ao
abrigo da alínea b) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas:

Quadro de oficiais ENGAED:

TCOR ENGAED ADCN 039542-A, Mário Luís Nunes de Oliveira
Roldão — MDN.

3 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Despacho n.o 15 948/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, a seu pedido, desde 2 de Julho de 2001,
ao abrigo da alínea b) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas:

Quadro de sargentos SAS:

SAJ SAS Q 022808-H, Francisco José Riça Murcela — BA-5.

3 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Despacho n.o 15 949/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, a seu pedido, desde 2 de Julho de 2001,
ao abrigo da alínea b) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas:

Quadro de sargentos MMA:

1SAR MMA Q 042082-E, José Manuel Almeida Ribeiro — BA-5.

3 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Despacho n.o 15 950/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, a seu pedido, desde 1 de Julho de 2001,
ao abrigo da alínea b) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas:

Quadro de sargentos SAS:

1SAR SAS Q 029162-F, Jacinto José Gomes de Abreu — BA 6.

3 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Despacho n.o 15 951/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, a seu pedido, desde 1 de Julho de 2001,
ao abrigo da alínea b) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas:

Quadro de sargentos MARME:

1SAR MARME Q 033880-L, Rui Alexandre Marques Lopes — BA
11.

3 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Despacho n.o 15 952/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, a seu pedido, desde 1 de Julho de 2001,
ao abrigo da alínea b) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas:

Quadro de sargentos MMT:

1 S A R M M T Q 0 4 3 5 8 6 - E , J o r g e H u m b e r t o S i l v é r i o
Miranda — COFA.

3 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.
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Despacho n.o 15 953/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, a seu pedido, desde 1 de Julho de 2001,
ao abrigo da alínea b) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas:

Quadro de sargentos CMI:

SAJ CMI ADLI 018958-J, Vítor Manuel Duarte Coelho
Dias — CRMOB.

3 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Despacho n.o 15 954/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, a seu pedido, desde 1 de Julho de 2001,
ao abrigo da alínea b) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas:

Quadro de sargentos MELECA:

SAJ MELECA Q 019794-H, Henrique Miguel da Maia Graça — BA-4.

3 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Despacho n.o 15 955/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, a seu pedido, desde 1 de Julho de 2001,
ao abrigo da alínea b) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas:

Quadro de sargentos OPCART:

SAJ OPCART Q 019138-J, Manuel da Conceição Antunes — BA-1.

3 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Despacho n.o 15 956/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, a seu pedido, desde 2 de Julho de 2001,
ao abrigo da alínea b) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas:

Quadro de sargentos ABST:

1SAR ABST Q 037570-F, Carlos Alberto Moura Ribeiro — BA-5.

3 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Despacho n.o 15 957/2001 (2.a série). — Conselho Superior de
Disciplina da Força Aérea. — Nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 226/79, de 21 de Julho, determino a suspensão das actividades
do Conselho Superior de Disciplina da Força Aérea durante o período
de 1 de Agosto a 30 de Setembro do corrente ano, sendo interrompidos
os prazos relativos ao funcionamento do mesmo Conselho.

10 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Portaria n.o 1341/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais RC abaixo mencionados
tenham o posto que lhes vai indicado, por satisfazerem as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas respectivamente no
artigo 56.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e na alínea a) do n.o 1
e no n.o 2 do artigo 396.o do mesmo Estatuto, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

Oficiais RHL RC:

Tenente:

ALF RHL 126221-B, Diana Luzia Fernandes Lafuente — CPSIFA.
ALF RHL 126196-H, Anabela Silva Ramalho — DS.
ALF RHL 126154-B, Sandra Maria Guerreiro Branquinho Arve-

los — CPSIFA.
ALF RHL 126169-L, Cláudia Raquel Tavares Conde — BALUM.
ALF RHL 126195-K, Manuela Maria Soares Pontes — CLAFA.
ALF RHL 125945-J, Paula Alexandra Castanheira da Silva Mar-

tins — AM1.
ALF RHL 126220-D, Maria José Alves Fonseca — CPSIFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 9 de Junho
de 2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

28 de Junho de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, Rui Alberto Fidalgo Fer-
reira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 15 958/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida men-
cionados sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do
n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o do mesmo Estatuto, com a redacção
dada pela Lei n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea c) do n.o 1
do artigo 331.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001,
de 22 de Fevereiro:

Quadro de sargentos SAS:

Sargento-chefe:

SAJ SAS Q 017830-G, Adelino Fernandes Dias — ISFA — a).
SAJ SAS Q 018865-E, Joaquim Vasco Oliveira Alves — CTA — a).
SAJ SAS Q 017353-D, Carlos Alberto de Jesus Carriço — AM 1 — a).
SAJ SAS Q 017216-C, Valdemar Fernando da Silva Bom —

BALUM — b).
SAJ SAS Q 021613-F, Ivo José Filipe de Oliveira — BA 11 — c).

Preenchem as vagas de SCH SAS que, nos termos do n.o 5 do
artigo 166.o do EMFAR, se encontravam transitoriamente ocupadas
pelos SAJ SAS 018293-B, Nélson Augusto de Sousa, SAJ SAS
031864-H, Silvério Eiras Silva, SAJ SAS 036119-E, João António Pires
Fernandes, SAJ SAS 031827-C, Carlos José Dias Diniz, e SAJ SAS
036181-L, Hermínio Barnabé Bento, os quais passam a preencher
as vagas de SAJ SAS deixadas em aberto por estas promoções.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde:

a) 1 de Janeiro de 2001;
b) 16 de Janeiro de 2001;
c) 12 de Fevereiro de 2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

3 de Maio de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Rui Alberto Fidalgo Fer-
reira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 15 959/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto de lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando as alterações introduzidas pela Lei
n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de
22 de Fevereiro:

Quadro de sargentos SAS:

Sargento-chefe:

SAJ SAS ADP 028691-F, Horácio Gonçalves — BALUM.

Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, continua na mesma situação de adido, contando
a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Janeiro de 2001.

É colocado na respectiva lista de antiguidade imediatamente à esquerda
do SCH SAS 017830-G, Adelino Fernandes Dias.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

3 de Maio de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, Rui Alberto Fidalgo Fer-
reira, TGEN/PILAV.
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Despacho n.o 15 960/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei n.o 25/2000, de
23 de Agosto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro:

Quadro de sargentos OPCOM:

Sargento-chefe:

SAJ OPCOM Q 013978-F, José Francisco Dias Teles — CFMTFA.

Preenche a vaga de SCH OPCOM que, nos termos do n.o 5 do
artigo 166.o do EMFAR, se encontrava transitoriamente ocupada pelo
SAJ OPCOM 029429-C, Manuel Jorge dos Santos Vicente, o qual
passa a preencher a vaga de SAJ deixada em aberto por esta promoção.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 8 de Feve-
reiro de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

3 de Maio de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, Rui Alberto Fidalgo Fer-
reira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 15 961/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando as alterações introduzidas pela Lei
n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de
22 de Fevereiro:

Quadro de sargentos MMT:

Sargento-chefe:

SAJ MMT Q 026000-C, José Ezequiel Açussena Torres — CFMTFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido em comissão normal do SCH MMT
018195-B, Rui José Machado de Oliveira, verificada em 16 de Feve-
reiro de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 16 de Feve-
reiro de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

3 de Maio de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Rui Alberto Fidalgo Fer-
reira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 15 962/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida men-
cionados sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c)
do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o do mesmo Estatuto, com a redacção
dada pela Lei n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea c) do n.o 1
do artigo 331.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando a alteração introduzida pela
Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho:

Quadro de sargentos MARME:

Sargento-chefe:

SAJ MARME ADCN 012458-D, João Manuel dos Santos
Rico — COA.

SAJ MARME Q 013386-J, Manuel Maria Pacheco da Silva — BA 6.

O primeiro militar mantém-se na situação de adido em comissão
normal, ao abrigo do artigo 192.o do EMFAR, e o segundo preenche
a vaga de SCH MARME que, nos termos do n.o 5 do artigo 166.o
do mesmo Estatuto, se encontrava transitoriamente ocupada pelo SAJ
MARME 033921-A, Joaquim Manuel Horta Alfaiate, o qual passa
a preencher a vaga de SAJ MARME deixada em aberto por esta
promoção.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 23 de
Outubro de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

3 de Maio de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Rui Alberto Fidalgo Fer-
reira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 15 963/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no
n.o 2 do artigo 264.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela
Lei n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando as alterações introduzidas pela Lei
n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de
22 de Fevereiro:

Quadro de sargentos CAUT:

Sargento-chefe:

SAJ CAUT ADP 032964-K, Benjamim Pereira da Silva — CFMTFA.

Nos termos do n.o 5 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, continua na mesma situação de adido, contando
a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Janeiro de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

3 de Maio de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, Rui Alberto Fidalgo Fer-
reira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 15 964/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no
n.o 2 do artigo 264.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela
Lei n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando as alterações introduzidas pela Lei
n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de
22 de Fevereiro:

Quadro de sargentos SAS:

Sargento-chefe:

SAJ SAS Q 014023-G, José Emílio Rocha Ferreira — BA 5.

Preenche a vaga de SCH SAS que, nos termos do n.o 5 do artigo
166.o do EMFAR, se encontrava transitoriamente ocupada pelo SAJ
SAS 045957-H, Joaquim Manuel Gonçalves Gavancho, o qual passa
a preencher a vaga de SAJ SAS deixada em aberto por esta promoção.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Junho
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

7 de Junho de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, Rui Alberto Fidalgo Fer-
reira, TGEN/PILAV.
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Direcção de Pessoal

Portaria n.o 1342/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, desde 1 de Junho
de 2001, ao abrigo da alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas:

Quadro de oficiais ADMAER:

TCOR ADMAER Q 013249-H, Aires Leite Pratas Leitão — BA 5.

1 de Junho de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN/PILAV.

Portaria n.o 1343/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, desde 3 de Julho de
2001, ao abrigo da alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas:

Quadro de oficiais TMMEL:

CAP TMMEL Q 007805-A, Ludgero de Jesus Chinarro — BA 6.

3 de Julho de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN/PILAV.

Portaria n.o 1344/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, desde 1 de Julho de
2001, ao abrigo da alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas:

Quadro de oficiais TMMA:

CAP TMMA Q 017140-K, Serafim Janeiro Carneiro — BA 4.

3 de Julho de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN/PILAV.

Portaria n.o 1345/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, desde 1 de Julho de
2001, ao abrigo da alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas:

Quadro de oficiais TOCC:

TCOR TOCC ADCN 004808-K, João Godinho da Cruz — EMGFA.

3 de Julho de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN/PILAV.

Portaria n.o 1346/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, desde 30 de Junho
de 2001, ao abrigo da alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas:

Quadro de oficiais TPAA:

COR TPAA Q 002414-H, Manuel da Conceição Colaço — IGFA.

3 de Julho de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN/PILAV.

Portaria n.o 1347/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, desde 30 de Junho
de 2001, ao abrigo da alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas:

Quadro de oficiais TMMEL:

CAP TMMEL Q 007806-K, Jorge Fernando Grazina da Silva — CME.

3 de Julho de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 15 965/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, desde 1 de Julho
de 2001, ao abrigo da alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas:

Quadro de sargentos PA:

SCH PA Q 010681-L, Horácio Baptista da Silva Carlos — BALUM.

3 de Julho de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 15 966/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, desde 1 de Julho
de 2001, ao abrigo da alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas:

Quadro de sargentos MMA:

SCH MMA Q 013665-E, João Filipe Marques Airoso — BA 1.

3 de Julho de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN/PILAV.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 713/2001. — A Câmara Municipal da
Figueira da Foz (CMFF) pretende executar a ligação rodoviária entre
o IP 3 e a via designada por V 3, ligação essa prevista no plano
de urbanização da Figueira da Foz cuja concretização implica com
terrenos do PM 8/Figueira da Foz — Quartel da Lapa.

O Ministério da Defesa Nacional (MDN) está em condições de
libertar a parcela pretendida pela CMFF, desde que de tal não resulte
prejuízo para as actividades que, através do Exército, são desenvolvidas
no local.

Do levantamento efectuado no sentido da conciliação do interesse
de ambas as partes concluiu-se pela viabilidade do pretendido pela
CMFF, em função da satisfação de determinadas condições, constantes
de projecto de protocolo para o efeito elaborado.

Não sendo possível, em face da urgência com que a CMFF pretende
desenvolver os trabalhos, a formalização atempada da transferencia,
para o município da Figueira da Foz, dos terrenos acima mencionados,
determina-se o seguinte:

1 — É aprovado o protocolo de acordo anexo ao presente despacho
e que dele faz parte integrante;

2 — A formalização legal da transferência do património imobiliário
prevista no documento referido será precedida de avaliação feita pela
Direcção-Geral do Património, do Ministério das Finanças.

27 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato. — O Secretário
de Estado do Tesouro e das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Protocolo entre o Ministério da Defesa Nacional
e o município da Figueira da Foz

Construção da via de ligação da IP 3 à V 3

A via de ligação da IP 3 à V 3 está prevista no plano de urbanização
da Figueira da Foz, regulado nos termos da Portaria n.o 519/95, de
31 de Maio.

Considerando que:
No decurso da vigência do plano de urbanização, e no que toca

à rede viária proposta, foi já realizado um conjunto significativo de
obras, encontrando-se em funcionamento parte da rede prevista ou
em fase de execução do projecto para conclusão das suas interligações.

A via V 3 encontra-se parcialmente executada, faltando realizar
a sua ligação final ao IP 3, sem a qual esta via não poderá cumprir
a sua função distribuidora:

Esta via V 3 é uma distribuidora transversal ligando o IP 3 à
V 1 (RU) e dando acessibilidade a Tavarede e aos aglomerados
da serra da Boa Viagem;

Estamos em presença de um importante nó viário de acesso
à cidade, onde confluem todas as ligações do eixo norte/sul
e do interior da Região Centro e onde se prevê futuramente
a construção de uma central rodoviária;

Esta zona, pela sua proximidade com a estação ferroviária, assu-
mirá de futuro o papel de um nó intermodal de transportes,
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que permitirá resolver de forma eficaz as acessibilidades à
cidade e os seus actuais problemas de circulação e de
estacionamento;

Decorre processo de expropriação no que respeita às parcelas
necessárias à construção da via em foco, estando de momento
o município na posse de todas elas e tendo sido iniciada a
execução da obra, faltando apenas a concretização da cedência
da parcela identificada no artigo 5.o;

A via a construir tem um traçado que se desenvolve a nascente
do PM 8/Figueira da Foz — Quartel da Lapa, onde se encontra
aquartelada a Escola Prática do Serviço de Transportes
(EPST);

Parte do traçado da referida via prevê para o seu desenvolvimento
terrenos do prédio militar (PM) pertencentes ao domínio
público do Estado e outros, não militares, mas dentro das
áreas de servidão definidas pelo Decreto n.o 174/76, de 4 de
Março, e pelo Decreto Regulamentar n.o 23/81, de 4 de Junho;

O Exército, ao viabilizar o empreendimento do município da
Figueira da Foz, pretende que as actividades que decorrem
da missão da EPST não sejam prejudicadas;

e considerando ainda que é possível conciliar as intenções do município
com as necessidades do Exército, o Ministério da Defesa Nacional,
adiante designado por MDN, representado pelo Exército, e o muni-
cípio da Figueira da Foz, adiante designado por MFF, representado
pelo seu presidente, Pedro Santana Lopes, conforme poderes con-
feridos pela alínea a) do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setem-
bro, acordam na forma como essa conciliação será efectuada e que
se materializa no presente protocolo nos termos e condições seguintes:

Artigo 1.o

Finalidade

O presente protocolo visa regular a forma como se regerá o acordo
a estabelecer entre o MDN e o MFF tendo em vista a construção
da via de ligação entre o IP 3 e a V 3 e as suas implicações no
PM 8/Figueira da Foz, designado por Quartel da Lapa.

Artigo 2.o

Âmbito

a) Estão contemplados no presente protocolo os aspectos relativos
às seguintes questões:

1) Cedência ao MFF, pelo Estado, de terrenos do PM 8/Figueira
da Foz — Quartel da Lapa localizados a nordeste do PM,
necessários à construção da via a que se refere o artigo 1.o;

2) Execução, pelo MFF, dos trabalhos de reposição e de manu-
tenção ou beneficiação das condições de segurança neces-
sários em infra-estruturas afectadas no PM 8/Figueira da Foz;

3) Liquidação, pelo MFF, em dinheiro ou espécie, da verba con-
siderada adequada pela cedência da parcela de terreno refe-
rida no n.o 1).

b) Os assuntos do presente protocolo que envolvem outras entidades
obtiveram previamente o seu acordo, sendo o MFF o interlocutor
sobre os mesmos perante o MDN.

Artigo 3.o

Princípios gerais

Os princípios gerais por que se regerão os acordos a estabelecer
terão por base:

a) O plano de urbanização da Figueira da Foz, regulado nos
termos da Portaria n.o 519/95, de 31 de Maio;

b) O cumprimento no disposto na lei quanto à alienação de
património do Estado afecto ao MDN;

c) A área de servidão militar dos prédios militares, estabelecida
pelo Decreto n.o 174/76, de 4 de Março e pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 23/81, de 4 de Junho;

d) A reposição das instalações e infra-estruturas militares afec-
tadas;

e) A manutenção das condições de segurança das instalações
militares.

Artigo 4.o

Características da via a construir

A via de ligação entre o IP 3 e a V 3 terá as seguintes características:

Duas faixas de rodagem a duas vias de 3,50 m cada;
Separador central com 2 m;
Passeios laterais com 2,25 m;

a que corresponde a largura total de 20,50 m.

Artigo 5.o

Responsabilidades do Ministério da Defesa Nacional/Exército

1 — O MDN/Exército, no âmbito da aplicação dos princípios refe-
ridos nas alíneas a), b) e c) do artigo 3.o, compromete-se a:

a) Libertar os terrenos a nordeste do PM 8/Figueira da Foz
necessários à construção da via de ligação entre o IP 3 e
a V 3 num total de 1430 m2, de acordo com o faseamento
constante do artigo 7.o;

b) Desencadear e conduzir o processo formal de cedência dos
terrenos ao MFF junto do Ministério das Finanças.

2 — O MDN/Exército, na aplicação dos princípios definidos nas
alíneas d) e e) do artigo 3.o, compromete-se a fornecer ao MFF os
elementos técnicos e o acompanhamento necessários à execução dos
trabalhos de reposição ou de contrapartidas definidos no artigo 6.o

Artigo 6.o

Responsabilidades do município da Figueira da Foz

1 — O MFF constitui-se como interlocutor perante o MDN/Exér-
cito junto de outras entidades envolvidas na construção da via objecto
do presente protocolo.

2 — Na aplicação dos princípios referidos nas alíneas a), b) e c)
do artigo 3.o, o MFF compromete-se a:

a) Pagar o valor devido pela cedência de terrenos, de acordo
com o que vier a ser definido por avaliação a efectuar pela
Direcção-Geral do Património do Ministério das Finanças
(DGP/MF);

b) Desenvolver os trabalhos em área de servidão militar no
estrito respeito do projecto licenciado pelo tenente-general
Vice-Chefe do Estado-Maior do Exército, no uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 15 212/2000, de 28 de
Junho (in Diário da República, 2.a série, de 26 de Julho),
do general Chefe do Estado-Maior do Exército, no uso da
autorização conferida pelo despacho n.o 22 167/99, de 5 de
Novembro (in Diário da República, 2.a série, de 18 de Novem-
bro), do Ministro da Defesa Nacional.

3 — Na aplicação dos princípios referidos nas alíneas d) e e) do
artigo 3.o, o MFF compromete-se a:

a) Proceder às obras de reposição das condições de funcionalidade
e de segurança do Quartel da Lapa por forma a manter a viabilidade
das actividades militares ali desenvolvidas, nomeadamente:

1) Vedações — projectar e construir novas vedações, de acordo
com as condições existentes do antecedente, em alvenaria,
em betão armado ou em aramado, salvaguardando as espe-
cificidades adiante definidas para as zonas do paiolim e da
carreira de tiro e, se necessário, adoptando soluções cons-
trutivas do tipo de muro de suporte em betão armado; asse-
gurar a funcionalidade do portão norte pela execução da sua
transferência ou pela previsão de um acesso de emergência
à via a construir;

2) Carreira de tiro — adaptar a infra-estrutura às novas con-
dições envolventes através de:

Construção de câmara para balas em betão armado reves-
tido a madeira;

Elevação dos muros laterais em alvenaria revestida a
madeira;

Construção de barreira acústica, face à estrada, para obviar
o impacte sonoro dos disparos na condução dos auto-
mobilistas ou, em alternativa, adopção de solução cons-
trutiva de vedação do prédio militar que a dispense;

3) Paiolim — mudar a porta do paiolim, do alçado nascente para
o alçado sul, garantindo o fecho da primeira abertura e exe-
cução de todos os trabalhos associados ou, em alternativa,
adoptar uma solução construtiva da vedação do prédio militar
entre o portão norte e a carreira de tiro que possibilite um
corte eficaz da linha de vista entre a estrada e o paiolim,
garantindo também espaço para o restabelecimento da pista
de instrução e caminho de ronda;

b) Fasear os trabalhos por forma que sejam mantidas:

1) Condições de segurança de pessoas, materiais e instalações
do Quartel, sendo permitido demolir a anterior vedação ape-
nas quando estiver estabelecida uma vedação que, apesar de
provisória, deverá ser sólida e eficaz, vedação esta que será
removida logo que concluída a vedação fundamental, a exe-
cutar com a máxima prioridade;
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2) Condições de actividade, nomeadamente da pista de instrução
de condução, da carreira de tiro e do paiolim;

c) Desenvolver os trabalhos de reposição no estrito respeito pelos
elementos técnicos ou outras indicações verbais ou escritas a fornecer
pelo Exército através do seu delegado, a nomear.

4 — Os aspectos financeiros relativos aos trabalhos referidos nos
n.os 2 e 3 serão da responsabilidade do MFF.

Artigo 7.o

Libertação dos espaços

1 — O MDN apenas autorizará o início dos trabalhos e dará início
ao processo de libertação da parcela de terreno com 1430 m2 neces-
sários à construção da via, uma vez garantidas as condições de segu-
rança de pessoas, materiais e instalações militares, nomeadamente
através dos trabalhos identificados na alínea i) do número seguinte.

2 — Para além das condições referidas anteriormente, para liber-
tação de espaços e execução dos trabalhos, será cumprido o seguinte
faseamento:

i) Construção de vedação provisória na área necessária ao desen-
volvimento dos trabalhos de construção da via de ligação entre
o IP 3 e a V 3;

ii) Execução dos trabalhos de reposição de vedação e de reforço
das condições de segurança da carreira de tiro e do paiolim;

iii) Execução dos trabalhos devidos pelo pagamento em espécie
do terreno a ceder, uma vez superiormente aprovada esta
modalidade de pagamento.

Artigo 8.o

Incumprimento

O incumprimento ou falta de acordo quanto às questões constantes
do presente documento são motivo bastante para a nulidade do pro-
tocolo e ou consequente interrupção dos trabalhos, caso os mesmos
se tenham já iniciado.

Artigo 9.o

Diversos

a) O âmbito do presente protocolo poderá ser revisto, bastando
para tal o acordo do MDN, do MF/DGP e do MFF quanto à inclusão
de novas situações a abordar e o acordo do Governo, nos termos
do disposto na lei quanto à alienação de património do Estado afecto
ao MDN.

b) Outras situações a incluir no âmbito do presente protocolo esta-
rão sujeitas aos princípios gerais nele constantes.

Artigo 10.o

Elementos que constituem o presente protocolo

O presente protocolo é constituído pelo presente corpo e pelos
seguintes anexos:

Anexo A — planta da área de intervenção, incluindo os limites
actuais do Quartel da Lapa e a área de servidão militar;

Anexo B — planta de localização e identificação da parcela de
terreno a ceder;

Anexo C — elementos de projecto da via de ligação entre o IP 3
e a V 3:

Apêndice 1 — traçado da via em planta;
Apêndice 2 — perfil longitudinal;
Apêndice 3 — perfil transversal tipo;
Apêndice 4 — perfis transversais;

Anexo D — planta e pormenores de vedações do Quartel da
Lapa. Tipologias;

Anexo E — elementos de projecto de obras de beneficiação na
carreira de tiro.

Artigo 11.o

Prazo de vigência

O presente protocolo vigora pelo prazo de um ano, contado a partir
da sua assinatura, prorrogável por iguais períodos, nos termos do
disposto no n.o 3 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 23/99, de 5 de
Fevereiro.
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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 9664/2001 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 12 de Julho de 2001 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas), e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foram promovidos ao posto de cabo, por diuturnidade,
os soldados desta Guarda abaixo indicados, contando a antiguidade
e vencimentos do novo posto desde as datas que a cada um se indica:

INF. n.o 770361, Francisco Maria Luís, da Brig. 2 — desde 14 de
Julho de 2001.

INF. n.o 746366, Mário Augusto Tapadinhas da Costa, da
Brig. 2 — desde 18 de Julho de 2001.

INF. n.o 766030, Isaías dos Santos Martins, da Brig. 2 — desde 18
de Julho de 2001.

INF. n.o 760192, Artur Teixeira de Carvalho, da Brig. 2 — desde 28
de Julho de 2001.

INF. n.o 750622, Moisés Manuel Rato, da Brig. 2 — desde 18 de
Julho de 2001.

INF. n.o 750709, Antero de Jesus Teiga, da Brig. 2 — 18 de Julho
de 2001.

INF. n.o 760185, António do Patrocínio Fernandes, da Brig. 2 — desde
17 de Julho de 2001.

INF. n.o 756127, Emídio Fontoura Aires da Silva, da Brig. 2 — desde
18 de Julho de 2001.

INF. n.o 761181, Daniel Joaquim Feitor, da Brig. 2 — 18 de Julho
de 2001.

MAT/ART n.o 760360, David da Silva Pinto, da Brig. 2 — desde 18
de Julho de 2001.

12 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José Bar-
bosa Monteiro de Macedo, major-general.

Aviso n.o 9665/2001 (2.a série). — Por despacho do comandan-
te-geral de 11 de Julho de 2001 (isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas), e nos termos do n.o 1 do artigo 112.o do EMGNR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, foram pro-
movidos ao posto de sargento-chefe os sargentos-ajudantes abaixo
indicados, desta Guarda, contando a antiguidade e vencimentos do
novo posto desde a data que a cada um se indica:

Administração militar:

Brig. 4 800283, António Brás Teixeira — 1 de Janeiro de 2000.
CG/AAS 811241, Valdemar Batista Vaz Pires — 1 de Janeiro de 2000.

Material/artífice:

CG/SS 790586, Manuel dos Santos — 15 de Abril de 1999.

Honorífico/músico:

CG/Form. 720104, José Manuel Borges Monteiro — 1 de Janeiro de
2000.

Honorífico/corneteiro:

RI 770596, António Manuel Salsas — 2 de Agosto de 2000.

13 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José Bar-
bosa Monteiro de Macedo, major-general.

Escola Prática

Despacho n.o 15 967/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida no
n.o 11.2 do despacho n.o 27/2001, de 26 de Abril, do tenente-general
comandante-geral da Guarda Nacional Republicana, publicado, com
o n.o 12 247/2001, no Diário da República, 2.a série, n.o 134, de 9
de Junho de 2001, subdelego no comandante interino do Agrupamento
de Instrução de Portalegre, major de infantaria Pedro António Gon-
çalves Almeida, as competências relativas aos seguintes actos de gestão
orçamental e de realização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com a aqui-
sição de serviços e bens até ao limite de 500 contos;

b) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais.

2 — A presente subdelegação de competências entende-se sem pre-
juízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 16 de Julho até
3 de Agosto de 2001, inclusive.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados, até à sua
publicação no Diário da República.

12 de Julho de 2001. — O Comandante, Abílio Dias Afonso,
major-general.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 15 968/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Interna de 19 de Junho de 2001
foi anulado o concurso limitado para o preenchimento de 12 lugares
na categoria de técnico profissional especialista da carreira de ins-
pector de viação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — Pela Directora do Serviços de Administração,
o Chefe de Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

Despacho n.o 15 969/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de Viação de 20 de Abril e do presidente do conselho de
administração da Administração Regional de Saúde do Norte de 22
de Junho de 2001 foi autorizada a requisição da assistente admi-
nistrativa Mónica Cristina da Silva Carvalho Braga, para exercer idên-
ticas funções na Direcção Regional de Viação do Norte. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 2001. — Pela Directora de Serviços de Adminis-
tração, o Chefe de Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

Governo Civil do Distrito de Beja

Despacho n.o 15 970/2001 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Em aditamento ao despacho n.o 2085/98 (2.a série), de 5 de
Janeiro, nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, autorizo a secretária do governo civil licenciada Dina Mada-
lena Silvestre Saraiva a delegar os poderes previstos na alínea g) do
n.o 1 do referido despacho.

10 de Julho de 2001. — O Governador Civil, Agostinho Marques
Moleiro.

Despacho n.o 15 971/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da dele-
gação de competências que me foi conferida pelo despacho n.o 2085/98
(2.a série), de 5 de Janeiro, e pelo despacho n.o 9/2001, de 10 de
Julho, do governador civil e dos artigos 35.o e 36.o do Código do
Procedimento Administrativo, subdelego na chefe de secção Aida Fer-
nanda Crisóstomo Figueira Pessoa Lopes e na ausência ou impe-
dimento desta, bem assim sempre que se verifique conveniência de
serviço em função do seu volume, no tesoureiro Florinda Lopes Ser-
rano de Jesus Arocha, a minha competência para:

a) Despachar os pedidos de passaportes em geral, com excepção
dos casos que, pela sua natureza anormal, me devam ser
submetidos;

b) Apreciar e despachar requerimentos a solicitar licenças, emis-
são das mesmas, despachos e assinaturas da respectiva
correspondência;

c) Proceder a registos e conceder licenças de exploração de
máquinas de diversão;

d) Assinar alvarás e licenças;
e) Despachar e assinar a correspondência de natureza corrente;
f) Assinar folhas respeitantes ao pagamento de despesas a satis-

fazer pelas dotações do Orçamento do Estado e documentos
anexos àquelas.

2 — Fica revogado o despacho n.o 3652/98 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 4 de Março de 1998.

3 — Ficam ratificados, nos termos do artigo 137.o do Código do
Procedimento Administrativo os actos entretanto praticados.

10 de Julho de 2001. — A Secretária, Dina Madalena Silvestre
Saraiva.
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Governo Civil do Distrito de Portalegre

Mapa n.o 26/2001. — De acordo com o n.o 1 do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se o mapa referente
ao n.o 1 do artigo 2.o do mesmo diploma, relativo aos subsídios atri-
buídos por este Governo Civil no 1.o semestre de 2001:

Beneficiário Montante Data

Assoc. Dadores Benévolos Sangue
Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 13-3-2001

PROSEPE — Proj. Sensibiliz. Popula-
ção Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00 17-4-2001

Sindicato Trab. Têxteis Lanif. Vestuá-
rio Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 17-4-2001

Comissão Trabalhadores Empresa
FINO’S . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 17-4-2001

11 de Julho de 2001. — O Governador Civil, João Galinha Barreto.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 9666/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 21 de Maio
de 2001:

Maria Antónia Pereira, natural da República de Angola, domiciliada
no Vale da Amoreira — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

29 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9667/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 21 de Maio
de 2001:

Pravine Kumar Jivan, natural da República de Moçambique, domi-
ciliado em Santo António dos Cavaleiros — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

29 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9668/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 21 de Maio
de 2001:

Justino Mirobalo Fernandes Ferrage, natural de Dakar, República
do Senegal, domiciliado na Moita — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

29 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9669/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 21 de Maio
de 2001:

Flávio do Rosário Pedronho, natural da República Democrática de
São Tomé e Princípe, domiciliado em Santo António dos Cava-
leiros — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

29 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9670/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 21 de Maio
de 2001:

João Pedro Rodrigues Correia, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado em Carnide — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

29 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9671/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 21 de Maio
de 2001:

Lucinda Jesus Gomes de Carvalho, natural da República da Gui-
né-Bissau, domiciliada em Vialonga — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

29 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9672/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 21 de Maio
de 2001:

Maria da Luz de Sena Pereira, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Setúbal — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

29 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9673/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 21 de Maio
de 2001:

Fatumata Silá, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliada
em Queluz — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

29 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9674/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 21 de Maio
de 2001:

Margarida Tavares Soares, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada no Monte de Caparica — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

29 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9675/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Lussinga Kitiana dos Santos Neves, natural da República de Angola,
domiciliada na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-
-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.
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Aviso n.o 9676/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Riad Mohamad Mabsout, natural de Beirute, República do Líbano,
domiciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9677/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Ghada Daouk Mabsout, natural de Beirute, República do Líbano,
domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-
-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9678/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Nádia Solange Baptista dos Santos, natural da República de Moçam-
bique, domiciliada em Vialonga — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9679/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Silvino do Rosário Delgado, natural da República do Cabo Verde,
domiciliado na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9680/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Sérgio Luíz Alves, natural de São Paulo, República Federativa do
Brasil, domiciliado no Estoril — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Louvor n.o 862/2001. — Louvo D. Generoso Martín Pastor, ins-
pector-chefe do Corpo Nacional de Polícia, pelas suas extraordinárias
qualidades humanas e profissionais e pela excelência da colaboração
mantida, desde 1995, com o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

O interesse pessoal e profissional demonstrados e o espírito de
missão por si assumidos revestiram importância fundamental na cria-
ção do Posto Misto de Vilar Formoso — Fuentes de Ounoro e carácter
decisivo no excelente desempenho do mesmo ao nível do controlo
da imigração ilegal, colaboração entre as autoridades policiais do
Espaço Schengen e combate à criminalidade transfronteiriça.

Realça-se igualmente o seu mérito na implementação da actividade
do SEF na área do Posto Misto, para o que terá contribuído o seu
elevado sentido de responsabilidade, isenção e zelo, que lhe gran-
jearam o merecido respeito e admiração de todos os que com ele
tiveram o privilégio de colaborar.

É assim da mais elementar justiça realçar a sua sólida formação
moral e profissional e o seu elevado espírito de cooperação, pelo
que confiro este louvor.

10 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Júlio Alberto Carneiro
Pereira.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 15 972/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete o mestre Sérgio Trigo Tavares Vasques, jurista
do Centro de Estudos e Apoio às Políticas Tributárias da Adminis-
tração Geral Tributária, para exercer funções de assessoria jurídica,
auferindo como remuneração mensal, pelo serviço de origem, a que
lhe é devida em razão da categoria que detém, acrescida da diferença
dessa para a remuneração estabelecida para o cargo de adjunto de
gabinete ministerial, incluindo despesas de representação, com direito
à percepção dos subsídios de férias e de Natal no montante cor-
respondente ao daquele cargo, diferença essa a suportar pelo orça-
mento do meu Gabinete.

Nos termos do estabelecido no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 196/93, de 27 de Maio, o nomeado fica autorizado a desempenhar
actividades docentes no ensino superior.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais, Rogério Manuel Romão Carreiro Fernandes Ferreira.

Despacho n.o 15 973/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete a licenciada Teresa Maria Pereira Gil, inspectora
tributária de 2.o nível na Direcção-Geral dos Impostos, para exercer
funções de assessoria económica, auferindo como remuneração men-
sal, pelo serviço de origem, a que lhe é devida em razão da categoria
que detém, acrescida da diferença dessa para a remunerção esta-
belecida para o cargo de adjunto de gabinete ministerial, incluindo
despesas de representação, com direito à percepçção dos subsídiuos
de férias e de Natal no montante correspondente ao daquele cargo,
diferença essa a suportar pelo orçamento do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais, Rogério Manuel Romão Carreiro Fernandes Ferreira.

Despacho n.o 15 974/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete a técnica de administração tributária de nível 1
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos Maria do Céu
Carvalho Panão Bagorro Sequeira para exercer as funções de secre-
tária pessoal.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais, Rogério Manuel Romão Carreiro Fernandes Ferreira.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 9681/2001 (2.a série). — Delegação de com-
petências. — Para os devidos efeitos se publica a delegação de com-
petências do chefe de serviço de finanças de Valongo 2 nos seus
adjuntos, tal como se indica:

I — Chefia das secções:

1.a Secção (impostos sobre o rendimento e sobre a despesa) —
Maria Delfina de Jesus Sequeira Linhas;

2.a Secção (impostos sobre o património e outros impostos) —
Álvaro da Cunha Veloso;

3.a Secção (justiça fiscal) — José Moreira Ferreira Souto.

II — Atribuição de competências — aos funcionários referidos, sem
prejuízo das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas
pelo chefe de finanças ou seus superiores hierárquicos, bem como
da competência que lhes atribui o artigo 35.o do Código do Pro-
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cedimento Administrativo, que é a de assegurar, sob minha orientação
e supervisão, o funcionamento das secções e exercer a adequada acção
formativa e disciplinar relativamente aos funcionários, competirá:

1 — De carácter geral:

a) Assinar, distribuir e despachar os documentos que tenham
a natureza de mero expediente;

b) Assinar a correspondência expedida, com excepção da dirigida
a entidades hierarquicamente superiores;

c) O controlo da assiduidade do pessoal das respectivas secções,
exceptuando a justificação de faltas e a concessão de férias;

d) Verificar, controlar e elaborar os serviços de forma que sejam
respeitados os prazos, fixados legalmente ou determinados
hierarquicamente;

e) Despachar e proceder à distribuição das certidões de con-
formidade com os critérios que forem estabelecidos;

f) Proceder ao controlo da cobrança dos emolumentos liqui-
dados pela secção;

g) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal e edital;

h) Providenciar para que sejam prestadas com toda a brevidade
as informações solicitadas;

i) Elaborar e assinar as requisições ao tesoureiro de finanças
dos documentos de cobrança para anulação e as correspon-
dentes relações;

j) Controlar a produção dos serviços a seu cargo de forma a
serem cumpridas as metas previstas nos planos de actividade;

k) Instruir, informar e dar pareceres sobre quaisquer petições
e exposições, com vista à apreciação e decisão superior;

l) Instruir, informar e dar pareceres sobre os recursos hierár-
quicos e as reclamações;

m) Coordenar, controlar e executar o serviço mensal;
n) A responsabilização pela organização, conservação e funcio-

namento do arquivo no que respeita aos serviços a seu cargo;
o) Assinar os títulos de cobrança eventual internos, incluindo

as operações de tesouraria;
p) Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam

atendidos com a prontidão possível e com qualidade.

2 — De carácter específico:
Na adjunta Maria Delfina de Jesus Sequeira Linhas:

Imposto sobre o valor acrescentado:

a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao
imposto sobre o valor acrescentado (IVA), promover
todos os procedimentos e praticar todos os actos neces-
sários à execução e fiscalização deste serviço;

b) Proceder à rectificação das declarações de IVA, nos ter-
mos do artigo 82.o do CIVA;

c) Liquidar oficiosamente o IVA devido, nos termos do
artigo 83.o do CIVA;

d) Propor acções de fiscalização dos sujeitos passivos do
regime especial dos pequenos retalhistas, após o controlo
e elaboração das respectivas contas correntes;

e) Controlar as liquidações efectuadas por este serviço,
resultantes de acções de fiscalização, bem como as reme-
tidas pelo SAIVA, promovendo as notificações e seus
registos e averbamentos;

f) Controlar as notas de apuramento dos modelos n.os 382
e 383, promovendo a organização dos respectivos pro-
cessos;

g) Controlar e efectuar a recepção, visualização, tratamento
informático ou loteamento e remessa ao SAIVA das
declarações de cadastro;

Imposto do selo:

h) Propor acções de fiscalização do imposto do selo pago
por meio de guia;

i) Fiscalizar e controlar internamente;
j) Assinar os termos de abertura e encerramento de livros

de registo de sujeitos passivos, quando devidos;
k) Coordenar, controlar e elaborar todo o serviço referente

aos depósitos, registos e detenções de acções;

Impostos sobre o rendimento (IRS e IRC):

l) Fiscalizar e controlar internamento o IRS e o IRC, atra-
vés dos elementos cruzados das vária declarações, desig-
nadamente as de IR, incluindo os dos actos e contratos
lavrados nos cartórios notariais;

m) Orientar, controlar e efectuar a recepção e visualização
das declarações;

n) Orientar o loteamento e efectuar a remessa à direcção
de finanças das declarações;

o) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante a estes
impostos, promover todos os procedimentos e praticar
todos os actos necessários à execução do serviço a eles
referente;

p) Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apre-
sentados pelos sujeitos passivos, após as notificações
efectuadas, face à fixação/alteração do rendimento colec-
tável, e promover a sua remessa célere à direcção de
finanças;

q) Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do
Tesouro das relações dos pedidos de emissão de cheques
do Tesouro, nos termos do ofício-circular D-1/94, de 13
de Janeiro;

Número fiscal do contribuinte:

r) Controlar e elaborar todo o serviço, providenciando a
recolha informática das inscrições e alterações;

Plano de actividades:

s) Elaborar e controlar os mapas respeitantes ao plano de
actividades.

No adjunto Álvaro da Cunha Veloso:

Contribuição autárquica:

a) Coordenar, controlar e executar todo o serviço respei-
tante à contribuição autárquica ou com ela relacionado,
incluindo a extracção do modelo n.o 17-A e respectivos
averbamentos matriciais;

b) Orientar, instruir e despachar os vários processos de
natureza administrativa afectos à sua secção, designa-
damente os de isenção de contribuição autárquica, de
inquilinato e de cadastro;

c) Mandar autuar os processos de avaliações nos termos
da Lei do Inquilinato e do artigo 36.o do Regime do
Arrendamento Urbano (RAU) e praticar todos os actos
a eles respeitantes;

d) Apreciar, instruir e decidir as reclamações sobre matrizes
prediais (artigos 269.o e 273.o do Código da Contribuição
Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola);

e) Despachar os pedidos de segundas vias de cadernetas
prediais e conferência destas com as matrizes;

f) Praticar todos os actos respeitantes a primeiras e segun-
das avaliações, nos termos dos Códigos do Imposto Muni-
cipal da Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações
e da Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria
Agrícola, fixando os prazos aos louvados;

g) Fiscalizar e elaborar o serviço necessário às avaliações,
praticar todos os actos nos processos de discriminação
e verificar as áreas dos prédios urbanos, designadamente
nas cadernetas e nos respectivos mapas de resumo;

h) Fiscalizar, controlar e efectuar o serviço de alterações
matriciais, inscrições e identificações;

i) Fiscalizar e controlar os elementos recebidos de outras
entidades, nomeadamente das câmaras municipais, notá-
rios e serviços de finanças;

j) Controlar e efectuar todo o serviço de informática da
contribuição autárquica;

Imposto municipal de sisa e imposto sobre as sucessões e doações:

k) Conferir e assinar os termos de declaração do imposto
municipal de sisa, decidir os pedidos de rectificação dos
mesmos nos casos em que estejam em causa erros de
identificação ou omissões e praticar todos os actos res-
peitantes ao mesmo imposto ou com ele relacionados,
incluindo a liquidação, fiscalização, coordenação e con-
trolo;

l) Mandar instaurar, instruir e despachar os processos a
que se refere o artigo 109.o do CIMSISSD; promover
e praticar todos os actos necessários para efeitos de
pedido de autorização para avaliação a que se refere
o artigo 57.o do CIMSISSD;

m) Fiscalizar e controlar todos os elementos recebidos de
outras entidades, nomeadamente das câmaras munici-
pais, notários e serviços de finanças que possam ter impli-
cações na liquidação deste imposto;

n) Reconhecer as isenções e as não sujeições, incluindo os
averbamentos;

o) Conferir e assinar as liquidações dos processos de
imposto sobre as sucessões e doações e praticar todos
os actos respeitantes aos mesmos, incluindo a fiscalização
e controlo, nomeadamente através das relações dos
óbitos, escrituras e verbetes dos usufrutuários;
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Património:

p) Promover o cumprimento de todas as solicitações vindas
da Direcção-Geral do Património do Estado e da Direc-
ção de Finanças, nomeadamente no que se refere a iden-
tificações, avaliações, registos na conservatória do registo
predial, devoluções, cessões, registo no livro modelo
n.o 26 e tudo o que com as mesmas se relacione;

q) Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos
e abandonados a favor do Estado, nomeadamente a coor-
denação e controlo de todo o serviço, depósito de valores
abandonados e elaboração dos respectivos mapas e
relações;

Imposto municipal sobre veículos e impostos de circulação e
camionagem:

r) Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de dísticos
especiais e de isenção do imposto municipal sobre veí-
culos e dos impostos de circulação e camionagem,
incluindo os despachos de reconhecimento de isenções,
e coordenar, controlar e praticar os demais actos rela-
cionados com estes impostos;

Serviço de pessoal e administração geral:

s) Controlar e elaborar todo o serviço respeitante a pessoal,
excluindo justificação de faltas e concessão de férias;

t) Elaborar o plano anual de férias, visar as comunicações
de férias e dar parecer e justificar as faltas dadas pelos
funcionários, bem como emitir parecer sobre os pedidos
de alteração de férias;

u) No caso de entender que os pedidos não devem ser deci-
didos favoravelmente, deverá propor o seu indeferi-
mento, invocando as razões justificativas dessa proposta;

v) Executar outros serviços administrativos;
w) Promover a elaboração da requisição de impressos e a

sua organização permanente;
x) Coordenar e controlar todo o serviço de entradas;
y) Promover a requisição e a distribuição de edições, legis-

lação, instruções e toda a organização e funcionamento
permanente da biblioteca;

z) Promover o registo diário da entrada dos requerimentos
de certidões, bem como o controlo dos emolumentos
correspondentes;

aa) Coordenar, controlar e elaborar todo o serviço de cor-
reios e telecomunicações;

Bens do Estado:

bb) Fiscalizar e controlar os bens do Estado e elaborar os
mapas de cadastro com os seus aumentos e abatimentos;

cc) Promover o registo cadastral do material e a sua dis-
tribuição pelo pessoal de forma racional;

Contabilidade:

dd) Promover a fiscalização e a recolha informática dos ele-
mentos contabilísticos;

ee) Promover a elaboração e remessa atempada à Direc-
ção-Geral do Tesouro das relações dos pedidos de emis-
são de cheques do Tesouro para reembolso de impostos,
a que se refere o n.o II do ofício-circular D-1/94, de
13 de Janeiro;

ff) Elaborar todo o expediente relativo ao fundo de maneio;
gg) Promover a conferência de toda a receita eventual e

o seu tratamento informático, incluindo as operações
de tesouraria.

No adjunto José Moreira Ferreira Souto:

Execução fiscal:

a) Orientar, coordenar e praticar todos os actos, incluindo
os despachos que por lei sejam da competência do chefe
de finanças nos processos de execução fiscal;

b) Ordenar a instauração e praticar todos os actos neces-
sários à instrução dos processos de oposição e de embar-
gos de terceiro e orientar e promover toda a sua tra-
mitação, excepto no que concerne à inquirição de tes-
temunhas em audiência contraditória;

Processos de transgressão:

c) Praticar actos ou diligências com vista à instrução dos
processos de transgressão e remessa ao tribunal tribu-
tário de 1.a instância, quando for caso disso, com excep-
ção da fixação das multas e inquirição de testemunhas
em audiência contraditória;

Contra-ordenação:

d) Registar, autuar e praticar os demais actos ou diligências
nos processos de contra-ordenação, incluindo a assina-
tura nos mandados, nas notificações ou nos editais, com
vista à investigação e instrução dos processos, bem como
à sua remessa à direcção de finanças ou ao tribunal tri-
butário competente, quando na fase judicial, com excep-
ção de aplicação da coima ou revogação da decisão da
sua aplicação e da inquirição de testemunhas em audiên-
cia contraditória;

Circulação de mercadorias:

e) Mandar autuar e instruir os autos de apreensão de mer-
cadorias em circulação, nos termos do Decreto-Lei
n.o 45/89, de 11 de Fevereiro, e praticar todos os actos
a eles respeitantes, com excepção da aplicação das
multas;

Impugnação judicial:

f) Orientar toda a tramitação dos processos de impugnação
judicial, promovendo a instauração e praticando todos
os actos a eles respeitantes com vista à sua preparação
para decisão superior, com excepção de inquirição de
testemunhas em audiência contraditória;

Reclamação graciosa:

g) Assinar despachos de registo e de autuação dos processos
de reclamação graciosa, promover a instauração dos mes-
mos, praticando todos os actos a eles respeitantes e com
eles relacionados, incluindo a proposta de decisão, com
vista à sua preparação para a competente decisão;

Recursos contenciosos:

h) Instruir, informar e dar pareceres nos recursos conten-
ciosos e judiciais;

Serviço externo:

i) Coordenar, controlar e praticar todos os actos, incluindo
os mandados, as notificações e os editais, respeitantes
ao serviço externo a realizar por funcionários na área
da justiça tributária.

III — Observações — tendo em conta o conteúdo funcional do con-
ceito de delegação de competências, designadamente o disposto no
artigo 39.o do CPA, o delegante conserva, nomeadamente, os seguintes
poderes:

a) Chamamento a si, em qualquer momento e sem formalidades,
da tarefa de resolução de assuntos que entender conveniente,
sem que isso implique a derrogação, ainda que parcial, da
presente delegação;

b) Modificação ou revogação dos actos praticados pelos dele-
gados;

c) O poder de emitir directivas ou instruções vinculativas para
o delegado sobre o modo como devem ser exercidos os pode-
res delegados.

Em todos os actos praticados ao abrigo da presente delegação de
competências deve ser feita menção expressa de que actuam na qua-
lidade de delegados do chefe de serviço de finanças, através da expres-
são «Por delegação do Sr. Chefe de Serviço de Finanças» ou outra
similar, e com indicação da data em que ocorrer a publicação do
presente despacho no Diário da República, 2.a série.

13 de Junho de 2001. — O Chefe de Serviço de Finanças, Francisco
Vasconcelos Miranda Magalhães.

Aviso (extracto) n.o 9682/2001 (2.a série). — Delegação de com-
petências. — Para os devidos efeitos se publica a delegação de com-
petências do chefe de serviço de finanças de Paredes nos seus adjuntos,
tal como indicam:

1 — Chefia das Secções:

Secção da Tributação do Património — Acácio Augusto Pinto
Nogueira, TAT1;

Secção da Tributação do Rendimento e da Despesa — Ana Maria
Martinho Rodrigues Santos, TAT1;

Secção de Justiça Tributária — Fernando Fernandes Silva, TAT1.

2 — Atribuições de competências — aos chefes das Secções, sem
prejuízo das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas
pelo chefe de finanças ou seus superiores hierárquicos, bem como
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da competência que lhe atribui o artigo 93.o do Decreto Regulamentar
n.o 42/83, de 20 de Maio, e que é assegurar, sob minha orientação
e supervisão, o funcionamento das Secções e exercer a adequada acção
formativa e disciplinar relativa aos funcionários, competirá:

2.1 — De carácter geral:

a) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os dos pedi-
dos de certidão;

b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixados, quer legalmente quer pelas ins-
tituições superiores;

c) Assinar a correspondência, com a excepção da dirigida aos
Serviços Centrais da DGCI e à DF do Porto ou a entidades
superiores e ou equiparadas;

d) Assinar os mandatos de notificação e as notificações a efectuar
por via postal;

e) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução,
nos termos do artigo 25.o do Código do Processo Tributário
(CPT);

f) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

g) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
h) A competência a que se refere o artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 500/79, de 22 de Dezembro, e a alínea g) do artigo 187.o
do CPT, para levantar autos de notícia;

i) Assinar as requisições ao tesoureiro de finanças dos docu-
mentos de cobrança para anulação e as correspondentes rela-
ções modelo n.o 27;

j) Assinar os documentos de cobrança eventual e de operações
de tesouraria;

k) A responsabilização pela organização e conservação do
arquivo dos documentos respeitantes aos serviços adstritos
à Secção;

l) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, de modo
que seja assegurada a sua remessa atempada às entidades
destinatárias;

m) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

n) Tomar todas as providências necessárias para que os utentes
sejam atendidos com a prontidão possível e com qualidade.

2.2 — De carácter específico:
Ao técnico de administração tributária Acácio Augusto Pinto

Nogueira, que chefia a Secção da Tributação do Património, mantenho
as delegações constantes do meu despacho de 25 de Setembro de
2000, publicadas no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 21
de Novembro de 2000;

À técnica de administração tributária Ana Maria Martinho Rodri-
gues Santos, que chefia a Secção da Tributação do Rendimento e
da Despesa:

a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o valor acrescentado (IVA) e promover todos os pro-
cedimentos e praticar todos os actos necessários à execução
do serviço referente ao indicado imposto e fiscalização do
mesmo;

b) Controlar a recepção, visualização, recolha e ligação ao
arquivo das declarações de cadastro único, tanto de contri-
buintes como de actividades;

c) Controlar as liquidações da competência do Serviço de Finan-
ças, bem como as remetidas pelo SAIVA (liquidações ofi-
ciosas, adicionais, pagamentos em falta), promovendo a orga-
nização dos respectivos processos;

d) Controlar as notas de apuramento modelos n.os 382 e 383,
promovendo a organização dos respectivos processos;

e) Controlar a recolha dos movimentos rectificativos da base
de dados do IVA;

f) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) e ao imposto
sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC) e promover
todos os procedimentos e praticar todos os actos necessários
à execução referente aos indicados impostos e fiscalização
dos mesmos;

g) Orientar a recepção, visualização, loteamento e recolha das
declarações apresentadas pelos sujeitos passivos;

h) Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apre-
sentados pelos sujeitos passivos, após as notificações efec-
tuadas, face à fixação/alteração do rendimento colectável e
promover a sua remessa célere à Direcção de Finanças;

i) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
do selo e praticar todos os actos a ele respeitantes ou com
ele relacionados, com excepção da apreciação e decisão dos
pedidos de avença de impostos;

j) Mandar instaurar os processos administrativos de liquidação
de impostos quando a competência for do Serviço de Finanças,
com base nas declarações dos contribuintes ou oficiosamente,
e praticar todos os actos a eles respeitantes;

k) Coordenar e controlar todo o serviço referente ao depósito,
registo e detenção de acções e assinar os termos de abertura
e encerramento dos respectivos livros;

l) Promover notificações e restantes procedimentos respeitantes
às receitas do Estado cuja liquidação não é da competência
dos serviços da Direcção-Geral dos Impostos;

m) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao material
e bens do Estado, após distribuição pelos serviços e elaboração
dos mapas do cadastro e seus aumentos e abatimentos;

n) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante a pessoal,
designadamente promover a nota de férias, faltas e licenças
dos funcionários, justificação de faltas, concessão de férias,
propostas sobre pedidos de facilidades de horários, verificação
domiciliária de doença e pedidos de apresentação à junta
médica;

o) Promover a requisição de impressos e sua organização per-
manente e coordenar e controlar todo o serviço de entradas;

p) Promover a requisição e distribuição de edições, legislação
e instruções de toda a organização e funcionalidade perma-
nente da biblioteca;

q) Promover o registo cadastral do material, a sua distribuição
pelo pessoal e controlar a sua utilização de forma racional;

r) Promover a elaboração de todo o expediente respeitante ao
economato;

s) Coordenar e controlar todo o serviço de correios e tele-
comunicações;

t) Promover a conferência de toda a receita eventual e seu tra-
tamento informático;

u) Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do
Tesouro da relação de pedido de emissão de cheques do
Tesouro, nos termos do ofício-circular D-1/94, de 13 de
Janeiro.

Ao técnico de administração tributária Fernando Fernandes Silva,
que chefia a Secção de Justiça Tributária, mantenho as delegações
constantes do meu despacho de 25 de Setembro de 2000, publicadas
no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 21 de Novembro de
2000.

3 — Nas minhas ausências ou impedimentos, o meu substituto legal
é o chefe de finanças-adjunto Acácio Augusto Pinto Nogueira.

4 — Produção de efeitos — as delegações referidas produzem efei-
tos a partir da data deste despacho, ficando por este meio ratificados
todos os despachos entretanto proferidos sobre as matérias ora objecto
de delegação de competência.

5 — Em todos os actos praticados ao abrigo da presente delegação
de competências deve ser feita menção expressa de que actuam na
qualidade de delegados do chefe do Serviço de Finanças, através da
expressão «Por delegação do chefe do Serviço de Finanças» ou outra
similar, e com indicação da data em que ocorrer a publicação do
presente despacho na 2.a série do Diário da República.

1 de Junho de 2001. — O Chefe do Serviço de Finanças de Paredes,
Jorge Regada Vaz.

Aviso (extracto) n.o 9683/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 13 de Julho de 2001, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Manuel Joaquim Cunha Nunes, técnico de administração tributário-
-adjunto — nomeado, em regime de substituição, tesoureiro de
finanças de nível II de Sabugal, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 1 de Dezembro de 2000.

Virgílio Alberto Vaz Amaro, técnico de administração tributário-ad-
junto — nomeado, em regime de substituição, tesoureiro de finan-
ças de nível II de Meda, por vacatura do lugar, com efeitos repor-
tados a 1 de Agosto de 2000.

Teresa Maria Fernandes de Andrade, técnica de administração tri-
butária-adjunta — nomeada, em regime de substituição, tesoureira
de finanças de nível I do Funchal 1, enquanto durar o impedimento
do titular do cargo, com efeitos reportados a 14 de Novembro
de 2000.

Maria Lina Gomes Ferreira Camacho, técnica de administração tri-
butária-adjunta — nomeada, em regime de substituição, tesoureira
de finanças de nível I do Funchal 2, enquanto durar o impedimento
do titular do cargo, com efeitos reportados a 26 de Junho de 2000.

Maria José Cordeiro Silva Gonçalves, técnica de administração tri-
butária de nível 1 — nomeada, em regime de substituição, tesoureira
de finanças de nível I de Castelo Branco 1, por vacatura do lugar,
com efeitos reportados a 15 de Setembro de 2000.

António Mário Matias Cerqueira, técnico de administração tributá-
rio-adjunto — nomeado, em regime de substituição, tesoureiro de
finanças de nível I de Ponte de Lima, por vacatura do lugar, com
efeitos reportados a 1 de Setembro de 2000.
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Armanda Silva da Fonseca, técnica de administração tributária de
nível 1 — nomeada, em regime de substituição, tesoureira de finan-
ças de nível I da Guarda, por vacatura do lugar, com efeitos repor-
tados a 24 de Maio de 2000.

José Encarnação do Carmo, técnico de administração tributário-ad-
junto — nomeado, em regime de substituição, tesoureiro de finan-
ças de nível II de Vila do Bispo, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 1 de Setembro de 2000 até 1 de Janeiro de 2001.

Dina Maria dos Santos Barradas Vicente Ferreira, técnica de admi-
nistração tributária-adjunta — nomeada, em regime de substituição,
tesoureira de finanças de nível II de Vila do Bispo, por vacatura
do lugar, com efeitos reportados a 3 de Janeiro de 2001.

Luís Filipe Bem-Haja Gonçalves, técnico de administração tributá-
rio-adjunto — nomeado, em regime de substituição, tesoureiro de
finanças de nível II da Batalha, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 1 de Fevereiro de 2000.

13 de Julho de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 9684/2001 (2.a série). — Por despacho de
17 de Julho de 2001 do subdirector-geral João Durão, transita para
a categoria da carreira de gestão tributária do grupo de administração
tributária (GAT), nos termos do artigo 63.o do Decreto-Lei n.o 557/99,
de 17 de Dezembro, o seguinte técnico superior, licenciado em Direito:

Para a categoria de técnico de administração tributária — nível 1:

Licenciado Rui Simões Pessoa Pereira — técnico superior de 1.a classe.

16 de Julho de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 9685/2001 (2.a série). — Por despachos do
subdirector-geral dos Impostos e do director-geral do Departamento
para os Assuntos do Fundo Social Europeu de 13 de Fevereiro e
de 6 de Abril de 2001, respectivamente:

Sónia Marina Nicolau da Silva Gomes Vilhena, assistente adminis-
trativa principal do quadro do Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu — autorizada a requisição pelo período
de um ano, a partir de 1 de Setembro 2001, a fim de exercer funções
nesta Direcção-Geral, com afectação à 2.a D. F. de Lisboa.

20 de Julho de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 9686/2001 (2.a série). — Por despachos do
presidente da Câmara Municipal de Alcoutim e do subdirector-geral
dos Impostos de 12 e 20 de Julho de 2001, respectivamente:

Maria Luísa Cavaco Lourenço e Faro, tesoureira da Câmara Municipal
de Alcoutim — transferida para o quadro da DGCI, para a carreira
de oficial administrativo, na categoria de assistente administrativo
especialista, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com efeitos à data do fim da requisição na
DGCI.

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 9687/2001 (2.a série). — Por despacho de
11 de Julho de 2001 do subdirector-geral dos Impostos:

Berta Maria Mendes Rebelo Gonçalves Vaz, César Augusto Gomes
Cardoso e Paulo Jorge Lucas Martins — técnicos de administração
tributária-adjuntos estagiários a exercerem funções nos Serviços
de Finanças de Amadora 2, Horta e Viseu 2 — rescindidos a seu
pedido os contratos administrativos de provimento que haviam cele-
brado com a DGCI com efeitos a 18 de Junho e 1 e 13 de Julho
de 2001, respectivamente.

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Despacho (extracto) n.o 15 975/2001 (2.a série). — Delegação
de competências. — Ao abrigo do disposto no artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo e do artigo 62.o da Lei Geral Tri-
butária, delego a seguinte competência:

No técnico de administração tributária principal Alberto Manuel
Rebelo Carreiro a representação da Fazenda Pública, junto do Tri-
bunal Administrativo e Fiscal Agregado de Ponta Delgada, nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 73.o do Estatuto dos Tribunais Admi-
nistrativos e Fiscais.

19 de Julho de 2001. — O Director de Finanças de Ponta Delgada,
João Manuel da Silva Cabral de Melo.

Rectificação n.o 1754/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, a
p. 10 076, rectifica-se que onde se lê «António Jorge Magalhães de
Vasconcelos, inspector tributário do quadro da Direcção-Geral dos
Impostos em serviço na Direcção de Finanças da Região Autónoma
da Madeira» deve ler-se «António Jorge Magalhães de Vasconcelos,
inspector tributário supranumerário do quadro da Direcção-Geral dos
Impostos, em serviço na Direcção de Finanças da Região Autónoma
da Madeira».

20 de Julho de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Rectificação n.o 1755/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
a publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 44, de 21
de Fevereiro de 2001, despacho (extracto) n.o 3655/2001 (2.a série),
pelo que de novo se publica:

«Por despachos do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento
de 31 de Outubro e de 27 de Dezembro de 2000, tendo em conta
a publicação do Decreto-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho, que aprova
a Lei Orgânica da Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcio-
nários e Agentes da Administração Pública (ADSE), e em ordem
a assegurar a necessária operacionalidade desta Direcção-Geral, são
nomeados em regime de substituição, respectivamente, para o cargo
de director de serviços do Gabinete de Auditoria, com efeitos a partir
de 1 de Novembro de 2000, o licenciado Bernardino Teixeira de Car-
valho, técnico superior principal do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral, e, para o cargo de chefe da Divisão de Gestão Documental,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001, a licenciada Maria
Antónia da Palma Guerreiro, técnica superior principal do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Património.»

16 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Adalberto Casais Ribeiro.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 9688/2001 (2.a série). — Por despacho do inspector-
-geral de Finanças de 17 de Julho de 2001:

Rui Pedro Barradas de Brito Brandão, inspector de finanças da car-
reira de alto nível do quadro de pessoal técnico superior da Ins-
pecção-Geral de Finanças — exonerado, a seu pedido, com efeitos
a 18 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 9689/2001 (2.a série). — Projecto de lista de classificação
final. — Nos termos do n.o 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público o projecto de lista de classificação
final relativo ao concurso interno para constituição de reserva de
recrutamento para ingresso na categoria de segundo-ajudante da car-
reira de ajudante dos registos e do notariado, área funcional do registo
comercial, aberto pelo aviso n.o 1963/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 29, de 3 de Fevereiro de 2001.

De acordo com o disposto nos n.os 1, 2 e 4 do citado artigo 38.o,
os interessados dispõem do prazo de 10 dias úteis contados da data
da publicação deste aviso para dizerem por escrito o que se lhes oferecer
sobre a classificação final e ordenação dos candidatos, podendo o pro-
cesso de concurso, do qual faz parte a acta que define os respectivos
critérios, ser consultado na Direcção de Serviços de Recursos Humanos
desta Direcção-Geral, sita na Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, 4.o,
em Lisboa, de segunda-feira a sexta-feira, das 9 horas às 12 horas e
30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos:

Candidatos aprovados:

1.o (ex aequo):

Classificação
—

valores

Maria Amélia Domingos Bandarra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
Maria Madalena Felício Coelho Avó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
Mário Augusto Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
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2.o (ex aequo):

Ana Cristina Gonçalves Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Ana Cristina Lopes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Ana Rosa Mota Roma Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Carlos Alberto Cardoso Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Fernando Joaquim Rolo Pedrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Maria de Fátima Gouveia Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Maria Goretti Cardoso Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Maria Noémia Monteiro Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Natália Maria Gaspar Carlos Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . 17

3.o (ex aequo):

César Nuno Oliveira Pereira Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Fernanda Maria Oliveira Rosa Varela . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Isilda Anunciação Custóias Toscano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Maria Conceição Ferreira Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Maria Florinda Almeida Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Maria Helena Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Maria Isaura Coelho Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Maria João Escala Ruano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Maria Leonor Ribeiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Maria Teresa Neto Anjos Castanho Soromenho . . . . . . . . . . 16
Maria Violeta Costa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

4.o (ex aequo):

Ana Cristina Bento Silva Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Ana Maria Dinis Paiva Ribeiro Passinhas . . . . . . . . . . . . . . . 15
Isabel Maria Silva Ferreira Pesqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Luís António Teles Frazão Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Luísa Maria Freitas Braz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Maria José Alves Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Maria Nascimento Martins Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Maria Teresa Gerardo Perna Carvalheiro . . . . . . . . . . . . . . . 15
Osvaldo Adérito Almeida Brazão Carvalho . . . . . . . . . . . . . . 15
Paula Cristina Silva Bastos Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Sandra Maria Fonseca Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

5.o (ex aequo):

Ana Cristina Pedrosa Seco Lérias Silva Antunes . . . . . . . . . . 14
Ana Cristina Semião Piçarra Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Ana Paula Santos Gomes Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Leonilde Conceição Pereira Rato Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria Deus Pomba Silva Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria Eugénia Carvalho Madeira Barros . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria José Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria Leonor Madeira Marques Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Vitalina Maria Maurício França Catrola . . . . . . . . . . . . . . . . 14

6.o (ex aequo):

Almerinda Xambre Costa Carreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Ana Otília Nunes Palmeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Anabela Jesus Pires Diz Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Helena Maria Gonçalves Barata Magalhães Vieira . . . . . . . . 13
João Paulo Cruz Ferreira Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria Jesus Mesquita Marques Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Rute Isabel Lopes Morgado Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

7.o (ex aequo):

Ana Dias Vale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Cristina Maria Caldeira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Esmeralda Maria Marques Silva Rodrigues Costa . . . . . . . . 12
José Carlos Mazagão Elias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
José Francisco Ponte Chora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria Gabriela Trindade Prisal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria Teresa Matias Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

8.o (ex aequo):

Ermelinda Conceição Freitas Moura Augusto . . . . . . . . . . . . 11
Isabel Maria Simões Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria Isabel Silva Santos Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria Rosa Silva Damásio Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Noémia Maria Sebastião Mesquita Sampaio . . . . . . . . . . . . . 11

9.o:

Fernando Teixeira Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Candidatos não aprovados:

Adelaide Fátima Borges Moreira (a).
Ana Cristina Cunha Nunes Martins Costa Domingos (a).
Ana Maria Lopes Luís (a).

Ana Maria Valente Costa Loureiro (c).
Ana Nogueira Teixeira Martins (c).
Ana Paula Gomes Aguiar (c).
Ana Paula Pires Marques (a).
Ana Paula Sousa Claro (a).
Anabela Francês Malaca (a).
Angelina Maria Bernardes Luz Santos (a).
Angelina Maria Conde Bugalho Brito (a).
Aurora Ferreira Barbosa (a).
Célia Maria Fernandes Melchior Roque (a).
Cristina Isabel Monteiro Conceição Martins (a).
Cristina Maria Henriques Pereira Pedroso (a).
Dulce Helena Andrade Marques Ferreira (a).
Elvira Ferreira Dores Morim (a).
Esperança Maria Tacanho Pereira Venâncio (a).
Fernando António Figueiredo Calé Barbosa (a).
Helena Maria Oliveira Novo Patrício (a).
Helena Maria Ventura Ferreira Núncio Santos (a).
Hélia Maria Nascimento Ferreira Abalroado (a).
Isabel Conceição Pereira (a).
Isabel Maria Carvalho Caetano Nunes (a).
Isabel Maria Silva Milheiro (a).
João André Registo Valente (a).
João Carlos Costa Jorge Barbosa (a).
João Manuel Ramos Silva Vieira (a).
José Manuel Fernandes Barros Barbosa (c)
José Nunes Alves Simões (a).
José Paulo Colaço Pereira (b).
Laura Sameiro Aguiar Santos Morais (c).
Luísa Maria Ramalho Sampaio Pedroso Rocha (a).
Madalena Maria Gomes Carvalho (a).
Maria Adélia Silva Simões (a).
Maria Alice Murtinheira Paiva (a).
Maria Ascensão Santos Pena Afonso (a).
Maria Assunção Jardim Vereda Amaral Abreu (a).
Maria Beatriz Henriques Passão Fortio (c).
Maria Carmo Nascimento Vieira Cândido (c).
Maria Céu Marques Moreira (a).
Maria Clara Pinhão Espada Campos (b).
Maria Conceição Fernandes Abílio Figueira Rodrigues Guerreiro (c).
Maria Conceição Ribeiro Silva (a).
Maria Elisabete Rato Patrão Sousa Freitas (a).
Maria Eugénia Pinto Caixinha (a).
Maria Fátima Gameiro Ponte Gago (a).
Maria Fátima Teixeira Rodrigues (c).
Maria Felizarda Baptista Barradas (a).
Maria Flor Alves Lemos Pimenta Ribeiro (a).
Maria Goreti Martins Machado (a).
Maria Isménia Soares Leite (c).
Maria João Marques Delfim Neto Guerreiro (b).
Maria Laura Melhorado Dias Fernandes (a).
Maria Lourdes Silva Marinho Gomes (c).
Maria Luísa Cunha Martins Peixoto (c).
Maria Lurdes Oliveira Ferreira Figueira (a).
Maria Lurdes Oliveira Rodrigues Fernandes (a).
Maria Lurdes Santos Robalo (a).
Maria Manuela Bernardes Silva (a).
Maria Manuela Godinho Soares (a).
Maria Manuela Rodrigues Silva (a).
Maria Manuela Silva Fernandes (a).
Maria Paula Menezes Cardoso Lopes Martins (a).
Natália Augusta Vieira Machado (a).
Natalina Ferreira Rodrigues (a).
Noémia Maria Viana Figueiredo Rocha (a).
Nuno Manuel Martins Santos (a).
Paula Alexandra Glória Ramos Sousa Teixeira (a).
Paulo Jorge Vilhena Barros Silva (a).
Paulo José Travessa Morais Andrade (a).
Paulo Manuel Correia Nunes (a).
Rosalina Luísa Caçador Redondeiro Marques (a).
Sofia Eugénia Manuelino Matos (a).
Sónia Clara Pires Pinhão Frajuca (c).
Susana Isabel Silva Marques (a).

(a) Por não ter comparecido às provas, apesar de regularmente
convocado.

(b) Por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores na prova de
conhecimentos específicos da área funcional do registo comercial.

(c) Por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores na prova de
conhecimentos comuns da área funcional do registo comercial.

12 de Julho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.
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Despacho n.o 15 976/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 12 de Julho de 2001:

Sancionadas as promoções à categoria superior, com efeitos a
partir das datas indicadas, dos seguintes escriturários:

Maria Paula Fernandes, da Conservatória dos Registos Civil e Predial
de Carrazeda de Ansiães — 2 de Abril de 2001 (escalão 2,
índice 200).

Ana Paula Jesus E. Pedrinho, do 1.o Cartório Notarial de Torres
Vedras — 3 de Abril de 2001 (escalão 2, índice 200).

Ana Otília Nunes Palmeiro, da Conservatória dos Registos Civil e
Predial de Reguengos de Monsaraz — 6 de Abril de 2001 (escalão 2,
índice 200).

Adelina Maria Marques Carriça, da Conservatória do Registo Predial
de Leiria — 8 de Abril de 2001 (escalão 2, índice 200).

Regina Figueiras Correia Marreiros, da Conservatória do Registo Pre-
dial de Lagos — 11 de Abril de 2001 (escalão 2, índice 200).

Vera Lúcia S. V. Domingos Rocha, da Conservatória do Registo Pre-
dial de Silves — 13 de Abril de 2001 (escalão 2, índice 200).

Ana Cristina Aniceto Almeida, da 4.a Conservatória do Registo Predial
de Lisboa — 13 de Abril de 2001 (escalão 2, índice 200).

Paula Isabel Silva Domingues, da Conservatória do Registo Civil de
Santarém — 14 de Abril de 2001 (escalão 2, índice 200).

Jaquelina Costa Francisco, da Secretaria Notarial de Tomar — 17 de
Abril de 2001 (escalão 2, índice 200).

Paula Maria N. Silva Canadas, da Conservatória do Registo Predial
das Caldas da Rainha — 21 de Abril de 2001 (escalão 2, índice 200).

Sandra Maria Vaz Caetano Henriques, da Conservatória do Registo
Predial de Lagos — 24 de Abril de 2001 (escalão 2, índice 200).

Maria Assis Silva C. Toste, do Cartório Notarial de Praia da Vitó-
ria — 1 de Maio de 2001 (escalão 2, índice 200).

Anita Paula Fernandes Costa, da Conservatória do Registo Civil de
Fafe — 5 de Maio de 2001 (escalão 2, índice 200).

Maria de Fátima Nogueira Costa, da Conservatória do Registo Predial
de Braga — 8 de Maio de 2001 (escalão 2, índice 200).

Maria Helena Moutinho Pereira, da Conservatória dos Registos Civil
e Predial de Carrazeda de Ansiães — 8 de Maio de 2001 (escalão 2,
índice 200).

Luís Filipe Macedo, da Conservatória do Registo Predial de Auto-
móveis de Ponta Delgada — 8 de Maio de 2001 (escalão 2,
índice 200).

Celso Tomaz S. R. Lima Almeida, da Conservatória do Registo Predial
de Anadia — 9 de Maio de 2001 (escalão 2, índice 200).

José António Pires Agapito, da 3.a Conservatória do Registo Predial
de Lisboa — 13 de Maio de 2001 (escalão 2, índice 200).

Fernando António F. Calé Barbosa, da Conservatória dos Registos
Civil e Predial de Ansião — 15 de Maio de 2001 (escalão 3,
índice 215).

Maria Luísa Lino G. Geadas, da Conservatória do Registo Predial
de Agualva — 20 de Maio de 2001 (escalão 2, índice 200).

Aida Maria Sousa A. Bismarck Agro, da Conservatória do Registo
Civil de Torres Novas — 20 de Maio de 2001 (escalão 2, índice 200).

Maria Conceição Alcobia Farinha, da Conservatória dos Registos Civil
e Predial e Cartório Notarial de Ferreira do Zêzere — 21 de Maio
de 2001 (escalão 2, índice 200).

Jorgina C. R. Carreira Correia, da Conservatória dos Registos Civil
e Predial e Cartório de Nordeste — 21 de Maio de 2001 (escalão 2,
índice 200).

Alberto Manuel M. P. Pereira, da Conservatória do Registo Civil
de Aveiro — 25 de Maio de 2001 (escalão 2, índice 200).

Valdemar Elísio R. P. Silva, da Conservatória do Registo Predial
de Cascais — 26 de Maio de 2001 (escalão 2, índice 200).

Maria Helena R. Conceição Lopes, da Conservatória do Registo Pre-
dial de Agualva — 28 de Maio de 2001 (escalão 2, índice 200).

Custódia Silva Fonseca, da Conservatória dos Registos Civil e Predial
de Sines — 2 de Junho de 2001 (escalão 2, índice 200).

Maria da Encarnação R. R. Guerreiro, da 1.a Conservatória do Registo
Predial de Sintra — 2 de Junho de 2001 (escalão 2, índice 200).

Maria Fátima Lopes Sousa, do 5.o Cartório Notarial do Porto — 3 de
Junho de 2001 (escalão 2, índice 200).

Amélia Dias Gonçalves, da 1.a Conservatória do Registo Predial de
Setúbal — 6 de Junho de 2001 (escalão 2, índice 200).

Graça Maria Marques Gomes, do Cartório Notarial do Sar-
doal — 27 de Junho de 2001 (escalão 2, índice 200).

Maria de Fátima Rocha Dantas, da Conservatória do Registo Civil
de Arcos de Valdevez — 30 de Junho de 2001 (escalão 2, índice 200).

Magda Cristina S. Serra Nazaré, do 3.o Cartório Notarial de Lis-
boa — 30 de Junho de 2001 (escalão 2, índice 200).

Fernanda M. C. Silva Gonçalves, da Conservatória dos Registos Civil
e Predial de Lagoa — 30 de Junho de 2001 (escalão 2, índice 200).

13 de Julho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 15 977/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 13 de Julho de 2001:

Maria Inês Salomão do Nascimento e Ana Rita Marques Guerra,
licenciadas em Direito — renovados os contratos de trabalho a
termo certo celebrados para o exercício de funções correspondentes
à categoria de técnico superior de 1.a classe, pelo período de seis
meses, com efeitos a partir de 23 de Setembro de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Despacho (extracto) n.o 15 978/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 25 de Julho de 2001:

Mário Rui Rodrigues Cabral, assistente administrativo especialista
do quadro da ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços —
nomeado definitivamente chefe de secção da área de expediente
no mesmo quadro, precedendo concurso, ficando exonerado do
lugar anterior à data de aceitação desta nomeação. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 15 979/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Julho de 2001 do director-geral da Indústria, com
a anuência do director regional do Algarve do Ministério da Economia:

Maria Adelaide da Silva Pereira, chefe da Repartição de Adminis-
tração Geral do quadro de pessoal da Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia — prorrogado até 31 de Dezembro do
ano em curso o regime de requisição nesta Direcção-Geral, ao
abrigo do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão, Mangeon
Fernandes.

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Despacho (extracto) n.o 15 980/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 da directora-geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais:

Isilda dos Prazeres Simão Martins, assistente administrativa especia-
lista do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral do Comércio —
nomeada definitivamente, na sequência de concurso, na categoria
de chefe de secção do mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Maria Adozinda Cid Sobreirinho.

Despacho (extracto) n.o 15 981/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 da directora-geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais:

Eduardo Gama Cândido Pitta Pereira, assistente administrativo espe-
cialista do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral do Comér-
cio — nomeado definitivamente, na sequência de concurso, na cate-
goria de chefe de secção do mesmo quadro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Maria Adozinda Cid Sobreirinho.

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Rectificação n.o 1756/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 14 326/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 157, de 9 de Julho de 2001, a p. 11 432, rectifica-se
que onde se lê «José Manuel Liañez da Fonseca» deve ler-se «José
Manuel Ligero Liañez da Fonseca».

10 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, (Assinatura ilegível.)
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Rectificação n.o 1757/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 14 327/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 157, de 9 de Julho de 2001, a p. 11 432, rectifica-se
que onde se lê «escalão 4, índice 305» deve ler-se «escalão 4,
índice 345».

10 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, (Assinatura ilegível.)

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 9690/2001 (2.a série). — Por contrato de 28 de Maio
de 2001:

Manuel Adler Sanchez Abreu — celebrado contrato administrativo
de provimento, pelo período de cinco anos, na categoria de inves-
tigador auxiliar convidado, em regime de dedicação exclusiva, com
este Instituto, escalão 2, índice 210, com efeitos desde 28 de Maio
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Despacho n.o 15 982/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 1
do artigo 148.o do Código do Procedimento Administrativo, verificada
a existência de um erro material, rectifico o despacho de 8 de Maio
de 1999 do presidente do conselho directivo do INETI, publicado
através do aviso n.o 9656/99, no Diário da República, 2.a série, n.o 129,
de 4 de Junho de 1999, na parte em que integra em lugar de quadro
deste Instituto o investigador auxiliar José João Marques da Silva
Henriques, que se mantém como supranumerário deste Instituto, pas-
sando José António Ferreira Menaia a ocupar esse lugar de quadro,
com efeitos a 8 de Maio de 1999.

Face ao erro material que se verificou no aviso n.o 9656/99, os
actos de integração de investigadores auxiliares no quadro de pessoal
do INETI constantes dos avisos n.os 14 701/99 e 5517/2000, publicados,
respectivamente, no Diário da República, 2.a série, n.os 234, de 7 de
Outubro de 1999, e 72, de 25 de Março de 2000, foram consequen-
temente afectados, pelo que rectifico:

O aviso n.o 14 701/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 234, de 7 de Outubro de 1999, na parte em que integra
em lugar de quadro deste Instituto José António Ferreira
Menaia, passando a integrá-lo Lina Bela Gonçalves Hall, com
efeitos a 23 de Setembro de 1999.

O aviso n.o 5517/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 72, de 25 de Março de 2000, na parte em que integra
em lugar de quadro deste Instituto Lina Bela Gonçalves Hall,
passando a integrá-lo Aurora Maria Sousa Ferreira Cardoso,
com efeitos a 25 de Outubro de 1999.

9 de Julho de 2001. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 9691/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de Março
de 2001 da vice-presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Norte:

Nuno Jorge Cardona Fazenda de Almeida — autorizada a celebração
de contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência
de serviço, com início em 16 de Abril de 2001 e pelo período
de um ano renovável até três, para o exercício de funções cor-
respondentes a técnico superior de 2.a classe, a exercer na
ON — Operação Norte, auferindo a remuneração mensal equiva-
lente ao escalão 1, índice 400, da tabela salarial da função pública.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2001. — Pela Administradora da Comissão, a Chefe
de Divisão de Organização e Recursos Humanos, Lucília Aroso.

Aviso n.o 9692/2001 (2.a série). — Por despachos de 12 de Abril
de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Norte:

Júlia Maria Peixoto dos Santos Fernandes Abrantes, Maria Leonor
Franco Batalha, Teresa Raquel Antunes Godinho Meira, José
Eduardo Cardoso de Barcelos Pimpão, Maria de Sepúlveda de
Queirós e Lencastre, Maria Cristina Torres de Eckenroth Guima-
rães Ramos Moreira e Filinto José Alves de Oliveira Girão Osório,

técnicos superiores de 2.a classe do quadro privativo da Comissão
de Coordenação da Região do Norte, à excepção de Maria Leonor
Batalha, que pertencia ao quadro privativo da Comissão de Coor-
denadora da Região do Norte/gabinetes de apoio técnico — nomea-
dos técnico superiores de 1.a classe do quadro privativo da Comissão
de Coordenação da Região do Norte. Assinaram termos de acei-
tação de nomeação na mesma data. As nomeações produzem efeitos
à data dos despachos ao abrigo do artigo 127.o e da alínea a) do
n.o 2 do artigo 128.o do Código do Procedimento Administrativo.
(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2001. — Pela Administradora da Comissão, a Chefe
de Divisão de Organização e Recursos Humanos, Lucília Aroso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 15 983/2001 (2.a série). — O Regulamento (CEE)
n.o 2081/92, do Conselho, de 14 de Julho, instituiu o quadro jurídico
comunitário relativo à protecção das indicações geográficas e das deno-
minações de origem dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios,
tendo o Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, estabelecido
as regras nacionais de execução do referido Regulamento.

Assim, com o objectivo de dar início ao processo de pedido de
registo comunitário de «Azeite do Alentejo Interior» como deno-
minação de origem, de acordo com o disposto no n.o 3 do anexo I
do citado Despacho Normativo n.o 47/97, determino o seguinte:

1 — Na pendência do processo de registo comunitário, reconheço
como denominação de origem «Azeite do Alentejo Interior».

2 — O uso da denominação de origem acima referida fica reservado
aos produtos que obedeçam às características fixadas nos anexos I
e II do presente despacho e às restantes disposições constantes do
respectivo caderno de especificações, depositado na Direcção-Geral
do Desenvolvimento Rural.

3 — A UCAAI — União das Cooperativas Agrícolas do Alentejo
Interior, que requereu o reconhecimento da denominação de origem
nos termos do n.o 1 do anexo I do citado Despacho Normativo n.o 47/97,
deve solicitar o registo da denominação de origem no Instituto Nacio-
nal da Propriedade Industrial (INPI), em nome da DGDRural, no
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente despacho,
nos termos do Código da Propriedade Industrial.

4 — Só podem beneficiar do uso da denominação de origem referida
no n.o 1 os produtores que:

a) Sejam, para o efeito, expressamente autorizados pela UCAAI —
União das Cooperativas Agrícolas do Alentejo Interior;

b) Se comprometam a respeitar todas as disposições constantes
dos respectivos cadernos de especificações;

c) Se submetam ao controlo a realizar pelo organismo privado
de controlo e certificação reconhecido nos termos do anexo IV
do citado Despacho Normativo n.o 47/97.

5 — Até à realização do registo comunitário desta denominação
de origem, da rotulagem dos azeites que cumpram o disposto no
presente despacho pode constar a menção «Denominação de origem».

6 — Com a entrada em vigor do presente despacho e até à decisão
comunitária sobre o pedido de registo, a denominação de origem
referida no n.o 1 goza da protecção prevista no n.o 1 do artigo 13.o
do Regulamento (CEE) n.o 2081/92, do Conselho, de 14 de Julho,
designadamente contra a sua utilização comercial abusiva ou qualquer
outra prática susceptível de induzir o público em erro quanto à ver-
dadeira proveniência, origem, natureza ou qualidade dos produtos.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

ANEXO I

Principais características do «Azeite do Alentejo Interior»

1 — Definição — designa-se por «Azeite do Alentejo Interior» o
líquido oleoso que se extrai por processos mecânicos dos frutos de
variedades apropriadas da espécie Olea europea sativa Hoffg Link,
provenientes de olivais localizados na área geográfica adiante descrita.

As variedades apropriadas são a Galega vulgar, presente num
mínimo de 60 %, a Cordovil de Serpa e ou a Cobrançosa, presentes
num máximo de 40 %. São toleradas outras variedades num máximo
de 5 %, com exclusão absoluta das variedades Picual e Maçanilha.
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2 — Obtenção do produto — as regras a observar pelos produtores
do «Azeite do Alentejo Interior», as variedades utilizadas, os amanhos
culturais, a apanha, selecção, transformação, acondicionamento e
apresentação comercial são as referidas no respectivo caderno de
especificações.

3 — Características físico-químicas — para além de obedecer às
definições constantes na legislação aplicável, o «Azeite do Alentejo
Interior» apresenta as seguintes características:

Acidez (percentagem de ácido oleico):

Azeite virgem extra — máx. 1,0 %;
Azeite virgem — máx. 1,5 %;

Índice de peróxidos (meq. 02 por quilograma) — máx. 15;
Absorvência:

K232 — máx. 2,40;
K270 — máx. 0,20;
Delta K — máx. 0,00;

Ceras (miligramas por quilograma) — máx. 200;
Esteróis (percentagem):

Colesterol — máx. 0,3;
Brasicasterol — máx. 0,1;
Campesterol — máx. 3,5;
Estigmasterol — menor que campesterol;
Beta-sitosterol — mín. 93,0;
Delta 7-Estigmastenol — máx. 0,5;

Esteróis totais (miligramas por quilograma) — mín. 1600;
Eritrodiol + Uvaol (percentagem) — máx. 4,5;
Ácidos gordos totais (percentagem):

C14:0 — máx. 0,03;
C16:0 — 14,0 a 20,0;
C16:1 — 2,0 a 3,0;
C18:0 — 1,5 a 2,5;
C18:1 — mín. 70,0;
C18:2 — 4,0 a 7,0;
C18:3 — máx. 1,0;

Ácidos gordos trans (percentagem):

Transoleicos — máx. 0,03;
Translinoleicos + translinolénicos — máx. 0,03;

Triglicéridos (percentagem):

LLL — máx. 0,2;
OLL — 0,4 a 0,8;
PLL — 0,8 a 1,1;
POL — 3,0 a 5,0;
PPL — 0,6 a 0,9;
OOO — mín. 29;
POO — mín. 24;

PPO — 4,0 a 7,5;
PPP — máx. 0,9;
StOO — 2,5 a 5,0;
PstO — 0,9 a 2,0.

4 — Características organolépticas: decorrente da conjugação das
variedades utilizadas com as condições particulares dos solos, clima
e do saber fazer dos locais, o «Azeite do Alentejo Interior» apresenta
cor amarelo dourado ou esverdeado, aroma frutado suave de azeitona
madura e ou verde e outros frutos, nomeadamente maçã e ou figo
e grande sensação de doce.

5 — De acordo com o método descrito no Regulamento (CEE)
n.o 2568/91, de 11 de Julho, o «Azeite do Alentejo Interior» apresenta
pontuação «Painel Teste» — mínimo 6,5.

6 — Forma de apresentação: o «Azeite do Alentejo Interior» apre-
senta-se comercialmente acondicionado na origem, em recipientes
impermeáveis, inócuos e inertes em relação ao conteúdo.

7 — Rotulagem — para além das menções obrigatórias pela legis-
lação em vigor, é obrigatória a menção «Azeites do Alentejo Inte-
rior» — DOP e facultativa a utilização do logótipo comunitário apro-
vado para as DOP.

Da rotulagem tem que constar ainda a marca de certificação, aposta
pelo organismo privado de controlo e certificação, para o efeito
reconhecido.

ANEXO II

Área geográfica de produção

Tendo em conta as condições edafo-climáticas requeridas para o
desenvolvimento da azeitona utilizada na produção deste azeite, o
saber-fazer peculiar das populações e os métodos locais leais e cons-
tantes, a área geográfica de produção encontra-se naturalmente cir-
cunscrita à totalidade dos concelhos de Portel, Vidigueira, Cuba,
Alvito, Viana do Alentejo, Ferreira do Alentejo e Beja e ainda às
freguesias de Aljustrel, São João de Negrilhos e Ervidel, do concelho
de Aljustrel, Entradas, do concelho de Castro Verde, Alcaria Ruiva,
do concelho de Mértola, e Torrão, do concelho de Alcácer do Sal.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 15 984/2001 (2.a série). — A medida Montados
de Azinho e Carvalho Negral do Grupo III da Intervenção Medidas
Agro-Ambientais do Plano de Desenvolvimento Rural, abreviada-
mente designado por RURIS, tem por objectivos, nomeadamente,
a manutenção de um sistema tradicional de elevado valor ecológico,
que constitui importantes biótipos, repositórios de elevada biodiver-
sidade, incluindo certas espécies raras ou em perigo.

Neste sentido, foi previsto que nas áreas de montados incluídas
na Rede Natura 2000 as ajudas não tivessem qualquer limite de área.

Assim, para efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 57.o do Regu-
lamento de Aplicação da Intervenção Medidas Agro-Ambientais,
aprovado pela Portaria n.o 475/2001, de 10 de Maio, determino:

1 — As áreas geográficas de montado de azinho, incluídas nos sítios
da Rede Natura 2000, integram as seguintes freguesias:

Sítios Concelhos Freguesias

Alvito/Cuba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alvito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alvito.
Vila Nova da Baronia.

Cuba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cuba.

Viana do Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . Viana do Alentejo.

Arade/Odelouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . Silves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Silves.

Barrocal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alte.
Benafim.
Boliqueime.
Loulé (São Clemente).
Loulé (São Sebastião).
Querença.
Salir.
Tôr.
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Sítios Concelhos Freguesias

Barrocal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Brás de Alportel . . . . . . . . . . . . . . São Brás de Alportel.

Silves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Brás de Alportel.
São Bartolomeu de Messines.
Tunes.

Cabeção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alter do Chão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seda.

Avis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcôrrego.
Aldeia Velha.
Avis.
Maranhão.
Valongo.

Mora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cabeção.
Mora.
Pavia.

Ponte de Sor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Galveias.
Montargil.
Ponte de Sor.
Tramaga.
Vale de Açor.

Cabrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcácer do Sal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcácer do Sal (Santa Maria do Castelo).
Alcácer do Sal (Santiago).
Santa Susana.
São Martinho.

Montemor-o-Novo . . . . . . . . . . . . . . . Cabrela.
Santiago do Escoural.
São Cristóvão.
Silveiras.

Viana do Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . Alcáçovas.

Caia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arronches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assunção.

Campo Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nossa Senhora da Expectação.
Nossa Senhora da Graça dos Degolados.
São João Baptista.

Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajuda, Salvador e Santo Ildefonso.
Caia e São Pedro.
Santa Eulália.
São Vicente e Ventosa.

Caldeirão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almodôvar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Clara-a-Nova.
São Barnabé.

Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alte.
Ameixial.
Benafim.
Querença.
Salir.

Ourique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santana da Serra.

São Brás de Alportel . . . . . . . . . . . . . . São Brás de Alportel.

Silves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Bartolomeu de Messines.
São Marcos da Serra.

Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cachopo.
Santa Catarina da Fonte do Bispo.
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Carregal do Sal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Folhadosa.
Santa Eulália.
Torrozelo.
Travancinha.
Várzea de Meruge.

Complexo do Açor . . . . . . . . . . . . . . . . Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Jorge da Beira.
Sobral de São Miguel.

Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vide.

Comporta/Galé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcácer do Sal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcácer do Sal (Santa Maria do Castelo).
Comporta.

Grândola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carvalhal.
Grândola.
Melides.

Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . Santo André.

Sines . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sines.

Costa Sudoeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Colos.
Odemira (Santa Maria).
Odemira (São Salvador).
Relíquias.
São Luís.
São Teotónio.
Vila Nova de Milfontes.
Zambujeira do Mar.

Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . Cercal.

Sines . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto Covo.
Sines.

Douro Internacional . . . . . . . . . . . . . . . Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Malpartida.
Vale de Coelha.

Figueira de Castelo Rodrigo . . . . . . . Almofala.
Castelo Rodrigo.
Escalhão.
Escarigo.
Figueira de Castelo Rodrigo.
Mata de Lobos.
Reigada.
Vermiosa.
Vilar de Amargo.

Estuário do Sado . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcácer do Sal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcácer do Sal (Santa Maria do Castelo).
Comporta.

Grândola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carvalhal.

Vendas Novas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Landeira.

Gardunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Vicente da Beira.

Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcaide.
Alcongosta.
Aldeia de Joanes.
Aldeia Nova do Cabo.
Alpedrinha.
Castelo Novo.
Donas.
Fundão.
Souto da Casa.
Vale de Prazeres.
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Guadiana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcoutim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcoutim.
Giões.
Martim Longo.
Pereiro.

Almodôvar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almodôvar.
Santa Cruz.
Senhora da Graça de Padrões.

Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Quintos.
Salvada.

Castro Marim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Azinhal.
Odeleite.

Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ameixial.

Mértola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcaria Ruiva.
Espírito Santo.
Mértola.
Santana de Cambas.
São João dos Caldeireiros.
São Miguel do Pinheiro.
São Pedro de Solis.
São Sebastião dos Carros.

Serpa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serpa (Salvador).
Serpa (Santa Maria).

Guadiana/Juromenha . . . . . . . . . . . . . . Alandroal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alandroal (Nossa Senhora da Conceição).
Capelins (Santo António).
Juromenha (Nossa Senhora do Loreto).
São Brás dos Matos (Mina do Bugalho).

Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajuda, Salvador e Santo Ildefonso.

Malcata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Mendo.
Freineda.
Malhada Sorda.
Mesquitela.
Miuzela.
Nave de Haver.
Porto de Ovelha.

Penamacor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Meimão.
Meimoa.
Penamacor.

Sabugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aldeia da Ponte.
Aldeia da Ribeira.
Aldeia de Santo António.
Aldeia do Bispo.
Aldeia Velha.
Alfaiates.
Badamalos.
Baraçal.
Bismula.
Cerdeira.
Fóios.
Forcalhos.
Lajeosa.
Malcata.
Nave.
Quadrazais.
Quinta de São Bartolomeu.
Rapoula do Côa.
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Malcata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sabugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rebolosa.
Rendo.
Ruivós.
Ruvina.
Sabugal.
Seixo do Côa.
Souto.
Vale das Éguas.
Vale de Espinho.
Vale Longo.
Vila Boa.
Vila do Touro.
Vilar Maior.

Monchique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Odemira (Santa Maria).
Pereiras-Gare.
Sabóia.
São Teotónio.

Ourique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santana da Serra.

Silves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Bartolomeu de Messines.
São Marcos da Serra.
Silves.

Monfurado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nossa Senhora da Boa Fé.
Nossa Senhora da Tourega.
Nossa Senhora de Guadalupe.
São Sebastião da Giesteira.

Montemor-o-Novo . . . . . . . . . . . . . . . Nossa Senhora da Vila.
Santiago do Escoural.
São Cristóvão.

Moura/Barrancos . . . . . . . . . . . . . . . . . Barrancos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barrancos.

Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amareleja.
Moura (Santo Agostinho).
Safara.
Santo Aleixo da Restauração.
Santo Amaro.
Sobral da Adiça.

Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Granja.

Serpa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vale de Vargo.
Vila Verde de Ficalho.

Nisa/Lage da Prata . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo de Vide . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João Baptista.

Castelo de Vide . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João Baptista.

Crato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gáfete.

Nisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alpalhão.
Amieira do Tejo.
Arez.
Espírito Santo.
Nossa Senhora da Graça.
São Matias.
Tolosa.

Vila Velha de Ródão . . . . . . . . . . . . . Fratel.
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Ria Formosa/Castro Marim . . . . . . . . . Castro Marim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Altura.
Castro Marim.

Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almancil.

Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cabanas de Tavira.
Luz.
Santa Luzia.
Tavira (Santa Maria).
Tavira (Santiago).

Vila Real de Santo António . . . . . . . . Monte Gordo.
Vila Nova de Cacela.
Vila Real de Santo António.

Ribeira de Quarteira . . . . . . . . . . . . . . . Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Boliqueime.

São Mamede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arronches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assunção.
Esperança.
Mosteiros.

Campo Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nossa Senhora da Expectação.
Nossa Senhora da Graça dos Degolados.
São João Baptista.

Castelo de Vide . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nossa Senhora da Graça de Póvoa e Meadas.
Santa Maria da Devesa.
Santiago Maior.

Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Eulália.

Marvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beira.Beira.
Santa Maria de Marvão.
Santo António das Areias.
São Salvador da Aramenha.

Nisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alpalhão.
Espírito Santo.
Montalvão.
Nossa Senhora da Graça.
Santana.
São Matias.
São Simão.

Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alagoa.
Alegrete.
Carreiras.
Fortios.
Reguengo.
Ribeira de Nisa.
São Julião.
Urra.

Vila Velha de Ródão . . . . . . . . . . . . . Fratel.
Perais.
Vila Velha de Ródão.

Serra da Estrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Celorico da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . Cadafaz.
Carrapichana.
Casa do Soeiro.
Celorico (São Pedro).
Cortiçô da Serra.
Lajeosa do Mondego.
Linhares.
Mesquitela.
Prados.
Rapa.
Ratoeira.
Salgueiras.
Vale de Azares.
Vide entre Vinhas.
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Serra da Estrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aldeia do Carvalho.
Aldeia do Souto.
Cantar-Galo.
Cortes do Meio.
Covilhã (Santa Maria).
Covilhão (São Martinho).
Erada.
Orjais.
Sarzelo.
Teixoso.
Unhais da Serra.
Verdelhos.

Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aldeias.
Folgosinho.
Figueiró da Serra.
Freixo da Serra.
Gouveia (São Julião).
Gouveia (São Pedro).
Mangualde da Serra.
Melo.
Moimenta da Serra.
Nabais.
Paços da Serra.
São Paio.
Vila Cortês da Serra.

Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aldeia Viçosa.
Cavadoude.
Corujeira.
Faia.
Famalicão.
Fernão Joanes.
Gonçalo.
Maçainhas de Baixo.
Meios.
Mizarela.
Pêro Soares.
Porto da Carne.
Seixo Amarelo.
Trinta.
Vale de Amoreira.
Valhelhas.
Videmonte.
Vila Cortês do Mondego.
Vila Soeiro.

Manteigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Manteigas (Santa Maria).
Manteigas (São Pedro).
Sameiro.

Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alvoco da Serra.
Cabeça.
Lapa dos Dinheiros.
Loriga.
Sabugueiro.
Sandomil.
Santa Marinha.
São Martinho.
São Romão.
Sazes da Beira.
Seia.
Teixeira.
Torrozelo.
Valezim.
Vide.
Vila Cova à Coelheira.

Douro Internacional . . . . . . . . . . . . . . . Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Malpartida.
Vale de Coelha.
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Douro Internacional . . . . . . . . . . . . . . . Figueira de Castelo Rodrigo . . . . . . . Almofala.
Castelo Rodrigo.
Escalhão.
Escarigo.
Figueira de Castelo Rodrigo.
Mata de Lobos.
Reigada.
Vermiosa.
Vilar de Amargo.

Gardunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcaide.
Alcongosta.
Aldeia de Joanes.
Aldeia Nova do Cabo.
Alpedrinha.
Castelo Novo.
Donas.
Fundão.
Souto da Casa.
Vale de Prazeres.

Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Vicente da Beira.

Malcata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Malpartida.
Vale de Coelha.
Castelo Mendo.
Freineda.
Malhada Sorda.
Mesquitela.
Miuzela.
Nave de Haver.
Porto de Ovelha.

Sabugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aldeia da Ponte.
Aldeia da Ribeira.
Aldeia de Santo António.
Aldeia do Bispo.
Aldeia Velha.
Alfaiates.
Badamalos.
Baraçal.
Bismula.
Cerdeira.
Fóios.
Forcalhos.
Lajeosa.
Malcata.
Nave.
Quadrazais.
Quinta de São Bartolomeu.
Rapoula do Côa.
Rebolosa.
Rendo.
Ruivós.
Ruvina.
Sabugal.
Seixo do Côa.
Souto.
Vale das Éguas.
Vale de Espinho.
Vale Longo.
Vila Boa.
Vila do Touro.
Vilar Maior.

Penamacor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Meimão.
Meimoa.
Penamacor.
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Nisa/Lage da Prata . . . . . . . . . . . . . . . . Crato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gáfete.

Nisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alpalhão.
Amieira do Tejo.
Arez.
Espírito Santo.
Nossa Senhora da Graça.
São Matias.
Tolosa.

Castelo de Vide . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João Baptista.

São Mamede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alagoa.
Alegrete.
Carreiras.
Fortios.
Reguengo.
Ribeira de Nisa.
São Julião.
Urra.

Nisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alpalhão.
Espírito Santo.
Montalvão.
Nossa Senhora da Graça.
Santana.
São Matias.
São Simão.

Castelo de Vide . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nossa Senhora da Graça de Póvoa e Meadas.
Santa Maria da Devesa.
Santiago Maior.

Marvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beira.
Santa Maria de Marvão.
Santo António das Areias.
São Salvador de Aramenha.

5 de Julho de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Aviso n.o 9693/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 28 de Junho de 2001 do director regional de
Agricultura do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de ingresso de admissão a estágio para o provimento
de um lugar de técnico superior de 2.a classe da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Algarve
constante do mapa I anexo à Portaria n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para a vaga
existente e caduca com o preenchimento do referido lugar.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Requisitos de admissão a concurso:
4.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se os funcionários

e agentes, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, que até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas satisfaçam as condições constantes do artigo 29.o
do mesmo decreto-lei;

4.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura nas áreas de
agricultura.

5 — Conteúdo funcional do lugar a prover — exercer funções de
estudo, concepção e adaptação de métodos e processos científico-
-técnicos enquadrados no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, no quadro das atribuições e competências da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve, consubstanciadas no Decreto
Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio.

6 — Local de trabalho remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve, sendo a remuneração cor-
respondente ao escalão e índice resultante da aplicação do novo sis-
tema retributivo da função pública estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho são as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública, designadamente do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

7 — Os método de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, com a duração
de duas horas, e incidirá sobre toda a matéria constante do programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.1.1 — A prova de conhecimentos gerais é eliminatória de per
si para os candidatos que obtiverem classificação inferior a 10 valores,
considerando-se como tal, por arredondamento, a classificação inferior
a 9,5 valores.

7.2 — A legislação essencial para a realização da prova de conhe-
cimentos consta do presente aviso.

9 — Os critérios de pontuação da prova de conhecimentos e da
entrevista profissional de selecção, que serão valoradas numa escala
de 0 a 20 valores, constarão da acta da reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branca ou de cor pálida,
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de formato A4, dirigida ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguinte elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais serão tidos
em conta pelo júri, se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias que possui;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional
d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve estão dispensados de entregar o documento
comprovativo das habilitações literárias, caso o mesmo conste do res-
pectivo processo individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — o requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — Dinis de Sousa Pires, director de serviços.
Vogais efectivos:

1.o Hélder Manuel Pereira, chefe de divisão.
2.o Bernardino Coelho Paquete, director de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Gabriel Guerreiro Gonçalves, director de serviços.
2.o Maria Josefina Correia Mariano, directora de serviços.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

28 de Junho de 2001. — O Director Regional João José Ferreira.

Documentação aconselhada

Legislação

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em maté-
ria de emprego público, remunerações e gestão de pessoal.

Lei n.o 30-C/92, de 28 de Dezembro — altera o Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho.

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças.

Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio — altera o Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio — altera o Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

Decreto-Lei 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remuneratório
da Administração Publica.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Publica.

Carta Deontológica dos Serviços Públicos, aprovada pela Resolução
do Conselho de Ministros 18/93, de 18 de Fevereiro, publicada no
Diário da Republica, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993.

Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio — Lei Orgânica
da Direcção Regional de Agricultura do Algarve.

Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho — Lei Orgânica do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 863/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro da Educação, é-me particularmente grato louvar a mestra
Delfina Feijó Alvarez Porto pelo modo inexcedível e dedicado como
desempenhou as funções de chefe do meu Gabinete.

A sua grande capacidade de trabalho, a sua competência, desem-
penho e lealdade pessoal e profissional que demonstrou em todas
as tarefas que lhe foram atribuídas e a sua permanente disponibilidade,
com sacrifício da sua vida familiar, constituem qualidades pessoais
que importa realçar.

Na orientação e coordenação do Gabinete, soube pôr em prática
o seu profundo conhecimento do Ministério da Educação, repeti-
damente manifestado quer na relação com os restantes gabinetes,
quer na relação com as direcções-gerais e regionais, quer ainda na
articulação funcional com os outros ministérios.

O seu apoio e dedicação, que se iniciaram em circunstâncias bem
diversas e prosseguiram, no desempenho de idênticas funções, desde
o início do XIV Governo Constitucional, constituíram um contributo
fundamental para a qualidade do trabalho realizado e justificam
amplamente o meu reconhecimento público.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Louvor n.o 864/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro da Educação, desejo louvar a licenciada Maria Helena
Valente Rosa pela colaboração prestada ao meu Gabinete.

A Dr.a Maria Helena Valente Rosa é indiscutivelmente um dos
melhores quadros do Ministério da Educação, como demonstra o
seu riquíssimo currículo, sendo agora presidente da comissão insta-
ladora do Instituto Histórico da Educação. Ora, cumprindo exem-
plarmente esta função, a Dr.a Maria Helena Valente Rosa aceitou
com entusiasmo desempenhar tarefas essenciais no meu Gabinete,
assegurando designadamente a coordenação dos assuntos relativos
à cooperação com Timor e das negociações com os parceiros edu-
cativos respeitantes ao desenvolvimento da educação pré-escolar.

O profissionalismo e a sensibilidade com que desempenhou tais
tarefas demonstraram mais uma vez o seu sentido de serviço ao bem
público.

É com emoção que lhe manifesto o meu profundo reconhecimento.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Louvor n.o 865/2001. — Ao cessar as minhas funções como Minis-
tro da Educação, louvo a adjunta do meu Gabinete, mestre Eugénia
Maria Silva Pereira da Mota, pela forma extremamente competente,
discreta, sensível e afável como desempenhou as funções que lhe foram
confiadas, aliada à sua disponibilidade permanente para o seu
exercício.

A sua colaboração constituiu o exemplo feliz de aliança entre a
larga experiência como professora e uma cuidada, leal e atenta par-
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ticipação nas actividades do Gabinete, pelo que me apraz dar público
testemunho do meu reconhecimento.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Louvor n.o 866/2001. — Ao cessar as minhas funções como Minis-
tro da Educação, é-me particularmente grato louvar a licenciada Mar-
garida Elisa dos Santos Teixeira Moreira, adjunta do meu Gabinete,
pela forma extremamente competente como desempenhou as tarefas
que lhe foram confiadas.

A sua participação em diversos grupos de trabalho, com destaque
para a área de recrutamento e formação de pessoal, representou um
contributo de grande importância para o desenvolvimento de uma
acção coerente em domínio particularmente sensível das políticas
educativas.

A sua lealdade pessoal e uma capacidade profissional indiscutível
contribuíram para a qualidade do trabalho realizado. Merece, por
isso, não só a minha amizade e estima pessoal, mas também o meu
reconhecimento público.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Louvor n.o 867/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro da Educação, quero prestar público louvor à licenciada Maria
José Fialho Garção Tavares da Matta, pelo trabalho que desenvolveu
como assessora técnica do meu Gabinete, particularmente nas ques-
tões relacionadas com o dossier de Timor.

A sua competência, a lealdade e o espírito de equipa que sempre
assumiu são merecedores do meu reconhecimento.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Louvor n.o 868/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro da Educação, louvo a licenciada Isabel Sena Lino pela dedi-
cação e competência com que desempenhou as funções de adjunta
do meu Gabinete, revelando grande capacidade de adaptação à forma
como o trabalho do Gabinete foi conduzido.

A disponibilidade e empenho com que desenvolveu os trabalhos
que lhe foram atribuídos e as qualidades humanas de simpatia e de
bom relacionamento pessoal constituíram um apoio importante e são
merecedoras do meu reconhecimento público.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 9694/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 27 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de lugares existentes na categoria de impressor de artes
gráficas principal do grupo de pessoal operário altamente qualificado
do quadro único do pessoal dos organismos e serviços centrais, regio-
nais e tutelados do Ministério da Educação, com as seguintes quotas:

a) Para impressores de artes gráficas do grupo de pessoal ope-
rário altamente qualificado do quadro único do pessoal do
Ministério da Educação — o número de lugares correspon-
dente ao número de candidatos em condições de serem admi-
tidos até ao termo do prazo de candidatura;

b) Para impressores de artes gráficas do grupo de pessoal ope-
rário altamente qualificado com vínculo à Administração
Pública e outros funcionários que concorram ao abrigo da
intercomunicabilidade entre carreiras e que estejam em con-
dições de serem admitidos até ao termo do prazo de can-
didatura — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preenchi-
mento, de acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do pes-
soal do Ministério da Educação que vierem a ser providos mantêm
o domicílio profissional que detiverem à data do provimento. O fun-
cionário que vier a ser provido e não pertença ao quadro único do
pessoal do Ministério da Educação será colocado de acordo, con-

juntamente, com as necessidades dos serviços e a área da sua
residência.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e demais regalias sociais as gene-
ricamente estabelecidas para os funcionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — competem ao operário altamente qua-
lificado com a profissão de impressor de artes gráficas funções de
natureza executiva de elevada complexidade, enquadradas em direc-
tivas gerais superiormente fixadas que, para além de requererem uma
especialização na profissão, apelam ao domínio de alguns fundamentos
de ordem tecnológica, a nível de utilização de máquinas de impressão
em offset.

6 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único do pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação, para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente
aviso, e todos os funcionários com vínculo adequado para a segunda
quota, referida na alínea b) do n.o 1 deste aviso, que reúnam, até
ao termo do prazo de candidatura, os requisitos gerais enunciados
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e um dos
seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições do n.o 1 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, ou no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular,

na qual serão obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo
com as exigências da função, a habilitação académica de base, onde
se ponderará a titularidade de um grau académico ou a sua equi-
paração legalmente reconhecida, a formação profissional, em que
serão ponderadas as acções de formação profissional, em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso,
e a experiência profissional, em que será ponderado o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso é
aberto, devendo ser avaliada, designadamente, pela sua natureza e
duração.

7.2 — A classificação de serviço será obrigatoriamente ponderada
pelo júri como factor de apreciação curricular.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.4 — O sistema de classificação final a utilizar é expresso na escala
de 0 a 20 valores.

7.5 — Em situação de igualdade de classificação, serão observados
os preceitos estipulados para o efeito no artigo 37.o, n.os 1 e 3, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, nacionalidade, resi-
dência, código postal, telefone, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, carreira, natureza do vínculo e serviço a que

pertence;
d) Concurso a que se candidata, referindo a data de publicitação

do aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração pormenorizada do conjunto de actividades, tarefas
e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho que o can-
didato ocupa, passada pelo superior hierárquico;

b) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
devendo nele constar a identificação completa do candidato,
as habilitações literárias, as funções que exerce e as que exer-
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ceu, bem como as actividades e as acções de formação rele-
vantes, indicando os períodos de realização das mesmas, as
entidades promotoras e a respectiva duração;

c) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração emitida pelo serviço de origem, na qual conste,

de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso;

e) Cópia dos certificados comprovativos das acções de formação
frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu,
do período em que as mesmas decorreram e da respectiva
duração.

8.2 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do pessoal
do Ministério da Educação ficam dispensados da apresentação dos
documentos mencionados nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
desde que dos seus processos individuais constem os respectivos docu-
mentos comprovativos.

9 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas de acordo com o esti-
pulado na lei penal.

11 — Envio de candidaturas — as candidaturas podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,
na ou para a seguinte morada: Secretaria-Geral do Ministério da
Educação, Avenida de 5 de Outubro, 107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

12 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2
do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, sendo ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo, Rua da Alcárcova
de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

13 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.o 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 518/99, de 10 de Dezembro, e
141/2001, de 24 de Abril, Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro,
e o Código do Procedimento Administrativo.

14 — Júri do concurso:

Presidente — António Horácio Moita, técnico profissional espe-
cialista da carreira técnica profissional de fiscal técnico de
obras públicas.

Vogais efectivos:

Sílvio Ferreira Gomes, técnico profissional especialista da
carreira técnica profissional de fiscal técnico de obras
públicas.

José Maria de Jesus Noronha Montenegro, impressor prin-
cipal de artes gráficas do grupo de pessoal operário alta-
mente qualificado.

Vogais suplentes:

Maria Fernanda da Costa Matos Belo, assistente adminis-
trativa da carreira de assistente administrativo.

Maria Brunilde Freitas Andrade, assistente administrativa
especialista da carreira de assistente administrativo.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 9695/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativos à professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei

acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Castelo Branco

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores7.o grupo:

Maria Cecília da Silva Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

10 de Julho de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Rectificação n.o 1758/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 268, de 20 de Novembro
de 2000, a classificação profissional da professora do ensino secundário
a seguir indicada, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Alexandra Cabral Y Rich Gonçalves Silva Brito . . . . . . . . . . 11,3»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Alexandra Cabral Y Rich Gonçalves Silva Brito . . . . . . . . . . 14,5»

10 de Julho de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Godinho Boa-
vida.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Rectificação n.o 1759/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 8722/2001 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 155, de 6 de Julho de 2001, rectifica-se que, onde
se lê:

«Estabelecimentos de ensino particular e cooperativo
em regime de autonomia pedagógica no distrito de Faro

1.o, 2.o e 3.o ciclos de ensino básico (a) — Colégio Internacional
de Vilamoura, Vilamoura — Aut. Def. n.o 381.»

deve ler-se:

«Estabelecimentos de ensino particular e cooperativo
em regime de autonomia pedagógica no distrito de Faro

1.o, 2.o e 3.o ciclos de ensino básico (a) — Colégio Internacional
de Vilamoura, Vilamoura — Aut. Def. n.o 381.

(a) Autonomia pedagógica concedida até 2002-2003, inclusive.»

9 de Julho de 2001. — Pelo Director Regional, o Director Regio-
nal-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Acordo n.o 72/2001. — I — Introdução. — Por imperativo cons-
titucional cabe ao Estado a definição e prossecução de uma política
globalizante de desenvolvimento desportivo que contemple e integre,
de forma consequente, a acção e propostas das diversas pessoas colec-
tivas de direito público e privado com atribuições no âmbito do des-
porto, tendo por objectivo final o harmonioso desenvolvimento da
condição física, intelectual e moral da sociedade através de uma prática
desportiva consequente e a todos os níveis.

Daí que o Programa do Governo preveja que, no quadro da res-
ponsabilização solidária do Governo, autarquias, escolas e movimento
associativo, será desenvolvida uma rede integrada de equipamento
desportivo, mediante a implantação ou beneficiação de instalações
e de medidas que unifiquem critérios e permitam uma melhor coor-
denação e gestão de recursos.

Por seu turno, dentro desta perspectiva, centrada principalmente
nas infra-estruturas vocacionadas para a formação e para a prática
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desportiva informal, a primeira prioridade não pode deixar de recair
nos designados equipamentos desportivos escolares, visto tratar-se de
um sector carenciado onde é imperioso criar condições que permi-
tam — independentemente do seu uso comunitário — uma efectiva
e generalizada implantação da actividade desportiva ao nível da escola.
A escola é o local privilegiado para assegurar a igualdade de
oportunidades.

A concretização de tal política não pode, manifestamente, impender
apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação e coordenação
de esforços das estruturas estatais e não estatais com vocação na
área do desporto, assumindo a participação em projectos de inves-
timento uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

Importa, assim, definir e estruturar as condições dessa participação,
de modo a garantir uma eficaz e transparente mobilização e utilização
dos recursos disponíveis, mediante a celebração de acordos de cola-
boração, nos termos da lei.

II — Justificação. — A Escola Secundária da Baixa da Banheira
não dispõe de infra-estruturas desportivas cobertas minimamente
capazes de assegurar o apoio a uma prática desportiva de âmbito
curricular e extracurricular.

Tomando em conta a inexistência de equipamentos desta natureza
em condições de uso e acessibilidade aceitáveis e a população escolar
a servir, justifica-se a construção de um pavilhão desportivo, que res-
ponderá ainda às necessidades da comunidade local, em geral.

III — Articulado. — Considerando as competências das direcções
regionais de educação no âmbito da coordenação da actividade escolar,
incluindo a vertente desportiva, nomeadamente coordenar e apoiar,
técnica e financeiramente, e sem prejuízo das competências cometidas,
por lei, a outras entidades, um programa integrado de construção
e recuperação do equipamento e das infra-estruturas desportivas,
designadamente em estabelecimentos de ensino público, em colabo-
ração com as autarquias locais;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal da Moita o que diz respeito aos interesses próprios, comuns
e específicos das populações respectivas e, designadamente, à edu-
cação, cultura, desporto e ocupação de tempos livres;

Entre:

1) A Direcção Regional de Educação de Lisboa, adiante desig-
nada por DREL ou primeiro outorgante, devidamente repre-
sentada pelo respectivo director regional, José Revez; e

2) A Câmara Municipal da Moita, adiante designada por Câmara
Municipal ou segundo outorgante e devidamente represen-
tada pelo seu presidente, João José de Almeida;

é celebrado o presente acordo de colaboração:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
de um pavilhão desportivo de 44 m×25 m com um ginásio de
16 m×14 m e a recuperação dos campos de jogos exteriores da Escola
Secundária da Baixa da Banheira.

2 — A obra referida no número anterior será executada de acordo
com o projecto tipo a definir pelo primeiro outorgante, bem como
a disciplina do regime de comparticipação do Estado, do acompa-
nhamento de execução do plano aqui previsto e do destino das
infra-estruturas.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — O custo da obra e equipamento do pavilhão com exclusão
das redes exteriores de energia, águas e esgotos é estimado em
150 000 contos, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor. Este
valor será corrigido após o conhecimento do custo real, resultante
da realização do respectivo concurso e do custo final da obra. O
segundo outorgante suportará 45 000 contos, a que acresce o IVA
à taxa legal em vigor, sendo o restante valor da responsabilidade
do primeiro outorgante.

2 — O segundo outorgante assegurará o projecto de execução,
desenvolvido a partir do projecto tipo fornecido pelo primeiro outor-
gante, que suportará ainda os custos relativos à sua elaboração.

3 — O segundo outorgante assumirá a qualidade de dono da obra
e promoverá o concurso para a sua realização.

4 — A Câmara Municipal da Moita assegurará ainda, por sua vez,
as ligações das redes de energia, águas e esgotos.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

1 — Para a prossecução do plano de desenvolvimento desportivo
definido na cláusula 1.a e a execução nos termos e com os resultados
previstos na cláusula 4.a irá ser utilizado o seguinte regime:

a) O segundo outorgante pagará todos os autos de medição até
à conclusão da obra;

b) O primeiro outorgante transferirá para o segundo outorgante
10 % do valor por si suportado no ano de 2001 contra a
apresentação dos autos, 45 % em 2002 e os restantes 45 %
no ano de 2003 (IVA incluído).

Cláusula 4.a

Utilização do pavilhão desportivo escolar

O pavilhão a construir será utilizado pela Escola durante o seu
período de funcionamento, reservando-se a utilização pela comuni-
dade não escolar fora daquele período.

Cláusula 5.a

Revisão do acordo de colaboração

Qualquer alteração ou adaptação dos termos ou dos resultados
previstos neste plano de desenvolvimento desportivo carece de prévio
acordo escrito de todos os outorgantes, que o poderão condicionar
à alteração ou adaptação deste acordo de colaboração.

Cláusula 6.a

Caducidade do acordo de colaboração

O presente acordo caduca quando, por falta não imputável às partes,
se torne objectivamente impossível realizar o plano de desenvolvi-
mento que constitui o seu objecto.

Cláusula 7.a

Controlo técnico

O controlo técnico, acompanhamento e fiscalização das obras será
assegurado pelas partes outorgantes em condições a definir pelo dono
da obra e no respeito pelos princípios legais que regem a execução
de obras públicas.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção corrente

1 — A manutenção das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante.

2 — Os encargos com electricidade, gás, água e limpeza serão supor-
tados pela Escola e pela Câmara Municipal na proporção das horas
de utilização, em termos a estabelecer entre as partes.

Cláusula 9.a

Gestão e utilização

1 — A gestão das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a é da
responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-las
afectas aos fins referidos neste acordo de colaboração e a geri-las
de acordo com a filosofia enumerada no mesmo.

Esta gestão poderá ser delegada à Escola em condições a estabelecer
através de protocolo específico.

2 — O segundo outorgante assegurará que as infra-estruturas
objecto deste acordo de colaboração sejam prioritariamente utilizadas
pela Escola por forma a corresponder quer às respectivas necessidades
desportivas curriculares, quer às que resultem de actividades despor-
tivas extracurriculares, ainda que fora dos horários lectivos, que hajam
de desenvolver-se no pavilhão. As reservas horárias para este efeito
deverão ser fixadas, por regra, até 15 dias antes do início de cada
ano lectivo.

3 — A DREL assegurará, através dos órgãos de gestão da Escola,
a boa e cuidada utilização do pavilhão pelos alunos e dinamizará
a prática e a competição no âmbito do desporto escolar.

2 de Julho de 2001. — O Director Regional de Educação, José
Revez. — O Presidente da Câmara Municipal da Moita, João José de
Almeida.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas, nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Acordo n.o 73/2001. — I — Introdução. — Por imperativo cons-
titucional cabe ao Estado a definição e prossecução de uma política
globalizante de desenvolvimento desportivo que contemple e integre,
de forma consequente, a acção e propostas das diversas pessoas colec-
tivas de direito público e privado com atribuições no âmbito do des-
porto, tendo por objectivo final o harmonioso desenvolvimento da
condição física, intelectual e moral da sociedade através de uma prática
desportiva consequente e a todos os níveis.
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Daí que o Programa do Governo preveja que, no quadro da res-
ponsabilização solidária do Governo, autarquias, escolas e movimento
associativo, será desenvolvida uma rede integrada de equipamento
desportivo, mediante a implantação ou beneficiação de instalações
e de medidas que unifiquem critérios e permitam uma melhor coor-
denação e gestão de recursos.

Por seu turno, dentro desta perspectiva, centrada principalmente
nas infra-estruturas vocacionadas para a formação e para a prática
desportiva informal, a primeira prioridade não pode deixar de recair
nos designados equipamentos desportivos escolares, visto tratar-se de
um sector carenciado onde é imperioso criar condições que permi-
tam — independentemente do seu uso comunitário — uma efectiva
e generalizada implantação da actividade desportiva ao nível da escola.
A escola é o local privilegiado para assegurar a igualdade de
oportunidades.

A concretização de tal política não pode, manifestamente, impender
apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação e coordenação
de esforços das estruturas estatais e não estatais com vocação na
área do desporto, assumindo a participação em projectos de inves-
timento uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

Importa, assim, definir e estruturar as condições dessa participação,
de modo a garantir uma eficaz e transparente mobilização e utilização
dos recursos disponíveis, mediante a celebração de acordos de cola-
boração, nos termos da lei.

II — Justificação. — A Escola Básica 2, 3 de José Afonso de Alhos
Vedros não dispõe de infra-estruturas desportivas cobertas minima-
mente capazes de assegurar o apoio a uma prática desportiva de
âmbito curricular e extracurricular.

Tomando em conta a inexistência de equipamentos desta natureza
em condições de uso e acessibilidade aceitáveis e a população escolar
a servir, justifica-se a construção de um pavilhão desportivo, que res-
ponderá ainda às necessidades da comunidade local, em geral.

III — Articulado. — Considerando as competências das direcções
regionais de educação no âmbito da coordenação da actividade escolar,
incluindo a vertente desportiva, nomeadamente coordenar e apoiar,
técnica e financeiramente, e sem prejuízo das competências cometidas,
por lei, a outras entidades, um programa integrado de construção
e recuperação do equipamento e das infra-estruturas desportivas,
designadamente em estabelecimentos de ensino público, em colabo-
ração com as autarquias locais;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal da Moita o que diz respeito aos interesses próprios, comuns
e específicos das populações respectivas e, designadamente, à edu-
cação, cultura, desporto e ocupação de tempos livres;

Entre:

1) A Direcção Regional de Educação de Lisboa, adiante desig-
nada por DREL ou primeiro outorgante, devidamente repre-
sentada pelo respectivo director regional, José Revez; e

2) A Câmara Municipal da Moita, adiante designada por Câmara
Municipal ou segundo outorgante e devidamente represen-
tada pelo seu presidente, João José de Almeida;

é celebrado o presente acordo de colaboração:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
de um pavilhão desportivo de 44 m×25 m com um ginásio de
16 m×14 m e a recuperação dos campos de jogos exteriores da Escola
Básica 2, 3 de José Afonso de Alhos Vedros.

2 — A obra referida no número anterior será executada de acordo
com o projecto tipo a definir pelo primeiro outorgante, bem como
a disciplina do regime de comparticipação do Estado, do acompa-
nhamento de execução do plano aqui previsto e do destino das
infra-estruturas.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — O custo da obra e equipamento do pavilhão com exclusão
das redes exteriores de energia, águas e esgotos é estimado em
150 000 contos, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor. Este
valor será corrigido após o conhecimento do custo real, resultante
da realização do respectivo concurso e do custo final da obra. O
segundo outorgante suportará 45 000 contos, a que acresce o IVA
à taxa legal em vigor, sendo o restante valor da responsabilidade
do primeiro outorgante.

2 — O segundo outorgante assegurará o projecto de execução,
desenvolvido a partir do projecto tipo fornecido pelo primeiro outor-
gante, que suportará ainda os custos relativos à sua elaboração.

3 — O segundo outorgante assumirá a qualidade de dono da obra
e promoverá o concurso para a sua realização.

4 — A Câmara Municipal da Moita assegurará ainda, por sua vez,
as ligações das redes de energia, águas e esgotos.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

1 — Para a prossecução do plano de desenvolvimento desportivo
definido na cláusula 1.a e a execução nos termos e com os resultados
previstos na cláusula 4.a irá ser utilizado o seguinte regime:

a) O segundo outorgante pagará todos os autos de medição até
à conclusão da obra;

b) O primeiro outorgante transferirá para o segundo outorgante
10 % do valor por si suportado no ano de 2001 contra a
apresentação dos autos, 45 % em 2002 e os restantes 45 %
no ano de 2003 (IVA incluído).

Cláusula 4.a

Utilização do pavilhão desportivo escolar

O pavilhão a construir será utilizado pela Escola durante o seu
período de funcionamento, reservando-se a utilização pela comuni-
dade não escolar fora daquele período.

Cláusula 5.a

Revisão do acordo de colaboração

Qualquer alteração ou adaptação dos termos ou dos resultados
previstos neste plano de desenvolvimento desportivo carece de prévio
acordo escrito de todos os outorgantes, que o poderão condicionar
à alteração ou adaptação deste acordo de colaboração.

Cláusula 6.a

Caducidade do acordo de colaboração

O presente acordo caduca quando, por falta não imputável às partes,
se torne objectivamente impossível realizar o plano de desenvolvi-
mento que constitui o seu objecto.

Cláusula 7.a

Controlo técnico

O controlo técnico, acompanhamento e fiscalização das obras será
assegurado pelas partes outorgantes em condições a definir pelo dono
da obra e no respeito pelos princípios legais que regem a execução
de obras públicas.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção corrente

1 — A manutenção das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante.

2 — Os encargos com electricidade, gás, água e limpeza serão supor-
tados pela Escola e pela Câmara Municipal na proporção das horas
de utilização, em termos a estabelecer entre as partes.

Cláusula 9.a

Gestão e utilização

1 — A gestão das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a é da
responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-las
afectas aos fins referidos neste acordo de colaboração e a geri-las
de acordo com a filosofia enumerada no mesmo.

Esta gestão poderá ser delegada à Escola em condições a estabelecer
através de protocolo específico.

2 — O segundo outorgante assegurará que as infra-estruturas
objecto deste acordo de colaboração sejam prioritariamente utilizadas
pela Escola por forma a corresponder quer às respectivas necessidades
desportivas curriculares, quer às que resultem de actividades despor-
tivas extracurriculares, ainda que fora dos horários lectivos, que hajam
de desenvolver-se no pavilhão. As reservas horárias para este efeito
deverão ser fixadas, por regra, até 15 dias antes do início de cada
ano lectivo.

3 — A DREL assegurará, através dos órgãos de gestão da Escola,
a boa e cuidada utilização do pavilhão pelos alunos e dinamizará
a prática e a competição no âmbito do desporto escolar.

2 de Julho de 2001. — O Director Regional de Educação, José
Revez. — O Presidente da Câmara Municipal da Moita, João José de
Almeida.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas, nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.
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MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 714/2001. — Considerando que o Decre-
to-Lei n.o 207/96, de 2 de Novembro, introduziu no regime jurídico
de formação contínua de docentes o cargo de consultor de formação
e definiu as suas competências, atribuindo ao conselho científico-pe-
dagógico de formação contínua a competência para o reconhecimento
da sua qualificação;

Nas funções atribuídas ao consultor de formação têm especial rele-
vância as de acompanhamento e desenvolvimento das acções de for-
mação realizadas nas modalidades de projecto e de círculo de estudos;

Considerando que os apoios a conceder através da Acção n.o 5.1
da Medida n.o 5 do Eixo n.o 3 da Intervenção Operacional da Educação
abrangem a realização de acções de formação contínua para docentes
nos ensinos básico e secundário centradas em processos de consultoria,
com os subsequentes custos associados a consultores:

Assim, ao abrigo do n.o 3 do artigo 20.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro, determina-se:

1 — O valor máximo elegível do custo horário para um consultor
é de 10 000$, sendo que a remuneração mensal não pode exceder
300 000$.

2 — O número máximo de horas mensais de consultoria a realizar
por um consultor durante a sua intervenção em determinado projecto
é de quarenta horas.

5 de Julho de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Paulo
José Fernandes Pedroso.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 715/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 24 304/2000 (2.a série), de 31 de Outubro do Secretário
de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro de 2000, é aprovado o programa
de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos concursos de
ingresso e acesso na carreira de técnico superior, área de relações
públicas, do Instituto Politécnico de Lisboa, e unidades orgânicas que
o integram, constante do anexo ao presente despacho, e do qual faz
parte integrante.

12 de Julho de 2001. — O Presidente, Alberto A. Antas de Barros
Júnior. — O Director-Geral da Administração Pública, Júlio G. Casa-
nova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso e acesso à carreira técnica supe-
rior, área de relações públicas, do Instituto Politécnico de
Lisboa e unidades orgânicas que o integram.

1 — Importância das relações públicas na Administração Pública.
2 — Código Europeu de Conduta Profissional de Relações Públicas.
3 — A revista da instituição.
4 — Reuniões e congressos da instituição.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 985/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
o destacamento de Maria Dulcínea Nunes de Almeida Martins, assis-
tente administrativa especialista da Sub-Região de Saúde de Lisboa,
a fim de exercer funções de apoio administrativo aos gabinetes dos
membros do Governo do Ministério da Saúde.

O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Despacho n.o 15 986/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
o destacamento de Fernando da Costa Santos, assistente adminis-
trativo principal da Secretaria-Geral do Ministério da Saúde, a fim
de exercer funções de apoio administrativo aos gabinetes dos membros
do Governo do Ministério da Saúde.

O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Ministro da Saúde, António Correia de
Campos.

Despacho n.o 15 987/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
o destacamento de Maria Helena Marques Pinto Macedo da Fonseca,
assistente administrativa principal da Sub-Região de Saúde de Lisboa,
a fim de exercer funções de apoio administrativo aos gabinetes dos
membros do Governo do Ministério da Saúde.

O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Despacho n.o 15 988/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
o destacamento de Idália Capucho Rodrigues Teixeira Lourenço, assis-
tente administrativa principal da Secretaria-Geral do Ministério da
Saúde, a fim de exercer funções de apoio administrativo aos gabinetes
dos membros do Governo do Ministério da Saúde.

O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Despacho n.o 15 989/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
o destacamento de Maria Gabriela Duarte Simões de Mendonça, assis-
tente administrativa especialista da Secretaria-Geral do Ministério
da Saúde, a fim de exercer funções de apoio administrativo aos gabi-
netes dos membros do Governo do Ministério da Saúde.

O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Despacho n.o 15 990/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
o destacamento de Maria Gracinda Abrantes Martinho, assistente
administrativa especialista do Instituto de Gestão Informática e Finan-
ceira da Saúde, a fim de exercer funções de apoio administrativo
aos gabinetes dos membros do Governo do Ministério da Saúde.

O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Despacho n.o 15 991/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o
técnico superior de 1.a António Pereira da Silva, que para o efeito
é requisitado à Secretaria-Geral do Ministério da Economia, para
desenvolver os trabalhos de coordenação necessários à existência e
funcionamento de um gabinete de apoio aos gabinetes dos membros
do Governo do Ministério da Saúde.

A nomeação é efectuada pelo período de um ano, renovável, sendo
devida ao nomeado a remuneração mensal de 402 780$ (14 meses),
bem como o subsídio de refeição, actualizável nos termos praticados
na função pública.

O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Despacho n.o 15 992/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
o destacamento de Maria José Pereira Fernandes, assistente admi-
nistrativa principal do Hospital de Pulido Valente, a fim de exercer
funções de apoio administrativo aos gabinetes dos membros do
Governo do Ministério da Saúde.

O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.
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Despacho n.o 15 993/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
a requisição de Maria Antónia Gageiro Lopes, assistente adminis-
trativa especialista do INOFOR — Instituto para a Inovação na For-
mação, a fim de exercer funções de apoio administrativo aos gabinetes
dos membros do Governo do Ministério da Saúde.

O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Despacho n.o 15 994/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
o destacamento de Maria Carmina de Jesus Bento Correia, assistente
administrativa especialista da Sub-Região de Saúde de Lisboa, a fim
de exercer funções de apoio administrativo aos gabinetes dos membros
do Governo do Ministério da Saúde.

O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Despacho n.o 15 995/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo
11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino o des-
tacamento para o meu Gabinete do motorista Albertino Pereira, do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Saúde.

A presente nomeação produz efeitos a 3 de Julho de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Despacho n.o 15 996/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
o destacamento de Maria Graciete Alves da Graça Almeida, assistente
administrativa especialista da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais,
a fim de exercer funções de apoio administrativo aos gabinetes dos
membros do Governo do Ministério da Saúde.

O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Despacho n.o 15 997/2001 (2.a série). — Atento o disposto no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e nos termos
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
José Marques Carlos, auxiliar de acção médica do quadro de pessoal
do Hospital de São José, por destacamento, para a prestação de tarefas
de apoio ao meu Gabinete.

A presente nomeação produz efeitos reportados a 3 de Julho de
2001.

5 de Julho de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Despacho n.o 15 998/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
a requisição para o meu Gabinete do motorista António Luís Jesus
Fernandes, do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Admi-
nistração.

A presente nomeação produz efeitos desde 3 de Julho de 2001.

6 de Julho de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Despacho n.o 15 999/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
o destacamento para o meu Gabinete do motorista Celso Pereira
Cardoso, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Saúde.

A presente nomeação produz efeitos desde 3 de Julho de 2001.

6 de Julho de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Despacho n.o 16 000/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do n.o 1 do artigo 2.o, do artigo 5.o e dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 6.o,
todos do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio minha secre-
tária pessoal Celeste Maria Pereira Barreiros, para o efeito requisitada
à Lusotur, Sociedade Financeira de Turismo, S. A.

O presente despacho produz efeitos reportados a 4 de Julho de
2001.

11 de Julho de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Despacho n.o 16 001/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 2.o, do artigo 4.o e dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 6.o, todos
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em comissão
de serviço, adjunta do meu Gabinete a licenciada Maria Fernanda
Alves de Oliveira Sousa Moniz, assessora de orçamento e conta prin-
cipal da Direcção-Geral do Orçamento.

O presente despacho produz efeitos reportados a 4 de Julho de
2001.

11 de Julho de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Despacho n.o 16 002/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do n.o 1 do artigo 2.o, do artigo 5.o e dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 6.o,
todos do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em comissão
de serviço, minha secretária pessoal a técnica profissional especialista
principal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Administração
Maria Idaliza Cardoso Prior Figueiredo dos Santos.

O presente despacho produz efeitos reportados a 4 de Julho de
2001.

11 de Julho de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Despacho n.o 16 003/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do n.o 1 do artigo 2.o, do artigo 5.o e dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 6.o,
todos do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em comissão
de serviço, minha secretária pessoal a técnica profissional especialista
principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração
Pública Maria José Soares da Silva Teixeira Montenegro.

O presente despacho produz efeitos reportados a 4 de Julho de
2001.

11 de Julho de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Despacho n.o 16 004/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do n.o 1 do artigo 2.o, do artigo 5.o e dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 6.o,
todos do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, para o
desempenho de funções de minha secretária pessoal Ana Paula Peixoto
Alves de Oliveira Vicente Nunes, para o efeito requisitada à Fundação
Luso-Americana para o Desenvolvimento.

Para efeitos do n.o 4 do artigo 6.o do citado diploma, a nomeada
opta pelas remunerações correspondentes ao cargo de que é titular
na referida Fundação.

O presente despacho produz efeitos reportados a 4 de Julho de
2001.

11 de Julho de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Despacho n.o 16 005/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do n.o 1 do artigo 2.o, no artigo 3.o e nos n.os 1, 2 e 4 do artigo 6.o,
todos do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada
Maria da Conceição Lourenço Dias de Oliveira, vogal do conselho
directivo do Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu, para o
desempenho, em comissão de serviço, das funções de chefe do meu
Gabinete.

Para efeitos do n.o 4 do artigo 6.o do citado diploma, a nomeada
opta pelas remunerações correspondentes ao cargo de que é titular
no referido Instituto.

O presente despacho produz efeitos reportados a 4 de Julho de
2001.

11 de Julho de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 16 006/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 3.o e na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 293/93, de 25 de Agosto, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 1-B/2000, de 22 de Janeiro, nomeio,
em comissão de serviço, o licenciado João Manuel Nabais da Teresa
para o cargo de subdirector-geral do Departamento de Recursos
Humanos da Saúde.

12 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, Francisco
Ventura Ramos.
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Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Aviso (extracto) n.o 9696/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, que aprovou
o regime legal da carreira de enfermagem, torna-se pública a lista
de classificação final, devidamente homologada pelo coordenador sub-
-regional em 13 de Julho de 2001, referente ao concurso interno geral
de ingresso para o preenchimento de quatro lugares para a categoria
de enfermeiro da carreira e enfermagem, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 60, de 12 de Março de 2001, aviso n.o 3913/2001
(2.a série):

Lista de classificação final: Valores

1.o Carla Cristina Gomes Marques de Sousa . . . . . . . . . . . . . . 16,195
2.o Sónia Cristina Turíbio Cipriano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
3.o Maria Adelaide Lopes Rito Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,710
4.o Lelia Maria Militão Estudante Veríssimo Monteiro . . . . . 15,440
5.o Sandra Paula de Jesus Cândido A. Barrela Esteves . . . . . . 14,880
6.o Maria de Lurdes Pimentel Policarpo Catarrinho . . . . . . . . 13,845
7.o Maria de Fátima Lopes Escudeiro Abrantes . . . . . . . . . . . 13,710
8.o Cremilde Maria da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,550
9.o Sónia Alexandra Serra Bica Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,505
10.o Carla Margarida Fonseca Pombo Almeida . . . . . . . . . . . . 13,225
11.o Sílvia Margarida Zagalo Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,110
12.o Guida Isabel Paulino Sardinheiro Galvão . . . . . . . . . . . . . 12,880
13.o Ilda Maria Ferreira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,720
14.o Márcia Isabel da Rama Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,625
15.o Carla Alexandra Faria Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,165
16.o José Manuel Neves Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,885
17.o Cristina Maria de Oliveira Vieira Girão . . . . . . . . . . . . . . 10,020

Nos termos do n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, da homologação da presente lista de classificação
final cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor no prazo de
10 dias úteis para o membro do governo competente, observando-se,
quanto ao prazo, o estabelecido no n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

16 de Julho de 2001. — A Chefe de Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Ana Cristina Jesus Casanova.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 9697/2001 (2.a série). — 1 — Informam-se os interes-
sados de que se encontra afixada nos Serviços Centrais desta Sub-
-Região e nos centros de saúde dependentes da mesma a lista de
antiguidade dos funcionários reportada a 31 de Dezembro de 2000.

2 — Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir
no prazo de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação
do presente aviso.

3 — As reclamações são dirigidas ao coordenador sub-regional de
Saúde do distrito de Viseu.

13 de Julho de 2001. — O Coordenador da Sub-Região, Fernando
Alberto Tomás Nascimento Girão.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso n.o 9698/2001 (2.a série). — Concurso n.o 34/99 — concurso
externo de ingresso para dois lugares na categoria de técnico de 2.a classe
de análises clínicas e saúde pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro de 2000:

Maria de Fátima Saavedra Barroso, candidata classificada em 9.o lugar
no concurso supracitado — abatida à lista de classificação final por
não ter comparecido à tomada de posse para a qual foi convocada
por carta registada com aviso de recepção.

26 de Junho de 2001. — O Director, Jorge Manuel Simões Guerra
e Paz.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 9699/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e de acordo com o n.o 5.1.1 do aviso n.o 8888/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 124, de 29 de Maio
de 2000, notificam-se todos os candidatos não aprovados na prova
de conhecimentos gerais e a eliminar do concurso externo de ingresso
para assistente administrativo da carreira de assistente administrativo,
e que fazem parte integrante da presente relação para, no prazo de
10 dias úteis, caso não concordem, dizerem por escrito o que se lhes
oferecer sobre a respectiva eliminação:

Adão Filipe Silva Alves.
Adriana Marlene Cal Machado.
Alda Maria Franco Grilo Azevedo.
Alexandra Amália Igreja Fernandes Magalhães.
Alexandra Cristina Costa Araújo.
Alexandra Maria Vieira Teixeira.
Alexandra Marisa Rodrigues Novais.
Ana Bela Rosas Oliveira Miranda.
Ana Henriqueta Freitas Moreira.
Ana Lúcia Teixeira Oliveira.
Ana Margarida Braga Araújo.
Ana Maria Luz Tinoco.
Ana Maria Magalhães Matos.
Ana Maria Oliveira Alves.
Ana Patrícia Freitas Salgado.
Ana Paula Coelho Vaz.
Ana Paula Durães Correia Pereira.
Ana Paula Peixoto Dias.
Ana Sofia Silva Ferreira Machado.
Anabela Conceição Gomes Ferreira Dias.
Anabela Conceição Silva Costa.
Andrea Carvalho Morais.
António Carlos Ferreira Teixeira.
António Francisco Veloso Vieira Costa.
Carina Martins Barbosa.
Carla Alexandra Cardoso Vieira Araújo.
Carla Alexandra Silva Delgado.
Carla Filipa Moutinho Venâncio Afonso.
Carla Manuela Brito Vasconcelos.
Celsa Branca Eirinha Martins Costa.
Cidália Marcela Vieira Oliveira Batista.
Cidália Margarida Azevedo Granja Mesquita.
Cidália Rosa Marques Silva.
Cláudia Alexandra Rodrigues Lobo Menezes.
Cláudia Margarida Coelho Teixeira.
Cláudia Maria Miranda Silva.
Cristiana Sofia Gonçalves Martins Ferreira.
Custódia Adelaide Martins Correia.
Custódia Jesus Machado Braga.
Deolinda Pereira Oliveira.
Diana Cristina Alves Barros.
Diana Patrícia Maia Carvalho Rodrigues.
Eduarda Celeste Couto Barbosa.
Eduarda Manuela Oliveira Fontes.
Elisa Maria Sousa Dias Neta.
Elisabete Fernanda Costa Machado Pereira.
Elisabete Vale Ferreira.
Elisabeth Araújo Dias.
Elisabeth Martins Barbosa.
Elsa Leonor Martins Gonçalves.
Elsa Maria Costa.
Emília Gonçalves Araújo Jaques.
Eneida Pacheco Pereira Leite Azevedo.
Esmeralda Amélia Moreira Costa Lemos.
Fátima Maria Almeida Pereira.
Fernanda Conceição Lima Pereira.
Fernanda Ferreira Barbosa.
Fernanda Manuela Silva Carvalho.
Fernanda Maria Gomes Rodrigues.
Fernando Aníbal Vieira Pinto.
Hélder Alexandre Neves Santil.
Helena Filipa Oliveira Gomes.
Helena Maria Silva Adães.
Helena Paula Costa Fernandes Silva.
Helena Paula Pereira Fernandes Silva.
Ilda Maria Mendes Machado.
Isabel Cristina Monteiro Pontes Brandão.
Isabel Maria Costa Lomba.
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Isabel Maria Ferreira Marques Silva.
Iva Telma Duarte Ferreira.
Joana Solanja Costa Lopes.
João Carlos Medeiros Carvalho.
João Gabriel Lopes Gomes Azevedo.
João José Lopes.
João Manuel Ramos Tavares.
João Pedro Coelho Vaz.
Jorge Agostinho Martins Lourenço.
Jorge Manuel Silva.
José Afonso Barbosa Azevedo.
José Alexandre Andrade Portugal Dias.
José Carlos Cardoso Dias.
José Fernando Assua Antunes.
José João Carvalho Pinto.
José Joaquim Ribeiro Oliveira.
José Luís Ribeiro Almeida.
José Miguel Machado Braga.
Judite Maria Silva Guimarães.
Julieta Clementina Rodrigues Silva.
Lídia Sousa Silva Vasconcelos.
Liliana Sofia Sousa Santos.
Lucinda Paula Sousa Mendes.
Luís António Silva Costa Abreu.
Madalena Maria Campos Esteves.
Marcelino Francisco Cunha Arteiro.
Márcia Carla Gonçalves Gomes.
Márcia Catarina Silva Brandão.
Maria Adelaide Mota Teixeira Leite.
Maria Adelina Meira Sá.
Maria Albertina Almeida Gonçalves.
Maria Alice Antunes Ferreira.
Maria Angélica Alves Cunha.
Maria Antónia Silva Lopes Mendes.
Maria Cecília Peixoto Pinto.
Maria Celeste Mota Pereira Novais Teixeira Cardoso.
Maria Céu Faria Serino.
Maria Conceição Fernandes Gomes Oliveira Cunha.
Maria Conceição Martins Pereira Antunes.
Maria Conceição Matos Vieira.
Maria Conceição Pereira Caridade.
Maria Conceição Rodrigues Barbosa.
Maria Cristina Costa Faria.
Maria Deolinda das Eiras Afonseca.
Maria Emília Martins Ribeiro Peixoto.
Maria Ercília Carvalho Maia Gomes.
Maria Eugénia Antunes Teixeira Ramos Lopes.
Maria Fátima Barroso Pereira.
Maria Fátima Fernandes Azevedo.
Maria Fátima Ferreira Martins.
Maria Fátima Marcolino Reis Gonçalves.
Maria Fátima Matos Leite.
Maria Felicidade Amorim Silva.
Maria Fernanda Gonçalves Carvalho.
Maria Fernanda Oliveira Araújo Freire Neves.
Maria Fernanda Silva Alves Barbosa.
Maria Filipa Arandas Carvalho.
Maria Goreti Clara Pires.
Maria Goreti Sampaio Bastos.
Maria Hermínia Costa Soares.
Maria Isabel Fonte Ferreira.
Maria João Martins Lima Guimarães Almeida.
Maria José Clara Pires Costa.
Maria José Mota Maia Oliveira.
Maria José Rodrigues Sousa Machado Simões.
Maria Júlia Lemos Araújo.
Maria Júlia Martins Vieira Carvalho.
Maria Júlia Ribeiro Pinto Oliveira.
Maria Lúcia Vieira Antunes Gomes.
Maria Lucília Barbosa Sousa.
Maria Luísa Teixeira Magalhães.
Maria Lurdes Castiço Silva.
Maria Lurdes Gonçalves Silva.
Maria Madalena Ferreira Barros Carvalho.
Maria Manuela Barros Magalhães.
Maria Tadeu Cerqueira Ferreira Martins.
Marta Filipa Fernandes Machado.
Marta Susana Duarte Silva Quina.
Miguel Filipe Dias Cerqueira.
Miguel Jorge Pereira Ribeiro.
Natália Conceição Simões Pinho e Peixoto.
Neusa Manuela Ribeiro Ferreira Coelho.
Nuno Xavier Pires Queirós.
Olga Maria Leite Gonçalves.

Paula Alexandra Fernandes Rocha e Silva.
Paula Alexandrina Fernandes Leite.
Paula Conceição Pereira Barbosa.
Paula Cristina Cunha Fernandes.
Paula Cristina Silva Ferreira.
Paulo Alexandre Ferreira Veiga Ribeiro.
Paulo Fernando Machado Martins.
Paulo Jorge Correia Pinto.
Paulo Miguel Braga Pereira.
Pedro Casimiro Santos Martins.
Pedro Eduardo Delgado Silva.
Pedro Miguel Vieira Miranda.
Raul Alexandre Silva Maia.
Ricardo Jorge Lino Nunes Silva.
Rita Maria das Dores Morais.
Romeu Manuel Barbosa Silva.
Rosa Augusta Lago Soares.
Rosa Manuela Freiras Costa.
Rosa Maria Campos Barrocas Nunes.
Rosa Maria Durães Correia Pereira.
Rosa Maria Pinto Rebelo.
Rosa Paula Vale Gonçalves.
Rui Manuel Rodrigues Martins Pereira Barreira.
Rui Miguel Monteiro Machado.
Sandra Cecília Marques Oliveira Mendes Magalhães.
Sandra Cristina Oliveira Ferreira Matos.
Sandra Eugénia Soares Oliveira.
Sandra Manuela Abreu Bastos.
Sandra Marina Monteiro Pontes Mota.
Sandra Silva Pinto Araújo.
Sara Patrícia Cachada Cardoso.
Sérgio Filipe Luzia Ramalho.
Sérgio Nuno Fernandes Ferreira.
Sílvia Fernanda Rodrigues Barbosa Ribeiro Mangerona.
Sílvia Gabriela Soares Ribeiro Gonçalves.
Sílvia Luciana Alves Oliveira.
Sílvia Maria Cruz Silva.
Sílvia Marlene Coelho Silva.
Sílvia Rosário Gomes Faria.
Sónia Alexandra Magalhães Matos.
Sónia Alexandra Pereira Peixoto.
Sónia Alexandra Ramos Fernandes Casinha.
Sónia Filipa Escourido Lemos.
Sónia Isabel Costa Peixoto Magalhães.
Sónia Marisa Fernandes Mendes Ribeiro.
Susana Alexandra Lopes Bastos.
Susana Carolina Tavares Carvalho.
Susana Isabel Rodrigues Silva.
Teresa Céu Barros Vila Verde.
Teresa Cristina Ferreira Silva.
Vera Lúcia Silva Gonçalves.
Virgínia Isabel Ferreira Veloso.
Zélia Cristina Silva Vieira.
Zélia Maria Tavares Azevedo.

11 de Julho de 2001. — O Presidente do Júri, José Vieira Martins.

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Aviso n.o 9700/2001 (2.a série). — Depois de ter sido dado cum-
primento ao disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, publica-se a lista dos candidatos admitidos definitivamente
ao concurso externo de ingresso para assistente administrativo para
o preenchimento de 22 lugares de assistente administrativo, aberto
pelo aviso n.o 669/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001.

Nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o e por força do
n.o 2 do artigo n.o 35.o, ambos do Decreto-Lei n.o 204/98 de 11 de
Julho, notificam-se os candidatos admitidos ao concurso acima refe-
rido e que constam da relação abaixo mencionada de que deverão
comparecer nos locais abaixo indicados, nos dias 7 e 11 de Setembro
de 2001, pelas 9 horas e 30 minutos, para a prestação da prova escrita
de conhecimentos gerais e prova escrita de conhecimentos específicos,
respectivamente, devendo ser portadores de qualquer documento de
identificação:

Escola Secundária de Monserrate, sita à Rua de Monserrate,
Viana do Castelo:

Ginásio:

1 — Acácio João Lopes Fernandes.
2 — Adelaide Maria Gonçalves Correia Faria.
3 — Adélia Maria Rio Martins Pires Trigo.
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4 — Adelino Ricardo Correia Pereira.
5 — Adosinda Julieta Costa Martins Silva.
6 — Adriana Maria Pereira Melo.
7 — Agostinho António Gonçalves Oliveira.
8 — Agostinho Martins Oliveira Lopes.
9 — Águeda Faia Domingues.
10 — Aida Maria Esteves Rodrigues.
11 — Alberta Maria Cardoso.
12 — Albertina Maria Carneiro Areias.
13 — Alda Isabel Cunha Soares.
14 — Alda Maria Barros Pereira.
15 — Alda Maria Carvalho Amorim Gomes.
16 — Aida Maria Esteves Lobo.
17 — Alda Maria Teixeira Rodrigues Lopes.
18 — Alexandra Maria Torres Salgueiro.
19 — Alexandra Paula Sá Oliveira.
20 — Alexandra Sofia Domingues Rodrigues.
21 — Alexandrina Flora Santos Carvalho.
22 — Alexandrina Maria Sousa Dias Chaves Esperança.
23 — Alice Maria Correia Passos.
24 — Alice Maria Jesus Rodrigues Lobão.
25 — Álvaro Paulo Martins Pinto.
26 — Amália Luísa Gonçalves Rodrigues.
27 — Amália Maria Monte Cerqueira.
28 — Ana Alexandra Lima Costa.
29 — Ana Augusta Rodrigues Puga.
30 — Ana Augusta Teixeira Ribas.
31 — Ana Carina Martins Pereira Cunha Velho.
32 — Ana Catarina Marques Cerqueira Brito.
33 — Ana Cristina Pereira Lopes Afonso.
34 — Ana Cristina Alfaia Barros.
35 — Ana Cristina Caldas Dias Fernandes.
36 — Ana Cristina Caldas Rodrigues Mendes.
37 — Ana Cristina Contenças Arieira.
38 — Ana Cristina Cunha Pereira.
39 — Ana Cristina Dantas Oliveira.
40 — Ana Cristina Gonçalves Araújo Silva.
41 — Ana Cristina Luís Morgado.
42 — Ana Cristina Rocha Ferreira.
43 — Ana Filomena Gonçalves Vieira Costa Lima.
44 — Ana Helena Delgado Amaro.
45 — Ana Isabel Soares Costa Cotinho.
46 — Ana Luzia Fernandes Valente.
47 — Ana Madaleno Cerqueiro.
48 — Ana Mafalda Fontinha Roque.
49 — Ana Margarida Braga Araújo.
50 — Ana Maria Barbosa Pinto.
51 — Ana Maria Barbosa Pinto.
52 — Ana Maria Domingues.
53 — Ana Maria Fernandes Enes Moreno Panza.
54 — Ana Maria Lopes Rodrigues Brito.
55 — Ana Maria Magalhães.
56 — Ana Maria Pereira Coelho.
57 — Ana Maria Pereira Gomes Pontes.
58 — Ana Maria Rocha Braga Sousa.
59 — Ana Maria Rodrigues Pinto.
60 — Ana Maria Silva Dias.
61 — Ana Maria Souto Quintas.
62 — Ana Maria Vieira Rio.
63 — Ana Marina Leitão Caneira.
64 — Ana Marisa Gil Santos.
65 — Ana Paula Amaral Ventura.
66 — Ana Paula Barros Araújo Ferreira.
67 — Ana Paula Braga Trigo Martins.
68 — Ana Paula Carreira Silva Ferreira Gregório.
69 — Ana Paula Correia Magalhães Araújo.
70 — Ana Paula Rodrigues Aguiar.
71 — Ana Paula Silva Barros.
72 — Anabela Cunha Brito.
73 — Anabela Fuíza Maduro.
74 — Anabela Afonso Vieita.
75 — Anabela Castro Caldas.
76 — Anabela Maria Abreu Ramos Seixas Simões.
77 — Anabela Marques Gomes.
78 — Anabela Pereira Garcia Teixeira Queiroz.
79 — Anabela Silva Pedrulho.
80 — Anabela Sofia Pinto Pereira.
81 — Andrea Maria Gomes Miranda.
82 — Andreia Cristina Fernandes Coelho.
83 — Andreia Maria Vieira Fiúza.
84 — Andreia Sofia Alves Bastos Gomes.
85 — Andreia Sofia Crasto Dias.
86 — Andreia Susana Brito Ferreira.
87 — Ângela Colaço Ferreira.
88 — Ângela Manuela Sousa Lages.

Cantina:

89 — Ângela Maria Esteves Rocha.
90 — Ângela Maria Gomes Silva Fernandes.
91 — Ângela Sofia Oliveira Vale.
92 — Ângela Susete Martins Ribeiro.
93 — Angélica Silva Cunha.
94 — António Cândido Borlido Costa.
95 — António Carlos Armas.
96 — António José Antunes Barbosa Cunha.
97 — António José Lima Sousa.
98 — António Luís Ribeiro Gonçalves.
99 — António Manuel Felgueiras Alves.
100 — António Manuel Negrão Antunes.
101 — António Miguel Alves Silva Redondo.
102 — Armanda Manuela Mendes Lemos.
103 — Armandina Carmo Antunes Pereira.
104 — Armando Jorge Marinho Caçador.
105 — Armando Manuel Correia Viana.
106 — Armando Rolo Pereira.
107 — Arminda Maria Costa Martins Conde Fernandes.
108 — Artur Paulo Silva Rego.
109 — Augusta Maria Meira Carvalho.
110 — Aurélio Nuno Peixoto Barreiros.
111 — Auta Maria Fernandes Braga Gonçalves.
112 — Avelino Manuel Magalhães Vieira.
113 — Bárbara Jesus Vasconcelos Paula.
114 — Benilde Glória Martins Ferreira.
115 — Bento Miguel Gomes Mota.
116 — Benvinda Rosário Sousa Fernandes Soares.
117 — Bernardete Casal Carvalho.
118 — Bernardete Nascimento Oliveira.
119 — Branca Maria Pereira Lima.
120 — Brígida Cerqueira Morais.
121 — Brígida Maria Cruz Precioso.
122 — Brígida Maria Rego Silva.
123 — Bruno Alexandre Velho Rodrigues Fernandes.
124 — Bruno Edgar Gonçalves Melo Silva.
125 — Cândida Felicidade Viana Silva.
126 — Cândida Maria Dantas Costa.
127 — Cândida Maria Domingues Gil.
128 — Carina Isabel Silva Gonçalves.
129 — Carla Alexandra Alves Monteiro.
130 — Carla Alexandra Bidarra Costa.
131 — Carla Alexandra Brandão Pereira Guerra.
132 — Carla Alexandra Fraga Torres.
133 — Carla Alexandra Miranda Silva.
134 — Carla Alexandra Monteiro Correia Costa.
135 — Carla Alexandra Rodrigues Esteves.
136 — Carla Cristina Barbosa Pontedeira Dantas.
137 — Carla Cristina Sampaio Costeira.
138 — Carla Daniela Santos Farinhoto.

Ludoteca:

139 — Carla Filipa Moutinho Venâncio Afonso.
140 — Carla Isabel Tiago Araújo.
141 — Carla Ivone Araújo Viana.
142 — Carla Luísa Dantas Brito Gomes.
143 — Carla Manuela Rodrigues Alves.
144 — Carla Manuela Rodrigues Ramos.
145 — Carla Maria Alves Beirão.
146 — Carla Maria Correia Martins.
147 — Carla Maria Lacerda Fiúza.
148 — Carla Maria Meira Dias Mesquita.
149 — Carla Maria Novo Santos.
150 — Carla Maria Oliveira Ruas.
151 — Carla Maria Tristão Fonte.
152 — Carla Maria Vizitação Amorim.
153 — Carla Marisa Duarte Marinho.
154 — Carla Marisa Silva Fernandes.
155 — Carla Piedade Rodrigues Couto.
156 — Carla Regina Gonçalves Quintiães Malheiro.
157 — Carla Sá Passos.
158 — Carla Sofia Barros Alves.
159 — Carla Susana Lima Araújo.
160 — Carla Susana Mendes Silva.
161 — Carla Susana Taveira Araújo Amorim.
162 — Carlos Alberto Miranda Oliveira.
163 — Carlos Alberto Rebelo Vilaça.

Piso 1, sala 1.2:

164 — Carlos Alexandre Pereira Melo Guerreiro Martins.
165 — Carlos Jorge Pereira Araújo.
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166 — Carlos Venceslau Oliveira Gomes.
167 — Carlota Alves Cerqueira Pires.
168 — Carma Maria Gigante Ondas.
169 — Carmélia Fernanda Silva Matos.
170 — Carolina Augusta Fernandes Ribeiro Costa.
171 — Carolina Maria Ferreira Almeida.
172 — Catarina Fátima Barreto Ribeiro.
173 — Catarina Mariana Morais Gomes.
174 — Cecília Fernandes Lopes.
175 — Cecília Luz Pereira Oliveira.
176 — Célia Alexandra Pires Fernandes Almeida.
177 — Célia Cristina Neiva Faria.
178 — Célia Dias Amorim Azevedo.

Piso 1, sala 1.7:

179 — Célia Marisa Vieira Lima.
180 — Célia Regina Magalhães Sequeiros Sousa Malheiro.
181 — Christine Maria Oliveira Vitória Gonçalves.
182 — Cidália Maria Gonçalves Fernandes Domingues.
183 — Cidália Maria Silva Cruz.
184 — Clara Cristina Borlido Felgueiras.
185 — Clara Ivone Parente Ruivo.
186 — Clara Maria Rodrigues Silva.
187 — Cláudia Andréa Torres Gomes Correia Almeida.
188 — Cláudia Cardoso Costa.
189 — Cláudia Cristina Fialho Campos Vieira.
190 — Cláudia Isabel Pinheiro Pereira.
191 — Cláudia Isabel Pissarra Fernandes.
192 — Cláudia Luciano Martins.
193 — Cláudia Margarida Sampaio Rodrigues Cerqueira.
194 — Cláudia Maria Marques Ferreira Silva.
195 — Cláudia Patrícia Rocha Marques.
196 — Cláudia Salomé Parente Teixeira.
197 — Cláudia Sofia Cruz Gomes Afonso.
198 — Cláudia Susana Sottomayor Lima.
199 — Cláudio Patrocínio Marinho Lopes.
200 — Cristina Luz Sousa Leite.
201 — Cristina Maria Barbosa Passos.
202 — Cristina Maria Freitas Cerqueira.
203 — Cristina Maria Gaivoto Pires.

Piso 3, sala 3.1:

204 — Cristina Maria Lima Leite.
205 — Cristina Maria Pedreira Coelho.
206 — Cristina Maria Silva Fernandes.
207 — Cristina Silva Marques.
208 — Custódia Maria Vieira Esteves.
209 — Dália Isabel Vilas Boas Lima Alves.
210 — Daniela Patrícia Sampaio Rodrigues Cerqueira.
211 — Daniela Pinto Ribeiro.
212 — Daniela Subtil Silva Agre Rodrigues.
213 — David Luís Marques Lima Soares.
214 — Deolinda Maria Carvalho Torres Gomes.
215 — Deolinda Maria Coelho Cruz.
216 — Deolinda Maria Fraga Moreira.
217 — Diana Anjos Araújo Alheira.
218 — Diana Branca Brito Faria Marques Pereira.
219 — Diana Maria Silva Gonçalves Almeida Regueira.
220 — Dictínio Flahierty Rocha Fernandes Costa Carvalho.
221 — Dinis Manuel Carvalho Rocha Amaro.
222 — Duartina Glória Cancela Figueiredo.
223 — Duartina Maria Rodrigues Silva Carvalhosa.

Piso 3, sala 3.2:

224 — Dulce Helena Ribeiro Silva.
225 — Eduarda Cristina Barbosa Ribeiro.
226 — Eduarda Manuel Coutinho Lima.
227 — Eduarda Maria Ponte Pereira.
228 — Eduardo France Costa Pereira.
229 — Eduardo Manuel Costa Pereira.
230 — Elfi Cristina Cruz Covas.
231 — Élia Maria Fernandes Macedo.
232 — Eliana Novo Rodrigues Pereira.
233 — Eliana Maria Galeão Dias Pereira.
234 — Elisa Augusta Pires Fernandes.
235 — Elisa Maria Nunes Rodrigues.
236 — Elisa Maria Sousa Amorim.
237 — Elisabete Araújo Amorim.
238 — Elisabete Fernandes Monteiro Sendão.
239 — Elisabete Isabel Moreira Pereira.
240 — Elisabete Lage Carvalho Roriz.
241 — Elisabete Maria Gomes Abreu Amorim.

242 — Elisabete Maria Santos Fonte Esteves.
243 — Elisabete Maria Vasconcelos Rodrigues Correia Leites.
244 — Elisabete Milena Jesus Pino Sá.
245 — Elisabete Silva.
246 — Elisabete Soares Ribeiro.
247 — Elisabeth Ferreira Veloso.
248 — Elsa Cristina Cadilha Guia Ferraz.

Piso 3, sala 3.3:

249 — Elsa Cristina Miranda Garrido Amorim.
250 — Elsa Fernanda Mendonça Freitas Pinto.
251 — Elsa Maria Ribeiro Laranjo.
252 — Elsa Mana Silva Castanheira Garcia.
253 — Elsa Marina Costa Carvalhal Mendes.
254 — Elsa Sónia Gonçalves Nogueira Gomes Passos.
255 — Emília Gonçalves Araújo Jaques.
256 — Ernesto Jorge Mont Alverne Portela Gama.
257 — Eugénia Lurdes Ferreira Pinto.
258 — Eugénia Sofia Carneiro Morais Magalhães.
259 — Euridice Maria Pereira Sousa Fernandes.
260 — Eusébio Macedo Macedo.
261 — Fábia Linhares Castro Eloy Guerreiro.
262 — Fátima Conceição Lomba Guia.
263 — Fátima Dolores Rodrigues Contenças Soares.
264 — Fátima Gomes Cunha.
265 — Fernanda Manuela Silva Carvalho.
266 — Fernanda Manuela Teixeira Sousa Pires Lima.
267 — Fernanda Maria Araújo Bouças Carvalho.
268 — Fernanda Maria Esteves Ribeiro.

Piso 3, sala 3.5:

269 — Fernanda Sofia Rodrigues Gomes.
270 — Fernando José Gonçalves Cunha.
271 — Fernando Manuel Santos Oliveira.
272 — Fernando Manuel Teixeira Mota.
273 — Filipa Gomes.
274 — Filipe Arantes Lima.
275 — Flamínio Rego Pereira.
276 — Flávia Susana Santos Silva Pimenta Agra.
277 — Flávio João Urbano Carvalho.
278 — Florbela Cerqueira Fonseca.
279 — Florbela Maria Lopes Jácome Carvalho.
280 — Francisca Silva Araújo.
281 — Francisco Barros Araújo.
282 — Francisco Jorge Correia Queiroz.
283 — Francisco Manuel Silva Costa.
284 — Francoise Nadége Fremiet Cruz Lopes.
285 — Frederico Guilherme Sousa Barata Feio Oliveira.
286 — Gabriela Filipa Gomes Dias Silva.
287 — Gabriela Inês Rodrigues Palma Silva.
288 — Gabriela Maria Silva Pereira Martins.

Piso 3, sala 3.7:

289 — Gabriela Sampaio Senhorães.
290 — Georgina Amorim Pereira Lopes.
291 — Geraldo Ferreira Araújo.
292 — Gisela Patrícia Rodrigues Silva.
293 — Glória Fátima Sousa Casanova.
294 — Gorete Carneiro Cerqueira Oliveira.
295 — Gorete Manuela Alves Amoêdo Luís.
296 — Gorete Oliveira Lourenço.
297 — Graça Maria Costa Garcia.
298 — Hélder Guilherme Quintela Malheiro.
299 — Helena Araújo Gachineiro.
300 — Helena Branca Costa Marinho.
301 — Helena Jesus Lima Pereira Alves.
302 — Helena Maria Afonso Franco.
303 — Helena Maria Cruz Sousa.
304 — Helena Mana Oliveira Barros.
305 — Helena Maria Pinto Afonso.
306 — Helena Paula Silva Mesquita.
307 — Helga Cristina Domingues Silva.
308 — Henrique Norberto Dantas.

Piso 3, sala 3.8:

309 — Idália Armanda Gonçalves Lima.
310 — Idalina Maria Cunha Fernandes.
311 — Ilda Maria Costa Fernandes.
312 — Ilda Martins Lima Sousa.
313 — Isabel Cristina Ales Soares.
314 — Isabel Dolores Faria Carvalho.
315 — Isabel Gomes Oliveira Araújo.
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316 — Isabel Jesus Sousa Silva.
317 — Isabel Maria Barbosa Pinto Silva.
318 — Isabel Maria Malheiro.
319 — Isabel Maria Passos Felgueiras Alpuim.
320 — Isabel Maria Sousa Santos.
321 — Isabel Rodrigues Gregório Alves.
322 — Isabel Sacramento Garcia Alves.
323 — Isidro Lopes Lima Araújo.
324 — Isilda Silva Barreiros.
325 — Ismael Luís Lopes Braga.
326 — Iva Vanusa Pires Reis.
327 — Ivone Conceição Rodrigues Pereira.
328 — Ivone Judite Felgueiras Soares.

Piso 3, sala 3.9:

329 — Ivone Rodrigues Fernandes.
330 — Ivone Sofia Mourão Pinheiro Gameiro.
331 — Jacinta Maria Sá Pais.
332 — Jaime Silva Sá.
333 — Jeni Patrícia Fernandes Araújo Pereira.
334 — Joana Dulce Gomes Gonçalves Vaz.
335 — Joana Maria Afonso Santos Lima.
336 — Joana Paço Ramalhosa.
337 — João Carlos Correia Pereira.
338 — João Gabriel Lopes Gomes Azevedo.
339 — João Manuel Felgueiras Alves.
340 — João Paulo Alves Brito Braga.
341 — João Paulo Alves Rodrigues.
342 — João Paulo Oliveira Ramalho.
343 — Joaquim Augusto Costa Pereira.
344 — Joaquina Maria Rodrigues Rocha.
345 — Jorge Amorim Soares.
346 — Jorge Augusto Brito Sampaio.
347 — Jorge Avelino Campos Almeida.
348 — Jorge Manuel Oliveira Ramalho.

Piso 3, sala 3.10:

349 — Jorge Miguel Pereira Sousa Sequeiros.
350 — Jorge Nuno Pinto Regadas Marinho Fernandes.
351 — Jorge Salvador Barroso Soares.
352 — José Agostinho Silva Costa.
353 — José António Afonso.
354 — José António Araújo Sousa.
355 — José Carlos Batalha Passos Gonçalves.
356 — José Carlos Oliveira Sousa.
357 — José Filipe Pereira Penelas.
358 — José Henrique Coelho Esteves.
359 — José Ilídio Teixeira Ferraz.
360 — José Luís Esteves Jaco.
361 — José Luís Ribeiro Almeida.
362 — José Manuel Alves Duarte.
363 — José Miguel Araújo Carvalho.
364 — José Miguel Santos Marvão Vidal.
365 — José Miguel Soares Pereira Pinto.
366 — José Nuno Parente Carvalho Arieiro.
367 — José Paulo Guerra Afonso.
368 — Judite Carla Falcão Lemos.

Piso 5, sala 5.2:

569 — Judite Lopes Silva.
370 — Laura Maria Nogueira Fins Araújo.
371 — Laurentina Santos Gomes.
372 — Leonor Gonçalves Ruivo.
373 — Lídia Costa Fernandes.
374 — Liliana Cristina Silva Veiga.
375 — Liliana Lima Araújo.
376 — Liliana Salomé Ribeiro Martins Matos.
377 — Liliana Sofia Cunha Dantas.
378 — Lisete Martins Pereira Fernandes.
379 — Lúcia Jacinta Costa Pereira Vitorino.
380 — Lúcia Lina Rodrigues Souto.
381 — Lúcia Sampaio Sá Peixoto.
382 — Lucinda Paula Sousa Mendes.
383 — Luís Abílio Luciano Alvim Barroso.
384 — Luís Alberto Gandra Lima.
385 — Luís António Araújo Oliveira.
386 — Luís Carlos Silva Dutra.
387 — Luís Filipe Gonçalves Melo Sárria.
388 — Luís Manuel Araújo Pereira.
389 — Luís Miguel Fernandes Sousa Bastos.
390 — Luísa Cristina Rocha Rodrigues.
391 — Luísa Maria Gonçalves Araújo Oliveira.

392 — Luísa Maria Horta Botelho Lopes.
393 — Luz Maria Gonçalves Barbosa.

Piso 5, sala 5.3:

394 — Luzia Maria Gonçalves Castro.
395 — Madalena Maria Carvalho Francisco.
396 — Magda Cristina Páris Borges.
397 — Manuel Amorim Costa.
398 — Manuel António Alves Fernandes.
399 — Manuel Armando Alves Correia.
400 — Manuel Fernando Amaral Amorim.
401 — Manuel José Fernandes Gomes Lima.
402 — Manuel Maria Almeida Lisboa.
403 — Manuela Luz Rodrigues Lima.
404 — Manuela Gonçalves da Silva.
405 — Márcia Carina Nóbrega Ferreira.
406 — Marco Paulo Barbosa Neves Batista.
407 — Marco Paulo Castro Fernandes.
408 — Margarida Maria Fiúza Maduro.
409 — Margarida Maria Rocha Teixeira.
410 — Maria Adelaide Soares Martins Brás.
411 — Maria Adélia Costa Araújo.
412 — Maria Adélia Ribeiro Sousa.
413 — Maria Adelina Meira Sá.

Piso 5, sala 5.5:

414 — Maria Alaíde Carreira Silva Ferreira Madeira.
415 — Maria Alberta Esteves.
416 — Maria Alexandra Barbedo Pinto Manso Gigante.
417 — Maria Alexandra Oliveira Correia.
418 — Maria Alexandra Pereira Soares.
419 — Maria Alice Fernandes.
420 — Maria Amélia Dias Fernandes Torres.
421 — Maria Amélia Ribeiro Ferreira.
422 — Maria Ângela Ventura.
423 — Maria Angélica Alves Cunha.
424 — Maria Angelina Rodrigues Araújo.
425 — Maria Antónia Fernandes Costa.
426 — Maria Armanda Rodrigues Esteves.
427 — Maria Armandina Miranda Martins.
428 — Maria Augusta Dias Macedo.
429 — Maria Carmo Araújo Costa.
430 — Maria Carmo Correia Dias Sousa Pereira.
431 — Maria Carmo Loureiro Pimenta Ribeiro Aguiam.
432 — Maria Carmo Melim Bernardino.
433 — Maria Carmo Sá Brito.

Piso 5, sala 5.7:

434 — Maria Carmo Sousa Barros.
435 — Maria Carolina Gomes Carvalho.
436 — Maria Catarina Fiúza Gonçalves Talina.
437 — Maria Celina Rodrigues Souto.
438 — Maria Céu Rocha Brito.
439 — Maria Clara Oliveira Correia Gomes.
440 — Maria Conceição Amorim Freitas.
441 — Maria Conceição Gonçalves Melo Silva.
442 — Maria Conceição Lopes Ferreira.
443 — Maria Conceição Mendes Paulino.
444 — Maria Conceição Pereira Barros Alves.
445 — Maria Conceição Silva Vieira.
446 — Maria Conceição Sousa Fernandes.
447 — Maria Cristina Apresentação Oliveira.
448 — Maria Cristina Lima Maciel.
449 — Maria Cristina Silva Cerqueira.
450 — Maria Cristina Trancoso Gonçalves Ponte.
451 — Maria da Luz Lima Meira.
452 — Maria Dores Alves Freitas Pereira.
453 — Maria Dores Ferreira Nóbrega.

Piso 5, sala 5.8:

454 — Maria Elisabete Cerqueira Fonte.
455 — Maria Elisabete Correia Carvalho Silva Ribeiro.
456 — Maria Elisabete Sá Melo.
457 — Maria Elisabete Silva Antunes Gonçalves.
458 — Maria Eneida Chuva Queirós Pinheiro.
459 — Maria Fátima Alves Amorim.
460 — Maria Fátima Cancela Fernandes.
461 — Maria Fátima Dantas Sousa.
462 — Maria Fátima Malheiro Sousa.
463 — Maria Fátima Martins Fernandes.
464 — Maria Fátima Martins Silva.
465 — Maria Fátima Mendes Rodrigues.
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466 — Maria Fátima Parentes Castro.
467 — Maria Fátima Sá Dantas Araújo.
468 — Maria Fátima Santos Magalhães.
469 — Maria Fátima Santos Vaz.
470 — Maria Fernanda Alves.
471 — Maria Fernanda Araújo Costa.
472 — Maria Fernanda Cerqueira Pereira.
473 — Maria Fernanda Silva Vieira.

Piso 5, sala 5.9:

474 — Maria Francisca Fernandes Gorra Moreira.
475 — Maria Gabriela Vila Pouca Morado.
476 — Maria Glória Amorim Rodrigues.
477 — Maria Gonçalves Soares.
478 — Maria Goretti Lopes Alves Barros.
479 — Maria Graça Correia Teixeira Santos.
480 — Maria Helena Costa Lima.
481 — Maria Helena Fernandes Sá.
482 — Maria Helena Gomes Alves.
483 — Maria Helena Monteiro Araújo.
484 — Maria Helena Pereira Marques.
485 — Maria Helena Pinheiro Maciel.
486 — Maria Helena Pinto Costa.
487 — Maria Helena Santos Amorim Ribeiro.
488 — Maria Hipólito Mota Marinho.
489 — Maria Inácia Xarope Alves.
490 — Maria Inês Brito Baptista.
491 — Maria Isabel Ferreira Alves Granja.
492 — Maria Isabel Parente Pereira.
493 — Maria Isabel Pereira Costa Gomes.

Piso 5, sala 5.10:

494 — Maria Isabel Pires Loureiro Cunha.
495 — Maria Isabel Rio Cunha Pereira.
496 — Maria Isabel Soto Maior Azevedo.
497 — Maria Isilda Moreno Rego Pereira.
498 — Maria Ivone Rocha Ribeiro.
499 — Maria Jacinta Conceição Almendra.
500 — Maria Jacinta Neiva Castro.
501 — Maria Jesus Silva Lourenço.
502 — Maria Joana Ferreira Pinto Salgado.
503 — Maria José Fernandes Alves Carvalho.
504 — Maria José Monteiro Rodrigues.
505 — Maria José Mota Maia Oliveira.
506 — Maria José Pereira Sousa.
507 — Maria José Pires Fernandes Figueiredo.
508 — Maria La-Salete Silva Miranda.
509 — Maria Leonor Abrantes Clemente Ferreira.
510 — Maria Lúcia Sousa Cunha Pereira.
511 — Maria Luciana Amorim Palhares.
512 — Maria Lucília Prado Cerqueira.
513 — Maria Luísa Cunha Bezerra Correia.

Piso 0, sala 01.B:

514 — Maria Luísa Felgueiras Pena.
515 — Maria Lurdes Aragão Rodrigues Araújo.
516 — Maria Lurdes Barbosa Oliveira.
517 — Maria Lurdes Esteves Pereira.
518 — Maria Lurdes Preza Silva.
519 — Maria Madalena Correia Quintão Pinheiro Pereira.
520 — Maria Madalena Gonçalves Araújo.
521 — Maria Manuela Arieira Borlido.
522 — Maria Manuela Gomes Dias.
523 — Maria Manuela Silva Araújo.
524 — Maria Manuela Silva Ferreira Alves.
525 — Maria Manuela Soares Macedo.
526 — Maria Manuela Vieira Sampaio Afonso Moreira.
527 — Maria Micaela Rodrigues Castro Miranda.
528 — Maria Nazaré Alves Coutinho.

Piso 0, sala 01.C:

529 — Maria Neves Fernandes Baixinho Gavinho.
530 — Maria Octávia Alves Branco Marques.
531 — Maria Odete Samarão Nogueira.
532 — Maria Olívia Rodrigues Azevedo.
533 — Maria Patrocínio Pereira Silva.
534 — Maria Paula Amorim Roriz.
535 — Maria Paula Silva Barros.
536 — Maria Piedade Fernandes Rodrigues.
537 — Maria Purificação Costa Araújo Reis.
538 — Maria Rosa Lima Araújo.
539 — Maria Rosa Lima Pinto Gomes.

540 — Maria Rosalina Barbosa Pereira Silva.
541 — Maria Rosário Gomes Gonçalves da Silva Cunha.
542 — Maria Sameiro Alves Sá Parente Novo.
543 — Maria Sónia Soares Araújo.

Piso 0, sala 01.D:

544 — Maria Teresa Brito Cunha.
545 — Maria Teresa Reis Gavinha Braga.
546 — Maria Vânia Oliveira Franco.
547 — Maria Vera Rodrigues Castro.
548 — Marilene Lopes Araújo Barros.
549 — Marília Conceição Santulhão Pinela.
550 — Marina Fátima Viana Rodrigues.
551 — Mário Rui Gaspar Guerra.
552 — Marisa Maria Fernandes Máximo.
553 — Marta Alexandra Rocha Pereira.
554 — Marta Eliana Pinto Costa.
555 — Marta Isabel Vieira Pereira.
556 — Michael Viana Lopes.
557 — Miguel Ângelo Miranda Branco.
558 — Miguel Dias Fernandes.

Piso 0, sala 01.E:

559 — Miguel Rocha Silva.
560 — Mónica Jesus Gomes Barbosa.
561 — Mónica Marques Santos Carteado.
562 — Mónica Andreia Carvalho Torres Silva Miranda.
563 — Mónica Cristina Rodrigues Pereira.
564 — Natália Maciel Silva.
565 — Natália Araújo Gachineiro.
566 — Natália Aurora Ribeiro Rodrigues.
567 — Natália Carmo Lopes Gonçalves Fagundes.
568 — Natália Miquelina Fernandes Oliveira.
569 — Natália Pereira Alves Machado.
570 — Natércia Carmo Neves Cruz.
571 — Natividade Conceição Lourenço Afonso Lima.
572 — Nélia Armanda Faiões Nova Pereira.
573 — Nivaldo Dantas Cavalcanti Neto.

Piso 0, sala 01.F:

574 — Nuno Alberto Gomes Mimoso.
575 — Nuno Pedro Pereira Trigueiros.
576 — Nuno Tiago Araújo Guimarães.
577 — Odete Alexandra Afonso Beites Gonçalves.
578 — Odete Armanda Sendão Araújo.
579 — Odete Jesus Carneiro Cerqueira.
580 — Odete Rodrigues Souto.
581 — Odete Susana Afonso Esteves.
582 — Olga Maria Amorim Frutuoso Afonso.
583 — Olga Maria Cardoso Ribeiro.
584 — Olga Maria Gonçalves Garrido.
585 — Olga Maria Silva Souto Brito.
586 — Olga Maria Temporão Oliveira.
587 — Olga Sofia Matos Sá Carvalho.
588 — Olívia Sophie Varela Bastos.

Piso 0, sala 01.G:

589 — Orlanda Cristina Caldas Pereira.
590 — Osvaldo Pinto Silva Machado.
591 — Pamela Carina Sá Azevedo Fernandes.
592 — Patrícia Cristina Gonçalves Domingues.
593 — Patrícia Maria Henriques Raimundo.
594 — Patrícia Rodrigues Costa Gonçalves.
595 — Paula Alexandrina Morais Dantas Silva.
596 — Paula Carmo Chaves Silva.
597 — Paula Carmo Esteves Coelho Brito.
598 — Paula Carolina Fernandes Cerqueira.
599 — Paula Cecília Seixo Fernandes Ferreira.
600 — Paula Cristina Carvalho Mendes.
601 — Paula Cristina Ferreira Silva.
602 — Paula Cristina Passos Pita Silva.
603 — Paula Cristina Pereira Azevedo.

Escola EB 2,3 Dr. Pedro Barbosa, sita à Avenida do Atlân-
tico, Viana do Castelo:

Sala 10:

604 — Paula Manuela Rodrigues Rocha.
605 — Paula Maria Alves Amorim.
606 — Paula Maria Alves Castro Alves.
607 — Paula Maria Martins Santos Moreira.
608 — Paula Maria Painhas Alves.
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609 — Paula Maria Simões Alves.
610 — Paulino Daniel Fernandes Matos.
611 — Paulo Alexandre Costa Fernandes.
612 — Paulo António Jesus Jorge Martinho.
613 — Paulo António Lima Afonso.
614 — Paulo César Vieira Bastos.
615 — Paulo Jorge Barbosa Sousa Oliveira Peixoto.
616 — Paulo Jorge Neiva Gonçalves.
617 — Paulo Jorge Oliveira Braga.
618 — Paulo Jorge Teixeira Amaral.
619 — Pedro Alexandre Amorim Lima.
620 — Pedro Guilherme Garcia Sousa.
621 — Pedro Miguel Felgueiras Afonso.
622 — Pedro Miguel Gomes Silva.
623 — Pedro Miguel Lima Rodrigues.

Sala 11:

624 — Pedro Vasco Vieira Santos.
625 — Rafael Felipe Walters Elias.
626 — Rafael Vieira Cardoso.
627 — Raul Gomes Esperança.
628 — Regina Isabel Jesus Ferreira.
629 — Regina Rodrigues Carvalho.
630 — Ricardo Alberto Fernandes.
631 — Ricardo Jorge Lino Nunes Silva.
632 — Ricardo José Pereira Guerreiro Tinoco.
633 — Ricardo Rios Sousa.
634 — Rita Cristina Vieira Mesquita.
635 — Rita Maria Arêzes Parente.
636 — Rita Maria Rodrigues Noronha.
637 — Rita Sofia Mergulhão Pires Vaz.
638 — Rosa Bernardete Pedreira Rodrigues.
639 — Rosa Maria Martins Melo Redondo.
640 — Rosa Maria Moreira Oliveira Guimarães.
641 — Rosa Maria Rodrigues Monte.
642 — Rosa Maria Sá Rodrigues Machado.
643 — Rosalina Maria Alves Fernandes.

Sala 14:

644 — Rui Jorge Vasconcelos Gregório.
645 — Rui Jorge Vieira Bento Alves.
646 — Rui Manuel Carvalho Pereira Cabral.
647 — Rui Manuel Rodrigues Martins Pereira Barreira.
648 — Rui Manuel Verde Cavalheiro.
649 — Rui Pedro Carreira Lages.
650 — Rui Pedro Teixeira Silva.
651 — Sabino Gonçalves Araújo.
652 — Salete Maria Araújo Caldas.
653 — Salomé Fátima Ferreira Ramos Freitas.
654 — Sandra Alexandra Chaves Costa.
655 — Sandra Carina Martins Pereira Tavares.
656 — Sandra Catarina Rodrigues Gonçalves.
657 — Sandra Cristina Araújo Mota.
658 — Sandra Cristina Lima Silva Maciel.
659 — Sandra Cristina Lopes Gonçalves.
660 — Sandra Cristina Pereira Oliveira.
661 — Sandra Cristina Santos Sousa.
662 — Sandra Cristina Simões Góis.
663 — Sandra Dalila Ferreira Campelo Silva.

Sala 15:

664 — Sandra Isabel Barros Coutinho.
665 — Sandra Isabel Barros Viana.
666 — Sandra Isabel Fonte Anjos.
667 — Sandra Jesus Lopes Ribeiro.
668 — Sandra Manuela Conde Gonçalves Sobrosa.
669 — Sandra Maria Marinho Nascimento Silva.
670 — Sandra Maria Monteiro São João.
671 — Sandra Maria Rocha Pereira Cardoso Alves.
672 — Sandra Maria Vaz Pereira Viana Martins.
673 — Sandra Marisa Afonso Rodrigues.
674 — Sandra Marisa Marques Taveira.
675 — Sandra Patrícia Costa Pereira Pacheco.
676 — Sandra Patrícia Vale Abreu Cerqueira.
677 — Sandra Rodrigues Domingues Pereira.
678 — Sandra Rodrigues Sousa.
679 — Sandrina Brito Fornelos Cruz.
680 — Sandrina Cruz Felgueiras Branco.
681 — Sandrine Paula Soares Brandão Dias.
682 — Sara Maria Lopes Barbosa Carvalhido.
683 — Sara Vitália Passos Santos Duarte.

Sala 21:

684 — Sérgio Augusto Neiva Camelo.
685 — Sérgio Duarte Barros Rocha.
686 — Sérgio Duarte Machado Fernandes.
687 — Sérgio Manuel Pinto Silva.
688 — Sérgio Paulo Araújo Franco.
689 — Sílvia Alexandra Rodrigues Santos Teixeira.
690 — Sílvia Correia Costa.
691 — Sílvia Cristina Esteves Rodrigues.
692 — Sílvia Cristina Gonçalves Ferraz.
693 — Sílvia Filipa Brito Alfaia.
694 — Sílvia Freitas Franco.
695 — Sílvia Helena Francisco.
696 — Sílvia Lima Pereira.
697 — Sílvia Maciel Duro.
698 — Sílvia Maria Cruz Silva.
699 — Sílvia Proença Barbosa Costa.
700 — Sílvia Vilar Gomes Sá.
701 — Sofia Cristina Fernandes Cruz.
702 — Sofia Daniela Fernandes Costa.
703 — Sofia Laura Correia Magalhães.

Sala 24:

704 — Sofia Maria Martins Diz Gonçalves.
705 — Sónia Pereira Fernandes.
706 — Sónia Raquel Gomes Teixeira.
707 — Sónia Rocha Carvalho.
708 — Sónia Silva Oliveira Vaz.
709 — Sónia Amabélia Afonso Fernandes.
710 — Sónia Beatriz Silva Pereira.
711 — Sónia Bernardete Gomes Baganha.
712 — Sónia Cristina Fernandes Martins Cardoso.
713 — Sónia Cristina Sá Quintiães.
714 — Sónia Cristina Sendão Silva.
715 — Sónia Elisabete Mussa Sequeira Sousa.
716 — Sónia Filipa Barroso Lima.
717 — Sónia Gonçalves Fernandes.
718 — Sónia Maria Conde Rodrigues.
719 — Sónia Maria Dias Fernandes Alonso.
720 — Sónia Maria Gomes Dias Correia.
721 — Susana Costa Vale.
722 — Susana Cristina Vieira Pinto.
723 — Susana Isabel Silva Pinto.

Sala 25:

724 — Susana Ivone Felgueiras Ruivo.
725 — Susana Mafalda Martins Azevedo Presa Sá.
726 — Susana Margarida Gomes Puga.
727 — Susana Margarida Matos Felgueiras.
728 — Susana Margarida Rodrigues.
729 — Susana Maria Magarinhos Cerqueira.
730 — Susana Maria Mendes Barros.
731 — Susana Maria Vicente Amorim.
732 — Susana Marisa Martins Lima Félix.
733 — Susana Marta Bernardes Ribeiro.
734 — Susana Silva Peixoto.
735 — Susete Jesus Madeira Matos.
736 — Susy Barros Soares.
737 — Tânia Andrea Gonçalves Nogueira.
738 — Tânia Raquel Barbosa Correia Albuquerque Faria.
739 — Teresa Carmo Salgueiro Costa.
740 — Teresa Cláudia Carvalho Cunha.
741 — Teresa Cristina Pisco Gonçalves Pimenta.
742 — Teresa Gonçalves Esteves Rodrigues.
743 — Teresa Jesus Lopes Barbeitos Alves.

Sala 26:

744 — Teresa Jesus Santos Salgueiro.
745 — Tiago André Sendão Carvalhosa.
746 — Tiago Nuno Ferreira Lopes.
747 — Valdemar Rodrigues Cunha.
748 — Valter Nuno Cruz Vieira.
749 — Vanessa Teresa Silva Reis.
750 — Vera Lúcia Alves Rodrigues.
751 — Vera Lúcia Nogueira Dantas.
752 — Vera Lúcia Oliveira Rocha.
753 — Vera Regina Oliveira Pereira.
754 — Vilma Marisa Seborro Freitas.
755 — Vírginia Maria Álvaro Marques.
756 — Virgínia Maria Gonçalves Barbosa.
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757 — Vítor Manuel Araújo Lourenço.
758 — Vítor Manuel Melo Redondo Martins.
759 — Vítor Manuel Vieira Almeida.
760 — Zélia Maria Lima Costa.
761 — Zélia Maria Oliveira Maia Prior.
762 — Zélia Maria Pires Magalhães.
763 — Zita Catarina Sousa Silva.

As provas terão o seu início às 10 horas.
Apenas será permitido o ingresso nos locais para a prestação das

provas até às 10 horas e 15 minutos.
Os candidatos poderão ser portadores, para efeito da realização

de prova de conhecimentos específicos, da legislação invocada no
aviso de abertura do concurso.

12 de Julho de 2001. — O Presidente do Júri, José Ventura Gon-
çalves de Araújo.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 9701/2001 (2.a série). — Concurso geral externo de
ingresso para admissão a estágio da carreira técnica superior, com vista
ao preenchimento de seis lugares vagos de técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal do Departamento de Recursos Humanos da Saúde,
a que se refere o aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 166, de 20 de Julho de 2000 — audição dos candidatos. — Em cum-
primento do estabelecido no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e no artigo 101.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo (audiência escrita), informam-se os interessados de que se
encontra afixada no Departamento de Recursos Humanos da Saúde,
sito na Avenida de Miguel Bombarda, 6, em Lisboa, o projecto de
lista de classificação final do concurso a que se refere o aviso de
abertura acima mencionado, dispondo os mesmos de 10 dias úteis
para, querendo, informar o júri, por escrito, sobre o que se lhes ofe-
recer. Mais se informa que a acta que define os respectivos critérios
se encontra apensa ao processo de concurso.

Para consulta do processo de concurso, poderão os candidatos diri-
gir-se à Secção de Pessoal do Departamento de Recursos Humanos
da Saúde, sita no 2.o andar do n.o 6 da Avenida de Miguel Bombarda,
em Lisboa, entre as 14 horas e 30 minutos e as 16 horas e 30 minutos
dos dias úteis.

16 de Julho de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Fernanda Gon-
çalves dos Santos Gouveia.

Aviso n.o 9702/2001 (2.a série). — Tendo em atenção que a can-
didata Maria João Aleixo Gonçalves da Silva Rasga não tomou posse
da vaga que lhe havia sido destinada, torna-se pública, em cumpri-
mento do disposto no n.o 6 do artigo 17.o do Regulamento do Estágio
da Carreira dos Técnicos Superiores de Saúde, aprovado através da
Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, a lista adicional de afectação
da candidata abaixo indicada ao local de estágio em resultado do
concurso de admissão ao estágio de especialidade da carreira dos
técnicos superiores de saúde — ramo de genética, aberto pelo aviso
n.o 18 738/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999:

Ramo de genética

Lista nominal dos candidatos Local de colocação

Alexandra Maria Ferreira Mei-
reles.

Instituto de Genética Médica
Doutor Jacinto de Magalhães.

17 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, João Nabais.

Aviso n.o 9703/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Regulamento do Estágio de Carreira dos Técnicos Superiores de
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, no Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e na Portaria
n.o 931/94, de 20 de Outubro, faz-se pública a lista de candidatos
admitidos ao concurso externo de admissão a estágio de especialidade
da carreira de técnicos superiores de saúde — ramo de farmácia —,
conforme o aviso n.o 18 121/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 298, de 28 de Dezembro de 2000, alterado
pelo aviso n.o 496/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001.

Da presente lista cabe recurso, a interpor ao subdirector-geral do
Departamento de Recursos Humanos da Saúde no prazo 10 dias a
contar da data da publicação do presente aviso:

Ramo de farmácia

Candidatos admitidos:

Aida da Conceição Moreira da Cunha.
Alexandra Isabel do Nascimento Pereira.
Ana Alexandra da Conceição Mirco Fernandes.
Ana Cláudia Rocha Neto.
Ana Cristina de Amaral Teixeira.
Ana Cristina Filipe dos Santos Malho.
Ana Cristina Martins Lopes Lebre.
Ana Cristina Moreira Almeida Santos.
Ana Cristina Mota Pimentel.
Ana Figueiredo Santos de Almeida Gouveia.
Ana Isabel Alves lnácio.
Ana Isabel Evangelista dos Reis Costa.
Ana Isabel Pires Martins Correia.
Ana Lúcia de Sousa Guerreiro.
Ana Luísa Dinis Pereira.
Ana Margarida Ambar Freitas.
Ana Margarida Marques Simões Pires.
Ana Margarida Rebelo Lopes Sobral.
Ana Margarida Reis Vieira e Silva.
Ana Maria Alpoim Recasens da Silva Lopes.
Ana Marta Hasse Azinhais Costa.
Ana Paula Abreu Costa Gomes Teixeira.
Ana Paula Ferreira de Sousa Guimarães.
Ana Paula Rodrigues Tavares de Pina.
Ana Paula Tanganha Leitão Moniz.
Ana Resende de Oliveira Barbosa Leão.
Ana Rita Henriques Viseu e Brites Moita.
Ana Rute Brilhante Sobral Filipe.
Ana Sofia Cardoso Capacho.
Ana Sofia Carvalho de Magalhães.
Ana Sofia Cunha Cardoso.
Ana Sofia Salvador Daniel Santos.
Ana Sofia Santos Cavaco Guerreiro.
Anabela Correia de Freitas Barata.
Anabela do Nascimento Caldeira.
Anabela Lima da Costa e Silva.
Anabela Raposo Roque.
Ângela Maria da Silva António.
Ângela Maria Rodrigues dos Santos Guerreiro Figueirinhas.
Antonieta Isabel Longo Machado da Silva.
Ariana Estela Vila Real de Araújo.
Artur Filipe Castelejo Rebelo.
Bárbara Gisela Bastos dos Santos.
Berta da Conceição Rodrigues de Oliveira.
Branca Maria Cardoso dos Santos Cruz.
Brigite Schonnenberger Robles de Oliveira Braz.
Carla Alexandra da Silveira Noia Pereira.
Carla Catarina Teixeira Alves Cabral.
Carla Isabel Amante Carlos.
Carla Isabel Vaz Tavares de Figueiredo Capelo.
Carla Manuela Mendonça Martins Remelhe.
Carla Maria Dias Ventura.
Carla Maria dos Santos Gomes Ferreira.
Carla Maria Galhano.
Carla Maria Loureiro Lopes Arriegas.
Carla Sofia das Dores Catalão.
Carla Susana Nunes Ferreira de Oliveira.
Cármen Deonilde Rodrigues da Silva Parreira.
Catarina Alexandra Reis Vale Gomes.
Catarina da Luz Rodrigues de Oliveira.
Catarina Isabel Antunes Martins.
Catarina Maria Vicente de Oliveira Coelho.
Cecília Maria Marquito Cacheiro Martinho.
Cecília Martins Caetano.
Cecília Silva Teixeira.
Célia Sofia Silva Bidarra.
Célia Teresa Jorge Móteiro Lopes.
Cláudia de Jesus Gouveia Galvão Morais Soares Carqueija.
Cláudia Gama Elias.
Cláudia Indira Xavier Furtado.
Cláudia Raquel Fernandes Freitas.
Cristina do Rosário Lago Rodrigues Baeta.
Cristina Galrito Ferro.
Cristina Isabel da Cardoso Pinto.
Cristina Maria da Silva Jana.
Cristina Susana Martins Pereira Morgado.
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Cristóvão Marques Junqueira.
Daniela Sant’Ana Lopes Malheiro da Silva.
Dinamemne Marques dos Santos.
Dora Maria Barrocas Bernardo.
Elisa da Conceição Agostinho Lourenço.
Elizabete Fátima Alves.
Elsa Maria Campos Guardado.
Estela Maria dos Santos Marques.
Eugénia Maria de Oliveira Marques.
Eva Nogueira Guerreiro.
Fernando António Carreiro Fortuna Campos.
Fernando Armindo da Fonseca Martins.
Filipa Alexandra de Sousa Nogueira G. Bernardo Bernardino.
Florbela Maria da Rocha Oliveira.
Gisela Maria Rodrigues Costa.
Glória Cristina Abreu Rodrigues Soares.
Graça Cristina Simões Rigueiro.
Guilhermina dos Santos Anjos.
Gustavo Carvalho Dias.
Helena Catarina Brêu Neves de Oliveira.
Helena Cristina de Abreu Castro Mendes.
Helena Miguel Fernandes Monteiro.
Helga Cristiana Lau.
Irene Primitivo Constantino.
Isabel Carolina Serra.
Isabel Cristina Gonçalves Campelo.
Isabel Maria Marques Cortez.
Joana Sarmento de Matos Freitas do Amaral Teotónio Pereira.
João Miguel Vieira Elvos da Cunha Graça.
João Paulo Garcia Lopes da Cruz.
João Pedro Branco Pires.
José Miguel Casanova Afonso.
Leonor da Fernandes Figueira de Noronha.
Lídia Maria Neves Gomes Magueijo.
Liliana Arminda Vieira Gomes.
Liliana Mónica Vilas Boas.
Lisa Maria Ferreira Pires Rodrigues.
Luís Filipe Coelho Mimoso.
Luís Manuel Manuelito Bravo.
Luísa Feijó de Lima.
Madalena Arruda da Silva Melo.
Madalena Ivone Machado Vilaça.
Madalena Maria Alvim da Cunha Machado Leite Figueiredo.
Manuel Augusto Nunes Vicente Passos Morgado.
Márcia Maria Macedo da Silva.
Márcia Sofia Sanches de Castro Lopes.
Margarida Alexandra Duarte Ferreira Vicente.
Margarida de Sá Marques.
Margarida Maria Lourenço Dias Nunes.
Margarida Maria Queiroz Correia Marques.
Maria Adelaide Montenegro Seixas de Lima Monteiro.
Maria Adriana Reis Couto Xambre.
Maria Alexandra Raposo de Calado Neca Ribeiro.
Maria Alexandra Vieira Pinto Barros.
Maria Alexandre Vaz Mendes Durães.
Maria Ângela Correia Cardoso Ventura.
Maria da Conceição Silva Quinaz Palos.
Maria da Graça Pinto Quelhas dos Santos.
Maria de Fátima Almiro Viana.
Maria de Lurdes Vilarinho de Magalhães Costa.
Maria do Sameiro Ferreira Lemos.
Maria Helena Camacho Barroso Campos.
Maria Helena Ramos Basílio Duarte.
Maria Helena Soares Beirão Nogueira Catarino.
Maria Isabel Chumbinho de Albuquerque.
Maria Isabel da Silva Brandão.
Maria Isabel Moreira Barradas.
Maria Isabel Soares Leite da Silva Mesquita.
Maria Joana Gonçalves Vasconcelos Vilas Boas.
Maria João Claré Fanica.
Maria João da Costa Amaral Peixoto.
Maria João da Costa Pires Xavier Ferreira.
Maria João Efigénio Martins.
Maria João Ferreira de Castro de Lencastre.
Maria João Gomes Monteiro Lopes Baptista.
Maria João Gouveia de Figueira de Castro Ferreira.
Maria Luísa da Mota Vieira Ribeiro.
Maria Suzel de Sousa e Escada.
Maria Teresa Fernandes Cunha.
Mariana Sofia da Silveira Ribeiro.
Marina Fonseca da Mata Lobo Alves.
Marisa Manuela Cardoso Caetano.
Marta Isabel Gigante Nabais.
Marta Manuela Rodrigues da Cunha Ferreira.

Miguel Pedro Roque da Silva Lopes Nunes.
Mónica Alexandra Araújo da Mata.
Mónica Isabel Teixeira Ferreira.
Mónica Oliveira Gonçalves.
Natacha Sofia de Sousa e Silva Maganete.
Nuno Manuel Ribeiro Landeira.
Olga Cristina Garrido Cardoso Vieira.
Olinda da Conceição Ribeiro Machado Melo.
Patrícia André Simões de Moura.
Patrícia Isabel Teixeira Chícharo.
Patrícia Joana Catarino Bastos Ferreira.
Patrícia Lourenço Valentim Trindade.
Paula Cristina da Conceição Pires Mendes.
Paula Cristina Martins Marques.
Paula Maria Filipe Vicente Marreiros Oliveira.
Paula Maria Nunes Alves Castanheira da Costa.
Paula Marques Oliveira.
Paulo César Esteves dos Santos.
Pedro Miguel dos Santos Marques.
Pedro Nuno Granja de Aparício.
Rita Andreia Matias Lucas.
Rita Carolina Neves Dias Duarte Santos.
Rita João Taborda Ramos Torres Lopes Botelho.
Rita Monteiro Lopes da Silva.
Rui Luciano de Matos e Lopes.
Rui Miguel Pereira Osório de Araújo.
Rute Isabel Ramos Cavaco Salvador.
Rute Isabel Teixeira Miranda de Sousa.
Sandra Filipa Pereira Lopes Martins.
Sandra Isabel Castro e Silva.
Sandra Isabel da Silva Queimado.
Sandra Magda Ornelas Graça.
Sandra Maria Figueiredo Martins Amorim.
Sandra Maria Pinto de Brito Novo.
Sandra Marisa Martins Fernandes.
Sandy Garcia.
Sara Cristina Martins Ramos Seaqueira Monteiro.
Sara de Jesus Ferreira da Silva Alexandre.
Sara Simões Pereira Duarte Vieira.
Sílvia Cristina dos Santos Pais.
Sílvia Francisco Costa Braz.
Sílvia Isabel Tavares Pimenta.
Sílvia Rosária Lopes Coelho.
Sofia Isabel Torres Borges.
Sofia Margarida dos Santos Ferreira de Jesus.
Sofia Pinto Carvalho da Silva.
Sónia Alexandra Ramos Dias Teixeira.
Sónia Alexandra Teixeira Costa.
Sónia Lúcia Gigante Fernandes de Carvalho.
Sónia Maria Martins Godinho.
Sónia Maria Vidal da Silva.
Sónia Sofia Esteves de Castro.
Susana Marisa Fernandes Pereira.
Susana Cêa Trindade da Franca.
Susana Maria da Costa Cruz.
Susana Pires Camacho.
Susete Gonçalves Espírito Santo Cristóvão.
Suzanne da Conceição Monteiro Peixoto.
Tânia Patrícia Torres Campos Amoedo.
Teresa Raquel Rodrigues Cardoso.
Teresa Silvina Abrantes de Castro Soares.
Vasco Fernando Teixeira Lobo Coimbra das Neves.
Vasco Luís Rocha da Costa Marçal.
Vasco Miguel Correia Rodrigues.
Vera Lúcia de Almeida Lebre.
Vera Patrícia Quintas Lopes Pires.

Candidatos excluídos:

Ana Cláudia da Silva Campos (c).
Carla Maria Valente dos Reis Basílio (a).
Helena Catarina Inocêncio Teixeira de Faria (a).
Lia Luciana Andrade Rede (b).
Maria de Fátima dos Santos Marques Roque (c).
Maria João Lobo Santos Amaral de Gouveia (a).
Vera Cristina Coelho Relvas da Silva (a).

(a) Excluída por não apresentar documento de inscrição na Ordem
dos Farmacêuticos.

(b) Excluída por não apresentar os documentos constantes no n.o 9
do aviso de abertura do concurso.

(c) Excluída por não apresentar documento comprovativo da
licenciatura.

17 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, João Nabais.
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Aviso n.o 9704/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Regulamento do Estágio de Carreira dos Técnicos Superiores de
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, no Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e na Portaria
n.o 931/94, de 20 de Outubro, faz-se pública a lista dos candidatos
admitidos e excluídos ao concurso externo de admissão a estágio de
especialidade da carreira de técnicos superiores de saúde — ramo
de laboratório —, conforme o aviso n.o 18 121/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 298, de 28 de Dezembro
de 2000, alterado pelo aviso n.o 496/2000 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001:

Candidatos admitidos:

Alda de Jesus Gonçalves Ferreira.
Alexandra Isabel do Nascimento Pereira.
Alexandra Maria Ferreira Meireles.
Alexandra Paula Roxo Estevinho.
Alexandra Sofia Morgado Figueiredo.
Alzira Maria Martins Lopes.
Ana Catarina Silva Gonçalves.
Ana Cláudia da Silva Campos.
Ana Cristina Abranches Castanheira Figueira Baptista.
Ana Cristina Coutinho Ribeiro de Amorim Pereira.
Ana Filipa Almeida Chaves.
Ana Filipa da Fonseca de Frias Fernandes.
Ana Filipa Franco Alegria.
Ana Isabel da Fonseca Venâncio.
Ana Isabel Mendonça Raimundo.
Isabel Pereira Fernandes Rodrigues.
Ana Isabel Vicente Rafael.
Ana Jacinta Guerra da Piedade.
Ana Marta Costa Pires.
Ana Paula Martins Gomes.
Ana Paula Portugal Frota.
Ana Paula Tavares Pires.
Ana Raquel Marques Monteiro.
Ana Rita Henriques Viseu e Brites Moita.
Ana Rita Martins Ramos Monteiro.
Ana Sofia Cunha Cardoso.
Ana Sofia Gusmão Peixoto.
Ana Sofia Salvador Daniel Santos.
Ana Sofia Santos Cavaco Guerreiro.
Anabela Pereira Leão.
Ângela Maria da Silva António.
António Joaquim Amorim Santos.
António Manuel da Costa Pereira Rodrigues.
Armando Coimbra Serra.
Arminda da Purificação Rodrigues Gonçalves.
Bárbara Gisela Bastos dos Santos.
Cândida Maria Ribeiro Nobre.
Carina de Fátima Rodrigues.
Carla Alexandra da Silveira Noia Pereira.
Carla Isabel Amante Carlos.
Carla Isabel Duarte de Carvalho.
Carla Isabel Madaleno Gouveia.
Carla Manuela Sampaio Gomes Leite.
Carla Maria Dias Ventura.
Carla Sandra Mota Castro.
Carla Sofia das Dores Catalão.
Carla Sofia Ferreira da Fonseca Rosa.
Carla Sofia Vasco Pires.
Carla Susana Nunes Ferreira de Oliveira.
Catarina Alexandra Quarenta Ribeiro.
Catarina Aurora Lisboa da Silva Lourenço.
Catarina da Luz Rodrigues de Oliveira.
Catarina Isabel Rodrigues da Silva Pinto.
Catarina Magda Melfe de Matos.
Catarina Sofia Campos da Silva Neves.
Cátia Alexandra Matias Sampaio.
Cecília Juliana Moreira Alves.
Célia Cristina Almeida Quadrado.
Célia Marisa Moreira Bessa.
Clara Mónica Eva Miguéis.
Cláudia Cristina Almeida da Silva.
Cláudia Margarida Monge Soares.
Cláudia Maria Horta de Carvalho Janeiro.
Cristiana Helena Barranha Rego Canha.
Cristina Galrito Ferro.
Cristina Isabel da Cardoso Pinto.
Cristina Manuela de Macedo Pinto.
Cristina Maria Bacelar de Oliveira Correia.
Cristina Maria Fernandes da Silva.
Cristina Maria Matos da Costa Pereira.

Cristina Maria Pires Ferreira.
Dalila da Conceição de Sousa Pinto.
Délia Maria Marques Gonçalves.
Deolinda Maria Santos Carvalho.
Dídia Maria Mateus Barreiros Proença.
Dulce Isabel Pinto Roldão.
Elizabete Duarte Nunes Bértalo.
Elizabete Fátima Alves.
Elsa de Fátima Sequeira Mourato Costa.
Elsa Maria Cordeiro Borges Gonçalves.
Eugénia Maria de Oliveira Marques.
Eugénia Maria Pó Pereira.
Eulália Sofia Moreira da Costa.
Eva Márcia Barros Pinelo Tiza.
Fátima Maria Madureira Vale.
Fernanda Maria Lopes Ferreira.
Fernanda Sofia Almeida Vilarinho.
Filipe Miguel Pereira da Silva.
Filomena Maria Bastos Brandão.
Francisco Abílio Vieira e Sousa.
Francisco Eduardo da Rocha Laranjeira.
Francisco Manuel da Silva Rodrigues Maia.
Francisco Pedro Calvão Silva da Castro Lacerda Dias.
Helena Maria Gonçalves Ralha.
Helga Cristiana Lau.
Idalina dos Ramos Bonfim Gaspar.
Ilda Maria Santos Pires.
Inês da Graça Afonso Anes.
Inês de Lencastre Correia Lima Machado.
Iolanda Cristina Nunes de Almeida.
Isa Inês Bomba Correia.
Isabel Cristina Miranda Fernandes Penteado.
Isabel Maria Marques Cortez.
Isabel Maria Pires Neves Rio Coles.
Isabel Sofia Oliveira Santos.
Joana Isabel Cruz Santos Rodrigues Cerqueira.
Joana Maria Frias Medeiros de Pimenta.
João Manuel Sequeira Dias Moreira.
João Nuno Cortês Fernadez Ruivo.
João Pedro Carvalho de Oliveira de Magalhães Lançós.
Jorge Alexandre Carvalho dos Reis.
José Miguel Pimenta Ferreira de Oliveira.
Laura Sofia Ramos Mendes Cainé.
Leonor José Mata Galrito Gordo Ramos da Silva.
Lídia Maria Neves Gomes Magueijo.
Lígia Susana Vieira de Almeida.
Luísa Manuela Rafael de Carvalho.
Luísa Maria Aires dos Reis.
Luísa Maria Cavaleiro Rodrigues Ferreira.
Madalena Maria Pereira Alves.
Manuel Diogo Rodrigues Cepeda Cordeiro.
Manuela Maria Teixeira Basto de Faria Frasco.
Márcia Sofia Sanches de Castro Lopes.
Margarida de Jesus Vieira Leonardo.
Margarida Maria Lourenço Dias Nunes.
Maria Adriana Reis Couto Xambre.
Maria Alexandre Vaz Mendes Durães.
Maria da Glória Lopes Dias de Meireles.
Maria de Fátima dos Santos Marques Roque.
Maria de Fátima Leal Rosado.
Maria de La Veja Leal Sanchez.
Maria de Lurdes Eiras Tavares.
Maria do Carmo Coelho da Costa Andrade.
Maria Gabriela Freire Rodrigues Pereira.
Maria Helena dos Santos Marques.
Maria Henriqueta Dias Lourenço Garcia Louro.
Maria Ilídia Meirinho Dias Franco.
Maria Isabel da Silva Brandão.
Maria João Aleixo Gonçalves da Silva Rasga.
Maria João Gomes Monteiro Lopes Baptista.
Maria João Lopes Moreira da Silva.
Maria José da Silva Marques da Cruz.
Maria José Queiroz Martins.
Maria Laura Dias de Sá Gomes Casimiro.
Maria Luís Guimarães Amorim.
Maria Luísa da Mota Vieira Ribeiro.
Maria Manuela Almeida Rocha.
Maria Margarida Andrade Tavares.
Maria Olívia Padula Ferrari de Pina.
Maria Sílvia Lourenço Jerónimo Soares.
Maria Suzel de Sousa e Escada.
Marina Fonseca da Mata Lobo Alves.
Marisa Geraldes Lázaro.
Marta Isabel Benedito Pereira Nicolau.
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Marta Manuela Rodrigues da Cunha Ferreira.
Marta Sofia Sá Ferreira.
Miléne Pereira Gomes.
Mónica Catarina de Vale O. Botelho Pereira Sabino Domingues.
Mónica Cristina Teixeira Pereira.
Nádia Celeste da Silveira Gomes.
Natália Cristina Gonçalves Faria.
Natália Maria Campos Teixeira de Moura.
Nélia Maria da Silva Jerónimo Pinheiro.
Nuno Alexandre Costa da Cunha.
Nuno Filipe Fernandes de Mendonça.
Nuno Miguel Proença Bento de Sousa.
Patrícia do Carmo Bidarra Reis e Mesquita.
Patrícia Isabel da Silva Fonseca.
Patrícia João Rodrigues Fernandes Martinho.
Patrícia Theisen da Silva Pereira.
Paula Alexandra Aguieiras Triunfante Martins.
Paula Alexandra Salgueiro Costa.
Paula Cristina Fernandes Canejo.
Paula Maria Pereira Leite.
Pedro Miguel Ferreira Gonçalves.
Pedro Miguel Gamito da Conceição.
Raquel Azevedo Maia Gonçalves.
Raquel Cristina Laranjeira Faria.
Raquel Virgínia da Silva Castro Neves.
Rita da Cunha Pimentel Pereira Coutinho.
Rita Isabel Oliveira Graça Ferreira Matos da Fonseca.
Rita João Taborda Ramos Torres Lopes Botelho.
Rui Manuel Trindade Oliveira.
Sandra Catarina da Conceição Alves.
Sandra Cristina de Oliveira Viegas.
Sandra Cristina Esteves de Campos Monteiro.
Sandra Cristina Ribeiro Tafulo.
Sandra Dinora Malheiro Alves.
Sandra Isabel Castro e Silva.
Sandra Margarida Pereira dos Reis Vieira.
Sandra Mónica Brandão de Almeida Ferreira.
Sandra Susana da Silva Maia.
Sara Rosa Moreira Gameiro de Moura.
Sara Simões Pereira Duarte Vieira.
Sílvia Francisco Costa Braz.
Sílvia Maria Farinha Lopes.
Sofia Alexandra Ventura de Oliveira.
Sofia Inês Thumman Cardoso do Vale Pereira.
Sofia Isabel Cândido Soeiro.
Sofia Isabel de Aguiar Almeida.
Sofia Margarida Azambuja Oliveira Santos.
Sofia Teresa da Fonseca e Proença.
Sónia Alexandra Teixeira Costa.
Sónia Carina Morais da Silva.
Sónia Cristina Ferreira dos Santos Sequeira Ventura.
Sónia Maria Martins Godinho.
Sónia Maria Pena Rodrigues Meireles da Cunha.
Sónia Marta Cavaleiro de Lemos Santos Narciso.
Susana Adelaide da Natividade Rodrigues de Sousa.
Susana Augusta da Costa Afonso.
Susana Carla da Silva Barros.
Susana Cristina da Silva Sá Neto.
Susana Margarida Raquel Nunes Claudino.
Susana Micaela Machado Ferreira do Vale.
Susana Teixeira Jardim Rocha Neves.
Teresa Alexandra Bernardo Gonçalves de Oliveira Ramos.
Teresa da Rocha Peres e Pereira.
Teresa Margarida Torcato da Conceição Proença de Almeida.
Teresa Maria da Silva do Nascimento.
Teresa Maria Martins de Paiva de Jesus Pereira.
Teresa Maria Monteiro Maurício Lopes.
Tiago França Brazão.
Vanda Maria dos Reis Gaspar Seabra Mota de Gouveia.
Vasco de Azevedo Moura Nunes.
Vera Cristina Coelho Relvas da Silva.
Vera Lúcia de Almeida Lebre.
Vera Patrícia Quintas Lopes Pires.

Candidatos excluídos (*):

Ana Carla Feliciano Ferreira Pinto.
Ana Dulce Cardoso Pereira.
Ana Helena Vieira da Guia Pereira.
Ana Margarida Trindade dos Santos Coutinho.
Ana Paula Monteiro Morgado Oliveira Pinto.
Ana Rita Godinho da Costa Nogueira.
Anabela Fernanda Ponte dos Reis.
Andreia Domingos Couto.

Carla Cristina Antunes Marques.
Carla Susana Rodrigues Braz.
Célia Maria Mascarenhas dos Santos Teixeira.
Filipa Fernandes Lemos Cristina.
Filipe Augusto Batalha Antunes.
Helena Luísa Fernandes Reis Simões Parada.
Helena Paula Trindade Rocha Carvalho Coelho.
Helena Sofia Felisberto Coelho.
Joana Paiva Gomes Miranda.
Margarida Isabel Albuquerque Almeida Santos.
Maria Inês Oliva Costa.
Maria Luísa Rebelo Pereira.
Maria Zita Sequeira.
Marta de Almeida Gama Marques.
Natércia da Conceição Tomé Martins.
Rui Sérgio Mendes Leite Pereira de Cunha.
Rui Vasco Oliveira do Carmo.
Sónia Maria Lopes de Matos Abrantes Vieira.

(*) Não cumprimento do requisito de admissão definido no n.o 7,
alínea a), do aviso de abertura do concurso.

17 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, João Nabais.

Direcção-Geral da Saúde

Aviso n.o 9705/2001 (2.a série). — Concurso de habilitação ao
grau de consultor da carreira médica de clínica geral, aberto pelo aviso
n.o 9275/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 121, de 25 de Maio de 1999. — 1 — Em cumprimento do disposto
no n.o 31 do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento nas Categorias de Assistente e Chefe
de Serviço da Carreira Médica de Clínica Geral, aprovado pela Por-
taria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, faz-se público que, por meus des-
pachos de 28 de Junho de 2001, foram homologadas as listas de clas-
sificação dos candidatos dos júris abaixo indicados do concurso citado
em epígrafe:

Administração Regional de Saúde do Algarve

Alda Maria do Carmo Viegas — Aprovada.
António Manuel Estanislau Coutinho Rato — Desistiu.
Artur Joaquim dos Reis Ferreira — Não aprovado.
Camilo dos Santos Raposo — Não aprovado.
Carlos Alberto dos Santos Filipe — Aprovado.
Eleutério João Pedro Rocheta — Não aprovado.
Elisabete Madalena Moura Martins — Aprovada.
Elsa Maria Gonçalves do Nascimento Santos — Aprovada.
Elza Maria Martins de Sousa Cunha — Aprovada.
Eva Maria Gonçalves Claudino Domingues — Aprovada.
Francisco Xavier Alves de Ascensão — Desistiu.
Hélder Hilário Linhares Moreira — Não aprovado.
José Geraldes de Pereira Simões — Aprovado.
Laura Emília Villar Ferreira Pinto — Aprovada.
Manuel Fernando Carvajales Ramos — Aprovado.
Maria da Conceição Ferreira Leite — Aprovada.
Maria Conceição Rato Caeiro — Aprovada.
Maria Eunice dos Anjos Oliveira Jardim dos Santos — Aprovada.
Maria José Capela Tello Rato — Aprovada.
Maria Delgado Mercês de Melo Geraldes Simões — Aprovada.
Maria Luísa de Jesus Mendes Neto Brito da Luz — Aprovada.
Maria Luísa Rodrigues da Encarnação Pereira Mateus — Aprovada.
Maria de Lurdes Martins Lourenço — Aprovada.
Maria Manuela da Rocha Oliveira — Aprovada.
Milcíades Emílio Cróocia Barbosa de Carvalho — Não aprovado.
Noémia Maria das Dores Silva — Não aprovada.
Norberto Luís Nascimento Ferreira de Sousa — Aprovado.
Paulo Alexandre Miranda Simões — Aprovado.
Paulo José Dias Morgado — Aprovado.
Sebastião Francisco Seruca Emídio — Não aprovado.
Valério Ireneu dos Santos Rodrigues — Aprovado.
Vítor Manuel Tavares Saraiva — Não aprovado.

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo

Júri n.o 1:

Adelino José Sanches Carvalho — Aprovado.
Alam do Carmo Veiga Gracias — Aprovado.
Ana de Almeida Lima Ribeiro Clarke — Aprovada.
Ana Maria Nunes de Oliveira Santos — Aprovada.
Ana Maria Torres Fernandes Ferreira — Não aprovada.
Ângela Maria Mendes da Silva Nunes Patrício — Aprovada.
António José d’Alte Bártolo da Silva — Aprovado.
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António de Oliveira Salazar — Aprovado.
Boaventura Pedro Camacho de Ornelas Afonso — Faltou.
Carolina Maria Barreto Espadinha — Aprovada.
Cristina Maria de Moura Alves Ferreira Bastos — Aprovada.
Fernando António Natividade Lopes — Aprovado.
Fernando Lopes Barata — Não aprovado.
João Francisco Duque Rodrigues das Neves — Não aprovado.
João Manuel dos Santos Rodrigues — Aprovado.
José António Monteiro Ferreira — Aprovado.
José António Simão Morgado Casal — Não aprovado.
Maria Elisa Parreira Galrinho Machado de Sousa — Não aprovada.
Maria de Fátima Teles — Aprovada.
Maria Fernanda Moura de Magalhães Madeira Lobo — Aprovada.
Maria Filomena Ferreira Amaro — Não aprovada.
Maria Irene da Cruz Cunha Ramos Prayce — Não aprovada.
Maria Júlia de Sousa Navarro Ferreira — Aprovada.
Maria Mancebo Franco — Aprovada.
Rui Manuel Candeias Coias Ferreira — Não aprovado.

2 — De acordo com o disposto no n.o 31.1 do Regulamento supra-
citado, a data de obtenção do grau de consultor dos médicos aprovados
constantes destas listas reporta-se a 23 de Abril de 2001, data da
publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 95, de 23 de Abril
de 2001, do aviso n.o 6076/2001 (2.a série), relativo à primeira lista
deste concurso, do júri n.o 1 da Administração Regional de Saúde
de Centro.

3 — Nos termos do n.o 32 do mesmo Regulamento, os candidatos
Não aprovados dispõem de 10 dias úteis, após a publicação destas
listas, para recorrerem da sua classificação para o Ministro da Saúde.

5 de Julho de 2001. — O Director-Geral, José Manuel Domingos
Pereira Miguel.

Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde

Aviso n.o 9706/2001 (2.a série). — Concurso de provimento para
um lugar de assistente de anestesiologia, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 161, de 14 de Julho de 2000:

Maria Manuela Simões Ramos dos Santos, candidata única ao con-
curso supracitado — abatida à lista de classificação final nos termos
do n.o 37.1 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

26 de Junho de 2001. — O Director, Jorge Manuel Simões Guerra
e Paz.

Deliberação n.o 1122/2001. — Concurso n.o 7/2000 — concurso
interno geral para provimento de um lugar de assistente de obstetrí-
cia/ginecologia da carreira médica hospitalar. — O conselho de admi-
nistração do Centro Hospitalar Póvoa de Varzim/Vila do Conde, reu-
nido em 30 de Maio de 2001, deliberou proceder à nomeação de
novo júri do concurso supracitado, na sequência de deliberação ante-
rior de revogação do acto de homologação da lista de classificação
final e de nomeação do novo júri de concurso, que terá a constituição
que se passa a enunciar:

Presidente — Dr.a Ana Maria Tengner da Costa Barros, assis-
tente graduada de obstetrícia/ginecologia.

Vogais efectivos — Dr. Joaquim Alexandre Guerra Rodrigo,
assistente graduado de obstetrícia/ginecologia, e Dr. Francisco
Assunção Ribeiro da Costa, assistente de obstetrícia/gineco-
logia, todos do quadro do Centro Hospitalar da Póvoa de
Varzim/Vila do Conde.

Vogais suplentes — Dr. António Silva Azevedo, assistente gra-
duado de obstetrícia/ginecologia do Hospital Distrital de Oli-
veira de Azeméis, e Dr. José Paulo Ribas Guimarães dos San-
tos, assistente de obstetrícia/ginecologia do Instituto Português
de Oncologia do Porto.

26 de Junho de 2001. — O Director, Jorge Manuel Simões Guerra
e Paz.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 9707/2001 (2.a série). — Concurso n.o 21/2001 — enfer-
meiro especialista. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por deliberação
do conselho de administração de 22 de Março de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para provimento de seis vagas de enfermeiro espe-

cialista, nível 2, distribuídas pelas seguintes especialidades existentes
no quadro do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia:

Enfermagem de saúde infantil e pediátrica — duas vagas;
Enfermagem de saúde materna e obstétrica — três vagas;
Enfermagem de saúde na comunidade — uma vaga.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido apenas para
o número de vagas anunciadas nas áreas de enfermagem de saúde
infantil e pediátrica e de saúde na comunidade; na área de enfermagem
de saúde materna e obstétrica é válido para as vagas existentes e
para as que vierem a ocorrer no prazo de dois anos, contado da
publicação da respectiva lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas contidas nos artigos 18.o a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91 e no
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — as funções inerentes aos lugares postos
a concurso são as constantes do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, e do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

5 — Vencimento — o correspondente aos índices da respectiva
categoria, de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — as funções serão exercidas em qualquer
das unidades constituintes do Centro Hospitalar de Vila Nova de
Gaia, neste concelho.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Especiais — é requisito especial ser detentor da categoria

de enfermeiro ou enfermeiro graduado e estar habilitado com um
curso de especialização em enfermagem estruturado nos termos do
n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou
com um curso de estudos superiores especializados em enfermagem
que habilite para a prestação de cuidados de enfermagem na área
a que se candidata, independentemente do tempo na categoria e ava-
liação de desempenho de Satisfaz.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, baseada nos
seguintes critérios e respectivas ponderações, cuja fórmula a aplicar
será:

CF=(HA×3)+(EP×3)+(FP×4)+(NCE×3)+(AGC×3)+(OECR×4)
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitação académica;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
NCE=nota de curso de especialização;
AGC=apresentação geral do currículo;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

Habilitação académica — até ao limite de 20 pontos:

Bacharelato ou equivalente — 18 pontos;
Licenciatura ou equivalente — 20 pontos.

Experiência profissional — até ao limite de 20 pontos — a todos
os candidatos serão atribuídos 20 pontos, sendo os restantes pontos
distribuídos da seguinte forma: 1 por cada ano (ou 365 dias) de serviço
como enfermeiro (0,0027 pontos/dia), até ao limite de 10 pontos,
contados até à data da abertura do concurso.

Formação profissional — até ao limite de 20 pontos:

a) A formação certificada por estruturas acreditadas (departa-
mento de formação, sindicato, associação de enfermeiros,
ARS, DRH e outros);

b) Outra formação (jornadas, congressos, simpósios, etc.);
c) Estágios devidamente certificados.

Será atribuído:

0,1 pontos por cada hora de formação mencionada na alínea a),
até ao limite de 15 pontos;

0,1 pontos por cada hora de formação mencionada na alínea b),
até ao limite de 4 pontos;

0,5 pontos por cada estágio frequentado, até ao limite de 1 ponto.

Não serão consideradas as acções de formação e estágios realizados
no âmbito académico.

Às acções de formação que não expressem o número de horas
de duração, o júri considerará seis horas por dia.

Nota de curso de especialização.
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Apresentação geral do currículo — até ao limite de 20 pontos, sendo
distribuídos da seguinte forma:

a) Introdução — até 2,5 pontos:

Objectivos — 1,5 pontos;
Metodologia — até 1 ponto;

b) Desenvolvimento — até 15 pontos, em que:

Estrutura: selecção e ordenação dos conteúdos, apresen-
tação externa, índice, anexos, siglas e apresentação grá-
fica — até 4 pontos;

Descrição das actividades e integração de conhecimentos
na área de actuação de uma forma profissional, técnica
e humana, descrevendo o que fez, porque fez, como
fez e os resultados obtidos — até ao limite de 7 pontos;

Capacidade de síntese: quando pertinente na elaboração
cronológica das funções exercidas e actividades decor-
rentes do exercício profissional — até ao limite de
2 pontos;

Forma de expressão escrita: descrição objectiva das expe-
riências profissionais face às exigências e à importância
do desempenho do respectivo conteúdo profissional com
as competências da categoria posta a concurso — até
ao limite de 2 pontos;

c) Conclusão e ou projecto de futuro — 2,5 pontos, em que:

Síntese do currículo — até 1 ponto;
Atingimento dos objectivos — até 0,5 pontos.

Outros elementos considerados relevantes — até ao limite de
20 pontos — entende o júri ponderar os cargos e ou actividades, desde
que devidamente comprovados, considerados mais relevantes e que
traduzam os conhecimentos adquiridos. Assim, a todos os candidatos
admitidos serão atribuídos 7 pontos, sendo os restantes 13 distribuídos
por cada uma das experiências consideradas:

Participação em comissões científicas — 0,5 pontos cada, até ao
limite de 1 ponto;

Participação em comissões de jornadas/congressos — 0,5 pontos
cada, até ao limite de 1 ponto;

Participação em outras comissões dentro do âmbito do exercício
profissional de enfermagem — 0,5 pontos cada, até ao limite
de 1 ponto, tais como:

Comissão de humanização;
Comissão técnica de avaliação;
Comissão de normalização;
Comissão eleitoral de enfermagem;
Comissão de análise de proposta;
Comissão arbitral;
CCI/CHS/membro dinamizador;
Comissão ética;
Comissão de controlo de qualidade;
Comissão do Gabinete do Utente;

Nomeação para outras actividades no âmbito de enferma-
gem — 0,5 pontos cada, até ao limite de 2 pontos;

Substituição da chefia do serviço (período mínimo de 10 dias
consecutivos) — cada período 0,5 pontos;

Formador de serviço — 0,5 pontos;
Elaboração de normas de serviço — cada norma 0,5 pontos;
Desempenho de actividades de gestão delegadas pela chefia do

serviço — cada 0,5 pontos;
Orientação de estágios de alunos de enfermagem, desde que

certificados pelas escolas de enfermagem — 0,5 pontos cada,
até ao limite de 1 ponto;

Participação em júris de concursos de enfermagem — 0,25 pontos
cada como elemento efectivo e 0,10 pontos como elemento
suplente, até ao limite de 0,5 pontos;

Trabalhos originais publicados fora do âmbito académico, desde
que certificados pela comissão científica da revista responsável
pela sua publicação ou através da apresentação do artigo publi-
cado (com indicação da revista, número e data da publicação,
título do artigo e nome do autor) — 0,5 pontos cada, até ao
limite de 1 ponto;

Prelecções proferidas — 0,5 pontos cada, até ao limite de
5,5 pontos.

Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á para desempate
o estabelecido no n.o 6 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia,

solicitando admissão ao concurso, e entregue no Sector de Expediente
deste Centro, no Hospital Eduardo Santos Silva, sito na Rua de Con-
ceição Fernandes, 4434-502 Vila Nova de Gaia, durante as horas nor-
mais de expediente, ou remetido pelo correio, registado com aviso
de recepção, até ao último dia do prazo para a apresentação das
candidaturas, devendo dele constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, profissão, residência, código
postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que
pertence;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais e, no caso presente, a que área

de especialização em enfermagem se candidata;
e) Pedido de admissão ao concurso e identificação do mesmo,

mediante referência ao número, série, data e página do Diário
da República em que vem publicado o presente aviso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

g) Menção dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

10 — Processo de candidatura — o requerimento de admissão deve
ser instruído com os documentos:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos mencio-
nados no n.o 7.1 deste aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações pós-básicas;
c) Documento passado pela instituição a cujo quadro ou mapa

pertence o candidato, da qual conste, de forma clara e ine-
quívoca, a existência do vínculo à função pública, bem como
a sua natureza;

d) Documento comprovativo do tempo de serviço prestado como
enfermeiro nas diversas categorias, em anos, meses e dias;

e) Documento comprovativo da avaliação do desempenho dos
últimos três anos;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — É dispensada a apresentação inicial dos documentos com-
provativos dos requisitos gerais de admissão ao concurso, devendo,
contudo, declarar no requerimento, sob compromisso de honra, em
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram relati-
vamente a cada um dos requisitos.

12 — Os funcionários e agentes pertencentes ao Centro Hospitalar
de Vila Nova de Gaia são dispensados da declaração referida no
número anterior, desde que os respectivos documentos constem dos
seus processos individuais.

13 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
15 — Constituição dos júris:
Especialidade em enfermagem de saúde infantil e pediátrica:

Presidente — Lucília Maria Botelho Albuquerque Valente Silva,
enfermeira-chefe.

Vogais efectivos:

1.o Paula Cristina Malheiro Santos, enfermeira especialista.
2.o Maria Conceição Mouta R. Faria Dória, enfermeira

especialista.

Vogais suplentes:

1.o Tina Cidália Pinto Silva Almeida, enfermeira especialista.
2.o Maria Odete Silva Costa Oliveira, enfermeira espe-

cialista.

Todos os elementos do júri são enfermeiros especialistas em enfer-
magem de saúde infantil e pediátrica e pertencem ao quadro de pessoal
do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

Especialidade em enfermagem de saúde materna e obstétrica:

Presidente — Maria Luísa Gonzalez Oliveira, enfermeira-chefe.
Vogais efectivos:

1.o Irene Carolina Magalhães Antunes, enfermeira espe-
cialista.

2.o Maria Glória Moreira de Sá, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

1.o Maria de Jesus Morais Domingues, enfermeira espe-
cialista.

2.o Margarida Maria Bolota Belchior, enfermeira espe-
cialista.
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Todos os elementos do júri são enfermeiros especialistas em enfer-
magem de saúde materna e obstétrica e pertencem ao quadro de
pessoal do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

Especialidade em enfermagem de saúde na comunidade:

Presidente — Marília Sofia Sousa Alves Costa, enfermeira-chefe.
Vogais efectivos:

1.o Dulce Maria Magalhães Silva e Sousa, enfermeira
especialista.

2.o Maria Rosário Pires Gonçalves Pedro, enfermeira
especialista.

Vogais suplentes:

1.o Maria Paula Ferreira Marques, enfermeira especialista.
2.o Alberto Francisco Araújo da Silva, enfermeiro espe-

cialista.

Todos os elementos do júri são enfermeiros especialistas em enfer-
magem na comunidade e pertencem ao quadro de pessoal do Centro
Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António Joaquim Sousa e Silva.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 9708/2001 (2.a série). — Alteração do quadro de pes-
soal/dotações globais. — Em conformidade com o disposto no artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, e na sequência da deli-
beração do conselho de administração do Hospital do Barlavento
Algarvio de 26 de Junho de 2001, procede-se à alteração automática
do quadro provisório de pessoal, aprovado pela Portaria n.o 524-A/99,
de 21 de Julho, conforme o mapa seguinte:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria

Dotação
anterior

—
Número

de
lugares

Dotação
actual

—
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . — — Administrador de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 1
Administrador de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 2 5
Administrador de 3.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 2

Técnico superior . . . . . . . Contencioso, formação, eco-
nómica e financeira.

Técnico superior . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . 3
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . .

Apoio social; articulação com
os serviços do Hospital e
da comunidade.

Técnico superior de ser-
viço social.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . .

Técnico profissional . . . . Secretária dos serviços de
assistência e apoio.

Secretária dos serviços
de saúde.

Técnico profissional especialista principal . . . 1
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . 2
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . 5 25
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . 7
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . 10

Serviços de recepção e secre-
tariado.

Secretária recepcionista Técnico profissional especialista principal . . . 2
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . 4
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . 4 30
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . 8
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . 12

Administrativo . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

Assistente administrativo especialista . . . . . . 10
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . 24 58
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . 24

Funções de natureza execu-
tiva, relativamente às áreas
de contabilidade, pessoal,
aprovisionamento, secre-
taria, arquivo e expe-
diente.

Operário altamente qua-
lificado.

Electricista . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 4Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Funções de natureza execu-

tiva, de elevada complexi-
dade, enquadradas em
directivas gerais superior-
mente fixadas.

Operário qualificado . . . Funções de natureza execu-
tiva de carácter manual ou
mecânico, relativamente a
diversas profissões ou ofí-
cios.

Fogueiro . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Pintor . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Costureira . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

26 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria da Conceição Chagas Saúde.
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Aviso n.o 9709/2001 (2.a série). — Concurso n.o 8/2001 — interno
geral para provimento de seis lugares de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica de 2.a classe — área de análises clínicas e de saúde pública
do quadro provisório do Hospital do Barlavento Algarvio. — Devida-
mente homologada por despacho do conselho de administração, após
ter sido dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o do Código
do Procedimento Administrativo, torna-se público que a lista de clas-
sificação final dos candidatos ao concurso supra-referido, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 58, de 9 de
Março de 2001, se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal
deste Hospital:

Rui Alberto da Silva Matos — 16,1 valores.
Margarida Maria Ramos de Justa Ferreira do Couto — 15,61 valores.

Os candidatos dispõem de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

16 de Julho de 2001. — O Administrador Hospitalar, José Luís
Miranda de Matos.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 9710/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na categoria de enfermeiro (nível I). — 1 — Nos termos do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e para os devidos efeitos
se torna público que, por despacho do conselho de administração
de 11 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de ingresso para provimento de 70 lugares
vagos na categoria de enfermeiro (nível I) do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1048/2000, de 30 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares acima referidos e termina com o preenchimento dos
mesmos.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro.

4 — Local de trabalho — nas instalações adstritas ao Hospital Dis-
trital de Faro, localizadas quer em Faro quer em São Brás de Alportel,
sendo a remuneração a constante no mapa IV a que se refere o n.o 1
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, para
a categoria de enfermeiro (nível I), de acordo com as alterações cons-
tantes no anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares, quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho

das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:
5.2.1 — Ser funcionário público; ou
5.2.2 — Ser agente, independentemente do serviço ou organismo

a que pertença, desempenhando funções em regime de tempo com-
pleto, sujeito à disciplina, hierarquia e horário do respectivo serviço
e contando pelo menos um ano de serviço ininterrupto no exercício
de funções correspondentes a necessidades permanentes;

5.2.3 — Estar inscrito na Ordem dos Enfermeiros.
6 — Método de selecção — avaliação curricular, que visa avaliar

a qualificação profissional dos candidatos, ponderando, de acordo
com as exigências da função, a habilitação académica, a formação
profissional, a experiência profissional e outros elementos conside-
rados relevantes.

6.1 — A avaliação curricular resultará da aplicação da seguinte fór-
mula, sendo os candidatos classificados de 0 a 20 valores:

CF=(HA×4)+(FP×6)+(EP×10)
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações literárias;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

6.1.1 — O critério a seguir para a determinação da habilitação aca-
démica é o correspondente à classificação final do curso superior
de Enfermagem ou equivalente legal.

6.1.2 — A formação profissional na área da prestação de cuidados
será valorizada de acordo com os seguintes critérios (valorização
máxima de 20 pontos):

6.1.2.1 — Sem formação — 8 pontos.
6.1.2.2 — Com formação — dos resultados obtidos da aplicação da

grelha serão acrescidos 8 pontos.
6.1.2.2.1 — Formação em serviço — até 3 pontos — participação

como formador em acções de formação em serviço relacionadas com
o conteúdo do lugar a prover, organizadas no âmbito do artigo 64.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro — 0,5 pontos por cada
acção de formação.

6.1.2.2.2 — Formação contínua — até 3 pontos — participação em
acções de formação contínua relacionadas com o conteúdo do lugar
para prover, organizadas por estruturas de formação de estabeleci-
mentos ou serviços prestadores de cuidados no âmbito do artigo 63.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro — 0,5 pontos por cada
sete horas de formação.

6.1.2.2.3 — Outras acções de formação — até 1 ponto — participa-
ção em congressos, jornadas, simpósios ou outros que contribuam
para a valorização profissional — 0,2 pontos por cada sete horas de
actividades.

6.1.2.2.4 — Colaboração em acções de formação como formador
no âmbito da formação em serviço — 0,5 pontos por cada acção, até
ao limite máximo de 2 pontos.

6.1.2.2.5 — Colaboração em acções de formação como formador
no âmbito da formação contínua — 0,5 pontos por cada acção, até
ao limite máximo de 2 pontos.

6.1.2.2.6 — Participação/realização de trabalhos escritos que visem
temas relacionados com a área da prestação de cuidados — 0,5 pontos
por cada trabalho, até ao limite máximo de 1 ponto.

6.1.3 — A experiência profissional na área da prestação de cuidados
será valorizada de acordo com os seguintes critérios (valorização
máxima de 20 pontos):

6.1.3.1 — Sem experiência — 10 pontos.
6.1.3.2 — Com experiência — até 5 pontos.
6.1.3.2.1 — Por cada seis meses completos no exercício profissio-

nal — até 1 ponto.
6.1.3.2.2 — Área da prestação de cuidados — até 3 pontos:

a) Experiência profissional no âmbito do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

Apreciação (colheita de dados) — 0,5 pontos;
Planeamento dos cuidados — 0,5 pontos;
Execução — 0,5 pontos;
Avaliação — 0,5 pontos;

b) Experiência no acolhimento e alta hospitalar — 0,5 pontos;
c) Participação em acções de formação que visem a articulação

entre os cuidados de saúde primários e os cuidados de saúde
diferenciados — 0,5 pontos.

6.1.3.2.3 — Planeamento e execução de acções que visem a edu-
cação para a saúde — até 2 pontos:

a) Identificação das necessidades — 0,5 pontos;
b) Planeamento das actividades — 0,5 pontos;
c) Execução das actividades — 0,5 pontos;
d) Avaliação das actividades — 0,5 pontos.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral
deste Hospital, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado
pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

7.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

requerente pertence;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura e respectiva categoria a que concorre;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.
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7.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
provimento previsto no n.o 5.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, ou decla-
ração, sob compromisso de honra, da situação em que se
encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais;

b) Documento comprovativo da posse do título de enfermeiro;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

de origem, da qual conste a natureza do vínculo à função
pública e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública;

e) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

7.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista da clas-

sificação final do concurso serão publicadas no Diário da República
e afixadas no placard do Serviço de Pessoal do Hospital Distrital
de Faro.

9 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Aníbal José Mendes, enfermeiro-chefe do Hospital
Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

José António Correia Lopes Barbosa, enfermeiro especia-
lista do Hospital Distrital de Faro.

Maria do Carmo Moita Vitória Campaniço, enfermeira
especialista do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Marina Tavares Picão Sousa Botinas, enfermeira especialista
do Hospital Distrital de Faro.

Maria Irene Medeiros Pereira, enfermeira especialista do
Hospital Distrital de Faro.

10 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

12 de Julho de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 9711/2001 (2.a série). — Concurso interno geral ins-
titucional de provimento para assistente de ginecologia/obstetrí-
cia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 11 de Julho
de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de provimento
de dois lugares de assistente de ginecologia/obstetrícia do quadro de
pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 856/97,
de 10 de Setembro.

2 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais e já vinculados
à função pública, independentemente dos serviços a que pertencem.

3 — Validade — o concurso é válido exclusivamente para o pro-
vimento das vagas citadas no n.o 1, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só no
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja, mas também em outras
instituições com as quais esta instituição tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de trabalho
será desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as dispo-
sições legais existentes na matéria, nomeadamente o despacho minis-
terial n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193,
de 22 de Agosto de 1990, sendo o vencimento o constante do anexo
n.o 11 ao Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e não sofrer de doença contagiosa, par-
ticularmente de tuberculose evolutiva ou contagiosa, e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — É requisito especial a posse do grau de assistente de gine-
cologia/obstetrícia ou a sua equiparação, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.3 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso de
abertura no Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja e entregue no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, Rua do Dr. António Fernando Covas
Lima, 7800-309 Beja, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao último dia
do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, residência, telefone, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equiparado
a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

8.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a), b) e d) do n.o 8 implica a não admissão
ao concurso.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — Método de selecção — o método de selecção utilizado no con-
curso é o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos n.os 26
a 29.3 do Regulamento citado no n.o 1.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
hall de entrada principal do Hospital, com notificação dos candidatos
por ofício registado, com aviso de recepção.

12 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Conceição Caeiro Galó, assistente graduada
de ginecologia/obstetrícia do Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja.

Vogais efectivos:

Fausto José Martins Graça Barata, assistente de gineco-
logia/obstetrícia do Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja.

António Rocha Oliveira, assistente de ginecologia/obstetrí-
cia do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.



13 048 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 178 — 2 de Agosto de 2001

Vogais suplentes:

Ana Isabel Cruz Páramos, assistente graduada de gineco-
logia/obstetrícia do Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja.

Graça Maria Freitas Abreu Santos Janeiro, assistente de
ginecologia/obstetrícia do Hospital José Joaquim Fer-
nandes — Beja.

14 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos
legais, pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Julho de 2001. — O Administrador-Delegado, Manuel Guer-
reiro Milho.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 9712/2001 (2.a série). — Concurso interno de provimento
na categoria de assistente hospitalar de medicina interna. — 1 — Em
conformidade com o referido no n.o 34 da secção VII do Regulamento
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e após ter sido
dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro, torna-se pública a lista de classificação final dos can-
didatos admitidos no concurso supracitado, com aviso de abertura
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro
de 2001, extraída da acta homologada pelo conselho de administração
em 13 de Julho de 2001: Valores

1.o António Manuel Soeiro Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,73
2.o Fausto Luís Ferreira Fialho Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,34
3.o José Francisco Ferreira Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,14
4.o Lucinda Maria Pereira Ventura de Oliveira . . . . . . . . . . . . 16,86
5.o João Manuel Madeira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
6.o Ana Maria Silva Gomes Ribeiro da Cunha Ferreira . . . . . . 16,25
7.o Maria Paula Pestana Tonilhas da Silva Rocha . . . . . . . . . . . 16,19
8.o Ângela Paula Gomes de Castro Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,86
9.o Teresa de Jesus Paixão Martinho Valente . . . . . . . . . . . . . . 15,63
10.o Anabela Barbosa Enes da Silva Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . 15,54
11.o Helena Maria Ferreira Cantante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,90
12.o Helena Benvinda da Silva Fernandes Monteiro Nunes . . . 14,41
13.o Isabel Maria Pais Camelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,35
14.o Elisabete Mota Santos Margarido Afonso de Deus . . . . . 14,03

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos do dis-
posto no n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
no prazo de 10 dias úteis a contar da publicação da presente lista
no Diário da República. Eventuais recursos devem ser apresentados
neste Hospital, como decorre do disposto no n.o 35.1 da secção VII
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

17 de Julho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, A. Menezes Duarte.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Deliberação (extracto) n.o 1123/2001. — Por deliberação do con-
selho de administração deste Hospital de 4 de Maio de 2001:

Ana Cristina Pinto de Matos, Ana Maria Rijo Guerra Martins, Cristina
Alexandra Couto Figueiredo Centeno, Fernando Maria Barbosa
Espanca, Hermenegildo José Durão Rodrigues, José António Santa
Marques Curvinha, José Mário Salgado Baleca, Maria Beatriz
Pinheiro Rego Gonçalves Carneiro e Paulo Jorge Abrantes Martins,
enfermeiros graduados do quadro de pessoal deste Hospi-
tal — autorizada a sua equiparação a bolseiro, a tempo parcial,
durante 10 semanas, no decorrer do período de 23 de Abril de
2001 a 15 de Março de 2002, durante a frequência do curso de
complemento de formação em enfermagem. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. S. do Paço Salgueira.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 9713/2001 (2.a série). — Lista de classificação. — Nos
termos do n.o 34 da secção VII do Regulamento dos Concursos de
Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
a seguir se indica a lista de classificação final dos candidatos ao con-
curso interno de provimento para preenchimento de uma vaga de

assistente hospitalar de imuno-hemoterapia, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro de
2001, homologada por despacho do conselho de administração de
27 de Junho de 2001:

1.o Carla Emília Pereira Figueiredo e Silva Nunes Leão — 16,08
valores.

2.o Maria Teresa Torgal Falcão — 14,58 valores.
3.o Anabela Lourenço Junqueira — 13,45 valores.

O direito a recurso exerce-se nos termos do artigo 35.o do citado
Regulamento. (Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Julho de 2001. — O Director, David da Fonseca Martins.

Despacho n.o 16 007/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 37.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo e no uso das autorizações que me foram conferidas pelo des-
pacho n.o 5562/2000 (2.a série), da Ministra da Saúde, e pela deli-
beração n.o 789/2000 (2.a série), do conselho de administração do
Hospital de São Bernardo — Setúbal, delego na enfermeira-directora
Maria Violante Canhão Pereira Nunes as minhas competências pró-
prias ainda não objecto de delegação e subdelego na referida enfer-
meira-directora as competências que me foram delegadas pelo con-
selho de administração e também ainda não objecto de subdelegação.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura,
sendo válido nas minhas faltas ou impedimentos.

22 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 9714/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração do Hospital de São
Pedro — Vila Real de 28 de Junho de 2001 e após cumprimento
do estipulado nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento
Administrativo, a seguir se publica a lista de classificação dos can-
didatos ao concurso interno geral de provimento para uma vaga de
chefe de serviço de medicina interna, conforme aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 23 de Janeiro de 2001:

Dr. António João Trigo Araújo Faria — 18,5 valores.

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis contados a partir
da publicação do presente aviso.

6 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Instituto Nacional de Emergência Médica

Aviso n.o 9715/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto na
alínea a) do n.o 74.1 do Regulamento dos Concursos de Habilitação
ao Grau de Consultor e de Provimento nas Categorias de Assistente
e de Chefe de Serviço da Carreira Médica de Clínica Geral, aprovado
pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, é abatida à lista de clas-
sificação final do concurso de provimento, institucional, externo, para
um lugar de assistente da carreira médica de clínica geral, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 291, de
16 de Dezembro de 1999, a candidata classificada em 1.o lugar,
Dr.a Esmeralda de Fátima Correia Alves Teixeira Andrade.

18 de Julho de 2001. — O Director, Augusto Franco Pinheiro Pinto.

Despacho n.o 16 008/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, conjugado com o n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 234/81, de 3 de Agosto, delego no vogal do conselho de direcção
deste Instituto, engenheiro Carlos Manuel Antão Pais de Almeida,
os seguintes poderes, os quais devem ser exercidos no âmbito do
pelouro que se lhe encontra atribuído (transportes, telecomunicações
e informática), e sem prejuízo das demais delegações de competência
já concedidas neste Instituto:

1.1 — Autorizar o recurso a trabalho extraordinário e a respectiva
compensação, nos termos legais;

1.2 — Autorizar a passagem de certidões.
2 — Autorizo a subdelegação dos poderes delegados no n.o 1.
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3 — O presente despacho reporta os seus efeitos a 23 de Junho
do ano em curso, ficando desde já ratificados todos os actos que,
no respectivo âmbito, hajam entretanto sido praticados.

4 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
João França Gouveia.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1124/2001. — Por deliberação de 15 de Dezem-
bro de 2000, o conselho de administração do INFARMED anulou
o registo existente no INFARMED da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Ovestin, comprimido, 0,25 mg, con-
substanciada no n.o 8314013, cujo titular era a firma Organon Por-
tuguesa — Produtos Químicos e Farmacêuticos, L.da

A referida deliberação enferma, contudo um erro, dado que o
número de registo relativo àquele medicamento é o 8974717.

Assim, nos termos do artigo 148.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMAED deli-
bera rectificar a deliberação de 15 de Dezembro de 2000, passando
a referir-se ao número de registo 8974717.

17 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1125/2001. — Por deliberação de 1 de Março
de 2001, o conselho de administração do INFARMED anulou o registo
existente no INFARMED da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Prolixan 600, pó e solvente injectável,
535,8 mg/ml, consubstanciada nos n.os 9642504, 9642512 e 9642520,
cujo titular era a firma Sociedade J. Neves, L.da

A referida deliberação enferma, contudo, de um erro, dado que
o número de registo relativo àquele medicamento é o 8642405.

Assim, nos termos do artigo 148.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMAED deli-
bera rectificar a deliberação de 1 de Março de 2001, passando a
referir-se ao número de registo 8642405.

17 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves,vogal.

Deliberação n.o 1126/2001. — A empresa Zéneca — Produtos
Biociência é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Accolated, comprimidos revestidos, 40 mg, consubs-
tanciada na autorização com os registos n.os 2627388 e 2627180, con-
cedida em 5 de Março de 1998.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8 de
Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar a respectiva auto-
rização de introdução no mercado para o medicamento com a forma
farmacêutica, dosagem e número do registo supracitado.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

17 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

Rectificação n.o 1760/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 14 762/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 2001, a pp. 11 770 e 11 771,
rectifica-se que onde se lê «Maria Helena Certã Féria Nunes e Lapa
e [. . . ] categoria de técnico especialista principal da» deve ler-se

«Maria Helena Certã Féria Nunes Lapa e [. . . ] categoria de técnico
principal da». (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Director-Coordenador, Carlos Pinto.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social

Despacho n.o 16 009/2001 (2.a série). — O acolhimento familiar
é uma medida de política social que se encontra regulamentada pelo
Decreto-Lei n.o 190/92, de 3 de Setembro, tendo como objectivo aco-
lher temporariamente, em famílias consideradas idóneas, crianças e
jovens cujas famílias naturais se encontrem impossibilitadas de desem-
penhar a sua função sócio-educativa.

Esta medida de política estabelece, entre outras, as regras da com-
participação do acolhimento familiar, prevendo o pagamento de pres-
tações pecuniárias às famílias de acolhimento, quer para a manutenção
das crianças ou jovens quer para a retribuição dos serviços prestados,
a título de subsídios mensais.

Em conformidade com o estabelecido no artigo 15.o do citado decre-
to-lei, os valores das prestações são fixados por despacho ministerial
e sujeitos a actualização anual.

Assim, o presente diploma visa actualizar para 2001 os quantitativos
constantes do despacho n.o 17 933/2000 (2.a série), de 2 de Setembro.

Nestes termos, determino o seguinte:
1 — O valor do subsídio mensal a atribuir às famílias de acolhimento

para a manutenção de cada criança ou jovem é fixado em 24 984$
(E 124,62).

2 — O valor do subsídio mensal de retribuição à família de aco-
lhimento por cada criança ou jovem é fixado em 28 812$ (E 143,71).

3 — O acolhimento de crianças ou jovens com deficiência confere
às famílias de acolhimento uma retribuição mensal correspondente
a duas vezes a retribuição mensal estabelecida no número anterior
deste diploma, ou seja 57 624$ (E 287,43) por criança ou jovem.

4 — Para efeitos do número anterior, a prova da deficiência deve
obedecer às normas aplicáveis à retribuição do subsídio por frequência
de estabelecimento de educação especial, sendo dispensada no caso
de ter sido conferido à criança direito à bonificação por deficiência
do subsídio familiar a crianças e jovens.

5 — Fica revogado o despacho n.o 17 933/2000, de 2 de Setembro.
6 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de Janeiro

de 2001.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 16 010/2001 (2.a série). — O acolhimento familiar,
resposta social criada ao abrigo do Decreto-Lei n.o 391/91, de 10 de
Outubro, visa a alternativa ao meio familiar e ainda evitar ou retardar
o recurso à resposta institucional das pessoas que pela sua idade
ou por falta de autonomia vivem em situação de isolamento.

Esta medida de política social consiste em integrar, temporária
ou permanentemente, em famílias consideradas idóneas pessoas idosas
ou pessoas adultas com deficiência cuja família natural não exista
ou não reúna condições necessárias para assumir as suas funções.

De acordo com o estabelecido no citado diploma, a família de
acolhimento tem direito à retribuição pelos serviços prestados à pessoa
acolhida, designadamente subsídios mensais de retribuição e de
manutenção.

Os valores destas prestações, conforme preceituado no n.o 1 do
respectivo artigo 10.o, são fixados por despacho ministerial e sujeitos
a actualização anual, tendo em conta o agravamento do custo de vida.

Assim, o presente diploma tem por objectivo actualizar, para o
ano 2001, os valores constantes do despacho n.o 17 932/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 203, de 2 de Setembro de 2000.

Nestes termos, determino o seguinte:
1 — O valor do subsídio mensal a atribuir às famílias de acolhimento

para manutenção é fixado em 36 205$ (E 180,59) por cada pessoa
idosa ou pessoa adulta com deficiência.

2 — O valor do subsídio mensal de retribuição pelos serviços pres-
tados pelas famílias de acolhimento é fixado em 33 500$ (E 167,10)
por cada pessoa idosa ou pessoa adulta com deficiência.

3 — No caso de comprovada situação de grande dependência do
respectivo beneficiário o valor referido no número anterior é elevado
para o dobro, ou seja, 67 000$ (E 334,19).

4 — Não se consideram abrangidas pelo valor referido no n.o 1
todas as despesas com medicamentos, vestuário, calçado e higiene
pessoal, ficando estas despesas a cargo da pessoa beneficiária ou da
respectiva família.
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5 — A comparticipação financeira máxima da pessoa beneficiária
da resposta social é fixada em 70 % do seu rendimento mensal líquido,
não podendo em caso algum exceder o encargo global com a retri-
buição pelos serviços prestados e com as despesas de manutenção
previstas nos n.os 1 a 3 do presente despacho.

6 — A comparticipação financeira referida no número anterior
constitui receita própria da instituição de enquadramento.

7 — No cálculo do rendimento mensal líquido da pessoa acolhida
não devem ser considerados os valores resultantes dos subsídios de
férias e de Natal ou de pensões correspondentes.

8 — No caso de a pessoa beneficiária e ou a sua família não reunirem
condições financeiras que lhes permitam custear as despesas referidas
no n.o 4 do presente despacho, o centro distrital de solidariedade
e segurança social da área de residência da pessoa beneficiária poderá,
após estudo técnico de cada situação, comparticipar naqueles encargos.

9 — Idêntico procedimento ao referido no número anterior será
de adoptar no caso de prescrição de ajudas técnicas à pessoa bene-
ficiária do acolhimento familiar, devendo, porém, ter-se em conta
os apoios específicos da responsabilidade de outros departamentos
governamentais.

10 — Fica revogado o despacho n.o 17 932/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 203, de 2 de Setembro de 2000.

11 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 16 011/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Julho de 2001 da secretária-geral do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade:

Isaura Maria Cortês Alves, assistente administrativa do quadro de
vinculação do distrito de Lisboa do Ministério da Educa-
ção — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assistente
administrativa principal do quadro de pessoal desta Secretaria-Ge-
ral. Exonerada do lugar de origem a partir da data da aceitação
do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino Bento
Coelho.

Casa Pia de Lisboa

Aviso n.o 9716/2001 (2.a série). — Concursos públicos documen-
tais para o preenchimento de vagas existentes no quadro de pessoal
docente dos ensinos preparatório e secundário da Casa Pia de Lis-
boa. — Reportando-me ao aviso n.o 7704/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 130, de 5 de Junho de 2001,
que publicita os concursos públicos documentais para o preenchimento
de vagas existentes no quadro de pessoal docente dos ensinos pre-
paratório e secundário da Casa Pia de Lisboa, rectifica-se que onde
se lê «concursos públicos documentais para o preenchimento de vagas
existentes no quadro de pessoal docente dos ensinos preparatório
e secundário da Casa Pia de Lisboa» deve ler-se «concursos públicos
documentais para o preenchimento de vagas existentes no quadro
de pessoal de educadores de infância para a educação pré-escolar
e pessoal docente dos ensinos preparatório e secundário da Casa
Pia de Lisboa».

Aceitam-se candidaturas exclusivamente para a educação pré-es-
colar, por um período de tempo igual — 10 dias úteis —, a contar
da presente publicação.

13 de Julho de 2001. — O Provedor, em exercício, Videira Barreto.

Centro Nacional de Pensões

Despacho (extracto) n.o 16 012/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do administrador-delegado do Centro Nacional de Pensões de
13 de Julho de 2001:

Adriano Santos Quartau, Almerinda Maria Coelho Xavier Ramalhosa,
Ana Maria Andrade Veiga Ferreira Fonseca, Aquilino Ribeiro
Dores, Benilde Almeida Marques Bação Cândido, Elsa Oliva Lopes
Oliveira Fonseca Costa, Hermínia Cândida Carvalho Lucas Cardoso
Mendes, Isabel Maria Quintas Barata Fernandes, Maria Beatriz
Lopes Pedro Costa Estevam Granja, Maria da Glória Fernandes
Dias Carvalho Barrias, Maria da Graça Santos, Maria Helena Rosá-
rio Braga Neiva Rosa, Maria de Jesus Martins Gonçalves Abreu,
Maria Manuela Gomes Rocha Sousa Silva, Maria Margarida Mar-

tins Lopes e Odete dos Anjos Martins Bicheiro Rainho Saraiva,
chefes de repartição — reclassificados na categoria de técnico supe-
rior de 1.a classe, nos termos do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção introduzida
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e do n.o 9 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, com efeitos repor-
tados a 1 de Janeiro de 2001, data da entrada em vigor da Portaria
n.o 543-A/2001, de 30 de Maio, que aprovou a estrutura orgânica
do Instituto de Solidariedade e Segurança Social, relevando para
efeitos de acesso na carreira o tempo de serviço prestado na cate-
goria inicialmente referida. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Director de Unidade, Franklin Soares.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Aviso n.o 9717/2001 (2.a série). — Por despacho de 17 de Julho
de 2001 do director, no uso de competência própria conferida pela
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Ana Vieira Pereira da Fonseca, Cidália da Encarnação Calado e
Pereira da Silva, Laura Santos Raposo Candeias, Maria de Lurdes
Matos Gaspar, Maria de Lurdes Pereira Chainho, Maria da Luz
Pereira da Silva e Rosa Maria Costa Cândido Rolo, assistentes
administrativas principais do quadro de pessoal deste Departa-
mento — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, assis-
tentes administrativas especialistas no mesmo quadro, ficando exo-
neradas do lugar que ocupam a partir da data da aceitação da
nomeação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

18 de Julho de 2001. — O Director-Adjunto, Manuel Antunes Pinto.

Direcção-Geral da Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 9718/2001 (2.a série). — Por despachos de 17 de Julho
de 2001 da subdirectora-geral da Solidariedade e Segurança Social,
proferidos no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 10 325/2001 (2.a série) (Diário da República, 2.a série, n.o 114,
de 17 de Maio de 2001), do director-geral da Solidariedade e Segu-
rança Social, foram nomeadas definitivamente, precedendo concurso,
na categoria de assistente administrativo principal, da carreira de assis-
tente administrativo, no quadro da ex-Direcção-Geral da Acção Social,
as assistentes administrativas, com nomeação definitiva no mesmo
quadro, Ana Maria de Carvalho Ferreira Máximo Garcia Cardoso,
Maria Manuela Grijó Rodrigues de Campino Martins, Elisabete Paulo
Chagas Gomes da Silva e Maria Alexandra da Cruz Albernaz, con-
siderando-se exoneradas destes lugares ao aceitarem os novos lugares.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Manuela
Quintanilha.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 16 013/2001 (2.a série):

Cláudia Raquel Loureiro Costa Bravo — nomeada, após estágio, defi-
nitivamente na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior, no quadro de pessoal do ex-Centro Regional de
Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, ao abrigo do n.o 5
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e da
alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o e mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional de
Lisboa e Vale do Tejo, a Directora de Serviços de Gestão de Pessoal,
Zélia Brito.

Rectificação n.o 1761/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão na 2.a série do Diário da República, n.o 110, de 12 de Maio
de 2001, o aviso n.o 6858/2001 (2.a série), inserto a pp. 8123 e 8124,
rectifica-se que onde se lê «técnica superior principal [ . . . ] Maria
Augusta Cabral Cardoso Aleixo» deve ler-se «assessora [. . . ] Maria
Augusta Cabral Cardoso Aleixo», onde se lê «técnico superior de
1.a classe [. . . ] Paula Cristina Moura Sousa» deve ler-se «Paula Cris-
tina Moura Pinto Malheiro Ferreira Sousa», onde se lê «assistente
administrativo especialista [. . . ] Maria Madalena Jacinto Pires Neves
Reis Martins» deve ler-se «assistente administrativo especialista [. . . ]
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Maria Madalena Jacinto Pires Neves Martins», onde se lê «assistente
administrativo principal [ . . . ] António Galego Bandarra, Dulce Maria
Pinto Cardoso Oliveira Teixeira e Gracinda Assunção Ferreira Tava-
res» deve ler-se «assistente administrativo especialista [. . . ] António
Galego Bandarra, Dulce Maria Pinto Cardoso Oliveira Teixeira e
Gracinda Assunção Ferreira Tavares, onde se lê «assistente admi-
nistrativo principal [ . . . ] Lagrete Conceição P. Sequeira Carraquico
e Maria Eugénia Santos Matias Furtado Dias» deve ler-se «Laurete
Conceição Pacheco Sequeira Carraquico e Maria Eugénia Santos
Matias Revez Guerreiro» e onde se lê «assistente administrativo [. . . ]
Áurea Maria Almeida Silva» deve ler-se «técnico superior de 2.a clas-
se [. . . ] Áurea Maria Almeida Silva».

Pelo despacho que originou a publicação do aviso agora rectificado
foram ainda nomeadas para o Instituto de Gestão Financeira as assis-
tentes administrativas Isabel Maria Afonso Ribeiro Luís, Luísa Maria
Prendi Valente Silva e Olímpia Maria Soares Araújo Teixeira.

12 de Julho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
Zélia Brito.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro

Despacho (extracto) n.o 16 014/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 do adjunto do administrador-delegado
regional do Centro:

Rosa Maria da Cruz Ravara Belo de Carvalho, terceiro-oficial na
situação de licença sem vencimento de longa duração desde 23
de Dezembro de 1996 — autorizado o regresso ao serviço na cate-
goria de assistente administrativo. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — O Director de Serviços, José Diegues de
Carvalho.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 1627/2001. — Contrato-programa — construção das
bancadas de apoio ao campo de futebol de Rio Maior. — Ao 1.o dia
do mês de Junho de 2001, entre o director-geral das Autarquias Locais
e o presidente da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo, da parte da administração central, e o município
de Rio Maior, representado pelo presidente da Câmara Municipal,
é celebrado um contrato-programa de cooperação técnica e financeira,
integrado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a execução da
construção das bancadas de apoio ao camo de futebol, cujo inves-
timento elegível ascende a E 2 314 422,24 (464 000 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços contratantes da administração central:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central sobre
os autos visados pela CCRLVT e na proporção do finan-
ciamento aprovado. Estes pagamentos têm por base os pro-
jectos que tenham obtido o parecer favorável da CCRLVT;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRLVT
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRLVT, de acordo com o dis-
posto neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade
de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Rio
Maior com a execução do empreendimento previsto no presente con-
trato, até ao montante global de E 698 317,06 (140 000 000$), assim
distribuída:

2001 — E 349 158,53 (70 000 000$);
2002 — E 349 158,53 (70 000 000$).

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Rio Maior assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo contrato-programa nos termos do n.o 1
da presente cláusula.

5 — Ao município de Rio Maior caberá a responsabilidade da exe-
cução financeira presentemente acordada. A não utilização em cada
ano económico das dotações previstas no presente contrato determina
a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-
-Geral das Autarquias Locais, da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo e da Câmara Municipal de Rio Maior.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Rio Maior e do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias
Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

1 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — Pelo Presidente da Comissão de Coordenação
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da Região de Lisboa e Vale do Tejo, a Vice-Presidente, Isabel de
Carvalho. — O Presidente da Câmara Municipal de Rio Maior, Silvino
Manuel Gomes Sequeira.

Contrato n.o 1628/2001. — Acordo de colaboração — ampliação
do cemitério de Albergaria dos Fusos e calcetamento dos arruamentos
do cemitério de Cuba, no município de Cuba. — Aos 25 dias do mês
de Junho de 2001, entre o director-geral das Autarquias Locais e
o presidente da Comissão de Coordenação da Região do Alentejo,
da parte da administração central, e o município de Cuba, repre-
sentado pelo presidente da Câmara Municipal, é celebrado um acordo
de colaboração de cooperação técnica e financeira, integrado no
regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo

Constitui objecto do presente acordo de colaboração os projectos
de ampliação do cemitério de Albergaria dos Fusos e de calcetamento
dos arruamentos do cemitério de Cuba, cujo investimento elegível
ascende a 32 860 000$, repartido da seguinte forma:

a) Ampliação do cemitério de Albergaria dos Fusos — 16 465 000$;
b) Calcetamento dos arruamentos do cemitério de Cuba —

16 395 000$.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo

O presente acordo produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços contratantes da administração central:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo (CCRA);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central sobre
os autos visados pela CCRA e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRA;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRA
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRA, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade
de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Cuba
com a execução dos projectos previstos no presente acordo, até ao
montante global de 16 430 000$, a distribuir no ano de 2001 da seguinte
forma:

a) Ampliação do cemitério de Albergaria dos Fusos — 8 233 000$;
b) Pavimentação dos arruamentos do cemitério de Cuba —

8 197 000$.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Cuba assegurar a parte do investimento
não financiado pelo acordo de colaboração nos termos do n.o 1 da
presente cláusula.

5 — Ao município de Cuba caberá a responsabilidade da execução
financeira presentemente acordada. A não utilização em cada ano
económico das dotações previstas no presente acordo determina a
perda do saldo anual existente.

6 — São consideradas elegíveis as despesas realizadas a partir do
ano 2000.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do acordo
de colaboração será constituída pelos representantes da Direcção-
-Geral das Autarquias Locais, da Comissão de Coordenação da Região
do Alentejo e da Câmara Municipal de Cuba.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste acordo de colaboração são inscritas anualmente nos orçamentos
do município de Cuba e do Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias Locais, de
acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do acordo

O incumprimento do objecto do presente acordo e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Alentejo, José Ernesto d’Oliveira. — O Presidente da
Câmara Municipal de Cuba, Francisco António Galinha Orelha.

Contrato n.o 1629/2001. — Contrato-programa — diversas vias
municipais do concelho de Viana do Castelo. — Aos 11 dias do mês
de Julho de 2001, entre o director-geral das Autarquias Locais e a
vice-presidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte,
da parte da administração central, e o município de Viana do Castelo,
representado pelo presidente da Câmara Municipal, é celebrado um
contrato-programa de cooperação técnica e financeira, integrado no
regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constituem objecto do presente contrato-programa obras em diver-
sas vias municipais do concelho de Viana do Castelo, cujo investimento
elegível ascende a E 2 081 912,59 (417 386 000$), e que a seguir
se identificam:

a) CM 1172, entre as freguesias de Perre e Portuzelo —
E 671 656,31 (134 655 000$);

b) CM 1215 (recta da Portucel), na freguesia de Deocriste —
E 248 421,31 (49 804 000$);
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c) CM 1040 e acesso ao parque desportivo de Barroselas —
E 389 680,87 (78 124 000$);

d) CM 1183, na freguesia de Vila Mou — E 193 837,85
(38 861 000$);

e) Estrada de Mazarefes, na freguesia de Mazarefes —
E 185 512,91 (37 192 000$);

f) EM 551, entre as freguesias de Meixedo e Torre —
E 392 803,34 (78 750 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os documentos de des-
pesa e os autos de medição e verificar as facturas através
da Comissão de Coordenação da Região do Norte (CCRN);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central, sobre
os documentos de despesa e autos visados pela CCRN, e
na proporção do financiamento aprovado. Estes pagamentos
têm por base os projectos que tenham obtido o parecer favo-
rável da CCRN;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRN
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo em
caso de execução da obra por administração directa ser dado
cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do Secre-
tário de Estado da Administração Local e Ordenamento do
Território, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 179,
de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRN, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os documentos de despesa e autos de medição dos
trabalhos executados e, uma vez visados, proceder ao paga-
mento na proporção correspondente à participação financeira
de sua responsabilidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Viana
do Castelo com a execução do empreendimento previsto no presente
contrato, até ao montante global de E 1 040 956,30 (208 693 000$),
a atribuir em partes iguais, nos anos de 2001 e 2002, repartido pelos
diversos projectos da seguinte forma:

a) CM 1172, entre as freguesias de Perre e Portuzelo —
E 335 830,65 (67 328 000$);

b) CM 1215 (recta da Portucel), na freguesia de Deocriste —
E 124 210,65 (24 902 000$);

c) CM 1040 e acesso ao parque desportivo de Barroselas —
E 194 840,43 (39 062 000$);

d) CM 1183 na freguesia de Vila Mou — E 96 916,43 (19 431 000$);
e) Estrada de Mazarefes, na freguesia de Mazarefes — E 92 756,46

(18 596 000$);
f) EM 551, entre as freguesias de Meixedo e Torre —

E 196 401,67 (39 375 000$).

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Viana do Castelo assegurar a parte
do investimento não financiado pelo contrato-programa nos termos
do n.o 1 da presente cláusula.

5 — Ao município de Viana do Castelo caberá a responsabilidade
da execução financeira presentemente acordada. A não utilização em
cada ano económico das dotações previstas no presente contrato deter-
mina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da Comissão de Coordenação da Região
do Norte e da Câmara Municipal de Viana do Castelo.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Viana do Castelo e do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

11 de Julho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pela Vice-Presidente da Comissão de
Coordenação da Região do Norte, (Assinatura ilegível.) — O Presi-
dente da Câmara Municipal de Viana do Castelo, Defensor Oliveira
Moura.

Protocolo n.o 120/2001. — Construção do quartel dos bombeiros
de Loulé. — Aos 27 dias do mês de Junho de 2001, entre o director-
-geral das Autarquias Locais e o presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Algarve, da parte da administração central,
e o município de Loulé, representado pelo presidente da Câmara
Municipal, é celebrado um protocolo integrado no regime estabelecido
pelo Decreto-Lei n.o 363/88, de 14 de Outubro, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo a construção do quartel
dos bombeiros de Loulé, cujo investimento global se estima em
E 2 218 757,79 (444 821 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do protocolo

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2003.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços contratantes da administração central:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os documentos de des-
pesa e os autos de medição e verificar as facturas através
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve
(CCRAlg);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central, sobre
os documentos de despesa e autos visados pela CCRAlg, e
na proporção do financiamento aprovado. Estes pagamentos
têm por base os projectos que tenham obtido o parecer favo-
rável da CCRAlg;
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c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRAlg
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRAlg, de acordo com o disposto
neste protocolo;

f) Elaborar os documentos de despesa e autos de medição dos
trabalhos executados e, uma vez visados, proceder ao paga-
mento na proporção correspondente à participação financeira
de sua responsabilidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais contempla os encargos da Câmara Municipal de Loulé
com a execução do empreendimento previsto no presente protocolo,
até ao montante global de E 887 501,12 (177 928 000$), a atribuir da
seguinte forma:

2001 — E 266 248,34 (53 378 000$);
2002 — E 532 501,67 (106 757 000$);
2003 — E 88 751,11 (17 793 000$).

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Loulé assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo protocolo nos termos do n.o 1 da presente
cláusula.

5 — Ao município de Loulé caberá a responsabilidade da execução
financeira presentemente acordada. A não utilização em cada ano
económico das dotações previstas no presente protocolo determina
a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do pro-
tocolo será constituída pelos representantes da Direcção-Geral das
Autarquias Locais da Comissão de Coordenação da Região do Algarve
e da Câmara Municipal de Loulé.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste protocolo são inscritas anualmente nos orçamentos do município
de Loulé e do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, dotação da Direcção-Geral das Autarquias Locais, de acordo
com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do protocolo

O incumprimento do objecto do presente protocolo e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem

ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

27 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral das Autarquias Locais,
a Subdirectora-Geral, Maria Eugénia Santos. — O Presidente da
Comissão de Coordenação da Região do Algarve, João Guerreiro. —
O Presidente da Câmara Municipal de Loulé, Vítor Manuel Gonçalves
Aleixo.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Aviso n.o 9719/2001 (2.a série). — Concurso referência
n.o 1/IAM/01. — Concurso interno de acesso misto para o preenchi-
mento de 11 lugares na categoria de assistente administrativo espe-
cialista. — 1 — Faz-se público que, por meu despacho de 2 de Julho
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República, concurso interno de
acesso misto para o preenchimento de 11 lugares de assistente admi-
nistrativo especialista da carreira de assistente administrativo do grupo
de pessoal administrativo do quadro de pessoal da extinta Direcção
Regional do Ambiente — Alentejo, aprovado pela Portaria
n.o 1031/95, de 23 de Agosto, sendo 10 lugares para funcionários
pertencentes ao quadro da extinta Direcção Regional do
Ambiente — Alentejo e 1 lugar para funcionários de outro serviço
ou organismo da Administração Pública.

2 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que,
em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O concurso é válido para as vagas postas a concurso, cessando
com o preenchimento dos lugares.

4 — Os lugares relativos aos funcionários pertencentes ao quadro
da extinta Direcção Regional do Ambiente — Alentejo destinam-se
ao preenchimento de vagas em serviços localizados em Évora (sete
lugares), Portalegre (um lugar), Beja (um lugar) e Santo André (um
lugar). O lugar relativo ao funcionário de outro serviço ou organismo
da Administração Pública destina-se ao preenchimento de vaga em
Évora.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — nos
termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, os candidatos devem reunir os seguintes requisitos até ao termo
do prazo fixado para a apresentação de candidaturas:

5.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

5.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo principal
com, pelo menos, três anos de serviço cumpridos naquela categoria
e classificação não inferior a Bom.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
resultante da aplicação do disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, e, como legislação subsidiária, em tudo o que naquele
não esteja expressamente previsto, do disposto no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo que as condições de trabalho
são as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

7 — Área funcional — administração de pessoal; contabilidade;
expediente e arquivo; património e economato; apoio administrativo;
dactilografia; tarefas e responsabilidades inerentes à carreira de assis-
tente administrativo (conforme consta do anexo IV à Portaria
n.o 1031/95, de 23 de Agosto).

8 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro Jorge Guerreiro dos Santos Garcia,
director de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro André Miguel Diegues Ramos, chefe de divi-
são, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Dr.a Filomena Costa Mendes, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Rui Manuel Mourato Pires Mendes, chefe de divisão,
em regime de substituição.

2.o Dr. Rui Manuel Oliveira Ribeiro, técnico superior de
2.a classe.

9 — O método de selecção será a avaliação curricular, que visará
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos, ponderando, de
acordo com as exigências da função, a habilitação académica de base,
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a qualificação e experiência profissionais, a formação profissional e,
caso seja entendimento do júri, será também considerada a classi-
ficação de serviço. A classificação final será expressa numa escala
de 0 a 20 valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da(s) acta(s) de reunião do
júri do concurso, sendo a(s) mesma(s) facultada(s) aos candidatos
sempre que solicitada(s).

11 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, dirigido ao director regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território Alentejo, entregue na
Divisão Administrativa e de Recursos Humanos, ou enviado registado
com aviso de recepção, até ao termo do prazo, para a Rua do Eborim,
18, 4.o piso, 7004-504 Évora. Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, natureza do
vínculo, serviço a que pertence e tempo de serviço na actual
categoria e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação do concurso a que se candidata e Diário da Repú-

blica que publica o presente aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclusão;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,

da qual constem a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

e) Fotocópias das fichas de classificação de serviço dos anos
relevantes para efeitos do concurso;

f) Outros documentos que os candidatos considerem relevantes
para a apreciação do seu mérito.

13 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da extinta
Direcção Regional do Ambiente — Alentejo, desde que possuam nos
seus processos individuais o ou os documentos necessários para a
candidatura a concurso, ficam dispensados da apresentação do(s)
documento(s), devendo contudo fazer referência da razão da não
apresentação do(s) documento(s) no processo de candidatura.

14 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mento comprovativo das suas declarações.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. As afixações que se efectuarem constarão
no placard da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos, sita
na Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Alentejo, Rua do Eborim, 18, 4.o piso.

3 de Julho de 2001. — O Subdirector Regional, José Manuel Rebo-
redo Pinto Leite.

Instituto da Água

Aviso n.o 9720/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do vice-presidente do Instituto da Água de 15 de Maio de 2001,
se encontra aberto concurso interno de acesso geral para o provimento
de cinco lugares de topógrafo especialista principal, da carreira de
técnico profissional, do quadro privativo da ex-Direcção-Geral dos
Recursos Naturais.

2 — O prazo de validade esgota-se com o preenchimento das vagas
para que é aberto.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — nos termos do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, competirá especialmente exercer
funções de natureza executiva de aplicação técnica com base no conhe-
cimento ou adaptação de métodos e processos, enquadrados em direc-
tivas bem definidas, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos e prá-
ticos obtidos através de um curso técnico-profissional.

5 — Local de trabalho — nas localidades onde o Instituto da Água
tem serviços.

6 — A remuneração mensal é a constante da tabela que constitui
o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série): «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

8 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao presente
concurso os topógrafos especialistas com, pelo menos, três anos de
serviço classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom
e que satisfaçam os requisitos gerais de admissão a que se referem
os n.os 2 e 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9 — Método de selecção — será utilizado o método de selecção
de avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profissionais dos
candidatos de acordo com o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Neste item incluem-se a habilitação académica de
base, a formação profissional e a experiência profissional.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, constam de
actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

9.2 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, será a que
resultar da avaliação curricular.

10 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, nos termos da minuta anexa,
feito em papel branco, formato A4, dirigido ao presidente do Instituto
da Água, entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da Repartição
Administrativa da Direcção dos Serviços Administrativos e Finan-
ceiros, na Avenida do Almirante Gago Coutinho, 30, 1049-066 Lisboa,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a mesma
morada, até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas.

10.1 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis, contados a partir da data da publicação.

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos documentos
a seguir indicados e que constam dos anexos à minuta do reque-
rimento:

a) Currículo profissional detalhado e datado, assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as categorias/carreiras que deteve ao longo da sua
vida profissional, as funções que exerce, bem como as que
exerceu anteriormente, com a indicação dos respectivos perío-
dos de duração e actividades relevantes, assim como a for-
mação profissional detida, com indicação das acções de
formação finalizadas (cursos, estágios, especializações e semi-
nários, indicando a respectiva duração, datas de realização
e entidades promotoras);

b) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a existência e natureza do vínculo, a
categoria detida, o escalão e índice e a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como as menções
quantitativas da classificação de serviço referente aos últimos
três ou cinco anos;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

d) Documentos comprovativos da formação profissional, autên-
ticos ou autenticados.

10.3 — Os funcionários do Instituto da Água ficam dispensados
da apresentação dos documentos que constem do seu processo
individual.

10.4 — As falsas declarações dos candidatos serão punidas nos ter-
mos da lei.

10.5 — Assiste ao júri o direito de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos.

11 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos e a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos conjugados dos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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12 — Composição do júri — o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Engenheiro Adalberto José dos Santos Fadário de
Resende, assessor principal.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos José Mendes Rodrigues, assessor, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Manuel Augusto da Encarnação Vieira, técnico profissional
especialista principal.

Vogais suplentes:

Engenheiro Carlos Manuel Travassos Baptista, técnico supe-
rior de 2.a classe.

António Júlio Direito, técnico profissional especialista
principal.

6 de Julho de 2001. — O Presidente, Carlos Alberto Mineiro Aires.

Aviso n.o 9721/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do vice-presidente do Instituto da Água de 19 de Fevereiro de 2001,
se encontra aberto concurso interno de acesso geral para o provimento
de quatro lugares de sondador principal da carreira de sondador do
quadro privativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais.

2 — O prazo de validade do concurso caduca com o preenchimento
das vagas para que foi aberto.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — compete-lhe exercer funções de natu-
reza executiva de carácter manual ou mecânico, com graus de com-
plexidade variáveis, enquadradas em instruções gerais bem definidas,
exigindo formação específica num ofício ou profissão e implicando
normalmente esforço físico.

5 — Local de trabalho — nas localidades onde o Instituto da Água
tem serviços.

6 — A remuneração mensal é a constante da tabela que constitui
o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série): «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

8 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao presente
concurso os sondadores com, pelo menos, seis anos de serviço e clas-
sificação de serviço não inferior a Bom e que satisfaçam os requisitos
gerais de admissão a que se referem os n.os 2 e 3 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Neste item incluem-se a habilitação académica de
base, a formação profissional e a experiência profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção, que não tem carácter
eliminatório, visa avaliar, numa relação interpessoal, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, nos termos dos n.os 1 e 2 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Neste item
incluem-se o sentido crítico, a motivação e a expressão e fluência
verbais dos candidatos.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como a valorização e ponderação da entrevista, incluindo
as respectivas formas classificativas, constam de actas de reunião do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos, sempre
que solicitadas.

10 — A classificação final será obtida através da seguinte fórmula:

CF=0,35AEP+0,10Cs+0,20TS+0,30E+0,05H

em que:

CF=classificação final;
AEP=avaliação da experiência profissional;
Cs=classificação de serviço;
E=entrevista profissional de selecção;
H=habilitações literárias.

11 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, nos termos da minuta anexa,
feito em papel branco, formato A4, dirigido ao presidente do Instituto
da Água, entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da Repartição
Administrativa da Direcção dos Serviços Administrativos e Finan-
ceiros, na Avenida do Almirante Gago Coutinho, 30, 1049-066 Lisboa,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a mesma
morada, até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas.

11.1 — O prazo de apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis, contados da data da publicação do aviso de abertura.

11.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos documentos
a seguir indicados e que constam dos anexos à minuta do reque-
rimento:

a) Currículo profissional detalhado e datado, assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as categorias/carreiras que deteve ao longo da sua
vida profissional, as funções que exerce, bem como as que
exerceu anteriormente, com a indicação dos respectivos perío-
dos de duração e actividades relevantes, assim como a
formação profissional detida, com indicação das acções de
formação finalizadas (cursos, estágios, especializações e semi-
nários, indicando a respectiva duração, datas de realização
e entidades promotoras);

b) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a existência e natureza do vínculo, a
categoria detida, o escalão e índice e a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como as menções
quantitativas da classificação de serviço referente aos últimos
seis anos;

c) Documento de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Declaração actualizada, emitida pelo serviço, especificando

detalhadamente o conjunto de tarefas e responsabilidades ine-
rentes ao respectivo posto de trabalho, com vista a apreciação
do conteúdo funcional.

11.3 — As falsas declarações dos candidatos serão punidas nos ter-
mos da lei.

11.4 — Assiste ao júri o direito de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos.

11.5 — Os funcionários do serviço para o qual o concurso é aberto
ficam dispensados da apresentação dos documentos que constem do
seu processo individual.

11.6 — A não apresentação dos documentos a que se referem as
alíneas a), b), c) e e) do n.o 11.2 é motivo de exclusão.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos e a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos conjugados dos
artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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12.1 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no 3.o piso do Instituto da Água, Avenida do Almirante
Gago Coutinho, 30, 1049-066 Lisboa.

13 — Composição do júri — o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Engenheiro José Joaquim Quitério Costa, assessor
principal.

Vogais efectivos:

Engenheiro Armindo José Guerreiro do Santos Lopes, téc-
nico superior de 1.a classe, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Engenheira Maria Alice Pereira Alves de Faria, técnica
especialista.

Vogais suplentes:

Dr. António de Abreu e Sousa, assessor principal.
Dr. Fernando Mendes de Queiroz Magalhães, técnico supe-

rior de 2.a classe.

6 de Julho de 2001. — O Presidente, Carlos Alberto Mineiro Aires.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 015/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para prestar apoio administrativo no meu Gabinete, Maria
Otília Forte Cordeiro, assistente administrativa do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 016/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para prestar apoio administrativo no meu Gabinete Maria
Gorete de Almeida e Silva, assistente administrativa do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 017/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para prestar apoio administrativo no meu Gabinete Eugénia
de Jesus de Mendes Campos, assistente administrativa principal do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 018/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para prestar apoio administrativo no meu Gabinete Ana
Mafalda Viana Rebelo de Andrade Pimentel Santos, assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 019/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para exercer funções de telefonista no meu Gabinete Maria
Luísa Perfeito, telefonista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 020/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio Fernando Manuel Pombas Catrola para prestar
colaboração em trabalhos técnicos no meu Gabinete, de carácter
extraordinário, a tempo inteiro e com subordinação hierárquica, sendo
para o efeito requisitado à Secretaria-Geral do Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território.

2 — A nomeação é feita pelo período de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação
em contrário.

3 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo.

4 — As remunerações a processar mensalmente serão as equiva-
lentes às estabelecidas por lei para o cargo de adjunto de gabinete,
incluindo subsídios de férias, de Natal e de refeição e excluindo des-
pesas de representação.

5 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 021/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacado para prestar funções de motorista no meu Gabinete, Fran-
cisco André Esteves do quadro de pessoal da Secretaria-Geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 022/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Maria do Rosário
Montalvão e Silva de Alpoim Calvão para exercer as funções de
adjunta do meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 023/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio para prestar colaboração no meu Gabinete na área
da sua especialidade, o licenciado Luís Gonçalo Faro Macieira.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gada a todo o tempo.

3 — A remuneração mensal do nomeado é equiparada ao venci-
mento de adjuntos de gabinete, actualizável em função dos aumentos
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da função pública, incluindo o respectivo abono para despesas de
representação e subsídio de refeição.

4 — O nomeado terá direito a subsídio de férias e de Natal de
quantitativo equivalente ao da remuneração mensal referida no
número anterior.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 024/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e nos artigos 4.o, 6.o e 11.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a mestre Eugénia Maria Silva
Pereira da Mota para exercer as funções de adjunta do meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 025/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio para prestar colaboração no meu Gabinete, na área
da sua especialidade o licenciado José Pedro Micael Franco Caiado,
professor-adjunto da Escola Superior de Teatro e Cinema, do Instituto
Politécnico de Lisboa, que, para o efeito, nos termos do artigo 11.o
do mesmo diploma, é requisitado à Escola Superior de Teatro e
Cinema.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gada a todo o tempo.

3 — A remuneração mensal do nomeado é equiparada ao venci-
mento dos adjuntos do meu Gabinete, actualizável em função dos
aumentos da função pública, incluindo o respectivo abono para des-
pesas de representação e subsídio de refeição.

4 — O nomeado terá direito a subsídios de férias e de Natal de
quantitativo equivalente ao da remuneração mensal referida no
número anterior.

5 — Autorizo o nomeado a exercer as actividades previstas na alí-
nea a) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de
Maio.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 026/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e nos artigos 4.o, 6.o e 11.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Maria José Diniz
de Carvalho Neves para exercer as funções de adjunta do meu
Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 027/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Maria Odete Figueiredo Ribeiro
Côrte-Real para exercer as funções de apoio técnico na área da asses-
soria de imprensa, pelo prazo de um ano, automaticamente renovável.

2 — É atribuída à nomeada a remuneração mensal ilíquida equi-
valente a secretário pessoal, incluindo subsídio de refeição, bem como
subsídios de férias e de Natal.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 028/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio para o cargo de chefe do meu Gabinete
o licenciado António José Mendes Baptista.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 029/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e nos artigos 4.o, 6.o e 11.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Teresa Margarida
Ferreira Mateus Pratas Jorge, técnica superior de 1.a classe do quadro
da Comissão de Coordenação Regional do Centro, para exercer as
funções de adjunta do meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 030/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e nos artigos 4.o, 6.o e 11.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a mestre Maria Teresa Carriço
Marques Moura Belo, professora do quadro de pessoal da Escola
Padre Alberto Neto, para exercer as funções de adjunta do meu
Gabinete.

2 — Autorizo a nomeada a exercer as actividades previstas na alí-
nea a) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de
Maio.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 031/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é requisitada
para exercer funções de apoio administrativo ao meu Gabinete Maria
Lucília Ribeiro Delgado Catrola, assistente administrativa do Instituto
Português do Património Arquitectónico.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 032/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para exercer funções de telefonista no meu Gabinete Geno-
veva Maria Delfino Correia Pissarro Cardoso, telefonista do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 033/2001 (2.a série). — 1 — Com base no
artigo 1.o e no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 719/79, de
18 de Dezembro, determino, obtido o acordo do interessado e da
empresa, a requisição do empregado da TRANSEGUR — Transpor-
tes de Valores e Serviços de Segurança, L.da, António Jorge Cardoso.

2 — O requisitado exercerá funções de apoio técnico no meu Gabi-
nete, devendo ser-lhe abonada a quantia mensal de 246 000$, por
um período de um ano, automaticamente renovável, cujo encargo
será suportado por verbas deste Gabinete, sendo aquela verba actua-
lizável na mesma proporção e sempre que o forem os trabalhadores
da função pública.

3 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente requisição é revogável a todo o tempo.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 034/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacado para prestar funções de motorista no meu Gabinete Alberto
Vitorino de Almeida, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 035/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para prestar apoio administrativo no meu Gabinete Maria
Helena Fiadeiro Sousa Falcão, assistente administrativa especialista
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral.
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2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 036/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para prestar apoio administrativo no meu Gabinete Alice
da Silva Pereira Nunes, assistente administrativa do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral das Actividades Culturais.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 037/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio para exercer as funções de minha secretária
pessoal Lívia Maria de Almeida Teodósio.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 038/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio para exercer as funções de minha secretária
pessoal Helena Maria Stock da Cunha Santiago Pinto.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 039/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio para exercer as funções de minha secretária
pessoal Isabel Cristina da Cruz Flores.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 040/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio para exercer funções de minha secretária
pessoal Mónica Lopes P. Queiroga.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 041/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio para prestar colaboração no meu Gabinete na área
da assessoria jurídica a licenciada Ema Maria Lemos de Favila Vieira
Alcobia.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gada a todo o tempo.

3 — A remuneração mensal do nomeado é equiparada ao venci-
mento dos adjuntos do meu Gabinete, actualizável em função dos
aumentos da função pública, incluindo o respectivo abono para des-
pesas de representação e subsídio de refeição.

4 — A nomeada terá direito a subsídio de férias e de Natal de
quantitativo equivalente ao da remuneração mensal referida no
número anterior.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001.

4 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 16 042/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, e no n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego no chefe do meu Gabinete, licenciado António José
Mendes Baptista, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Gerir o pessoal do Gabinete;
b) Preparar a proposta de orçamento do Gabinete;

c) Gerir o orçamento do Gabinete e autorizar, nos termos do
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, as alterações orça-
mentais que se revelem necessárias à sua execução e que
não careçam da intervenção do Ministro das Finanças;

d) Autorizar a constituição de fundos permanentes até ao mon-
tante máximo correspondente a 1/12 da dotação orçamental;

e) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados,
bem como o respectivo pagamento;

f) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas, com ou sem abono antecipado
de ajudas de custo;

g) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços por conta
das dotações orçamentais do Gabinete, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite do montante
fixado para os directores-gerais;

h) Autorizar a celebração de contratos de pessoal ao abrigo dos
n.os 3 e 4 do artigo 2.o e do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho;

i) Autorizar o pagamento de despesas cujas facturas, por motivo
justificado, dêem entrada no serviço além do prazo regu-
lamentar;

j) Autorizar, nos termos legais, a antecipação de duodécimos;
k) Autorizar a requisição de transportes de serviço oficial, nos

termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor de individualidades designadas
por mim para se deslocarem ao estrangeiro e cuja viagem
constitua encargo do Gabinete;

l) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo via
aérea, ou a utilização de viatura própria por membros do
Gabinete ou individualidades que tenham de se deslocar em
serviço do mesmo;

m) Autorizar a utilização de carro de aluguer quando indispen-
sável e o interesse do serviço o exigir;

n) Praticar os actos correntes relativos às funções específicas
do Gabinete sobre os quais tenha havido orientação prévia,
nomeadamente as que se refiram a decisões sobre reque-
rimentos que delas careçam;

o) Decidir sobre outros assuntos de gestão corrente do Gabinete.

2 — Consideram-se ratificados os actos praticados desde 3 de Julho
de 2001 pelo chefe do meu Gabinete, no âmbito definido no número
anterior pelo presente despacho.

10 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.o 16 043/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacado para prestar serviço de motorista do meu Gabinete Jorge
Martins Morais, motorista de ligeiros do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Cultura.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.

Despacho n.o 16 044/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacado para prestar serviço de motorista do meu Gabinete João
Vítor Oliveira Pestana, motorista de ligeiros do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.

Despacho n.o 16 045/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 1.o, 6.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio motorista no meu Gabinete José Manuel Miranda
Amaro, motorista de ligeiros, para o efeito requisitado à Câmara
Municipal do Cartaxo.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.
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Despacho n.o 16 046/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para prestar apoio auxiliar administrativo no meu Gabinete
Maria da Luz Ferreira Félix, auxiliar administrativa do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.

Despacho n.o 16 047/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para prestar apoio no meu Gabinete, na área da reprografia,
Maria Adelaide Madeira Figueiredo Pereira, operadora de reprografia
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.

Despacho n.o 16 048/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para prestar apoio administrativo no meu Gabinete Florinda
de Jesus Batoque Marques Leitão, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.

Despacho n.o 16 049/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para prestar apoio administrativo no meu Gabinete Maria
Henriqueta Sousa Simões do Couto, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.

Despacho n.o 16 050/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio Joaquim Francisco Margalho Serrano, assistente
administrativo especialista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Cultura, para prestar colaboração ao meu Gabinete
em trabalhos técnicos de carácter extraordinário, a tempo inteiro e
com subordinação hierárquica.

2 — A nomeação é feita pelo período de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação
em contrário.

3 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo.

4 — As remunerações a processar mensalmente serão equivalentes
às estabelecidas por lei para o cargo de adjunto de gabinete, incluindo
subsídios de férias, de Natal e de refeição, excluindo a de repre-
sentação.

5 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.

Despacho n.o 16 051/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para exercer funções de secretária
pessoal no meu Gabinete Maria Albertina da Silva Plácido Cardoso
Sampaio, para o efeito requisitada à Secretaria-Geral.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.

Despacho n.o 16 052/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para prestar colaboração no meu
Gabinete, na área da sua especialidade, a licenciada Maria Eduarda
Ovelheira dos Reis Colares.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gada a todo o tempo.

3 — A remuneração mensal da nomeada é equiparada ao venci-
mento dos adjuntos do meu Gabinete, actualizável em função dos
aumentos da função pública, incluindo o respectivo abono para des-
pesas de representação e subsídio de refeição.

4 — A nomeada terá direito a subsídios de férias e de Natal de
quantitativo equivalente ao da remuneração mensal referida no
número anterior.

5 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.

Despacho n.o 16 053/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para prestar colaboração no meu
Gabinete, na área da acção regional do Ministério, o licenciado Mário
Augusto Marques Abreu, assessor principal do quadro de pessoal
do Instituto Português das Artes do Espectáculo, que, para o efeito,
nos termos do artigo 11.o do mesmo diploma, é requisitado ao Instituto
Português das Artes do Espectáculo.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gada a todo o tempo.

3 — A remuneração mensal do nomeado é equiparada ao venci-
mento dos adjuntos do meu Gabinete, actualizável em função dos
aumentos da função pública, incluindo o respectivo abono para des-
pesas de representação e subsídio de refeição.

4 — O nomeado terá direito a subsídio de férias e de Natal de
quantitativo equivalente ao da remuneração mensal referida no
número anterior.

5 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.

Despacho n.o 16 054/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o e 40.o do Código do Procedimento Administrativo
e do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
delego no chefe do meu Gabinete, licenciado Filipe Santos Fernandes
da Costa, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar o pagamento pela prestação de trabalho extraor-
dinário em regime de horas extraordinárias e de trabalho
em dias de descanso semanal e de descanso complementar
e em feriados, bem como o respectivo pagamento;

b) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas e de ajudas de custo antecipadas
ou não;

c) Autorizar a constituição de fundos permanentes até ao mon-
tante máximo correspondente a um duodécimo da dotação
orçamental;

d) Autorizar o pagamento de despesas cujas facturas, por motivo
justificado, deram entrada no serviço além do prazo regu-
lamentar;

e) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor de individualidades designadas
por mim para se deslocarem ao estrangeiro e cuja viagem
constitua encargo do Gabinete;

f) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo via
aérea ou a utilização de viatura própria, a favor de indivi-
dualidades que tenham de se deslocar em serviço do Gabinete;

g) Autorizar despesas na aquisição de bens e serviços, por conta
das dotações orçamentais, nos termos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite dos montantes refe-
ridos nas competências atribuídas aos directores-gerais;

h) Autorizar as alterações orçamentais que se revelarem neces-
sárias à execução do orçamento do meu Gabinete;

i) Autorizar a celebração de contratos de pessoal ao abrigo dos
n.os 3 e 4 do artigo 2.o e do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, podendo subdelegar na secre-
tária-geral do Ministério da Cultura a competência para a
outorga dos mesmos.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.

Despacho n.o 16 055/2001 (2.a série). — 1 — Considerando o
disposto nos artigos 2.o, n.o 1, e 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, nomeio, ao abrigo do disposto no artigo 6.o, n.o 1, e
demais normas aplicáveis do mesmo diploma legal, para exercer as
funções de chefe do meu Gabinete, o licenciado Filipe Santos Fer-
nandes da Costa, para o efeito requisitado ao Instituto das Comu-
nicações de Portugal.
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2 — Autorizo ao nomeado a exercer as actividades previstas na
alínea a) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27
de Maio.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Despacho (extracto) n.o 16 056/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas
de 31 de Maio de 2001:

Engenheiro Rui Mário Lopes Vaz de Carvalho — autorizada a res-
cisão do contrato a termo certo, celebrado em 1 de Maio de 2001
ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 81-A/96, de 21 de Junho, com a alínea b) do n.o 2 e n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, com efeitos
a 31 de Maio de 2001.

11 de Julho de 2001. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 057/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio o licenciado em direito Telmo Jorge Gonçalo dos Santos
Carlos, para exercer funções de assessor no meu Gabinete, nos seguin-
tes termos:

1) A presente nomeação tem a duração de um ano e é revogável
a todo o tempo;

2) A remuneração corresponde ao vencimento mensal ilíquido
de assessor (369 400$) e será actualizada na mesma percen-
tagem do índice 100 da tabela indiciária do regime geral da
função pública;

3) O nomeado terá direito aos subsídios de férias, de Natal e
de refeição, nos termos legalmente estabelecidos;

4) A presente nomeação produz efeitos a 16 de Junho de 2001.

Fica o nomeado autorizado a exercer funções docentes nos termos
da alínea a) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de
27 de Maio.

16 de Julho de 2001. — O Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Despacho (extracto) n.o 16 058/2001 (2.a série):

Veríssimo Luís Machado Mata, procurador-geral-adjunto no Supremo
Tribunal Administrativo — desligado do serviço, para efeitos de
aposentação/jubilação.

4 de Julho de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 16 059/2001 (2.a série). — Ao abrigo das dispo-
sições conjugadas do artigo 10.o, n.os 1 e 4, da Lei n.o 9/91, de 9
de Abril, e do artigo 2.o, n.os 3 e 4, do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, nomeio o licenciado em Direito João António Pereira
Moital Domingues Portugal para prestar assessoria jurídica especia-
lizada ao meu Gabinete na realização de estudos relacionados com
assuntos de direito constitucional e direito administrativo.

A nomeação produz efeitos a partir de 9 de Julho de 2001, podendo,
porém, ser revogada a todo o tempo.

O nomeado auferirá a remuneração mensal ilíquida de 658 700$,
acrescida de 141 382$ a título de despesas de representação, impor-
tâncias essas actualizáveis de acordo com o aumento salarial que vier
a ser estabelecido para o regime geral da função pública.

Serão igualmente pagos ao nomeado subsídio de refeição e subsídios
de férias e de Natal, nos termos legalmente previstos.

6 de Julho de 2001. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 16 060/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 1 de Julho de 2001:

Mestres Ana Paula Jerónimo Antunes, Maria Teresa Prado Henriques
Rodrigues Ribeiro e Maria Fernanda Correia Vilas, técnicas supe-
riores de 1.a classe da carreira de tecnólogo educativo do quadro
de pessoal da área de Mediatização desta Universidade — nomea-
das, definitivamente, mediante concurso, técnicas superiores prin-
cipais da mesma carreira e quadro, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir da data do despacho, com vencimento
correspondente ao escalão 1, índice 510, considerando-se exone-
radas das categorias anteriores. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

13 de Julho de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

Despacho (extracto) n.o 16 061/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 11 de Julho de 2001:

Licenciado Carlos Alberto Garez Gomes, técnico superior de 1.a classe
do quadro de pessoal não docente da Universidade Aberta —
nomeado chefe da Divisão de Planeamento, em regime de subs-
tituição, por conveniência urgente de serviço e por um período
máximo de seis meses, com efeitos a 1 de Agosto de 2001. (Isento
de visto do Tribunal de Contas, atento o disposto no artigo 46.o,
n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de
26 de Agosto.)

17 de Julho de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1630/2001. — Por despacho de 4 de Julho
de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado João Manuel Martins Gomes — autorizada a renovação
da prorrogação do contrato como assistente do 2.o triénio, em
regime de exclusividade, da Escola Superior de Tecnologia da Uni-
versidade do Algarve pelo período de um ano, com início em 1
de Outubro de 2001.

10 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços Académicos e Administrativos

Aviso n.o 9722/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Julho
de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de com-
petência delegada, foi constituído da seguinte forma o júri para pres-
tação de provas de agregação, no grupo/subgrupo 7, Geociências,
requerido pelo Doutor Eduardo Anselmo Ferreira da Silva:

Presidente — Reitor da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutora Ana Margarida Ribeiro Neiva, professora catedrá-
tica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor Luís António Aires de Barros, professor catedrático
da Universidade Técnica de Lisboa.
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Doutor Henrique José de Figueiredo Garcia Pereira, pro-
fessor catedrático da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Celso de Sousa Figueiredo Gomes, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor Manuel Carlos Serrano Pinto, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor Edmundo Manuel Cardoso da Fonseca, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor Manuel João Senos Matias, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor Joaquim Renato Ferreira Araújo, professor cate-
drático aposentado da Universidade de Aveiro.

Doutor Britaldo Normando de Oliveira Rodrigues, profes-
sor catedrático aposentado da Universidade de Aveiro.

10 de Julho de 2001. — A Directora, em substituição, Maria de
Fátima Duarte.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 9723/2001 (2.a série). — Por despacho de 25 de Junho
de 2001 do reitor da Universidade de Évora:

Constituído, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o do Regulamento da
Atribuição do Grau de Doutor pela Universidade de Évora, pela
forma seguinte o júri das provas de doutoramento em Sociologia,
requeridas por Carlos Alberto da Silva:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Ilona Zsuzsanna Kóvacs, professora catedrática do Instituto
Superior de Economia e Gestão da Universidade Técnica
de Lisboa.

António Paulo Brandão Moniz de Jesus, professor associado
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Eduardo Álvaro do Carmo Figueira, professor associado
da Universidade de Évora.

Francisco Martins Ramos, professor associado da Univer-
sidade de Évora.

Graça Maria Gouveia da Silva Carapinheiro, professora
associada do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa.

Elísio Guerreiro do Estanque, professor auxiliar da Facul-
dade de Economia da Universidade de Coimbra.

10 de Julho de 2001. — O Director, Florêncio Leite.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 16 062/2001 (2.a série). — Foram designados, por
despacho do vice-reitor de 19 de Junho, para fazerem parte do júri,
por delegação, das provas de habilitação ao título de agregado do
grupo de Física, da Faculdade de Ciências, requeridas pela Doutora
Ana Maria Ribeiro Ferreira Nunes:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Carles Simó, professor catedrático da Universidade
Autónoma de Barcelona.

Doutor Waldyr Oliva, professor catedrático convidado do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Luís Fernando Sanches Rodrigues, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Filipe Duarte Branco da Silva Santos, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Luís Alberto Mendes Victor, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Eduardo Luís Bliebernicht Ducla Soares, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor José António Vieira Vassalo Pereira, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor João Augusto Sousa Lopes, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Augusto Manuel Carvalho Albuquerque Barroso,
professor catedrático da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor José Carvalho Soares, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Margarida Maria Telo da Gama, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Ana Maria de Carvalho Barbosa da Cruz Sousa
Eiró, professora catedrática da Faculdade de Ciências da
Universidade de Lisboa.

Doutor António Manuel Barros Gomes Vallêra, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor Vladimir Konotop, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa.

19 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Despacho n.o 16 063/2001 (2.a série). — Designados, por des-
pacho do vice-reitor de 11 de Julho, para fazerem parte do júri, por
delegação, das provas de habilitação ao título de agregado na área
de Ciências Cirúrgicas, da Faculdade de Medicina, requeridas pelo
Doutor Óscar Proença Dias:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor António Manuel Diogo de Paiva, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutor José Francisco Higino Madeira da Silva, professor
associado com agregação da Faculdade de Ciências Médi-
cas da Universidade Nova de Lisboa.

E por todos o professores catedráticos, em exercício, da
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

11 de Julho de 2001. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Despacho n.o 16 064/2001 (2.a série). — Designados por des-
pacho do vice-reitor de 12 de Julho de 2001, por delegação, para
fazerem parte do júri do concurso para provimento de um lugar de
professor associado do 1.o grupo, subgrupo E (Histomorfologia Oral),
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Mário do Nascimento Ferreira, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Lesseps José António Lourenço dos Reys, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa.

Doutor Armando Santinho Cunha, professor catedrático da
Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de
Lisboa.

Doutor António Emílio Peixoto Vasconcelos Tavares, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina Dentária
da Universidade de Lisboa.

Doutor Jorge Galvão Martins Leitão, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutor José de Paiva Boléo Tomé, professor catedrático
aposentado da Faculdade de Medicina Dentária da Uni-
versidade de Lisboa.

12 de Julho de 2001. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 16 065/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 18 de Julho de 2001, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Licenciado Luís José Gonçalves Antunes, assistente administrativo
da Faculdade de Medicina desta Universidade, a exercer funções
em comissão de serviço extraordinária como estagiária da carreira
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técnica superior da Faculdade de Motricidade Humana da Uni-
versidade Técnica de Lisboa — nomeado, em comissão de serviço
extraordinária, por um ano, estagiário da carreira técnica superior
desta Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

18 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Ana Paula Carreira.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho n.o 16 066/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico da FMDUL, de 2 de Julho de 2001,
proferido por delegação:

César Sacadura Mexia de Almeida, professor associado desta Facul-
dade — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, no
período de 4 a 8 de Julho de 2001, nos termos do artigo 80.o
da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

2 de Julho de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 16 067/2001 (2.a série). — Nos termos da reso-
lução SU-5/01, de 29 de Janeiro, do senado universitário, sob proposta
do conselho académico, determino:

1 — O plano de estudos do curso de licenciatura em Gestão, resul-
tante da reestruturação do curso de licenciatura em Gestão de Empre-
sas, é o constante do anexo I ao presente despacho.

2 — São igualmente fixados:

a) Os regimes de precedências e os coeficientes de ponderação
para o cálculo da classificação final;

b) Os planos de transição para o novo plano de estudos (anexo II);
c) A tabela de equivalências entre o anterior e o novo plano

de estudos, bem como a tabela de substituição de disciplinas
do plano anterior (anexo III).

3 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar a partir
do ano lectivo de 2001-2002.

3 de Julho de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Licenciatura em Gestão

1 — Plano de estudos:

Regime Horas lectivas/semana

Total

1.o S 2.o S
A 1.o S 2.o S T TP SE P

Ano Área
científica Disciplinas

Unidades
de

crédito

1.o M Matemática Aplicada I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
M Matemática Aplicada II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Introdução ao Estudo da Gestão . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Evolução do Pensamento em Gestão . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
E Economia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
E Economia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Cálculo Financeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
D Introdução ao Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 3 2,0
G Contabilidade Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 5 5 3,5

CP/RI Instituições e Políticas da União Europeia . . . . . . × 4 4 2,5
I Tecnologias da Informação para a Gestão . . . . . . × 4 4 2,5
D Direito da Empresa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 3 2,0

Total . . . . . . . . . . . . . . . 24 23 30,0

2.o M Métodos Quantitativos Aplicados I . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Métodos Quantitativos Aplicados II . . . . . . . . . . . × 5 5 3,5
D Direito da Empresa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 3 2,0
E Economia Política Monetária . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 3 2,0
G Comportamento Organizacional I . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Comportamento Organizacional II . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Marketing I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Marketing II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Contabilidade Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Logística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Análise Económica e Financeira . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Mercados e Investimentos Financeiros . . . . . . . . . × 4 4 2,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . 23 24 30,0

3.o G Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Gestão Estratégica de Recursos Humanos . . . . . . × 4 4 2,5
G Gestão Operacional de Recursos Humanos . . . . . × 4 4 2,5
G Estratégia e Competitividade . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Gestão Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Derivados e Gestão do Risco . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Gestão Estratégica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
E Economia Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Auditoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 3 2,0
G Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 3 2,0

Total . . . . . . . . . . . . . . . 23 23 29

4.o G Princípios de Governação Empresarial . . . . . . . . . × 3 3 2,0
G Contabilidade das Sociedades I . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
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Regime Horas lectivas/semana

Total

1.o S 2.o S
A 1.o S 2.o S T TP SE P

Ano Área
científica Disciplinas

Unidades
de

crédito

G Contabilidade das Sociedades II . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Elaboração e Avaliação de Projectos de Inves-

timento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 5 5 3,5
G Gestão de Stocks . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Gestão da Produção e Operações . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Pesquisa de Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 5 5 3,5
G Marketing Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
E Economia Europeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 3 2,0
G Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 3 2,0

Opção V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 3 2,0
Total . . . . . . . . . . . . . . . 23 23 30

5.o G Estágio/seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 30 30 15

2 — Síntese por áreas científicas:

Áreas científicas obrigatórias Áreas científicas optativas

Código Área científica UC Código Área científica UC

G Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86,5 E Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
E Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,0 D Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
D Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,0 I Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0CP/RI Ciência Política e Relações Int. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 CC Ciências da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . .
M Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,5 FC Filosofia e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
I Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 S Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
G Estágio/Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,0

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 132,0 2,0

3 — Regime de precedências — não são estabelecidas precedências formais neste curso.
4 — Estágio — é obrigatório e rege-se pelo respectivo regulamento.
5 — Classificação final — a classificação final é obtida a partir das classificações de cada disciplina e do facto de ponderação das respectivas

unidades de crédito, de acordo com a fórmula:

Média final= i=1
R
n

Ci Ni

n
R

i=1
Ci

em que:

N — número de disciplinas;
Ni — classificação final de cada disciplina;
Ci — número de unidades de crédito de cada disciplina.

ANEXO II

Planos de transição

1 — Planos de transição entre os dois planos de estudo:

Ano lectivo de 2001-2002

Regime Horas lectivas/semana

Total

1.o S 2.o S
A 1.o S 2.o S T TP SE P

Ano Área
científica Disciplinas

Unidades
de

crédito

2.o
PT2

M Métodos Quantitativos Aplicados I . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Métodos Quantitativos Aplicados II . . . . . . . . . . . × 5 5 3,5
D Contabilidade Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
E Economia Política Monetária . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 3 2,0
G Comportamento Organizacional I . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Comportamento Organizacional II . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Marketing I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Marketing II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Contabilidade Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Logística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
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Regime Horas lectivas/semana

Total

1.o S 2.o S
A 1.o S 2.o S T TP SE P

Ano Área
científica Disciplinas

Unidades
de

crédito

G Análise Económica e Financeira . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Mercados e Investimentos Financeiros . . . . . . . . . × 4 4 2,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . 24 24 30,5

3.o
PT3

G Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Comportamento Organizacional I . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Gestão Operacional de Recursos Humanos . . . . . × 4 4 2,5
G Estratégia e Competitividade . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Análise Económica e Financeira . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Derivados e Gestão do Risco . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Marketing I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
E Economia Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Auditoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Contabilidade Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Marketing II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . 24 24 30,0

4.o
PT4

G Comportamento Organizacional I . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Contabilidade das Sociedades I . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Contabilidade das Sociedades II . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Elaboração e Avaliação de Projectos de Inves-

timento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 5 5 3,5
G Gestão de Stocks . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Gestão da Produção e Operações . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Marketing Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
E Análise Económica e Financeira . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Marketing I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G Marketing II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5
G AuditoriaV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . 24 25 31,0

Assim, o mapa tipo dos planos de transição entre os dois planos de estudos será:

Plano de estudos aplicável

Inscrição em 2001-2002
1.o ano 2.o ano 3.o ano 4.o ano 5.o ano

1.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PN PN PN PN Estágio/seminário.
2.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) PT2 PN PN Estágio/seminário.
3.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) (*) PT3 PN Estágio/seminário.
4.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) (*) (*) PT4 Estágio/seminário.
5.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) (*) (*) (*) PA.

(*) Ano com aproveitamento pelo antigo plano de estudos.

PN — novo plano de estudos (Gestão).
PA — antigo plano de estudos (Gestão de Empresas).

2 — Os planos de transição respeitantes ao plano PA têm uma validade temporal igual ao período necessário para, a partir da inscrição
no ano lectivo de 2001-2002, concluir a parte escolar do curso, acrescido de dois anos. Para eventuais disciplinas em atraso que não existam
no plano PN, observar-se-á o seguinte:

a) Se o aluno já obteve frequência na disciplina, poder-se-á inscrever a apresentar a exame nos dois anos lectivos imediatos;
b) Caso contrário, a disciplina é substituída pela disciplina equivalente, conforme a tabela de equivalências/substituição no anexo III.

ANEXO III

1 — Tabela de equivalências:

Plano antigo Plano novo

Introdução ao Direito (1.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Introdução ao Direito (1.o ano).
Economia Política (1.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Economia I (1.o ano).
Programação e Informática (1.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnologias da Informação para a Gestão (1.o ano).
Matemática Aplicada (1.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática Aplicada I (1.o ano).

Matemática Aplicada II (1.o ano).
Ciência da Administração (1.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Introdução ao Estudo da Gestão (1.o ano).

Evolução do Pensamento em Gestão (1.o ano).
Cálculo Financeiro (1.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cálculo Financeiro (1.o ano).
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Plano antigo Plano novo

Contabilidade Geral (2.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade Financeira (1.o ano).
Direito Comercial (2.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direito da Empresa I (1.o ano).

Direito da Empresa II (2.o ano).
Economia Política II (2.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Economia II (1.o ano).
Estatística Aplicada (2.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Métodos Quantitativos Aplicados I (2.o ano).
Economia Previsional (3.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Métodos Quantitativos Aplicados II (2.o ano).
Marketing (4.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Marketing I (2.o ano).

Marketing II (2.o ano).
Contabilidade de Custos (3.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade Analítica (2.o ano).
Análise Económica e Financeira (4.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Análise Económica e Financeira (2.o ano).
Gestão de Recursos Humanos (3.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gestão Operacional de Recursos Humanos (3.o ano).
Moeda e Crédito (3.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Economia Política Monetária (2.o ano).
Investigação Operacional (4.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Investigação Operacional (3.o ano).
Auditoria e Fiscalidade (4.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auditoria (3.o ano).

Fiscalidade (3.o ano).
Opção I (5.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção I (3.o ano).
Opção II (5.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção II (3.o ano).
Contabilidade das Sociedades (4.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade das Sociedades I (4.o ano).

Contabilidade das Sociedades II (4.o ano).
Análise de Projectos (5.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Elaboração e Avaliação de Projectos de Invest. (4.o ano).
Gestão da Produção (4.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gestão da Produção e Operações (4.o ano).
Gestão de Stocks (4.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gestão de Stocks (4.o ano).
Economia da Comunidade Europeia (4.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Economia Europeia (4.o ano).
Marketing Internacional (5.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Marketing Internacional (4.o ano).
Economia Portuguesa (5.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Economia Portuguesa (3.o ano).
Opção III (5.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção IV (4.o ano).
Opção IV (5.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção V (4.o ano).

1 — Tabela de substituição de disciplinas do plano antigo:

Licenciatura em Gestão de Empresas Licenciatura em Gestão

Epistemologia e Metodologia para as Ciências Sociais (1.o ano) . . . . . . Espistemologia de Conhecimento (opção).
Sociologia das Organizações (2.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sociologia (opção).
História das Ideias Políticas e Sociais (2.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . História das Ideias Políticas e Sociais (opção).
Direito Fiscal (2.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direito Fiscal (opção).
Relações Económicas Internacionais (3.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Relações Económicas Internacionais (opção).
Organização e Métodos (3.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gestão de Conhecimento e da Inovação (opção).
Teoria da Comunicação e da Informação (3.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . Teoria da Comunicação e da Informação (opção).
Sistemas de Informação (3.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sistemas de Informação (opção).
Direito do Trabalho (3.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direito do Trabalho (opção).
Sistemas de Apoio à Decisão (4.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Teoria da Decisão (opção).
Controlo de Gestão (5.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Controlo de Gestão (opção).
Gestão Financeira Internacional (5.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gestão Financeira Internacional (opção).

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 16 068/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado Luís Fernando Alves Nogueira dos Santos, autorizado o
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Neurologia, a tempo parcial (40 % de
dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação a partir de 22 de Julho
de 2001, por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 16 069/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 6 de Junho de 2001, proferido no uso de delegação
de competências:

Doutora Maria João Costa Santos Mattos Marques Gomes — pro-
fessora associada desta Faculdade — concedida equiparação a bol-
seiro no País, no período de 11 a 14 de Junho de 2001.

4 de Julho de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 16 070/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 7 de Junho de 2001, proferido no uso de delegação
de competências:

Doutor António José Murinello de Sousa Guerreiro, professor cate-
drático desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro no
País, no período de 6 a 9 de Junho de 2001.

4 de Julho de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 16 071/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 26 de Junho de 2001, proferido no uso de delegação
de competências:

Doutor José Eduardo da Fonseca Cortez e Almeida, professor auxiliar
convidado desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro no
País no período de 28 a 30 de Junho de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 16 072/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 20 de Junho de 2001, proferido no uso de delegação
de competências:

Doutor José Alberto de Sallis Amaral, professor catedrático desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 3 a 5 de Julho de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.
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Despacho (extracto) n.o 16 073/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Junho de 2001, proferido no uso de delegação
de competências:

Licenciada Carlota Zenaide Sousa Louro da Cruz, assistente con-
vidada desta Faculdade — concedida equiparação a bolseira fora
do País no período de 30 de Junho a 31 de Julho de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 16 074/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 3 de Julho de 2001, proferido no uso de delegação de
competências:

Doutora Maria da Graça de Sousa Leitão de Morais, professora cate-
drática desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro no
País, no periodo de 28 a 30 de Junho de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 16 075/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 4 de Julho de 2001, pro-
ferido por delegação de competências:

Clara Sofia Lopes Castanheira Carvalho Vila Cova Táboas — cele-
brado contrato de trabalho a termo certo, como colaboradora desta
Faculdade, por conveniência urgente de serviço, com início em
18 de Junho de 2001, por um ano, automaticamente renovável,
ao abrigo do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro,
a fim de dar apoio ao tratamento contabilístico a projectos de inves-
tigação co-financiados e contratos de prestação de serviços à comu-
nidade, com a remuneração mensal de 115 700$, não conferido
em caso algum a qualidade de agente administrativo. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2001. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Faculdade de Economia

Despacho n.o 16 076/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 36.o do ECDU, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 392/86, de 22 de Novembro, foi denunciado o contrato
docente abaixo designado, bem como a respectiva data, por despacho
de 4 de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Doutor Francisco João Ferreira Gomes, professor auxiliar convidado
em regime de tempo parcial, a 30 % — a partir de 1 de Setembro
de 2001.

12 de Julho de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Bicho.

Despacho n.o 16 077/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea c)
do n.o 1 do artigo 36.o do ECDU, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 392/86, de 22 de Novembro, foi autorizada a rescisão
do contrato do Doutor António Campos Pires Caiado, professor auxi-
liar convidado em regime de tempo parcial, a 50 %, a partir de 1

de Setembro de 2001, por despacho de 4 de Julho de 2001 do vice-reitor
da Universidade Nova de Lisboa, proferido por delegação de com-
petências.

12 de Julho de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Bicho.

Despacho n.o 16 078/2001 (2.a série). — Concedida equiparação
a bolseiro fora do País ao seguinte docente e no período abaixo men-
cionado, por despacho de 11 de Julho de 2001, do director da Facul-
dade de Economia da UNL, por delegação de competências:

Mestre Luís Filipe Neves Brites Pereira, assistente convidado — no
período de 9 a 13 de Julho de 2001.

12 de Julho de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 16 079/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por
delegação:

Lígia Raquel Mendonça Faria Marques Saraiva Teixeira — nomeada,
mediante concurso, técnica superior principal da carreira de enge-
nharia química do quadro de pessoal não docente do Instituto de
Tecnologia Química e Biológica, aprovado pela Portaria n.o 1105/97,
de 5 de Novembro, alterada pelos despachos n.os 991/98, 13 963/98
e 16 277/2000, de 19 de Dezembro de 1997, 15 de Julho e 9 de
Agosto, respectivamente. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

16 de Julho de 2001. — O Director, Manuel Nunes da Ponte.

Despacho n.o 16 080/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por
delegação:

Maria Isabel da Costa Baía — autorizado o contrato de trabalho a
termo certo, com a duração de um ano, renovável automaticamente
por períodos sucessivos até cinco anos, com a categoria equivalente
a especialista de informática do grau 1, nível 1, a partir de 1 de
Agosto de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — O Director, Manuel Nunes da Ponte.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 9724/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se publica o elenco das disciplinas com indicação das unidades de
crédito que integrarão o curso de licenciatura em Biologia, da Facul-
dade de Ciências desta Universidade, aprovado por despacho reitoral
de 22 de Junho de 2001:

Licenciatura em Biologia

2001-2002

Disciplinas Duração T P TP UC Área

1.o ano

Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 M
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 Q
Biologia Celular e Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 B
Elementos de Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Cristalografia e Mineralogia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 G
Bioestatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 M
Física Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 F
Bioquímica e Metabolismo Celular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 B

2.o ano

Zoologia Geral I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 B
Biologia Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 B
Anatomia Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 1,5 0 2,5 B
Microbiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 B
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Disciplinas Duração T P TP UC Área

Manipulação Molecular e Biotecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 1,5 0 2,5 B
Zoologia Geral II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 B
Zoofilogenia e Evolução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 1 0 0 1 B
Etologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 1 0 1,5 2 B
Biologia e Evolução dos Avasculares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 3 0 3 B
Ecologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 B

3.o ano

Histofisiologia Animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 B
Ecologia e Conservação do Meio Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 B
Fisiologia Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 1,5 0 2,5 B
Biologia do Desenvolvimento Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 B
Microbiologia Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 B
Genética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 B
Fisiologia Animal Complementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 B
Fisiologia Vegetal Complementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 3 0 3 B
Ecologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 1,5 0 2,5 B
Biologia e Evolução dos Vasculares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 3 0 3 B

4.o ano

Ramo científico

Organogénese e Embriogénese Vegetal in Vitro (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2,5 0 0 2,5 B
Laboratório e Culturas de Tecidos Vegetais (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 5 0 2 B
Bioética e Biossegurança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 1 0 0 1 B
Ecologia Quantitativa (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 1,5 4 0 2,5 B
Microbiologia Aplicada (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 B
Fisiologia da Produtividade Florestal (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 1,5 0 1,5 2,5 B
Estágio (1) (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 – – – 12,5 B

Ramo científico-tecnológico Biologia Animal Aplicada

Ordenamento Cinegético e Piscícola (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 B
Aquacultura (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 B
Nutrição Animal e Tecnologia de Alimentos (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 B
Sanidade das Populações Animais (2) (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 B
Genética Aplicada (2) (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 B
Ecologia Marinha e Pescas (2) (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 B
Controle da Qualidade de Produtos Animais (2) (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 1 3 0 2 B

Ramo educacional

Monografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A – – – 4 B
Seminário sobre Didáctica e Metodologia da Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A – – – 9 CE
Psicologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 2 0 3 CE
Metodologia da Investigação Biológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 3 4 CE
Psicologia do Desenvolvimento dos Adolescentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 2 0 3 CE
Didáctica da Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 3 4 CE

5.o ano

Ramo educacional

Estágio Pedagógico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A – – – – –

Ramo científico-tecnológico Biologia Animal Aplicada — Facultativo

Estágio profissionalizante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A – – – – –

(*) Podem ser substituídas por outras disciplinas da mesma área científica, previamente aprovadas pelo conselho científico, frequentadas noutras universidades ao abrigo de programas
de intercâmbio da União Europeia em que a Faculdade participe.

(1) Inscrição condicionada à obtenção de um mínimo de 72 UC nos três primeiros anos.
(2) Disciplina de índole tecnológica.

M=Matemática.
Q=Química.
F=Física.
G=Geologia.
B=Biologia.
CE=Ciências da Educação.

29 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 9725/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o do
regulamento dos mestrados da Universidade do Porto, publicado pela
resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, seguidamente se publica o regulamento
dos cursos de mestrado da Faculdade de Engenharia, desta Univer-
sidade, homologado por despacho reitoral de 17 de Maio de 2001:

Regulamento dos cursos de mestrado da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto

Introdução

O novo regulamento dos mestrados da Universidade do Porto.
publicado Diário da República, 2.a série, de 17 de Julho de 2000,

abriu a possibilidade de as unidades orgânicas da UP que sejam res-
ponsáveis por vários cursos de mestrado optarem por elaborar um
regulamento geral aplicável a todos os cursos de mestrado da sua
responsabilidade.

No caso concreto da FEUP, a experiência passada mostra ser pre-
ferível elaborar um único regulamento, cobrindo todos os aspectos
de índole geral a que se entende todos os cursos deverem obedecer,
nomeadamente gestão dos cursos planos de estudo, prazos, calen-
dários, orientadores de dissertação, júris, provas públicas, etc. Assim,
por defeito, o regulamento de cada curso de mestrado da FEUP
coincide com este regulamento geral. Contudo, em casos específicos,
poderá o regulamento de um determinado curso prever cláusulas uni-
camente aplicáveis a tal curso.
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Neste regulamento dos mestrados da FEUP são tomados em conta
o Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, bem como o regulamento
dos mestrados da Universidade do Porto.

Artigo 1.o

1 — O grau de mestre comprova nível aprofundado de conheci-
mentos numa área científica específica e capacidade para a prática
da investigação e ou para o exercício de uma actividade profissional
especializada.

2 — A concessão do grau de mestre pressupõe:

a) Frequência e aprovação num conjunto de unidades curricu-
lares, que, no seu conjunto, se designam por curso de
especialização;

b) Elaboração, discussão e aprovação de uma dissertação espe-
cialmente escrita para o efeito.

3 — O grau de mestre é conferido numa especialidade, podendo,
quando necessário, as especialidades ser desdobradas em áreas de
especialização.

Artigo 2.o

Duração e organização dos cursos de mestrado

O curso de mestrado tem uma duração máxima de quatro semestres,
compreendendo a frequência da componente curricular e a entrega
de uma dissertação original.

CAPÍTULO II

Componente curricular dos cursos de mestrado

Artigo 3.o

Plano de estudos

1 — O plano de estudos da componente curricular do curso é pro-
posto aos órgãos competentes da UP pelo respectivo órgão competente
da FEUP.

2 — O plano de estudos da componente curricular de cada curso
de mestrado da FEUP pode incluir disciplinas de outros cursos de
mestrado da FEUP, da UP ou de outras universidades.

3 — O plano de estudos deve ser delineado por forma que cada
aluno tenha de obter aprovação a um mínimo de 16 e a um máximo
de 24 unidades de crédito.

Artigo 4.o

Duração máxima da componente curricular

A duração da componente curricular não pode exceder dois semes-
tres lectivos.

Artigo 5.o

Leccionação da componente curricular

1 — O plano curricular do curso deve ser preferencialmente minis-
trado por professores ou investigadores da UP.

2 — Mediante proposta da comissão científica de curso, cujas cons-
tituição e competências são as previstas no artigo 25.o do presente
regulamento, e após aprovação pelo órgão competente da FEUP,
podem também reger disciplinas do plano curricular do curso pro-
fessores, investigadores ou especialistas de outras instituições, colhida
a anuência daqueles e dos órgãos próprios destas.

Artigo 6.o

Calendários de exame

1 — A proposta de cada edição de um curso de mestrado deverá
incluir a indicação dos respectivos períodos de avaliação.

2 — No início de cada período lectivo, o director de curso, previsto
no artigo 24.o do presente regulamento, fixará os métodos de avaliação
a serem seguidos em cada disciplina e o respectivo calendário de
exames, ouvidos os docentes envolvidos.

3 — O director de curso comunicará ao director da FEUP o calen-
dário de exames referido no n.o 2.

4 — Não é permitida aos docentes a possibilidade de alterarem
as datas de exame estabelecidas no calendário referido no n.o 2, a
não ser com o acordo do director de curso e com justificação adequada.

Artigo 7.o

Época de recurso e época especial para conclusão
da componente curricular

1 — Existe uma época de recurso, a realizar após a conclusão da
época de avaliação de cada semestre ou após a conclusão da época
de avaliação correspondente ao último período lectivo da componente
curricular do curso de mestrado.

2 — Nesta época de recurso é também permitida a realização de
exames de melhoria de classificação.

3 — Esta época de recurso, cujo calendário será fixado pelo director
de curso, não deverá exceder quatro semanas na totalidade.

4 — Os candidatos a melhoria de classificação devem requerer os
respectivos exames na Unidade de Pós-Graduação dos Serviços Aca-
démicos e de Recursos Humanos da FEUP.

5 — Existe uma época especial para conclusão da componente cur-
ricular do curso de mestrado, que terá lugar no mês de Outubro
seguinte ao ano lectivo a que diz respeito.

6 — Nesta época podem ser requeridos exames a um número de
disciplinas que, no seu conjunto, correspondam, no máximo, a 20 %
do número total de créditos que constituem a componente curricular
do curso, com arredondamento para o inteiro imediatamente superior.

7 — Só podem requerer exames nesta época especial os alunos
que, utilizando a regra definida no número anterior, estejam em con-
dições de completar nessa época a componente curricular do curso
em que estão matriculados.

Artigo 8.o

Prazos para comunicação das classificações finais

Em cada época de avaliação, os docentes deverão comunicar à
Unidade de Pós-graduação os resultados finais das respectivas dis-
ciplinas, no prazo máximo de 15 dias úteis contados a partir da data
de realização do respectivo exame. O procedimento para comunicação
das classificações, bem como para validação dos respectivos livros
de termos, será definido pelo conselho directivo.

Artigo 9.o

Diploma de conclusão da componente curricular do curso de mestrado

1 — Pela conclusão, com aprovação, da componente curricular do
curso de mestrado cabe a atribuição de um diploma, o qual deverá
conter indicação clara do seguinte:

Diploma do curso de especialização em. . . (tema), pela Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto.

2 — No diploma referido no n.o 1 será mencionada uma classificação
global da componente curricular. Essa classificação global, a atribuir
pela comissão científica de curso, pode assumir os seguintes níveis:
Suficiente, Bom e Muito bom.

3 — Este diploma será passado pela Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto

Artigo 10.o

Prescrição na componente curricular

1 — A frequência da componente curricular é permitida apenas
para a edição do curso de mestrado em que o aluno se inscreveu.

2 — O aluno que não tenha concluído com aprovação a componente
curricular numa dada edição do curso deverá, para efeitos de conclusão
do curso, candidatar-se a nova edição do curso através de um pedido
de reingresso, em que deverá solicitar a atribuição de um novo plano
de estudos.

CAPÍTULO III

Dissertação

Artigo 11.o

Apresentação dos temas e escolha da dissertação

1 — A apresentação aos alunos dos temas de dissertação propostos
será efectuada pelo director de curso durante a componente curricular.

2 — Os docentes ou investigadores da FEUP interessados em orien-
tar dissertações de mestrado deverão enviar aos directores de curso
respectivos os temas de dissertação propostos para cada edição. Para
cada tema proposto deverão ser fornecidas as seguintes informações:
caracterização sumária do tema proposto, calendarização das tarefas
previstas, infra-estruturas a utilizar e tipo de financiamento previsto
para a realização da dissertação.

Artigo 12.o

Orientação da dissertação

1 — A preparação da dissertação deve ser preferencialmente orien-
tada por um professor ou investigador doutorado da UP.

2 — A preparação da dissertação pode ainda ser orientada por pro-
fessor ou por investigador doutorado de outros estabelecimentos de
ensino superior. Pode também ser orientada por especialistas na área
da dissertação, propostos pela comissão científica do mestrado e reco-
nhecidos como idóneos pela comissão coordenadora da FEUP.
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3 — Em casos devidamente justificados, a serem analisados pela
comissão científica curso, pode admitir-se a co-orientação da disser-
tação por dois orientadores.

4 — O orientador e o co-orientador, quando existir, são nomeados
pela comissão científica do curso, ouvidos o aluno e orientador(es)
a nomear.

5 — O trabalho conducente à dissertação só poderá ter início após
a aprovação do(s) orientador(es) da dissertação e do plano de tra-
balhos proposto.

Artigo 13.o

Elaboração e entrega da dissertação

1 — As dissertações devem ser elaboradas segundo regras apro-
vadas pelo órgão competente da FEUP, ouvidos os directores de curso.

2 — Terminada a elaboração da dissertação, o aluno de mestrado
deve solicitar a nomeação de um júri para avaliação da mesma. Para
esse efeito, deverá, dentro dos prazos referidos no artigos 14.o, entregar
na Unidade de Pós-Graduação dos Serviços Académicos e de Recursos
Humanos da FEUP um requerimento dirigido ao presidente do con-
selho científico da FEUP, acompanhado de:

a) Seis exemplares da dissertação;
b) Seis exemplares do resumo da dissertação, em português e

inglês, sem prejuízo de poder também ser apresentado nou-
tra(s) língua(s);

c) Seis exemplares do curriculum vitae;
d) Uma declaração subscrita pelo(s) respectivo(s) orientador(es)

de dissertação em que este(s) declare(m) ter conhecimento
de que o respectivo orientando vai submeter, no período
máximo de 30 dias, a referida dissertação.

Artigo 14.o

Prazos para entrega da dissertação

1 — A dissertação só pode ser entregue para apreciação depois
de decorridos seis meses após a aprovação referida no n.o 5 do
artigo 12.o

2 — O prazo limite para entrega da dissertação é de 24 meses após
o início da componente curricular.

3 — O aluno que não tenha conseguido completar e entregar a
respectiva dissertação dentro do prazo referido no n.o 2 deverá, para
efeitos de conclusão do curso, candidatar-se a nova edição do curso
através de um pedido de reingresso, em que deverá solicitar a atri-
buição de um novo plano de estudos.

4 — A defesa da dissertação não pode ocorrer antes de decorridos
12 meses sobre o início efectivo da parte escolar da edição do curso
de mestrado em que o aluno está inscrito.

Artigo 15.o

Nomeação e constituição de júris

1 — O júri para apreciação da dissertação é nomeado pelo director
da FEUP, sob proposta da comissão científica do curso, nos 30 dias
posteriores à entrega da dissertação.

2 — O júri é constituído por:

a) Director do curso, que preside;
b) Um professor ou investigador doutorado, da área científica

específica do curso de mestrado, pertencente a outra ins-
tituição;

c) O orientador da dissertação e o co-orientador, quando exista.

3 — Em casos em que a abrangência do tema da dissertação o
justifique, o júri poderá integrar até mais dois professores da FEUP,
não excedendo cinco na totalidade. A análise destes casos compete
à comissão científica do curso.

4 — O director de curso poderá delegar a presidência do júri num
professor ou num investigador doutorado da FEUP, de preferência
pertencente à comissão científica do curso.

Artigo 16.o

Tramitação do processo

1 — Nos 30 dias subsequentes à publicação do despacho de nomea-
ção do júri, este profere um despacho liminar no qual se declara
aceite a dissertação ou, em alternativa, se recomenda ao candidato
a reformulação. Caso a dissertação seja aceite, o despacho deverá
especificar a metodologia a utilizar na discussão da dissertação.

2 — Caso seja recomendada a reformulação da dissertação, o can-
didato disporá de um prazo de 90 dias, durante o qual pode proceder
à reformulação da dissertação ou declarar que a pretende manter
tal como a apresentou.

3 — Recebida a dissertação reformulada, para o que o candidato
entregará um número de exemplares igual ao número de elementos
do júri, ou feita a declaração referida no número anterior, procede-se,

em nova reunião do júri, à marcação das provas públicas de discussão
da dissertação.

4 — Considera-se ter havido desistência do candidato se, esgotado
o prazo referido no n.o 2, este não apresentar a dissertação reformulada
nem declarar que prescinde dessa faculdade.

5 — As provas devem ter lugar no prazo de 60 dias a contar:

a) Do despacho de aceitação da dissertação;
b) Da data da entrega da dissertação reformulada ou da decla-

ração de que prescinde da reformulação.

Artigo 17.o

Discussão da dissertação

1 — A discussão da dissertação só pode ter lugar com a presença
de um mínimo de três membros do júri.

2 — A discussão da dissertação não pode exceder noventa minutos
e nela podem intervir todos os membros do júri.

3 — Deve ser proporcionado ao candidato tempo idêntico ao uti-
lizado pelos membros do júri.

Artigo 18.o

Deliberação do júri

1 — Concluída a discussão referida no artigo anterior, o júri reúne
para apreciação da prova e para deliberação sobre a classificação
final do candidato, através de votação nominal fundamentada, não
sendo permitidas abstenções.

2 — A classificação final será expressa num dos seguintes quatro
níveis: Recusado, Aprovado com a classificação de bom, Aprovado com
a classificação de bom com distinção e Aprovado com a classificação
de muito bom.

3 — A classificação final é estabelecida tomando em consideração
o resultado da discussão da dissertação, bem como a classificação
obtida na componente curricular do curso.

4 — Da prova e das reuniões do júri é lavrada acta, da qual constarão
os votos emitidos por cada um dos seus membros e respectiva
fundamentação.

5 — O diploma de mestrado é requerido na Unidade de Pós-Gra-
duação dos Serviços Académicos e de Recursos Humanos da FEUP,
após o requerente ter entregue seis exemplares da versão aprovada
da dissertação.

Artigo 19.o

Suspensão da contagem dos prazos

A contagem dos prazos para a entrega e para a defesa da dissertação
pode ser suspensa por decisão do director da FEUP, para além de
outros previstos na lei, nos seguintes casos:

a) Prestação do serviço militar obrigatório;
b) Maternidade;
c) Doença grave e prolongada do aluno ou acidente grave,

quando a situação ocorra no decurso do prazo para a entrega
e para a defesa da dissertação;

d) Exercício efectivo de uma das funções a que se refere o
artigo 73.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro,
ratificado, com alterações, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

CAPÍTULO IV

Candidaturas, prazos, vagas e selecção
dos candidatos

Artigo 20.o

Habilitações de acesso

1 — A candidatura à inscrição num curso de mestrado da FEUP
está condicionada à titularidade do grau de licenciado, ou habilitação
legalmente equivalente, com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, após apreciação curricular a realizar pela
comissão científica de curso, podem ser admitidos à candidatura à
inscrição licenciados, ou possuidores de habilitação legalmente equi-
valente, com classificação inferior a 14 valores.

3 — Podem também ser admitidos à candidatura à inscrição num
curso de mestrado da FEUP titulares de graus por universidades
estrangeiras, após apreciação curricular a realizar pela comissão cien-
tífica de curso.

4 — As candidaturas devem ser apresentadas, dentro dos prazos
estipulados pelo conselho directivo da FEUP, nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 23.o, na Unidade de Pós-Graduação dos Serviços
Académicos e de Recursos Humanos da FEUP.
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Artigo 21.o

Numerus clausus

1 — A matrícula e a inscrição em cada curso de mestrado da FEUP
estão sujeitas a limitações quantitativas, a fixar anualmente por des-
pacho do reitor da UP, sob proposta do órgão competente da FEUP
e comissão científica de curso.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 estabelecerá ainda qual
o número mínimo de inscrições indispensável ao funcionamento:

a) Do curso e, no caso de existirem, de cada área de espe-
cialização;

b) De cada disciplina.

Artigo 22.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula num curso de mestrado da FEUP
serão seleccionados pelo órgão competente da FEUP, sob proposta
da respectiva comissão científica de curso, tendo em atenção os cri-
térios indicados no anúncio do respectivo curso.

2 — A comissão científica de curso poderá submeter os candidatos
à matrícula a provas académicas de selecção, para avaliação do nível
daqueles nas áreas científicas de base correspondentes ao curso, bem
como determinar a obrigatoriedade de frequência com aproveitamento
de determinadas disciplinas do elenco de licenciaturas ou outras como
condição prévia para a candidatura à matrícula no curso.

Artigo 23.o

Prazos e calendário lectivo

1 — Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo conselho directivo da FEUP.

2 — O calendário lectivo deverá ser compatível entre os diversos
cursos de mestrado da FEUP, sendo respeitados os períodos de férias
fixados para os cursos de licenciatura.

CAPÍTULO V

Órgãos de gestão do curso

Artigo 24.o

Director de curso

1 — Para cada curso de mestrado da FEUP existirá um coordenador
de curso, na FEUP denominado director de curso, designado nos
termos do disposto no número seguinte.

2 — O director de curso é um professor catedrático ou associado
de um dos departamentos da FEUP envolvidos na leccionação do
curso, nomeado pelo director da FEUP, ouvidos os directores dos
departamentos da FEUP responsáveis pela leccionação das disciplinas
do curso.

3 — Ao director de curso compete, nomeadamente:

a) Promover a coordenação curricular, assegurar o normal fun-
cionamento do curso e propor aos órgãos competentes da
FEUP medidas que visem ultrapassar eventuais dificuldades
funcionais encontradas;

b) Promover a elaboração dos horários e dos calendários de
exames;

c) Promover a avaliação do funcionamento do curso;
d) Promover a divulgação do curso e a candidatura a fontes

de financiamento.

4 — A duração do mandato do director de curso é de dois anos,
renovável sucessivamente por períodos de igual duração, e só termina
com a entrada em funções de novo director de curso.

5 — Perde o mandato o director de curso que:

a) Seja destituído do cargo por decisão do director da FEUP,
ouvidos os directores dos departamentos referidos no n.o 2;

b) Esteja impossibilitado de exercer as suas funções por períodos
de tempo superiores a 90 dias, excluindo períodos de férias;

c) Renuncie expressamente ao exercício das suas funções, sendo
tal renúncia aceite.

Artigo 25.o

Comissão científica de curso

1 — Para cada curso de mestrado da FEUP existirá uma comissão
de coordenação de curso, que na FEUP recebe a designação de comis-
são científica de curso, com as competências e composição indicadas
nos números seguintes.

2 — A comissão científica de curso coadjuvará nas suas funções
o director de curso, competindo-lhe, nomeadamente:

a) Zelar pelo harmonioso funcionamento global do curso.
nomeadamente quanto à adequada afectação de meios huma-
nos e financeiros, de equipamento, à correcta interligação
entre as diversas disciplinas, ao equilíbrio entre as cargas de
trabalho requeridas pelas disciplinas do mesmo período lec-
tivo e dos respectivos esquemas de avaliação, e ao estabe-
lecimento de horários razoáveis;

b) Propor aos órgãos competentes da FEUP eventuais alterações
do plano de estudos do curso;

c) Propor anualmente aos órgãos competentes da FEUP a dis-
tribuição de serviço docente para cada uma das disciplinas
do curso;

d) Elaborar e apresentar aos órgãos competentes da FEUP as
propostas de constituição de júris para apreciação das dis-
sertações, nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 15.o,
ouvidos os respectivos orientadores;

e) Organizar os processos de equivalência de curso, de disciplinas
e de planos individuais de estudos;

f) Elaborar anualmente um relatório sobre o funcionamento
do curso, contendo, nomeadamente, resumos dos programas
efectivamente leccionados e mapas discriminando os resul-
tados obtidos;

g) Preparar, por iniciativa própria ou a solicitação dos órgãos
competentes, estudos sobre a actualização, reformulação ou
alteração da estrutura curricular, das condições de ingresso
e dos meios materiais do curso.

3 — A comissão científica do curso integra os seguintes elementos:

a) O director de curso, que preside:
b) Dois vogais, professores da FEUP, da área científica do curso

respectivo, designados pelo director de curso.

4 — No caso de cursos de mestrado que abranjam várias áreas
científicas, o número de vogais da comissão científica do curso poderá,
excepcionalmente, ser de três.

5 — A constituição da comissão científica do curso carece de homo-
logação pelo director da FEUP.

6 — O mandato dos vogais da comissão científica do curso cessa
com o mandato do respectivo presidente.

Artigo 26.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia inicial do ano lectivo
de 2001-2002.

12 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 9726/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 11 de
Julho de 2001, sob proposta da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto, foi determinado retirar do aviso n.o 8393/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 148, de 28 de Junho
de 2001, relativo ao funcionamento do curso de mestrado em Ensino
da Matemática da Faculdade de Ciências desta Universidade, a
seguinte nota, por a mesma não dever existir:

«Nota. — Não podem ser escolhidas ambas as opções da área da
História da Matemática.»

12 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 9727/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o do
Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela Resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 163, de 17 de Julho de 2000, e do Regulamento dos
Cursos de Mestrado da Faculdade de Ciências desta Universidade,
publicado pelo aviso n.o 2716/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 38, de 14 de Fevereiro de 2001, seguidamente se publica
o Regulamento do Curso de Mestrado em Estatística, da Faculdade
de Ciências desta Universidade, homologado por despacho reitoral
de 13 de Junho de 2001:

Regulamento do Curso de Mestrado em Estatística pela Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto

1.o

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Ciências, confere
o grau de mestre em Estatística.
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2.o

Regime geral

O Regulamento deste mestrado (do tipo I) complementa o esta-
belecido no Regulamento dos Cursos de Mestrado da Faculdade de
Ciências da Universidade do Porto, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 38, de 14 de Fevereiro de 2001, a pp. 3115 e 3116,
e o estabelecido no Regulamento dos Mestrados da Universidade
do Porto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 163, de
17 de Julho de 2000, a pp. 11 859 e 11 860.

3.o

Orientador da dissertação

1 — Todos os alunos que concluam a parte escolar com uma clas-
sificação igual ou superior a 14 valores serão aceites para a dissertação.

2 — A decisão de nomeação de orientador para os alunos que con-
cluam a parte escolar com uma classificação inferior a 14 valores
cabe à comissão de coordenação do mestrado.

4.o

Apresentação e entrega da dissertação

É condição prévia para a aceitação da dissertação a aprovação
do candidato na parte escolar.

5.o

A comissão de coordenação do mestrado decidirá sobre a aprovação
na parte escolar de alunos que, numa só disciplina do plano de estudos,
tenham obtido classificação entre 8 e 10.

13 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 9728/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o do
Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela Resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 163, de 17 de Julho de 2000, e do Regulamento dos
Cursos de Mestrado da Faculdade de Ciências desta Universidade,
publicado pelo aviso n.o 2716/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 38, de 14 de Fevereiro de 2001, seguidamente se publica
o Regulamento do Curso de Mestrado em Matemática Aplicada, da
Faculdade de Ciências desta Universidade, homologado por despacho
reitoral de 13 de Junho de 2001:

Regulamento do Curso de Mestrado em Matemática Aplicada
pela Faculdade de Ciências da Universidade do Porto

1.o

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Ciências, confere
o grau de mestre em Matemática Aplicada.

2.o

Regime geral

O Regulamento deste mestrado (do tipo I) complementa o esta-
belecido no Regulamento dos Cursos de Mestrado da Faculdade de
Ciências da Universidade do Porto, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 38, de 14 de Fevereiro de 2001, a pp. 3115 e 3116,
e o estabelecido no Regulamento dos Mestrados da Universidade
do Porto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 163, de
17 de Julho de 2000, a pp. 11 859 e 11 860.

3.o

Orientador da dissertação

1 — Todos os alunos que concluam a parte escolar com uma clas-
sificação igual ou superior a 14 valores serão aceites para a dissertação.

2 — A decisão de nomeação de orientador para os alunos que con-
cluam a parte escolar com uma classificação inferior a 14 valores
cabe à comissão de coordenação do mestrado.

4.o

Apresentação e entrega da dissertação

É condição prévia para a aceitação da dissertação a aprovação
do candidato na parte escolar.

5.o

A comissão de coordenação do mestrado decidirá sobre a aprovação
na parte escolar de alunos que, numa só disciplina do plano de estudos,
tenham obtido classificação entre 8 e 10.

13 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 9729/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o do
Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela Resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 163, de 17 de Julho de 2000, e do Regulamento dos
Cursos de Mestrado da Faculdade de Ciências desta Universidade,
publicado pelo aviso n.o 2716/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 38, de 14 de Fevereiro de 2001, seguidamente se publica
o Regulamento do Curso de Mestrado em Navegação por Satélite,
da Faculdade de Ciências desta Universidade, homologado por des-
pacho reitoral de 25 de Junho de 2001:

Regulamento do Curso de Mestrado em Navegação por Satélite
pela Faculdade de Ciências da Universidade do Porto

Artigo único

O Regulamento deste mestrado resulta do disposto no Regulamento
dos Cursos de Mestrado da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 14
de Fevereiro de 2001, a pp. 3115 e 3116.

16 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 9730/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o do
Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado,
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, e do Regulamento dos Cursos de
Mestrado da Faculdade de Ciências desta Universidade, publicado
pelo aviso n.o 2716/2001 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 38, de 14 de Fevereiro de 2001, seguidamente se publica o Regu-
lamento do Curso de Mestrado em Educação Multimédia, da Facul-
dade de Ciências desta Universidade, homologado por despacho rei-
toral de 25 de Junho de 2001:

Regulamento do Curso de Mestrado em Educação Multimédia
pela Faculdade de Ciências da Universidade do Porto

Artigo único

O Regulamento deste mestrado resulta do disposto no Regulamento
dos Cursos de Mestrado da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 14
de Fevereiro de 2001, a pp. 3115 e 3116.

16 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 16 081/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Fabiano Ferramosca — contratado, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como auxiliar técnico da Faculdade de
Letras desta Universidade, com efeitos a partir de 17 de Abril
de 2001, pelo período de um ano, renovável por igual período.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

11 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 082/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Paulo Jorge Brandão Moreira — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, como monitor, além do quadro, do
Departamento de Física da Faculdade de Ciências desta Univer-
sidade, com efeitos a partir de 15 de Fevereiro e até 15 de Julho
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

11 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 083/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Anabela Macedo Monteiro Costa — contratada, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, como assistente administrativa
da Faculdade de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a
partir de 1 de Maio de 2001 e pelo período de um ano, podendo
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ser renovável por igual período. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

11 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 084/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado André Filipe Lamas Leite, monitor além do quadro da
Faculdade de Direito desta Universidade — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente estagiário além do
quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 17 de Maio
de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

12 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 085/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Sandra Maria Oliveira e Silva, monitora, além do quadro,
da Faculdade de Direito desta Universidade — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente estagiária, além do
quadro, da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 17 de Maio
de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

12 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 086/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Anabela de Fátima da Costa Leão, monitora, além do
quadro, da Faculdade de Direito desta Universidade — contratada,
por conveniência urgente de serviço, como assistente estagiária,
além do quadro, da mesma Faculdade, com efeitos a partir de
17 de Maio de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

12 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 087/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Margarida Maria Pereira dos Santos Louro Felguei-
ras — prorrogado o contrato como assistente, além do quadro, da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 29 de Junho e até 14 de Outubro
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

16 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 088/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade do
Porto, no uso de competência delegada por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor catedrático do grupo II — Medicina Den-
tária Conservadora, da Faculdade de Medicina Dentária desta Uni-
versidade, aberto por edital publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 102, de 3 de Maio de 2001:

Presidente — Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima Moura, vice-
-reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Jorge Galvão Martins Leitão, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina Dentária da Univer-
sidade de Lisboa.

Prof. Doutor António Emílio Peixoto Vasconcelos Tavares,
professor catedrático da Faculdade de Medicina Dentária
da Universidade de Lisboa.

Prof. Doutor Fernando Jorge Morais Branco, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina Dentária da Univer-
sidade do Porto.

Prof.a Doutora Maria Helena Raposo Fernandes, professora
catedrática da Faculdade de Medicina Dentária da Uni-
versidade do Porto.

Prof. Doutor António Cabral Campos Felino, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina Dentária da Univer-
sidade do Porto.

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 1762/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
que, no despacho (extracto) n.o 14 187/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 155, de 6 de Julho de 2001, a p. 11 267, rela-
tivamente à licenciada Teresa Maria Pinto Cruz Barreiros Leal, onde
se lê «com efeitos a partir de 9 de Março de 2001» deve ler-se «com
efeitos a partir de 23 de Março de 2001».

11 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Belas-Artes

Aviso n.o 9731/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do presidente do conselho directivo de 4 de Junho
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para preenchimento de uma vaga de assis-
tente administrativo do quadro desta Faculdade.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — O concurso caduca com o preenchimento da vaga em refe-
rência.

4 — Conteúdo funcional do lugar a preencher — funções de natu-
reza executiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos
bem definidos, nas áreas de contabilidade, pessoal, economato e patri-
mónio, secretariado, expediente, arquivo e dactilografia.

5 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Belas-Artes da
Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para
o escalão e categoria correspondente ao anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e condições
de trabalho são as genericamente vigentes para a generalidade dos
trabalhadores da Administração Pública.

6 — Requisitos para admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por leis especiais ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o 11.o ano de
escolaridade ou equivalente.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

Prova de conhecimentos gerais;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos são, cada
uma delas, eliminatórias de per si.

8 — As provas de conhecimentos serão efectuadas com base nos
programas de provas de conhecimentos gerais da Direcção-Geral da
Administração Pública e de conhecimentos específicos dos concursos
de ingresso na categoria de assistente administrativo da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto, publicados no Diário da
República, 2.a série, n.os 162 e 176, de 14 de Julho e de 28 de Setembro
de 1999, respectivamente, cujo enunciado se transceve em anexo.
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9 — As provas de conhecimentos gerais e específicos revestirão
natureza teórica, serão escritas e terão a duração, respectivamente,
de 60 e 90 minutos.

9.1 — A legislação necessária à realização das provas consta da
relação em anexo ao presente aviso.

10 — A entrevista profissional de selecção visará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes aspectos:

a) Motivação e interesse;
b) Cultura geral e experiência profissional;
c) Capacidade de expressão e fluência verbal;
d) Capacidade de relacionamento.

10.1 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que, nos métodos de
selecção eliminatórios ou na classificação final, obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

11 — A classificação final será obtida pela aplicação de média arit-
mética simples das classificações obtidas na prova de conhecimentos
e na entrevista.

11.1 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard dos serviços administrativos da Faculdade de Belas-
-Artes da Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

12 — Candidatura:
12.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto, sita na Avenida de Rodri-
gues de Freitas, 265, 4049-021 Porto, requerimento dirigido ao pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Belas-Artes, do qual
conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal.

12.2 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar

declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

12.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) e g) do n.o 12.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição, cabendo ao
1.o vogal efectivo a substituição do presidente nas suas faltas e
impedimentos:

Presidente — Professor escultor Carlos Alberto Coelho Marques,
professor associado.

Vogais efectivos:

Licenciada Lucília Francisco dos Reis Meirinho Gonçalves,
secretária da Faculdade.

Maria da Conceição Martins de Castro Pereira Vaz Vieira,
chefe de secção.

Vogais suplentes:

Celeste Azevedo Costa Andrade Campeão, chefe de secção.
Maria da Conceição Machado Ferreira de Castro Neves,

assistente administrativa principal.

21 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rodrigo Augusto Pina Cabral.

ANEXO I

Programa de provas de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Programa de provas de conhecimentos específicos

1 — Expediente, arquivo e alunos:

Principais tipos de documentos e sua identificação;
Tipos de classificação de documentos;
Arquivo e tipos de arquivo;
Prazo de conservação de documentos;
Matrículas, inscrições e transferências;
Graus académicos (licenciatura, mestrado, doutoramento e

agregação).

2 — Contabilidade:

Orçamento do Estado;
Princípios e regras orçamentais;
Noções gerais sobre despesas e receitas públicas;
Despesas correntes (processamento de vencimentos, subsídios

complementares e outros abonos).

3 — Pessoal:

Noção de funcionário e agente;
Requisitos gerais e provimento em cargos públicos;
Instrumentos de mobilidade de pessoal;
Quadros e carreiras (docente, de investigação, de informática,

técnica superior, técnica, técnico-profissional, administrativa,
operária e auxiliar).

4 — Aprovisionamento e património:

Regime jurídico-administrativo das aquisições;
Documentos base de um serviço de aquisições;
Princípios fundamentais sobre a gestão de stocks.

5 — Informática na óptica do utilizador — utilização da informática
na simplificação de procedimentos e rotinas administrativas.

ANEXO II

Legislação base

Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — modernização adminis-
trativa;

Decreto-Lei n.o 465/80, de 14 de Outubro (artigo 3.o) — idem;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — idem;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei

n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Procedimento Admi-
nistrativo;
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Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei

n.o 19/80, de 16 de Julho — Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária;

Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 145/87, de 24 de Março;
Portaria n.o 147/99, de 27 de Fevereiro — remunerações;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 191-E/79, de 26 de Junho — reversão de vencimento

de exercício;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro — maternidade;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril — maternidade, assistência a familiares,

republicada pelo Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;
Decreto Regulamentar n.o 41/90, de 29 de Novembro — juntas

médicas;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Declaração de Rectificação n.o 13-E/98 (Diário da República, 1.a série,

n.o 200, de 31 de Agosto de 1998) — idem;
Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio — prestações familiares;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica de

emprego;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro — idem;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — idem;
Decreto-Lei n.o 175/97, de 2 de Julho — idem;
Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro — subsídios de férias e

de Natal;
Despacho Normativo n.o 389/80, de 31 de Dezembro (Diário da Repú-

blica, 1.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1980) — idem;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — idem;
Decreto-Lei n.o 84/99, de 19 de Março — exercício da liberdade

sindical;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 26/99 (Diário da República,

1.a série-B, n.o 81, de 7 de Abril de 1999) — planeamento de
efectivos.

Contabilidade:

Decreto-Lei n.o 78/94, de 9 de Março — descontos para a CGA;
Decreto-Lei n.o 42/91, de 22 de Janeiro — retenção de IRS;
Decreto-Lei n.o 95/94, de 9 de Abril — alteração ao Decreto-Lei

n.o 42/91, de 22 de Janeiro;
Despacho n.o 4118/99 (Diário da República, 2.a série, n.o 48, de 26

de Fevereiro de 1999) — tabelas do IRS;
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei

n.o 321/2000, de 16 de Dezembro — classificação económica das
receitas e despesas públicas;

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases da contabilidade pública;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime de administração

financeira do Estado;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — Plano Oficial de Con-

tabilidade Pública;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — aquisição de bens e serviços;
Lei n.o 22/95, de 18 de Julho — idem;
Decreto-Lei n.o 80/96, de 21 de Junho — idem;
Decreto-Lei n.o 58/98, de 17 de Março — idem;
Decreto-Lei n.o 128/98, de 13 de Maio — idem;
Declaração de Rectificação n.o 13-A/98 (Diário da República, 1.a série,

n.o 200, de 31 de Agosto de 1998) — idem;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — empreitadas de obras

públicas;
Diário da República, 2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de

1999 — Tabela Geral do Imposto do Selo;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto — Tribunal de Contas;
Resolução n.o 1/94 (Diário da República, 1.a série, n.o 19, de 24 de

Janeiro de 1994) — idem;
Decreto-Lei n.o 66/96, de 31 de Maio — idem;
Resolução n.o 7/98/MAI-19, 1.a S/PL (Diário da República, 2.a série,

n.o 145, de 26 de Junho de 1998) — idem;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — ajudas de custo;
Portaria n.o 147/99, de 27 de Fevereiro — idem;
Declaração de Rectificação n.o 7-N/99 (Diário da República, 1.a série,

n.o 49, de 27 de Fevereiro de 1999) — idem;

Serviços académicos:

Plano de estudos e unidades de crédito publicados no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 83, de 8 de Abril de 1998, e no Diário da República,
2.a série, n.o 138, de 16 de Junho de 1999;

Decreto-Lei n.o 28-B/96, de 4 de Abril (artigos 52.o a 59.o) — acesso
ao ensino superior;

Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro — idem;
Decreto-Lei n.o 75/97, de 3 de Abril — idem;
Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março — idem;
Portaria n.o 403/98, de 11 de Julho — regulamento de acesso para

1998-1999, ensino superior público;
Despachos n.os 13/76 e 14/76 (Diário da República, 2.a série, n.o 221,

de 20 de Setembro de 1976) — processo individual e normas para
inscrição;

Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio — atletas de alta competição;
Decreto-Lei n.o 123/96, de 10 de Agosto — idem;
Portaria n.o 37/98, de 29 de Junho — idem;
Portaria n.o 612/93, de 29 de Junho — reingresso, mudança de curso

e transferência;
Portaria n.o 317-A/96, de 29 de Julho — idem;
Portaria n.o 390/95, de 2 de Maio — idem;
Portaria n.o 96/95, de 1 de Fevereiro — idem;
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro — mestrados e douto-

ramentos;
Diário da República, 2.a série, n.os 94 e 127, de 22 de Abril, e 1 de

Junho de 1993, respectivamente — regulamentos dos mestrados e
doutoramentos;

Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro — instrução universitária;
Decreto-Lei n.o 89/77, de 8 de Março — doenças transmissíveis;
Decreto Regulamentar n.o 3/95, de 27 de Janeiro — idem;
Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho — equivalências estrangeiras;
Decreto-Lei n.o 216/97, de 18 de Agosto — idem;
Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho — equivalências nacionais;
Portaria n.o 1071/83, de 29 de Dezembro — idem;
Portaria n.o 886/83, de 22 de Setembro — idem;
Decreto-Lei n.o 358/70, de 29 de Julho — alunos militares;
Portaria n.o 574/71, de 20 de Outubro — idem;
Portaria n.o 445/71, de 20 de Agosto — idem;
Circular n.o 163/72, série B, de 27 de Setembro de 1972 — idem;
Circular n.o 60/73, série B — idem;
Decreto-Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro — propinas no ensino

superior;
Lei n.o 304/97, de 8 de Novembro — idem;
Despacho conjunto n.o 335/98 (Diário da República, 2.a série, n.o 111,

de 14 de Maio de 1998) — idem;
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro — Estatuto do Trabalhador-Es-

tudante;
Despacho n.o 6659/99 (Diário da República, 2.a série, n.o 79, de 5

de Abril de 1999) — estudante elegível.

Autonomia:

Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro — autonomia;
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro — idem;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro — idem;
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — autonomia das universidades;
Resolução n.o 14/2000, de 18 de Janeiro — tabela de emolumentos

da Universidade do Porto;
Despacho normativo n.o 23/2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 114,

de 17 de Maio de 2001) — Estatutos da Universidade do Porto;
Despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 84, de 9

de Abril de 1996 — Estatutos da Faculdade de Belas-Artes da Uni-
versidade do Porto;

Diário da República, 2.a série, n.o 285, de 11 de Dezembro de
1997 — idem;

Diário da República, 2.a série, n.os 188 e 299, de 16 de Agosto de
1995 e de 29 de Dezembro de 1998 — regulamento orgânico do
quadro de pessoal não docente da Faculdade de Belas-Artes da
Universidade do Porto.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 16 089/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 10 de Julho, por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor José Augusto Rodrigues dos Santos, professor associado desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 22 a 29 de
Julho de 2001.

12 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.
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Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 16 090/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Julho de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Madalena Maria de Magalhães Pinto, professora catedrática
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País,
de 18 a 27 de Agosto de 2001.

13 de Julho de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 16 091/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 12 de Julho de 2001, proferido por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José Eduardo Torres de Eckenroth Guimarães, professor
associado — no período de 23 a 30 de Agosto de 2001.

13 de Julho de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 16 092/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 13 de Julho de 2001, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Licenciada Inês Maria Guimarães Nascimento, assistente estagiária
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País,
de 21 a 28 de Julho de 2001.

16 de Julho de 2001. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 16 093/2001 (2.a série). — Por despachos de 13 de
Julho de 2001 da presidente do conselho directivo do ICBAS, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos seguintes
docentes abaixo discriminados:

Ao Doutor Jorge Eduardo da Silva Azevedo, professor auxiliar — no
período compreendido entre 30 de Junho e 6 de Julho de 2001.

Ao Doutor Vítor Manuel Vieira da Costa, professor auxiliar — no
período compreendido entre 30 de Junho e 6 de Julho de 2001.

16 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 16 094/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
2 de Abril de 2001, por delegação de competência:

Mestre Fernando Rui Rodrigues Brito Guterres — contratado, por
conveniência urgente de serviço, precedendo concurso, como assis-
tente além do quadro desta Faculdade a partir de 2 de Abril de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 16 095/2001 (2.a série). — Por despacho da Comis-
são dos Assuntos Científicos de 6 de Junho de 2001, foi autorizada
a dispensa de serviço docente ao abrigo do n.o 1 do artigo 77.o do
ECDU — férias sabáticas para o 2.o semestre do ano lectivo de
2001-2002, à professora auxiliar desta Faculdade Doutora Marieta
de Morais Dá Mesquita.

16 de Julho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Rectificação n.o 1763/2001. — Tendo-se verificado existir lapso
no n.o 2 do aviso n.o 7721/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 130, de 5 de Junho de 2001, o referido número
passa a ter a seguinte redacção:

«2 — Após reunião da Comissão de Assuntos Científicos, efectuada
em 21 de Março de 2001, e das reuniões de professores catedráticos
e da reunião conjunta de professores catedráticos e associados, rea-
lizada em 24 de Abril de 2001, da pró-reitora e presidente da comissão
de gestão, proferido por delegação de competências, faz-se saber que,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, se encontra aberto concurso documental para o provimento
de dois lugares de professor associado na área científica 1 — Projecto
(grupo de disciplinas de Urbanismo) do quadro de pessoal docente
desta Faculdade, constante do quadro anexo ao despacho reitoral
n.o 2282/2001, a que se refere a Portaria n.o 119/90, de 15 de Fevereiro.»

Não havendo qualquer alteração dos requisitos constantes do anún-
cio rectificado, são plenamente consideradas as candidaturas entre-
tando recebidas até à data da publicação deste anúncio, devidamente
rectificado.

24 de Julho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Rectificação n.o 1764/2001. — Tendo-se verificado existir lapso
no n.o 2 do aviso n.o 7718/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 130, de 5 de Junho de 2001, o referido número
passa a ter a seguinte redacção:

«2 — Após reunião da Comissão de Assuntos Científicos, efectuada
em 21 de Março de 2001, e das reuniões de professores catedráticos
e da reunião conjunta de professores catedráticos e associados, rea-
lizada em 24 de Abril de 2001, e por despacho de 15 de Maio de
2001 da pró-reitora e presidente da comissão de gestão, proferido
por delegação de competências, faz-se saber que, pelo prazo de 30 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, se encontra
aberto concurso documental para o provimento de um lugar de pro-
fessor associado na área científica 1 — Projecto (grupo de disciplinas
de Design) do quadro de pessoal docente desta Faculdade, constante
do quadro anexo ao despacho reitoral n.o 2282/2001, a que se refere
a Portaria n.o 119/90, de 15 de Fevereiro.»

Não havendo qualquer alteração dos requisitos constantes do anún-
cio rectificado, são plenamente consideradas as candidaturas entre-
tando recebidas até à data da publicação deste anúncio, devidamente
rectificado.

24 de Julho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Rectificação n.o 1765/2001. — Tendo-se verificado existir lapso
no n.o 2 do aviso n.o 7719/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 130, de 5 de Junho de 2001, o referido número
passa a ter a seguinte redacção:

«2 — Após reunião da Comissão de Assuntos Científicos, efectuada
em 21 de Março de 2001, e das reuniões de professores catedráticos
e da reunião conjunta de professores catedráticos e associados, rea-
lizada em 24 de Abril de 2001, e por despacho de 15 de Maio de
2001 da pró-reitora e presidente da comissão de gestão, proferido
por delegação de competências, faz-se saber que, pelo prazo de 30 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, se encontra
aberto concurso documental para o provimento de um lugar de pro-
fessor associado na área científica 4 — Tecnologias (grupo de dis-
ciplinas de Materiais/Construções) do quadro de pessoal docente desta
Faculdade, constante do quadro anexo ao despacho reitoral
n.o 2282/2001, a que se refere a Portaria n.o 119/90, de 15 de Fevereiro.»

Não havendo qualquer alteração dos requisitos constantes do anún-
cio rectificado, são plenamente consideradas as candidaturas entre-
tando recebidas até à data da publicação deste anúncio, devidamente
rectificado.

24 de Julho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Rectificação n.o 1766/2001. — Tendo-se verificado existir lapso
no n.o 2 do aviso n.o 7720/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 130, de 5 de Junho de 2001, o referido número
passa a ter a seguinte redacção:

«2 — Após reunião da Comissão de Assuntos Científicos, efectuada
em 21 de Março de 2001, e das reuniões de professores catedráticos
e da reunião conjunta de professores catedráticos e associados, rea-
lizada em 24 de Abril de 2001, e por despacho de 15 de Maio de
2001 da pró-reitora e presidente da comissão de gestão, proferido
por delegação de competências, faz-se saber que, pelo prazo de 30 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, se encontra
aberto concurso documental para o provimento de um lugar de pro-
fessor catedrático na área científica 4 — Tecnologias (grupo de dis-
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ciplinas de Estruturas) do quadro de pessoal docente desta Faculdade,
constante do quadro anexo ao despacho reitoral n.o 2282/2001, a que
se refere a Portaria n.o 119/90, de 15 de Fevereiro.»

Não havendo qualquer alteração dos requisitos constantes do anún-
cio rectificado, são plenamente consideradas as candidaturas entre-
tando recebidas até à data da publicação deste anúncio, devidamente
rectificado.

24 de Julho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Rectificação n.o 1767/2001. — Tendo-se verificado existir lapso
no n.o 2 do aviso n.o 7717/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 130, de 5 de Junho de 2001, o referido número
passa a ter a seguinte redacção:

«2 — Após reunião da Comissão de Assuntos Científicos, efectuada
em 21 de Março de 2001, e das reuniões de professores catedráticos
e da reunião conjunta de professores catedráticos e associados, rea-
lizada em 24 de Abril de 2001, e por despacho de 15 de Maio de
2001 da pró-reitora e presidente da comissão de gestão, proferido
por delegação de competências, faz-se saber que, pelo prazo de 30 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, se encontra
aberto concurso documental para o provimento de um lugar de pro-
fessor associado na área científica 5 — Ciências Sociais e do Território
(grupo de disciplinas de Economia) do quadro de pessoal docente
desta Faculdade, constante do quadro anexo ao despacho reitoral
n.o 2282/2001, a que se refere a Portaria n.o 119/90, de 15 de Fevereiro.»

Não havendo qualquer alteração dos requisitos constantes do anún-
cio rectificado, são plenamente consideradas as candidaturas entre-
tando recebidas até à data da publicação deste anúncio, devidamente
rectificado.

24 de Julho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Rectificação n.o 1768/2001. — Tendo-se verificado existir lapso
no n.o 2 do aviso n.o 7716/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 130, de 5 de Junho de 2001, o referido número
passa a ter a seguinte redacção:

«2 — Após reunião da Comissão de Assuntos Científicos, efectuada
em 21 de Março de 2001, e das reuniões de professores catedráticos
e da reunião conjunta de professores catedráticos e associados, rea-
lizada em 24 de Abril de 2001, e por despacho de 15 de Maio de
2001 da pró-reitora e presidente da comissão de gestão, proferido
por delegação de competências, faz-se saber que, pelo prazo de 30 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, se encontra
aberto concurso documental para o provimento de um lugar de pro-
fessor associado na área científica 5 — Ciências Sociais e do Território
(grupo de disciplinas de Ordenamento do Território) do quadro de
pessoal docente desta Faculdade, constante do quadro anexo ao des-
pacho reitoral n.o 2282/2001, a que se refere a Portaria n.o 119/90,
de 15 de Fevereiro.»

Não havendo qualquer alteração dos requisitos constantes do anún-
cio rectificado, são plenamente consideradas as candidaturas entre-
tando recebidas até à data da publicação deste anúncio, devidamente
rectificado.

24 de Julho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Rectificação n.o 1769/2001. — Tendo-se verificado existir lapso
no n.o 2 do aviso n.o 7715/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 130, de 5 de Junho de 2001, o referido número
passa a ter a seguinte redacção:

«2 — Após reunião da Comissão de Assuntos Científicos, efectuada
em 21 de Março de 2001, e das reuniões de professores catedráticos
e da reunião conjunta de professores catedráticos e associados, rea-
lizada em 24 de Abril de 2001, e por despacho de 15 de Maio de
2001 da pró-reitora e presidente da comissão de gestão, proferido
por delegação de competências, faz-se saber que, pelo prazo de 30 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, se encontra
aberto concurso documental para o provimento de quatro lugares
de professor associado na área científica 1 — Projecto (grupo de dis-
ciplinas de Arquitectura) do quadro de pessoal docente desta Facul-
dade, constante do quadro anexo ao despacho reitoral n.o 2282/2001,
a que se refere a Portaria n.o 119/90, de 15 de Fevereiro.»

Não havendo qualquer alteração dos requisitos constantes do anún-
cio rectificado, são plenamente consideradas as candidaturas entre-
tando recebidas até à data da publicação deste anúncio, devidamente
rectificado.

24 de Julho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 9732/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho de 11 de
Julho de 2001 do presidente do IST, está aberto concurso para cate-
goria equivalente a técnico superior de 2.a classe para celebração
de contrato de trabalho a termo certo na área de relações públicas.

2 — O contrato será celebrado nos termos do disposto no artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, reger-se-á pela lei
geral sobre contratos de trabalho a termo certo, não conferindo ao
particular outorgante a qualidade de agente administrativo, e terá
a duração de um ano, mas a sua duração total nunca poderá exceder
dois anos, nos termos do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho.

3 — O local de trabalho situa-se no Centro de Estudos em Inovação
e Políticas de Desenvolvimento, em Lisboa, no Instituto Superior Téc-
nico, Avenida de Rovisco Pais, 1049-001 Lisboa.

4 — Vencimento — corresponde à remuneração da categoria de
técnico superior de 2.a classe, índice 400, de acordo com o sistema
retributivo da função pública.

5 — Requisitos de candidatura:

a) Estar habilitado com licenciatura em área de formação ade-
quada ao conteúdo funcional, conforme a alínea d) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Conhecimentos práticos nas áreas de relações públicas e rela-
ções internacionais, requerendo-se que o candidato possua
conhecimentos de língua inglesa e, preferencialmente, espa-
nhol, bem como conhecimentos de informática ao nível do
utilizador. É condição preferencial experiência anterior em
funções semelhantes.

6 — Selecção — os métodos de selecção a utilizar serão os seguin-
tes:

6.1 — Avaliação curricular eliminatória, com base em elementos
documentais, seguida de uma prova de entrevista profissional de selec-
ção a utilizar somente nos casos em que a avaliação curricular não
se mostre suficiente para decidir.

6.2 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Experiência profissional na correspondente área funcional;
b) Formação profissional complementar;
c) Habilitação académica de base.

6.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores quer na avaliação curricular quer
na entrevista.

7 — Apresentação de candidatura:
7.1 — A candidatura deverá ser formalizada em impresso próprio

a fornecer pelo serviço ou requerimento dirigido ao presidente do
Instituto Superior Técnico, podendo ser entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, para a
Secção de Pessoal não Docente do Instituto Superior Técnico, Avenida
de Rovisco Pais, 1049-001 Lisboa, devendo dele constar os seguintes
elementos, em alíneas separadas:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais (especializações, está-
gios, seminários, acções de formação e outros);

c) Experiência profissional, com identificação das funções com
mais interesse para o lugar a que se candidata;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia da certidão de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(cursos de formação e outros).

8 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a apre-
sentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Prazo para apresentação das candidaturas — 10 dias a contar

do dia da publicação do presente aviso.
11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000

(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
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activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 de Julho de 2001. — Pela Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Isabel Ribeiro.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Aviso n.o 9733/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Julho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança, e nos
termos da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, tornam-se públicos
os prazos referentes à candidatura ao 2.o ciclo das licenciaturas bie-
tápica de Engenharia Agrónoma (ramos de Fitotecnia, Zootecnia,
Agro-Indústrias e Economia Agrária e Sociologia Rural), Engenharia
Florestal (ramo de Gestão de Recursos Florestais), Engenharia Bio-
tecnológica e Engenharia do Ambiente e Território, ministradas na
Escola Superior Agrária deste Instituto no ano lectivo de 2001-2002:

1) Afixação pública do edital — até 31 de Julho de 2001;
2) Candidatura — de 1 a 31 de Agosto de 2001;
3) Prazo de selecção e seriação — de 1 a 19 de Setembro de

2001;
4) Afixação das listas ordenadas — 20 de Setembro de 2001;
5) Reclamação dos resultados finais de candidatura — de 20 a

28 de Setembro de 2001;
6) Matrículas e inscrições — de 1 a 19 de Outubro de 2001.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Aviso n.o 9734/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Julho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança, e nos
termos da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, tornam-se públicos
os prazos referentes à candidatura ao 2.o ciclo das licenciaturas bie-
tápicas dos cursos de Contabilidade e Administração, Engenharia
Civil, Engenharia Eletrotécnica, Informática de Gestão, Engenharia
Mecânica, Gestão de Empresas, Engenharia Informática e Engenharia
Química, ministradas na Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto no ano lectivo de 2001-2002:

1) Afixação pública do edital — até 31 de Julho de 2001;
2) Candidatura — de 1 a 31 de Agosto de 2001;
3) Prazo de selecção e seriação — de 1 a 19 de Setembro de

2001;
4) Afixação das listas ordenadas — 20 de Setembro de 2001;
5) Reclamação dos resultados finais de candidatura — de 20 a

28 de Setembro de 2001;
6) Matrículas e inscrições — de 1 a 19 de Outubro de 2001.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Aviso n.o 9735/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Julho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança e nos
termos da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, tornam-se públicos
os prazos referentes à candidatura ao 2.o ciclo das licenciaturas bie-
tápicas dos cursos de Contabilidade e Administração e Informática
de Gestão, ministradas na Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Mirandela deste Instituto, no ano lectivo de 2001-2002:

1) Afixação pública do edital — até 31 de Julho de 2001;
2) Candidatura — de 1 a 31 de Agosto de 2001;
3) Prazo de selecção e seriação — de 1 a 19 de Setembro de

2001;
4) Afixação das listas ordenadas — 20 de Setembro de 2001;
5) Reclamação dos resultados finais de candidatura — de 20 a

28 de Setembro de 2001;
6) Matrículas e inscrições — de 1 a 19 de Outubro de 2001.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Despacho n.o 16 096/2001 (2.a série). — Por despachos de 6
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e de
29 de Junho de 2001 da Secretária de Estado da Administração
Educativa:

Amélia Maria Machado Rocha — autorizada a requisição para o exer-
cício de funções docentes na Escola Superior Agrária deste Instituto,
durante o ano lectivo 2001-2002, com início em 1 de Setembro
de 2001 até 31 de Agosto de 2002.

16 de Julho de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 16 097/2001 (2.a série). — Por despachos de 6
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e de
29 de Junho de 2001 da Secretária de Estado da Administração
Educativa:

Maria Beatriz Costa Veloso Guedes Almeida e Judite da Conceição
Lopes — autorizadas as requisições para o exercício de funções no
Instituto Politécnico de Bragança, durante o ano lectivo 2001-2002,
com início em 1 de Setembro de 2001 até 31 de Agosto de 2002.

16 de Julho de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 16 098/2001 (2.a série). — Por despachos de 11
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e de
29 de Junho de 2001 da Secretária de Estado da Administração
Educativa:

Eleutério Augusto Alves Silva e Manuel Nascimento Rosário Cor-
deiro — autorizadas as requisições para o exercício de funções
docentes na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, deste Instituto,
durante o ano lectivo de 2001-2002, com início em 1 de Setembro
de 2001 até 31 de Agosto de 2002.

16 de Julho de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 16 099/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
11 de Junho de 2001:

Licenciado Nuno Cláudio da Rocha Meses Pedro — celebrado con-
trato administrativo de provimento como assistente do 1.o triénio
além do quadro, e por urgente conveniência de serviço, para a
Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início
em 1 de Agosto de 2001, pelo período de três anos.

13 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Figueiredo Martinho.

Despacho (extracto) n.o 16 100/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
2 de Julho de 2001:

Licenciada Maria Pires Vieira da Silva Martins — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio, a tempo parcial, 60 %, e por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral, para a respectiva cate-
goria, com início em 1 de Setembro de 2001 até 28 de Fevereiro
de 2002.

13 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Figueiredo Mar-
tinho.

Despacho (extracto) n.o 16 101/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
29 de Junho de 2001:

Licenciada Maria Cristina Seixas Martins Morais — celebrado con-
trato administrativo de provimento como assistente do 2.o triénio
além do quadro, e por urgente conveniência de serviço, para a
Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral, para a respectiva categoria, com início
em 1 de Julho de 2001, pelo período de três anos.

13 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Figueiredo Mar-
tinho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE COIMBRA

Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto

Aviso n.o 9736/2001 (2.a série). — Por despachos de 10 de Julho
de 2001 da presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem de Bissaya Barreto:

António José Pinto de Morais, Maria Paula Assis de Almeida Cordeiro
e Fernando Manuel Dias Henriques, professores-adjuntos do qua-
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dro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Bar-
reto — nomeados, precedendo concurso de provas públicas, para
a categoria de professor-coordenador na área científica de Enfer-
magem de Reabilitação, do quadro de pessoal desta instituição,
considerando-se exonerados do lugar que vêm ocupando com efeitos
à data de aceitação daquele para que foram nomeados. (Não care-
cem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Del-
mina dos Anjos Moreira.

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra

Aviso n.o 9737/2001 (2.a série). — Maria de Fátima Carvalho
Rosado, directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra, faz saber, nos termos dos artigos 135.o, 136.o, 138.o, 141.o,
142.o e 143.o, todos do Código do Procedimento Administrativo, que
o concurso documental para admissão de um professor-adjunto para
cadeiras da área de Física (Física Aplicada, Biofísica, Instrumentação
e Electrónica, Protecção e Segurança Contra Radiações Ionizantes
e Processamento de Sinais e Imagens) da Escola Superior de Tec-
nologia da Saúde de Coimbra, aberto pelo edital n.o 349/2001, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de
2001, é revogado.

16 de Julho de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 9738/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Julho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Nélia Maria Pinheiro Martins — autorizada a nomeação, em comissão
de serviço extraordinária, para exercer funções no Instituto Poli-
técnico da Guarda, com a categoria de técnico superior estagiário,
vencimento correspondente ao índice 340, actualizável nos termos
legais, produzindo efeitos a partir de 2 de Junho de 2001.

13 de Junho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 9739/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de Julho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Sérgio Augusto Bernardes Duarte, assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico da
Guarda — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 15 a 19 de Julho de 2001.

12 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 9740/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de Junho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Manuel António Sobral Campos Jacinto, encarregado de trabalhos
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
da Guarda — rescindido o contrato a partir de 15 de Julho de
2001.

12 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 9741/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de Julho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

José Daniel Ferreira Duarte de Sá, equiparado a assistente do 1.o
triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico da Guarda — rescindido o contrato a partir de 31 de
Agosto de 2001.

12 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 16 102/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico da Guarda de 29 de Junho de 2001:

Alda Maria da Silva Amaral, assistente administrativa principal do
quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social — autorizada a
reclassificação para a categoria de técnica de 2.a classe do mesmo

quadro, em vaga existente, nos termos do disposto no artigo 15.o
n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com
efeitos a partir de 1 de Julho de 2001.

9 de Julho de 2001. — O Administrador, António José Martins
Afonso.

Escola Superior de Enfermagem da Guarda

Despacho n.o 16 103/2001 (2.a série). — A presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Enfermagem da Guarda, em
4 de Julho de 2001, nos termos dos artigos 2.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 205/95, de 8 de Agosto, e dos artigos 8.o e 9.o da Lei n.o 54/90,
de 5 de Setembro, nomeia, de acordo com o artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e o artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a 1.a alteração dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, para o lugar de assistente administrativo
especialista do quadro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem
da Guarda, aprovado pela Portaria n.o 726/94, de 12 de Agosto, José
dos Santos Pires, único candidato ao concurso de acesso limitado,
aberto por aviso de 4 de Abril de 2001.

O vencimento é o constante no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e alteração dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, ficando automaticamente exonerado do lugar anterior
a partir da data de aceitação do novo lugar. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

4 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Adelaide Morgado Ferreira.

Despacho n.o 16 104/2001 (2.a série). — A presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Enfermagem da Guarda, em
4 de Julho de 2001, nos termos dos artigos 2.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 205/95, de 8 de Agosto, e dos artigos 8.o e 9.o da Lei n.o 54/90,
de 5 de Setembro, nomeia para o lugar de professor-coordenador
da carreira de pessoal docente do ensino superior politécnico do qua-
dro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem da Guarda, apro-
vado pela Portaria n.o 726/94, de 12 de Agosto, Ana Maria Jorge,
aprovada no concurso de provas públicas, aberto pelo edital
n.o 779/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 265,
de 16 de Novembro de 2000.

O provimento é feito nos termos dos Decretos-Leis n.os 185/81,
de 1 de Julho, 408/89, de 18 de Novembro, e 427/89, de 7 de Dezembro,
sendo o vencimento o correspondente ao escalão 3, índice 250, de
acordo com o mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novem-
bro. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Adelaide Morgado Ferreira.

Despacho n.o 16 105/2001 (2.a série). — A presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Enfermagem da Guarda, em
4 de Julho de 2001, nos termos dos artigos 2.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 205/95, de 8 de Agosto, e dos artigos 8.o e 9.o da Lei n.o 54/90,
de 5 de Setembro, nomeia para o lugar de professor-coordenador
da carreira de pessoal docente do ensino superior politécnico do qua-
dro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem da Guarda, apro-
vado pela Portaria n.o 726/94, de 12 de Agosto, Deolinda Augusta
de Castro, aprovada no concurso de provas públicas, aberto pelo edital
n.o 779/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 265,
de 16 de Novembro de 2000.

O provimento é feito nos termos dos Decretos-Leis n.os 185/81,
de 1 de Julho, 408/89, de 18 de Novembro, e 427/89, de 7 de Dezembro,
sendo o vencimento o correspondente ao escalão 3, índice 250, de
acordo com o mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novem-
bro. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Adelaide Morgado Ferreira.

Despacho n.o 16 106/2001 (2.a série). — A presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Enfermagem da Guarda, em
4 de Julho de 2001, nos termos dos artigos 2.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 205/95, de 8 de Agosto, e dos artigos 8.o e 9.o da Lei n.o 54/90,
de 5 de Setembro, nomeia para o lugar de professor-coordenador
da carreira de pessoal docente do ensino superior politécnico do qua-
dro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem da Guarda, apro-
vado pela Portaria n.o 726/94, de 12 de Agosto, Maria Irene da Paz
Valente, aprovada no concurso de provas públicas, aberto pelo edital
n.o 779/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 265,
de 16 de Novembro de 2000.

O provimento é feito nos termos dos Decretos-Leis n.os 185/81,
de 1 de Julho, 408/89, de 18 de Novembro, e 427/89, de 7 de Dezembro,
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sendo o vencimento o correspondente ao escalão 3, índice 250, de
acordo com o mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novem-
bro. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Adelaide Morgado Ferreira.

Despacho n.o 16 107/2001 (2.a série). — A presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Enfermagem da Guarda em
4 de Julho de 2001, nos termos dos artigos 2.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 205/95, de 8 de Agosto, e dos artigos 8.o e 9.o da Lei n.o 54/90,
de 5 de Setembro, nomeia para o lugar de professor-coordenador
da carreira de pessoal docente do ensino superior politécnico do qua-
dro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem da Guarda, apro-
vado pela Portaria n.o 726/94, de 12 de Agosto, Maria José Martins
Amaro Barata da Silva, aprovada no concurso de provas públicas,
aberto pelo edital n.o 779/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 265, de 16 de Novembro de 2000.

O provimento é feito nos termos dos Decretos-Leis n.os 185/81,
de 1 de Julho, 408/89, de 18 de Novembro, e 427/89, de 7 de Dezembro,
sendo o vencimento o correspondente ao escalão 3, índice 250, de
acordo com o mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novem-
bro. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Adelaide Morgado Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Aviso n.o 9742/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 27.o
e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, autorizado por despacho do presidente do Instituto
Politécnico de Lisboa de 2 de Maio de 2001, e pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, se encontra aberto concurso interno de ingresso geral
de admissão a estágio da carreira técnica superior, tendo em vista
o recrutamento de um técnico superior de 2.a classe em regime de
contrato administrativo de provimento, ou comissão de serviço extraor-
dinária, para os serviços centrais deste Instituto e unidades orgânicas
que o integram, na área de relações públicas e publicidade.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento indicado e caduca com a sua efectivação.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, 265/88, de 28 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 307/87, de
6 de Agosto, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao técnico
superior de 2.a classe funções de investigação, estudo, concepção e
adaptação de métodos e processos científico-técnicos, executadas com
elevado grau de qualificação, autonomia, responsabilidade e espe-
cialização.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no distrito
de Lisboa.

6 — Remuneração — a correspondente ao escalão e índice do sis-
tema retributivo da função pública, constante do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais regalias vigentes para
a generalidade dos funcionários e agentes do Estado.

7 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os indivíduos, vinculados à função pública, que satis-
façam, cumulativamente, até ao fim do prazo de entrega das can-
didaturas, os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

para o exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.1 — Requisitos específicos — possuírem licenciatura em Relações
Públicas e Publicidade.

8 — Métodos de selecção a utilizar:
8.1 — Avaliação curricular em que serão considerados e ponde-

rados, de acordo com a exigência da função, a habilitação académica
de base, onde se ponderará a titularidade de um grau académico
ou a sua equiparação legalmente reconhecida, a formação profissional,
em que se ponderarão as acções de formação e aperfeiçoamento pro-

fissional relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso
e a experiência profissional na área de gestão financeira.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais e específicos tem carácter
eliminatório e incidirá sobre as matérias constantes dos programas
cujos enunciados se transcrevem em anexo.

8.3 — Entrevista profissional de selecção, visando determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos necessárias ao exer-
cício das funções abrangidas em cada uma das áreas de especialização.

8.4 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média obtida na avaliação curricular, prova de conhe-
cimentos e entrevista, considerando-se não aprovados os candidatos
que, na classificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, prova de conhecimentos e entrevista, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas, mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Lisboa,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, regis-
tado e com aviso de recepção, até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas, para o Instituto Politécnico de Lisboa,
Estrada de Benfica, n.o 529, 1549-020 Lisboa, devendo dele constar
os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal e número de
telefone, número e data do bilhete de identidade, bem como
a entidade que o emitiu;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional, com menção expressa da categoria

detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por se considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados;

e) Menção do concurso a que se candidatam.

9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser ins-
truídos com os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado, com inventariação das
tarefas desenvolvidas ao longo da sua actividade profissional
e respectivos tempos de permanência;

b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia da mesmo;
c) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas;
d) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem a categoria, a natureza do vínculo
à função pública, a classificação e tempo de serviço na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Declaração do serviço de origem do candidato especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes ao(s)
posto(s) de trabalho que ocupou nos últimos três anos;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto Politécnico de Lisboa, sitas na
Estrada de Benfica, 529, 1549-020 Lisboa.

11 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições constantes do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e demais legislação em vigor sobre a
matéria.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — Regime de estágio:
14.1 — O estágio, com carácter probatório e a duração de um ano,

será regulado pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de
Julho, e obedecerá ao regulamento aprovado pelo despacho
n.o 5602/2000, de 23 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000.

14.2 — A frequência do estágio será feita em regime de contrato
administrativo de provimento.

15 — Constituição do júri — o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — António José Carvalho Marques, administrador do
Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais efectivos:

Luís Duarte de Lemos Simões Gomes, professor do ensino
básico e secundário.

Maria de Fátima Afonso Marques Barreira, chefe de repar-
tição dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de
Lisboa.
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Vogais suplentes:

Paulo Jorge da Silva Pires Silveiro, técnico superior principal
dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Lisboa.

Maria Leonor Corrêa Silva Ornelas, técnica superior prin-
cipal dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de
Lisboa.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

17 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, «em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

11 de Julho de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras dos grupos de pessoal técnico superior, infor-
mática e técnico.

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso e acesso na carreira técnica supe-
rior, área de relações públicas, do grupo de pessoal técnico
superior para o Instituto Politécnico de Lisboa e suas uni-
dades orgânicas.

1 — Importância das relações públicas na Administração Pública.
2 — Código Europeu de Conduta Profissional de Relações Públicas.
3 — A revista da instituição.
4 — Reuniões e congressos da instituição.

Declaração n.o 235/2001 (2.a série). — Declara-se que, nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 21.o dos Estatutos da Escola Superior de
Música, homologados pelo despacho n.o 51/94-IPL, de 28 de Dezem-
bro, foi eleita directora da Escola Superior de Música de Lisboa,
em regime de comissão de serviço, a professora Cremilde Maria de
Oliveira Rosado Fernandes Doderer, com efeitos a partir de 15 de
Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Julho de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Escola Superior de Teatro e Cinema

Despacho (extracto) n.o 16 108/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Junho
de 2001:

Maria Teresa Coelho Alves Correia Mota — autorizada a celebração
do contrato por urgente conveniência de serviço como equiparada
a assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Teatro e Cinema
do Instituto Politécnico de Lisboa, em regime de tempo parcial
(50 %), por seis meses, com início em 1 de Abril e termo em 30
de Setembro de 2001, auferindo a remuneração mensal correspon-
dente à tabela remuneratória do pessoal docente do Ensino Superior
Politécnico. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Daniel
António Levy Del-Negro Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 16 109/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Junho de 2001:

Mestre António Carlos dos Santos Paixão — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a assistente

do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com
início em 1 de Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 16 110/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Junho de 2001:

Licenciado Carlos Manuel Seixas da Fonseca — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo parcial, 60 %, pelo período de dois
anos, com início em 1 de Outubro de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 16 111/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Junho de 2001:

Mestre Sandra Maria Mendes de Carvalho Martins — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparada
a professora-adjunta, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 1 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 16 112/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 13 de Julho de 2001:

Mestre Luís Manuel Vicente Ferreira Simões — autorizada a nomea-
ção provisória como professor-coordenador do quadro do Instituto
Superior de Engenharia de Lisboa, considerando-se exonerado da
categoria de professor-adjunto do quadro deste Instituto a partir
da data do início de funções. (Não está sujeito a fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 16 113/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 23 de Abril de 2001:

Licenciado Jorge Manuel Valente Fonseca — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a assistente
do 2.o triénio, a tempo parcial (60 %), pelo período de dois anos,
com início em 10 de Abril de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 16 114/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Junho de 2001:

Mestre Cristina Ferreira Xavier de Brito Machado — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparada
a professora-adjunta, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 1 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 16 115/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Junho de 2001:

Mestre José Alberto de Sousa Rodrigues — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 15 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.
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Despacho n.o 16 116/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Junho de 2001:

Licenciado Manuel Rodrigues Alves da Veiga — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 25 de Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 16 117/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 4 de Julho de 2001:

Licenciada Eunice Ramos Craveiro Antunes — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparada
a professora-adjunta, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 1 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 16 118/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Junho de 2001:

Licenciado João Manuel Vinhas Frade — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a professor-
-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 27 de Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana Carvalho Viana Baptista.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara

Edital n.o 525/2001 (2.a série). — Concurso documental interno
geral para preenchimento de uma vaga de professor-adjunto. —
1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho directivo de
27 de Março de 2001, no uso de competência própria, nos termos
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto,
conjugado com a alínea i) do artigo 23.o do Despacho Normativo
n.o 13/2000, de 16 de Fevereiro, e dos artigos 15.o e seguintes do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, no seguimento da proposta
do conselho científico de 1 de Março de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias contínuos a contar da data da publicação do
presente edital no Diário da República, concurso documental interno
geral para provimento de uma vaga de professor-adjunto do quadro
da Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara, aprovado pela
Portaria n.o 744/98, de 12 de Setembro.

2 — O concurso é aberto para a área das Ciências de Enfermagem,
na vertente de Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica, e serão
admitidos os candidatos que se encontrem nas condições previstas
no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — O requerimento a solicitar admissão ao concurso é dirigido
ao presidente da Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara,
entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal desta Escola ou remetido
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, para a referida
Escola, Alameda de Santo António dos Capuchos, 1169-204 Lisboa,
dele constando:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Número do bilhete de identidade, data e entidade que o

emitiu;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência e telefone;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Tempo de serviço na categoria actual e na profissão;
j) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publicita o presente edital;
k) Situação militar.

5 — O requerimento deve ser instruído com:

a) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas
no n.o 2 do presente edital;

b) Certidão de nascimento narrativa completa;
c) Certificado do registo criminal;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto;
f) Documento comprovativo de vínculo à função pública e da

categoria profissional actual;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do conteúdo fun-
cional da categoria a que concorre.

Os documentos a apresentar devem ser passados pela entidade
máxima da instituição.

5.1 — É dispensada a apresentação dos documentos aos candidatos
do quadro desta Escola que declarem, no respectivo requerimento,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas alíneas e desde
que tais documentos constem do respectivo processo individual.

6 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-
mentos fora de prazo implica a eliminação dos candidatos.

7 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Classificação do curso de mestrado ou habilitações conside-
radas equivalentes legais para efeitos deste concurso;

b) Classificação do CESEESMO ou equivalente legal em Enfer-
magem de Saúde Materna e Obstétrica;

c) Outras formações consideradas relevantes;
d) Experiência de docência em Enfermagem;
e) Formação profissional contínua;
f) Experiência de coordenação e ou colaboração na coorde-

nação;
g) Experiência como formador;
h) Experiência profissional em cuidados de enfermagem;
i) Realização/divulgação de trabalhos científicos e outros estu-

dos e ou publicados;
j) Outras experiências relevantes.

8 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=2C+2CE+OF+10ED+3FP+4EC+6EF+4EP+4TC+4OE +10
40

em que:

CF=classificação final;
C=classificação do curso de mestrado ou habilitações conside-

radas equivalentes legais [critério referenciado na alínea a)
do n.o 7];

CE=classificação do CESEESMO ou equivalente legal em Enfer-
magem de Saúde Materna e Obstétrica [critério referenciado
na alínea b) do n.o 7];

OF=outras formações consideradas relevantes [critério referen-
ciado na alínea c) do n.o 7];

ED=experiência da docência em Enfermagem [critério referen-
ciado na alínea d) do n.o 7];

FP=formação profissional contínua [critérios referenciados na
alínea e) do n.o 7];

EC=experiência de coordenação e ou colaboração na coorde-
nação [critério referenciado na alínea f) do n.o 7];

EF=experiência como formador [critério referenciado na alí-
nea g) do n.o 7];

EP=experiência profissional em cuidados de enfermagem [cri-
tério referenciado na alínea h) do n.o 7];

TC=realização/divulgação de trabalhos científicos e outros estu-
dos [critérios referenciados na alínea i) do n.o 7];

OE=outras experiências relevantes [critério referenciado na alí-
nea j) do n.o 7].

9 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Ana Maria Pita de Andrade, professora-adjunta
da Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara.

Vogais efectivos:

Jorge Eurico Gonçalves de Sousa Ferreira, professor-ad-
junto da Escola Superior de Enfermagem de Artur
Ravara, que substitui a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria Guilhermina Tomás Magos de Jesus, professora-ad-
junta da Escola Superior de Enfermagem de Francisco
Gentil.
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Vogais suplentes:

Joaquim Paulo Cabral de Oliveira, professor-adjunto da
Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara.

Maria Helena Mendes Pedroso, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara.

10 — O júri reserva-se o direito de solicitar documentos comple-
mentares se tal considerar necessário.

11 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

12 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Victor Azevedo e Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 1631/2001:

Jorge Manuel Estrela da Silva — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, auferindo o venci-
mento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 5 de Março de 2001 e validade até 31 de Outubro
de 2003.

10 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1632/2001:

Domingos Salvador Gonçalves dos Santos — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, auferindo
o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com
efeitos a partir de 12 de Fevereiro de 2001 e validade até 31 de
Outubro de 2003.

10 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1633/2001:

José Barbosa da Cruz — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente, a tempo parcial (50 %), aufe-
rindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 5 de Março de 2001 e validade até 31
de Outubro de 2003.

10 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1634/2001:

Pedro Manuel Vieira Marques — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, auferindo o venci-
mento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 12 de Fevereiro e validade até 31 de Dezembro de
2001.

10 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1635/2001:

Rui André Carvalho Benta Santos Oliveira — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente, a
tempo parcial (50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral
para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 12 de Fevereiro
de 2001 e validade até 31 de Outubro de 2003.

10 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1636/2001:

André Miguel da Silva Mendes — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 12 de Fevereiro e validade
até 31 de Dezembro de 2001.

10 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1637/2001:

Nuno Alexandre Castro Ferreira — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 12 de Fevereiro de 2001
e validade até 31 de Outubro de 2003.

10 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1638/2001:

António Manuel de Sousa Barros — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, auferindo o venci-
mento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 23 de Fevereiro de 2001 e validade até 31 de Outubro
de 2003.

10 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1639/2001:

Lino Rui dos Santos Oliveira — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 19 de Fevereiro de 2001 e validade até 31 de Outubro de 2003.

10 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1640/2001:

António Alberto dos Santos Pinto — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001 e
validade até 31 de Outubro de 2003.

10 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1641/2001:

Luís Miguel Vieira Lima — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente, auferindo o vencimento pre-
visto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 1 de Março de 2001 e validade até 31 de Outubro de 2003.

10 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DO PORTO

Escola Superior de Enfermagem de São João

Aviso n.o 9743/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de São João, de 2 de Julho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso para pro-
vimento de um lugar de técnico profissional de 2.a classe de secre-
tariado de apoio à gestão e docência do quadro de pessoal desta
Escola, aprovado pela Portaria n.o 276/99, de 15 de Abril.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para esta vaga,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — de acordo com o mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, ao lugar a prover corresponde
o seguinte conteúdo funcional: funções de natureza executiva de apli-
cação técnica com base no conhecimento ou adaptação de métodos
e processos, enquadrados em directivas bem definidas, exigindo conhe-
cimentos técnicos, teóricos e práticos obtidos através de um curso
técnico-profissional.

4 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
na Escola Superior de Enfermagem de São João, sendo o vencimento
o correspondente à aplicação do sistema remuneratório da função
pública para o respectivo cargo. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os trabalhadores da admi-
nistração central.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Preencher os requisitos referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea d) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, ou seja, estar
habilitado com adequada formação na área de secretariado,
ministrado pelas respectivas escolas ou curso equiparado.

6 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:

Prova de conhecimentos gerais;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

6.1 — As provas escritas de conhecimentos, a avaliação curricular
e a entrevista profissional de selecção serão classificadas de 0 a
20 valores.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

6.3 — A prova escrita teórica de conhecimentos gerais, com a dura-
ção de uma hora, elaborada de acordo com o despacho n.o 13 381/99
(2.a série) do director-geral da Administração Pública, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, cujo
programa se transcreve no anexo I.

6.4 — A legislação necessária à realização da prova de conheci-
mentos gerais consta do anexo II.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de São João, Rua do Dr. António Bernardino de
Almeida, 4200-072 Porto, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou enviado pelo
correio, com aviso de recepção, atendendo-se, neste último caso, à
data do registo.

7.1 — No requerimento devem constar, para além do pedido de
admissão ao concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, residência actual, código postal e telefone, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e situação militar);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (expecializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Experiência profissional, com identificação das funções com

mais interesse para o lugar a que se candidata;
e) Os candidatos devem fazer menção expressa da categoria,

serviço a que pertencem, natureza do vínculo e antiguidade
na actual categoria e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

g) Identificação do concurso, mediante indicação do Diário da
República onde se encontra publicado o aviso de abertura,
e respectiva categoria a que concorre.

8 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal;

b) Declaração passada pelo serviço ou organismo a que os can-
didatos se encontram vinculados, devidamente autenticada,
da qual constem, inequivocamente, a natureza do respectivo
vínculo à função pública, a categoria que detêm, a respectiva
antiguidade, bem como o tempo de serviço na função pública
e o índice e escalão por que são remunerados;

c) Declaração do serviço em que se especifique o conjunto de
tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
ocupado pelo candidato;

d) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assi-
nado pelo candidato.

8.1 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas, bastando
a declaração dos candidatos, sob compromisso de honra e em alíneas
separadas, da situação precisa em que se encontram relativamente
a cada um dos requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

10 — A lista de candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os candidatos admitidos serão notificados das datas da rea-
lização das provas de conhecimentos, nos termos do n.o 2 do artigo 34.o,
por aplicação do n.o 2 do artigo 35.o, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12 — O júri terá a seguinte composição, sendo a respectiva pre-
sidente substituída, nas suas faltas ou impedimentos, pelo 1.o vogal
efectivo:

Presidente — Maria Fernanda Neves Cardoso Pereira, vice-pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de São João.

Vogais efectivos:

Angelina Augusta da Fonseca, tesoureira da Escola Superior
de Enfermagem de São João.

Emília da Conceição Gomes Duarte, assistente administra-
tiva principal da Escola Superior de Enfermagem de São
João.

Vogais suplentes:

Maria da Assunção Ferreira Nogueira Linhares, assistente
administrativa principal da Escola Superior de Enferma-
gem de São João.

Ana Cristina de Sousa Cruz, assistente administrativa prin-
cipal da Escola Superior de Enfermagem de São João.

2 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Celeste da Silva Gomes Marques.

ANEXO I

Programa da prova de conhecimentos gerais

a) Conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, ao nível do 9.o ano
de escolaridade, nas áreas de português e matemática, e conheci-
mentos resultantes da vivência do cidadão comum.

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público.

c) Atribuições e competências próprias da Escola Superior de Enfer-
magem de São João.

ANEXO II

Legislação

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado por apreciação parlamentar, nos termos
da Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — Carta Deontológica do Serviço
Público, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 18/93, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64,
de 17 de Março de 1993.

b) Atribuições e competências próprias da Escola Superior de Enfer-
magem de São João — Estatutos, publicados no Diário da República,
n.o 42, de 19 de Fevereiro de 2000.

Aviso n.o 9744/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de São João, de 2 de Julho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
provimento de um lugar de operador de reprografia do quadro de
pessoal desta Escola, aprovado pela Portaria n.o 276/99, de 15 de
Abril.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, bem como para as que vierem a verificar-se no prazo
de um ano.
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3 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao operador
de reprografia desenvolver funções de natureza executiva de carácter
manual ou mecânico, com graus de complexidade variáveis, enqua-
dradas em instruços gerais bem definidas, exigindo formação específica
num ofício ou profissão e implicando normalmente esforço físico.

4 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
na Escola Superior de Enfermagem de São João, sendo o vencimento
o correspondente à aplicação do sistema remuneratório da função
pública para o respectivo cargo. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os trabalhadores da admi-
nistração central.

5 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — os candidaos
devem preencher os requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, até ao termo do prazo de candidatura.

6 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — podem can-
didatar-se os funcionários ou agentes da Administração Pública, inde-
pendentemente do serviço a que pertençam, que possuam como habi-
litações literárias a escolaridade obrigatória.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova escrita de conhecimentos gerais e a entrevista pro-
fissional de selecção serão classificadas de 0 a 20 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam das actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

7.3 — A prova escrita teórica de conhecimentos gerais terá a dura-
ção de uma hora e será elaborada de acordo com o despacho
n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
cujo programa se transcreve no anexo I.

7.4 — A legislação necessária à realização da prova de conheci-
mentos gerais consta do anexo II.

7.5 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Motivação para o cargo;
b) Capacidade de expressão;
c) Experiência profissional na área do concurso.

7.6 — O método de selecção indicado na alínea a) do n.o 7 é eli-
minatório, considerando-se excluídos os candidatos que nele obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de São João, Rua do Dr. António Bernardino de
Almeida, 4200-072 Porto, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou enviado pelo
correio, com aviso de recepção, atendendo-se, neste último caso, à
data do registo.

8.1 — No requerimento devem constar, para além do pedido de
admissão ao concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, residência actual, código postal e telefone, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e situação militar);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com identificação das funções com

mais interesse para o lugar a que se candidata;
d) Os candidatos devem fazer menção expressa da categoria,

serviço a que pertencem, natureza do vínculo e antiguidade
na actual categoria e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

f) Identificação do concurso, mediante indicação do Diário da
República onde se encontra publicado o aviso de abertura,
e respectiva categoria a que concorre.

9 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Declaração passada pelo serviço ou organismo a que se encon-
tram vinculados, devidamente autenticada, da qual constem,
inequivocamente, a natureza do respectivo vínculo à função
pública, a categoria que detêm, a respectiva antiguidade, bem
como o tempo de serviço na função pública e o índice e
escalão por que são remunerados.

9.1 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas, bastando
a declaração dos candidatos, sob compromisso de honra e em alíneas
separadas, da situação precisa em que se encontram relativamente
a cada um dos requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos, bem como a

lista de classificação final do concurso serão publicitadas nos termos
dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Os candidatos admitidos serão notificados das datas da rea-
lização das provas de conhecimentos, nos termos do n.o 2 do artigo 34.o,
por aplicação do n.o 2 do artigo 35.o, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — O júri terá a seguinte composição, sendo a respectiva pre-
sidente substituída, nas suas faltas ou impedimentos, pelo 1.o vogal
efectivo:

Presidente — Maria Isabel Guimarães Martins Brito da Silva,
vice-presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem de São João.

Vogais efectivos:

Lídia da Conceição Saraiva, assistente administrativa espe-
cialista da Escola Superior de Enfermagem de São João.

Maria Gorete Torres da Silva, auxiliar de apoio e vigilância
da Escola Superior de Enfermagem de São João.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição da Rocha Cruz, auxiliar de apoio e
vigilância da Escola Superior de Enfermagem de São
João.

Maria Júlia Pinto Salvador Moreira, auxiliar de apoio e vigi-
lância da Escola Superior de Enfermagem de São João.

2 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Celeste da Silva Gomes Marques.

ANEXO I

Programa da prova de conhecimentos gerais

a) Conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, ao nível do 9.o ano
de escolaridade, nas áreas de português e matemática, e conheci-
mentos resultantes da vivência do cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público.

c) Atribuições e competências próprias da Escola Superior de Enfer-
magem de São João.

ANEXO II

Legislação

a) Direitos e deveres da função públiica e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — Carta Deontológica do Serviço
Público, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 18/93, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64,
de 17 de Março de 1993.

b) Atribuições e competências próprias da Escola Superior de Enfer-
magem de São João — Estatutos, publicados no Diário da República,
n.o 42, de 19 de Fevereiro de 2000.

Aviso n.o 9745/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de São João, de 2 de Julho de 2001, se encontra aberto,
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pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
provimento de um lugar de assistente administrativo especialista do
quadro de pessoal desta Escola, aprovado pela Portaria n.o 276/99,
de 15 de Abril.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções e procedimentos bem definidos, com certo grau
de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade admi-
nistrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e patri-
mónio, secretaria, expediente e arquivo.

4 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
na Escola Superior de Enfermagem de São João, sendo o vencimento
o correspondente à aplicação do sistema remuneratório da função
pública para o respectivo cargo e as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os trabalhadores da adminis-
tração central.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Os requisitos gerais de admissão ao concurso são os cons-

tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Podem candidatar-se ao concurso os assistentes administra-

tivos principais com, pelo menos, três anos na categoria e classificação
de serviço não inferior a Bom.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção:

6.1 — De acordo com o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, a avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos nas áreas em que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
do mencionado diploma legal.

7 — Classificação final:
7.1 — A avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção

serão classificadas de 0 a 20 valores.
7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7.3 — Em caso de igualdade de classificação, dá-se preferência ao
candidato mais antigo na categoria, na carreira e na função pública,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 37.o do decreto-lei
supracitado.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento solicitando a admissão ao concurso, dirigido ao presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de São
João e entregue na Secretaria desta Escola durante as horas de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo
ainda ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
o qual se considera apresentado dentro do prazo legal, desde que
expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento devem constar, para além do pedido de
admissão ao concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, residência actual, código postal e telefone, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e situação militar);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com identificação das funções com

mais interesse para o lugar a que se candidata;
d) Os candidatos devem fazer menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na actual categoria e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito;

f) Identificação do concurso, mediante indicação do Diário da
República onde se encontra publicado o aviso de abertura,
e respectiva categoria a que concorre.

9 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento autenticado, comprovando a posse das habilita-
ções literárias;

b) Documento autenticado das classificações de serviço obtidas
nos últimos três anos;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a

apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal;

d) Declaração passada pelo serviço ou organismo a que os can-
didatos se encontram vinculados, devidamente autenticada,
da qual constem, inequivocamente, a natureza do respectivo
vínculo à função pública, a categoria que detêm, a respectiva
antiguidade, bem como o tempo de serviço na função pública
e o índice e escalão por que são remunerados;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assi-
nado pelo candidato;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais a que se refere o n.o 5.1 do presente aviso.

10 — Os candidatos que sejam funcionários desta Escola ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos a que se referem as alí-
neas a) e b) do n.o 9, desde que os mesmos se encontrem arquivados
no seu processo individual.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A lista de candidatos admitidos, bem como a lista de clas-

sificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O júri terá a seguinte composição, sendo a respectiva pre-
sidente substituída, nas suas faltas ou impedimentos, pelo 1.o vogal
efectivo:

Presidente — Maria Isabel Guimarães Martins Brito da Silva,
vice-presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem de São João.

Vogais efectivos:

Manuel Lourenço Souto Moreira, chefe de repartição da
Escola Superior de Enfermagem de São João.

Delfina Martins Dias Gil, chefe de secção da Escola Superior
de Enfermagem de São João.

Vogais suplentes:

Lídia da Conceição Saraiva, assistente administrativa espe-
cialista da Escola Superior de Enfermagem de São João.

Angelina Augusta da Fonseca Teixeira, tesoureira da Escola
Superior de Enfermagem de São João.

2 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Celeste da Silva Gomes Marques.

Despacho (extracto) n.o 16 119/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Julho de 2001 do vice-presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de São João:

Ana Paula Prata Amaro de Sousa — nomeada, após concurso, no
cargo de professor-adjunto, índice 185, 1.o escalão, com exclusi-
vidade e exonerada do cargo anterior, com efeitos reportados à
data de aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Isabel Guimarães Martins Brito da Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Edital n.o 526/2001 (2.a série). — 1 — Em conformidade com o
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais dis-
posições legais em vigor, o Instituto Politécnico de Santarém torna
público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a
contar da data da publicação do presente aviso de abertura no Diário
da República, concurso documental para recrutamento de um assis-
tente do 1.o triénio para a área de Métodos Quantitativos.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para esta vaga, cadu-
cando com o preenchimento da mesma.

3 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos licenciados
em Matemática Aplicada à Economia e Gestão, Matemática Aplicada
nas variantes de Estatística e Investigação Operacional, Ensino da
Matemática ou outra licenciatura afim, desde que detenham expe-
riência relevante na área para a qual é aberto o concurso, com clas-
sificação final mínima de Bom ou com classificação inferior desde
que disponham de currículo científico, técnico ou profissional rele-
vante e que satisfaçam, em qualquer caso, os demais requisitos cons-
tantes no edital.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel azul de 25 linhas ou em papel branco, de acordo
com o Decreto-Lei n.o 2/88, de 14 de Janeiro, dirigido ao presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Gestão de Santarém,
podendo ser entregue directamente na Escola ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, para Complexo Andaluz, Apartado 295,
2001-904 Santarém.
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5 — Dos requerimentos deverão constar, como identificação com-
pleta, nome, filiação, naturalidade e nacionalidade, data de nasci-
mento, estado civil, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, situação militar para os concorrentes do sexo masculino
e residência.

6 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado referido no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
f) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer docu-
mentos que facilitem a formação de um juízo sobre as aptidões
dos candidatos para o exercício do cargo.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo
de cada uma daquelas alíneas.

8 — Os candidatos que já exerçam funções neste Instituto ficam
dispensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas a),
c), d) e e) do n.o 6 deste edital.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — Métodos de avaliação:

Avaliação curricular;
Entrevista.

11 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
11.1 — Nível de conhecimentos científicos na área e domínio men-

cionados consentâneos com a progressão na carreira docente do ensino
superior politécnico;

11.2 — Experiência docente no ensino superior na área para que
é aberto concurso;

11.3 — Resultado da entrevista, onde se apreciarão a motivação,
a natureza e a qualidade da experiência profissional na área em que
é aberto concurso.

12 — O júri poderá exigir aos candidatos a apresentação dos docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Professora-adjunta Maria José Machado do Sacra-
mento Pagarete dos Santos Cordeiro, da Escola Superior de
Educação de Santarém.

Vogais efectivos:

Professora-adjunta Anabela Maria Pimpão Santos Rato, da
Escola Superior de Gestão de Santarém.

Professor-adjunto Jorge Manuel Xavier dos Santos Honório,
da Escola Superior de Gestão de Santarém.

Vogais suplentes:

Professora-adjunta Ana Cláudia Gaboleiro Charana, da
Escola Superior Agrária de Santarém.

Professora-adjunta Ana Maria Ambrósio Paulo, da Escola
Superior Agrária de Santarém.

Professor-adjunto Manuel Mendes de Sousa Adaixo, da
Escola Superior Agrária de Santarém.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Alberto Guerra Justino.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 16 120/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 4 de Julho de 2001, por delegação de competências:

Graça Maria Lourenço Ferreira dos Santos, rescindido, por mútuo
acordo, o contrato individual de trabalho, a partir de 30 de Junho
de 2001, como auxiliar administrativo no Instituto Politécnico de
Viseu.

12 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 16 121/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 22 de Maio de 2001, por delegação de competências:

Mestre Luísa Paula Gonçalves Oliveira Valente da Cruz — autorizada
a renovação do contrato administrativo de provimento como equi-
parada a assistente do 2.o triénio para o Instituto Politécnico de
Viseu, Escola Superior de Tecnologia, com início em 26 de Maio
de 2001, por dois anos, por urgente conveniência de serviço.

12 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 16 122/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 29 de Maio de 2001, por delegação de competências:

Bacharel Tiago Henrique dos Santos Leite Moreira — autorizada a
celebração do contrato administrativo de provimento como encar-
regado de trabalhos, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior de Tecnologia, com início em 2 de Maio de 2001, por
um ano, por urgente conveniência de serviço.

12 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 16 123/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 8 de Junho de 2001, por delegação de competências:

Licenciada Cláudia Patrícia de Almeida Seabra Moreira — autorizado
o contrato administrativo de provimento como equiparada a assis-
tente do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior de Tecnologia, em substituição do equiparado a profes-
sor-adjunto mestre Joaquim Gonçalves Antunes, ao abrigo da acção
n.o 5.3 do PRODEP, com efeitos a partir de 19 de Março e até
31 de Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço.

12 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Resolução n.o 88/2001 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 179/99, de 8 de Junho, e
no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 14 de Novembro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
o conselho administrativo do Instituto Politécnico de Viseu deliberou:

a) Delegar no seu presidente, sem prejuízo da apresentação ao
conselho administrativo da relação de despesas autorizadas,
com possibilidade de subdelegação, as competências para
autorização das despesas, até aos seguintes limites:

100 000 contos para despesas relativas à execução de pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados;

20 000 contos para despesas incluídas em planos de acti-
vidade que sejam objecto de aprovação tutelar;

10 000 contos para despesas sem concurso ou dispensa de
contrato escrito;

10 000 contos para as restantes despesas;

b) Delegar a competência para autorizar outras despesas não
enquadráveis no regime legal do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, mas incluídas nas atribuições do Instituto Poli-
técnico de Viseu.

2 — Entende-se que a presente delegação é efectuada sem prejuízo
dos poderes de avocação.

5 de Junho de 2001. — O Presidente, (Assinatura ilegível.)
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.
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* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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